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TRANSCRIÇÃO PJIJ REUNIÃO COM REPRESENTAN-
TES DO CONSELHO DO MINISTÉRIO PÚBLICO  EM 
9 DE MARÇO DE 2015.

MESTRE DE CERIMÔNIA: Bom dia a todos. O Mi-
nistério Público do Estado de Minas Gerais, por in-
termédio da 23ª Promotoria de Justiça da Infância e 
Juventude Cível de Belo Horizonte, da Coordenadoria 
Estadual de Defesa da Educação – PROEDUC, apoio e 
engajamento do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional – CEAF e parceria do Movimento Conspira-
ção Mineira pela Educação, tem a satisfação de recebê
-los neste primeiro encontro. A proposta é um ciclo de 
debates e palestras voltado para a reflexão acerca da 
realidade educacional brasileira, visando desenvolver 
estudos e ações para o aperfeiçoamento do sistema de 
garantia de direitos à educação, através da realização 
de encontros de atualização nas diversas áreas do co-
nhecimento. Os encontros fazem parte da comemora-
ção do aniversário do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, que chega aos seus 25 anos no dia 13 de julho 
deste ano. Um bom encontro a todos.

Para a abertura deste encontro, convidamos para a 
mesa o Procurador-Geral de Justiça Adjunto Institucio-

nal, Geraldo Flávio Vasques, representando o Procura-
dor-Geral de Justiça, Carlos André Mariani Bittencourt.

[aplausos]

MESTRE DE CERIMÔNIA: A Coordenadora Estadual 
de Defesa da Educação, Promotora de Justiça Maria Elmi-
ra Evangelina do Amaral Dick.

[aplausos]

MESTRE DE CERIMÔNIA: O Promotor de Justiça da 
Infância e Juventude em Belo Horizonte, Celso Penna 
Fernandes Júnior.

[aplausos]

MESTRE DE CERIMÔNIA: A Secretária Municipal de 
Educação de Belo Horizonte, Professora Sueli Maria 
Baliza Dias.

[aplausos]

MESTRE DE CERIMÔNIA: O Conselheiro Presidente da 
Conspiração Mineira pela Educação, Evando José Neiva.

[aplausos]

MESTRE DE CERIMÔNIA: E o Assessor Especial da Pre-
sidência do Grupo Positivo e palestrante de hoje, Claudio 
de Moura Castro.
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[aplausos]

MESTRE DE CERIMÔNIA: Ouviremos neste momento 
o Hino Nacional Brasileiro.

[Execução do Hino Nacional Brasileiro]

MESTRE DE CERIMÔNIA: Gostaríamos de agradecer 
e destacar as seguintes presenças: do diretor do Centro de 
Políticas Públicas da Fundação João Pinheiro, José Osvaldo 
Lasmar; do diretor da faculdade Face(F), Dr. Ricardo Gui-
marães; do diretor da Educalis(F), Professor Aécio Lira. 
Gostaríamos de agradecer também aos servidores do Minis-
tério Público aqui presentes, promotores, senhoras e senho-
res. Para a abertura deste encontro, ouviremos a Promotora 
de Justiça Maria Elmira Evangelina do Amaral Dick.

SRA. MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL 
DICK: Bom dia a todos. Inicio cumprimentando a esta se-
leta mesa, os colegas servidores, promotores e convidados. 
É com enorme satisfação e alegria que nós abrimos e lan-
çamos o projeto denominado “Encontro sobre Educação 
no Ministério Público”, criado em parceria com a 23ª Pro-
motoria de Justiça da Infância e Juventude Cível de Belo 
Horizonte, a Coordenadoria Estadual de Defesa da Educa-
ção, destacada por suas atribuições específicas no âmbito 
educacional, e a Conspiração Mineira pela Educação. En-
tão, é com enorme satisfação que nós vamos ter encontros 

mensais para discutir temas atuais e relevantes da área da 
Educação. A educação apresenta essa característica da es-
sencialidade, de ser um direito fundamental, posto a nós 
pela Constituição, e que por isso há essa interface e essa 
relevância de atuação do Ministério Público. O Ministério 
Público nacional está preocupado com a área da Educação. 
Em nível nacional, nós temos uma recomendação do Con-
selho Nacional de Procuradores Gerais – CNPG – para que 
cada estado, cada Ministério Público tenha a sua promo-
toria de origem, o seu centro de apoio ou coordenadoria 
na área da Educação, e nós estamos lutando bravamente 
para que isso aconteça. Aqui, em Minas Gerais, já faz três 
anos e meio que nós temos a Coordenadoria da Educação, 
sob minha responsabilidade e que foi uma iniciativa do 
Dr. Alceu José Torres Marques, então Procurador-Geral de 
Justiça. E agora nós já temos, criada por lei, por iniciativa 
do nosso atual Procurador-Geral, Dr. Carlos André Ma-
riani Bittencourt, a Promotoria de Justiça da Educação, 
que será instalada assim que possível. E, em nível nacio-
nal, nós estamos também, pelo Grupo Nacional de Direi-
tos Humanos e pela Copeduc – Comissão Permanente da 
Educação – discutindo e brigando pela área da Educação. 
Eu terei a honra e a satisfação de coordenar essa comissão 
nacional por um ano, tendo sido eleita na semana passada, 
em Salvador. É um grande desafio e uma grande respon-
sabilidade termos nas mãos a discussão das atribuições da 
Educação no Ministério Público mineiro e nacional. Então, 
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é com esta fala e com esta responsabilidade de estarmos 
discutindo a atribuição da Educação em cenário nacional 
que lançamos este projeto – “Encontro sobre Educação no 
Ministério Público” –, aqui, em Minas Gerais.

Temos também a preocupação de lembrar, sempre, que 
o Ministério Público, enquanto agente de transformação 
social, tem este direito às mãos para ser trabalhado. Pela 
Educação,  também iremos fazer grandes e relevantes 
transformações sociais. Evidentemente, a Educação é um 
carro-chefe, uma fala-chefe do Ministério Público. Daí a 
importância e a relevância deste próprio debate na área 
da Educação, nas suas várias vertentes. Isso é inovador, e 
toda inovação, muitas vezes, causa resistência, desconfor-
to, incômodo. Vamos tratar de matérias que estavam sen-
do tratadas em outras áreas, mas a fala da Educação tem 
de ser uma fala de parceria, solidariedade e interdiscipli-
naridade para que possa acontecer. A Constituição mes-
mo coloca que a promoção da Educação é feita de forma 
parceira – família, Estado, comunidade, entorno –, todos 
nós discutindo, trabalhando e operacionalizando a Edu-
cação lá na ponta. E é com grande alegria que recebemos 
o Professor Dr. Cláudio de Moura Castro aqui no Minis-
tério Público, pela relevância de seu trabalho. Vou falar 
um pouquinho sobre o que eu trouxe depois, na hora dos 
debates, mas eu queria já deixar claro e mostrar, assim, o 
quanto que nós gostamos e admiramos a fala do senhor. 

Eu, que fiz Direito e Letras há mais de 25 anos, na década 
de 1980, antes da LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), 
e já tinha esta preocupação e este entusiasmo com a área 
da Educação, uma vez li um artigo do senhor na revista 
Veja de 1º de dezembro de 1999. O texto me chamou tanto 
a atenção que eu o cortei da revista e o guardei e, nos meus 
guardados, eu o achei e falei comigo mesma: vou levar 
para dizer que eu realmente guardei e vou mostrar pelo 
amarelinho da folha. O tema é: a Universidade do Distrito 
Federal. Depois vamos falar um pouquinho da proprie-
dade dos assuntos que o Professor Dr. Cláudio de Moura 
Castro nos coloca. E eu queria fechar minha fala para fazer 
uma colocação a respeito do dia de ontem, que foi o Dia 
Internacional da Mulher. Temos aqui a nossa secretária 
municipal da Educação, que já estava me contando que, 
sábado, recebeu comendas pelo dia, o que nos deixa mui-
to felizes, porque ela nos representa muito bem na sua for-
ma, na sua postura, na sua elegância, na sua competência 
dentro da Secretaria Municipal de Educação, aqui de Belo 
Horizonte. E, dentre as inúmeras mensagens que todas 
nós pudemos ter recebido – de parabéns, de felicitação, 
de conquistas e de trabalho – nós, também, dentro de um 
grupo de promotores de justiça, fizemos uma de reflexão 
perto do final do dia – isso foi interessante, depois tan-
tos parabéns, de tantos votos de bênçãos e de proteção,, 
que é aquilo em que acredito em primeiro lugar – sobre 
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o trabalho da mulher promotora de justiça. Este trabalho 
nem sempre é fácil e, muitas vezes, nós o fazemos na raça. 
Em nível nacional – eu não falo só de Belo Horizonte –, 
muitas mulheres promotoras de justiça têm trabalhado 
com violações de direitos, com desrespeito, com ameaça, 
com adoecimentos – o que não é fato raro. Temos também 
uma grande preocupação com o desrespeito a princípios 
constitucionais – como o do promotor natural, o da inde-
pendência funcional – que, às vezes, acontece. Foi uma re-
flexão sobre a nossa postura e o nosso trabalho. E, no que 
diz respeito a essa reflexão, eu recebi de uma colega uma 
mensagem que cabe na área da Educação e que eu que-
ria reproduzir aqui para que pudéssemos pensar. É uma 
fala muito conhecida de todo mundo, expressa por uma 
filósofa ativista, marxista revolucionária do século XX, em 
que ela – a Rosa Luxemburgo – diz o seguinte: “por um 
mundo onde sejamos socialmente iguais, humanamente 
diferentes e totalmente livres”. Por sua luta ela foi fuzila-
da, assassinada, mas que essa fala represente também um 
pouco da nossa fala da Educação. Por um mundo onde a 
escola possa refletir o mundo em que vivemos. Que se-
jamos socialmente iguais, que tenhamos direitos sociais 
iguais, e que isso venha também da escola. Humanamen-
te diferentes, que a escola possa abarcar essa diversidade 
em todos os seus níveis. E totalmente livres, que tenhamos 
a possibilidade e a liberdade de interpretar os conteúdos 
curriculares também de acordo com os nossos pensamen-

tos. Então este encontro é, para nós, muito importante, 
porque estamos iniciando uma etapa de formação de um 
pensamento crítico na área da Educação dentro do Minis-
tério Público, para os nossos profissionais, para os nos-
sos promotores, para os nossos convidados e colocando 
o Ministério Público do Estado de Minas Gerais – isto já 
vem acontecendo – na perspectiva nacional de discussão 
da Educação. Então, Dr. Cláudio, é um prazer imenso re-
cebê-lo, e eu fiz só essa introdução para mostrar para o 
senhor a preocupação do Ministério Público nacional na 
área da Educação, as parcerias que queremos fazer e es-
tamos fazendo, e que possamos realmente discutir, deba-
ter Educação com afinco, de modo muito informal, que 
possamos aprender muito com esses encontros, que serão 
mensais. Eu gostaria muito de agradecer a presença de to-
dos, a parceria com a Conspiração Mineira pela Educação, 
a parceria que existe desde sempre com a 23ª Promotoria 
de Justiça da Infância e Juventude Cível, e que tenhamos 
todos um ótimo encontro. Muito obrigada pela presença.

[aplausos]

MESTRE DE CERIMÔNIA: Ouviremos agora o promo-
tor da Infância e Juventude de Belo Horizonte, Celso Pen-
na Fernandes Júnior.

SR. CELSO PENNA FERNANDES JÚNIOR: Bom dia a 
todos, bom dia à mesa, ao Dr. Geraldo Vasques, Procura-
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dor de Justiça representando o Dr. Procurador-Geral do 
Ministério Público, ao professor Evandro aqui do meu 
lado, parceiro nosso da Conspiração Mineira pela Edu-
cação, à Dra. Maria Elmira, da Proeduc, à professora e 
secretária municipal da Educação, Sueli Baliza, e ao nos-
so convidado, o palestrante professor Claudio de Moura 
Castro. Bom, queria fazer um breve histórico da origem 
desta ideia, que nós tivemos na promotoria, junto com a 
Dra. Maria Elmira, da Proeduc, de fazer encontros sobre 
educação, com o Ministério Público. Nós tivemos a ideia 
cerca de quatro anos atrás, quando fizemos, na Promoto-
ria da Infância, um ciclo de debates – não é era uma coisa 
sistemática –, que durou mais ou menos um ano, sobre 
a temática da infância e juventude de um modo geral – 
educação, saúde, assistência social, enfim, todas as políti-
cas que envolvem crianças e adolescentes. E convidamos 
professores, políticos, pessoas que tinham alguma coisa a 
dizer a respeito do tema. Desde o início do ano passado, 
2014, nós vínhamos pensando e tentando fazer um outro 
ciclo de debates. Nós pensamos bastante e chegamos à 
conclusão de que seria interessante fazer um ciclo de de-
bates sobre a Educação. Nós achamos, pensando também 
a atuação do Ministério Público. A gente acha que o Mi-
nistério Público ainda precisa aprofundar e refletir sobre 
esse papel dele dentro do cenário educacional brasileiro. 
De um modo geral, tanto no âmbito público, quanto no 
âmbito privado. Educação, no meu modo de ver, é um sis-

tema educacional, que envolve escolas públicas, escolas 
privadas, sistema público, sistema privado, e o Ministério 
Público tem de ter uma posição e refletir sobre qual o pa-
pel que ele vai desempenhar perante a sociedade dentro 
desse cenário que é brasileiro, mas que na prática a gente 
sabe que acaba atingindo as pessoas lá onde elas vivem, 
na escola que elas acabam tendo que estudar. Então, isso é 
muito importante para todo mundo, para a sociedade bra-
sileira de um modo geral. A Educação, como a gente sabe, 
pelo menos da boca para fora, é a política pública mais 
importante do país. Todo mundo diz isso, nunca vi nin-
guém falar nada contra a Educação. Só que a gente sabe 
que, na prática, as coisas nem sempre funcionam como a 
teoria diz que deveriam funcionar. Então eu acho que o 
Ministério Público tem uma responsabilidade sobre isso. 
A gente precisa mudar a nossa maneira de atuar diante 
desse cenário, em que se gasta dinheiro com Educação e 
nem sempre o retorno é aquele que se espera. Então eu 
espero que, neste ciclo de debates mensais durante todo o 
ano de 2015, a gente possa discutir aqui, na Procuradoria, 
neste Salão Vermelho, a política educacional brasileira e 
a sua relação com o Ministério Público. Então, eu espero, 
né, que começando agora, convidamos o professor Cláu-
dio de Moura Castro, é uma grande honra recebê-lo aqui 
e a gente sabe, tenho certeza que isso vai ser muito bom 
para todos nós.
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Eu gostaria só de fazer uma lembrança, por fim, de que 
este ciclo de debates também é feito em homenagem à Lei 
8.069, de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
que, neste ano, em julho, vai completar 25 anos de edição. 
Acho muito difícil o Ministério Público atuar na política 
educacional brasileira sem ter como retaguarda o Estatuto 
da Criança e Adolescente, que é a lei que protege a criança 
e o adolescente brasileiros. Quando a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional se refere à Educação Básica 
– não ao ensino superior, mas à Educação Básica –, aplica 
imediatamente o Estatuto da Criança e do Adolescente. E 
esse estatuto é importantíssimo para a defesa da Educação 
Básica brasileira, pública e privada. Então, gostaria só de 
lembrar que este ciclo de debates que começa hoje é uma 
homenagem e uma lembrança que nós fazemos aos 25 anos 
do Estatuto da Criança e do Adolescente. Muito obrigado.

[aplausos]

MESTRE DE CERIMÔNIA: Ouviremos agora o presi-
dente da Conspiração Mineira pela Educação, Evandro(F) 
José Neiva.

SR. EVANDO JOSÉ NEIVA: Muito bom dia. Registrando 
a honra que nós sentimos em estar neste encontro, o pri-
meiro de uma série que já está em curso, e representando, 
como tantos outros companheiros aqui, o nosso movimen-
to, a Conspiração Mineira pela Educação. Quando eu olho 

para o tema 1 – quem vai consertar a Educação brasilei-
ra? –, digo que a Conspiração vai ‘concertar’ a Educação 
brasileira. Eu não poderia ser tão presunçoso assim, mas 
‘concertar’ com C, porque a nossa proposta é fazer uma 
grande integração, uma grande parceria. Estamos conse-
guindo fazer isso. O encontro de hoje no Ministério Públi-
co mostra o comprometimento para valer – não é apenas 
uma boa intenção – do Ministério Público com este tema, 
e não é de agora. Temos trabalhado, desde 2006, em vá-
rios encontros que a gente chama de fóruns de liderança 
em Educação com os diretores das escolas públicas. Por-
tanto, vamos completar nove anos de atuação sistemática 
pela Conspiração. O Cláudio [de Moura Castro], que está 
ali, na extremidade oposta da mesa, é um dos fundado-
res, inspiradores e pensadores da Conspiração desde que 
ela foi fundada. A formulação estratégica e os caminhos 
a seguir nos foram dados pelo Cláudio, e nós os estamos 
seguindo cada vez com mais efetividade. Mas o que é a 
Conspiração? Explico-a para muitos que estão ouvindo 
essa expressão pela primeira vez. Por que eu falei em ‘con-
certação’, com ‘c’? Porque nós queremos fazer uma gran-
de articulação das forças transformadoras que podem dar 
uma contribuição para a Educação. O Ministério Público, 
por exemplo, tem uma força de transformação evidente, 
com tudo o que a gente ouviu da Dra. Maria Elmira – uma 
fala inspiradora. Depois de amanhã, nós – e temos vários 
conspiradores aqui na sala – estaremos com a Secretária 
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de Educação do estado de Minas Gerais, a Professora Ma-
caé Evaristo, que também é uma das fundadoras da Cons-
piração. Como o novo governo está assumindo o poder 
agora, nós retomaremos a Conspiração com a nova gestão 
– o novo governador, a nova secretária – nesta quarta-fei-
ra, com as melhores expectativas da Professora Macaé. E a 
gente sabe que existe um alinhamento maravilhoso entre 
a Secretaria de Estado de Educação e a Secretaria Muni-
cipal de Educação, com a professora Sueli Baliza. Isto é 
uma coisa rara, como um alinhamento dos planetas que 
acontece a cada século. Esse alinhamento em Minas Ge-
rais, em Belo Horizonte, é uma coisa maravilhosa, uma 
força importante de transformação. Nós temos vários te-
mas. Um deles é a Educação Infantil. Belo Horizonte dá 
um exemplo notável de como tratar da Educação Infantil 
com competência através das UMEIs. Não sei quantas vão 
ser inauguradas este ano – 28? Quer dizer, duas por mês, e 
já tendo uma base de quantas?

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Hoje nós estamos 
com 102 já em funcionamento.

SR. EVANDRO JOSÉ NEIVA: São números incríveis. Al-
guém aqui já visitou a UMEI? Nós já visitamos. A UMEI 
– eu já tenho 50 anos de estrada em Educação –, é a escola 
mais extraordinária que eu já vi na minha vida, em to-
dos os aspectos – na concepção arquitetônica, na beleza, 

na proposta pedagógica. Vale a pena visitar uma UMEI. 
Dentre tantas sempre existe uma muito próxima da casa 
da gente. Vai lá e visita. A gente vai se sentir orgulhoso e 
dizendo: “olha, tem um caminho animador para a Edu-
cação, que se apresenta em Belo Horizonte como uma re-
ferência”. E nós temos o compromisso – inclusive, temos 
uma coordenação de Educação Infantil dentro da Cons-
piração – de levar esta experiência notável a 34 municí-
pios da Região Metropolitana. Os desafios são fantásticos. 
Nós vamos ter trabalho para o resto dos nossos dias. A 
Conspiração é um trabalho contínuo de mobilização e de 
muitas parcerias, não só com a força da área pública. A 
Cospiração dialoga com muita naturalidade – até pela for-
ma como a gente criou com o movimento – com a área 
empresarial. As grandes entidades empresariais são par-
ceiras da Conspiração. A Fiemg (Federação das Indústrias 
do Estado de Minas Gerais), a ACMinas (Associação Co-
mercial e Empresarial de Minas), a Amcham (American 
Chamber of Commerce for Brazil), todas essas grandes 
forças empresariais estão comprometidas com a Conspi-
ração, não apenas para apoiar, mas para participar efeti-
vamente do esforço de melhorar a qualidade da Educa-
ção pública. Amanhã estaremos presentes em mais uma 
reunião da diretoria da Fundamig (Federação Mineira de 
Fundações e Associações de Direito Privado), que congre-
ga quase 200 fundações espalhadas por toda Minas Gerais 
e é uma das instituições fundadoras da Conspiração. Falei 
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de ‘concertar’ com C justamente porque a gente consegue 
fazer o tripolo com a área pública, a área empresarial e 
as fundações. Essa força, que se articula em três vértices, 
dá a perspectiva de que a gente tem contribuído de uma 
maneira muito forte com a melhoria da Educação pública. 
A gente fica muito animada com a fala, muito inspirada, 
da Dra. Maria Elmira e com o comprometimento com as 
ideias relacionadas à educação. Nós vamos trabalhar jun-
tos. Eu gostaria de, todo mês, estar aqui, assistindo a mais 
uma apresentação, cujo ciclo começa hoje com o Cláudio, 
fundador de nosso movimento. O Brasil está passando 
por um momento difícil, de grande turbulência, mas, nes-
ses momentos, a gente encontra também muita inspiração 
para poder criar novas alternativas. Então, não é um mo-
mento de desânimo, mas de estimulação. Vamos juntos. 
Muito obrigado.

[aplausos]

MESTRE DE CERIMÔNIA: Ouviremos a Secretária 
Municipal de Educação de Belo Horizonte, Professora 
Sueli Maria Baliza Dias.

SR. SUELI MARIA BALIZA DIAS: Bom dia a todos e 
todas. Eu quero cumprimentar a mesa, o Dr. Geraldo, a 
Dra. Maria Elmira, o Dr. Celso, o professor Evandro Nei-
va, que é meu companheiro desde 2006 na Conspiração 
Mineira, um líder inspirador e uma das pessoas que mais 

se preocupam com a Educação. Parabéns, professor. É 
uma honra continuar nesse trabalho com o senhor. Quero 
cumprimentar também o nosso palestrante, o professor 
Cláudio de Moura, que é outra inspiração. A gente acom-
panha seu trabalho e seus pensamentos, Cláudio, e é um 
prazer ouvi-lo aqui nesta manhã. Estou ouvindo as falas 
e observando este auditório e fico muito feliz com o fato 
de tantas pessoas de bem estarem aqui reunidas, pensan-
do em como consertar a Educação. Esse conserto é com 
“S” mesmo, Professor Evandro, e é o que a gente precisa. 
Vários companheiros – colegas de luta da Rede Municipal 
de Educação, representados pela Secretaria Municipal de 
Educação e pelo Sindicato dos Professores da Educação 
da Rede Municipal – também vieram aqui hoje, acolhen-
do o convite para discutir o tema. Quando a Dra. Maria 
Elmira mencionou a Rosa Luxemburgo, eu me lembrei de 
outra grande mulher, a Hanna Arendt, que dizia que o im-
portante é o direito a ter direito. A gente não pode elimi-
nar esse primeiro direito. Inclusive, acredito que é por isto 
que nós estamos lutando na Rede Municipal de Educação 
de Belo Horizonte. Eu tenho a alegria de suceder a várias 
administrações bem sucedidas na luta pela Educação mu-
nicipal. A secretária Macaé, por exemplo, citada pelo Profº 
Evandro, me antecedeu na Secretária Municipal. Uma sé-
rie de projetos muito bem avaliados foram implementa-
dos e são hoje mantidos porque dão direito efetivo às nos-
sas crianças e aos nossos adolescentes. O Profº Evandro 
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também mencionou as Umeis, um projeto que necessita 
de uma força hercúlea. Hoje há cerca de 53 mil crianças 
de zero a cinco anos convivendo diariamente na nossa 
rede, com nossos professores, com os funcionários, enfim, 
e dentro de uma política de respeito muito grande, ali-
mentação acompanhada pela Secretaria de Alimentação e 
Nutrição do município, com direito ao kit escolar, a uni-
forme, enfim, professores que são concursados da rede, e 
pessoas que podem prestar serviços acessórios ao traba-
lho das Umeis. O conjunto de ações nas Umeis é realmen-
te muito caro e o município o executa sabendo o que faz. 
Nele estão as sementes do amanhã, nossos futuros políti-
cos, nossos futuros dirigentes. Além da Educação Infantil, 
eu queria falar sobre a Educação no Ensino Fundamen-
tal. No Ensino Fundamental, estamos travando uma luta 
muito intensa, que consiste em melhorar os índices e a 
qualidade da Educação. Belo Horizonte é vista como uma 
cidade-referência em Educação no Brasil, mas ainda tem 
um longo caminho a percorrer, que pode ser o trabalho 
conjunto que tem sido feito com muita seriedade e muito 
respeito, tentando aumentar não só a condição de receber 
alunos, mas também a qualidade do ensino e o respeito ao 
professor e ao trabalhador da Educação. E a Educação é 
mesmo o caminho. Quiçá, o slogan Pátria Educadora seja 
de fato o slogan a ser levado como uma bandeira para os 
próximos anos. Eu agradeço muito à Dr. Maria Elmira, ao 
Dr. Celso, à Dra. Maria de Lourdes, que esteve na semana 

passada na Secretaria de Educação e de quem veio – dela 
e do Dr. Celso – o convite para que eu estivesse aqui hoje 
juntamente com a equipe da Secretaria. Estamos juntos. 
Eu agradeço demais ao Ministério Público pelo empenho 
e pelos ensinamentos. Vocês [do Ministério Público] são 
nossos professores em muitas lutas. Muito obrigada. A Se-
cretaria Municipal de Educação sempre estará de portas 
abertas para a troca de conhecimento e para o trabalho 
conjunto, que, certamente, são para o bem da Educação e 
para o bem do país. E que tenhamos, então, um ótimo mo-
mento – com certeza, teremos – com o Dr. e Prof. Cláudio 
de Moura. Muito obrigada.

[aplausos]

MESTRE DE CERIMÔNIA: Encerra os pronunciamen-
tos o Procurador-Geral Adjunto Institucional, Geraldo 
Flávio Vasques.

SR. GERALDO FLÁVIO VASQUES: Meu bom dia a 
todos. A minha função básica aqui, receber, eu faço com 
enorme prazer, porque tenho a chance de encontrar figu-
ras como o Dr. Lasmar, que, quando eu o conheci, eu era 
um pouco mais novo. Hoje sou bem mais velho que ele – 
o senhor não envelhece, Dr. Lasmar, a cada dia fica mais 
jovem. Eu queria saudar a mesa: a Maria Elmira e o Celso, 
que são companheiros de longa data; é um prazer receber 
a Secretária Municipal de Educação e o Prof. Evandro, e 
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todo mundo precisa apresentar, todo mundo que já leu e 
ouviu alguma coisa do nosso palestrante, daqui a pouco, 
que vai ser ainda melhor apresentado pela Dra. Maria El-
mira, então não vou deixar de [ininteligível] aqui agora. 
Eu queria agradecer a todos pela presença nesta manhã de 
segunda-feira. Como há vários promotores aqui, não vou 
fazer a nominata. Sejam todos bem-vindos. É um prazer vê
-los. Saúdo todos os servidores que estão aqui na presença 
do Presidente do SINDSEMP, Dr. Eduardo Maia, que está 
na última poltrona, como sempre, está sempre lá no fim, 
mas sempre presente. Saúdo também a todos os convida-
dos. Muito obrigado por tudo. Quanto ao tema Educação 
– eu não vou me alongar, sou simplesmente o recebedor 
de vocês –, sou filho de educadora, e grande parte da mi-
nha vida foi passada dentro do Instituto de Educação, um 
centro de pedagogia de Minas Gerais onde minha mãe 
trabalhou – depois na Iemg – por bastante tempo. A Edu-
cação sempre foi um fator muito forte na minha formação, 
principalmente no que diz respeito à diferenciação entre 
“concertar” e “consertar” e à questão do “professar”, do 
professor, que às vezes professa uma ideologia, professa 
várias coisas, mas não professa a Educação. Ele professa 
diversos credos, diversas ideologias, mas não professa a 
Educação. O professor tem de ser, antes de tudo, educa-
dor, independentemente do seu credo político, filosófico, 
religioso. Eu sempre tive esperança, embora no Brasil haja 
crise, e crise desde que nasci. Mas é indubitável que, em 

termos de acesso à Educação, o país deu um salto fantás-
tico. Falo isso porque é visível e a gente sofre na pele os 
resultados. Eu tenho duas filhas, e o acesso delas a uma 
universidade federal, que era o caminho normal, é muito 
mais difícil porque existe um concorrência muito maior de 
outras pessoas que estão tendo acesso. O acesso à Educa-
ção Fundamental, que antes se fazia na escola pública, no 
Instituto de Educação, onde eu e grande parte das pessoas 
estudamos, [ininteligível], hoje é muito mais restrito in-
clusive à classe média um pouco mais privilegiada, por-
que o acesso cresceu com as Umeis e tudo o mais. Como 
hoje o acesso à Educação está muito mais amplo, tendo 
crescido exponencialmente, talvez a qualidade decorrente 
deste acesso é que tenha de melhorar. Tudo que cresce ex-
ponencialmente nem sempre está preparado para receber 
de forma qualitativa e quantitativa. Eu acho que o cami-
nho é esse. A desvantagem de falar por último é que as 
ideias que a gente tem são faladas antes. Eu também tinha 
pensado no ‘concertar’, mas principalmente com relação 
ao Ministério Público. A Maria Elmira, o Celso e, prova-
velmente, os demais promotores sabem que temos tenta-
do implantar no Ministério Público uma política diferente, 
ou seja, o MP deixar de ser estilingue, de simplesmente 
acusar o erro e apontar a mazela, e tentar consertar a ma-
zela e concertar, no sentido de reger ou, pelo menos, de 
correger essas questões. Toda e qualquer questão é de par-
ceria. Não existe mais a possibilidade de a justiça, a saúde, 
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a educação ou qualquer outro aspecto da vida social atual 
ser atribuição única e exclusiva do poder público ou de 
uma entidade. Não existe essa possibilidade. O Lasmar, 
que é meu amigo de longa e já esteve em vários órgãos do 
Estado, sabe que qualquer órgão necessita de parceria. O 
Ministério Público está pronto para ajudar, receber, trazer 
ideias, trocar ideias, receber o que puder de informação 
para repassar o que puder de informação. Hoje a parceria 
– ou seja, o concerto, a regência de vozes e instrumentos 
que não predominam uns sobre outros, mas que se coor-
denam para que existe uma melodia harmoniosa – é fun-
damental na Educação. Mais uma vez eu falo: sou pai de 
duas meninas que, espero, terão Educação no Brasil. Digo 
“espero” porque hoje percebo um desespero muito gran-
de, a premissa de que nada no Brasil dá certo, de que é 
preciso mandar o filho para ali ou para cá. Eu acho que a 
gente tem de investir um pouco aqui, porque só existe o 
aqui “aqui”, não existe o aqui “lá”. A gente tem de fazer a 
nossa vida aqui, e nossa vida aqui passa, principalmente, 
por uma questão de coerência de trabalho entre o nosso 
discurso e a nossa ação – às vezes é muito intenso o confli-
to entre o que se fala e o que se faz –, e eu espero que esta 
iniciativa seja vencedora como todas as outras no MP têm 
sido, ainda que o resultado não atinja 100% do esperado. 
Se a gente conseguir 60, 70%, já será um passo muito maior 
do que 0%. Muito obrigado a todos pela presença e, mais 
uma vez, agradeço a presença do palestrante. Obrigado.

[aplausos]

MESTRE DE CERIMÔNIA: Agradecemos aos integran-
tes da Mesa e solicitamos que tomem assento no auditó-
rio, à exceção dos promotores Celso Penna e Maria Elmira 
e do expositor de hoje, Cláudio de Moura Castro. O pro-
motor Celso Penna fará a apresentação do palestrante.

SR. CELSO PENNA FERNANDES JÚNIOR: Farei uma 
breve leitura do curriculum vitae do professor Cláudio de 
Moura Castro para que ele possa se pronunciar. Profes-
sor Cláudio de Moura Castro, formado em Economia pela 
UFMG, fez mestrado pela Universidade Yale, início do 
programa de doutoramento na Universidade da Califór-
nia, em Berkeley, terminando na Universidade Vander-
bilt, em Economia. Ensinou nos programas de mestrado 
da PUC Rio, Fundação Getúlio Vargas, Universidade de 
Chicago, Universidade de Brasília, Universidade de Ge-
nebra, Universidade de Borgonha, em Dijon, na França. 
Trabalhou no Ipea/Inpes e foi coordenador técnico do 
programa Eciel, passando em seguida a diretor-geral da 
Capes. Foi também secretário executivo do CNR/Ipea. 
No exterior foi chefe da divisão de política de formação 
da Oet em Genebra, economista sênior de recursos huma-
nos do Banco Mundial e chefe da divisão de programa 
sociais do Banco Interamericano de Desenvolvimento. Ao 
aposentar-se no BID, em fins de 2001, assumiu a posição 
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de presidente do Conselho Consultivo da Faculdade Pitá-
goras, permanecendo até a metade do ano de 2009. Atual-
mente, é assessor especial da presidência do Grupo Positi-
vo, é autor de mais de 35 livros e 300 artigos científicos e é 
articulista da revista Veja. Muito obrigado pela presença, 
professor, e passo a palavra para o senhor para poder fa-
zer as suas considerações.

SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: Eu fico muito fe-
liz de ser convidado para vir a esse lugar...

[falas sobrepostas]

SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: Fico muito feliz 
porque acho que a promotoria tem um papel e um po-
tencial enormes de melhorar a Educação, de fazer os dois 
consertos – para usar a metáfora do Evandro. Quero come-
çar narrando uma entrevista do Václav Havel, concedida 
poucos meses depois de ele estar na posição de presidente 
da República Tcheca. Perguntaram a ele: “Como é esse ne-
gócio de ser presidente para um escritor?”. E ele e disse: 
“Olha, é muito esquisito. Durante toda a minha carreira eu 
tinha de ser original, publicar um livro a cada ano. Como 
presidente, eu tenho de repetir a mesma coisa, a mesma 
coisa, a mesma coisa, até o povo entender”. Por que essa 
citação? Porque é preciso repetir muitas das coisas que eu 
vou falar. Se há algum mérito na minha apresentação, é não 
ter originalidade, é falar sobre um quadro geral do que está 

acontecendo na Educação, é mostrar que hoje há um con-
senso cada vez mais consolidado a respeito do que precisa 
ser feito. Na hora de fazer é complicado, mas, pelo menos, 
hoje nós temos um conceito bem maior. Há cinco anos, uma 
ONG de São Paulo encomendou a doze pessoas que cada 
uma delas fizesse uma lista das seis coisas que precisavam 
ser feitas na Educação. Quem fez o resumo do total, quer 
dizer, seis vezes doze, poderia ter tido um trabalho medo-
nho de compactação. Mas não foi o que aconteceu, porque 
o grau de coincidência do que foi sugerido pelas doze pes-
soas foi extraordinariamente grande. Ou seja, se considera-
mos as pessoas que estão pensando sobre Educação e que 
têm um pensamento maduro e sereno a respeito do tema, 
constatamos que existe um enorme consenso. É sobre isso 
que eu gostaria de falar. Comecemos com um quadro geral 
do que está acontecendo com a educação brasileira. Inevi-
tavelmente, não é um quadro positivo. Primeiro, vou mos-
trar uma série de medidas que não deixam dúvidas acerca 
desse quadro e, em seguida, vou apresentar alguns ate-
nuantes, mostrando por que é assim. Hoje temos condições 
de medir com grande precisão a qualidade da Educação 
brasileira. Existem muitas ferramentas que mostram como 
a Educação no país é ruim. No primeiro Pisa – Programme 
for International Student Assessment –, que contabilizava 
pouco mais de trinta países, o Brasil foi o último colocado. 
Agora, com mais de sessenta, o Brasil está entre os dez pio-
res. Melhorou, não o suficiente para tirar o país do buraco. 
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Tem gente que diz: “olha, o Brasil está entre os piores do 
mundo”. Não. Os 65 países avaliados são os melhores do 
mundo, então o Brasil é um dos piores entre os melhores. 
Não é tão ruim assim. Menos mal. Ruim, mas não entre os 
piores. Todo mundo diz: “isto é porque o Brasil tem a edu-
cação dos pobres. A nossa elite é boa, é bem educada”. No 
entanto, o Pisa mostrou que os filhos do grupo mais rico – 
podemos falar, as elites brasileiras – têm um desempenho 
pior do que os filhos de operários da Europa. Ou seja, o 
entusiasmo com a melhor educação no país não é justifica-
do. Mais ou menos metade daqueles que chegam à quarta 
série, de acordo com o que já mostrava o Saeb – Sistema de 
Avaliação da Educação Básica e hoje mostra a Prova Bra-
sil, são considerados tecnicamente analfabetos funcionais. 
Num país que possui um sistema de educação regular, com 
um ou dois anos todo mundo é funcionalmente alfabetiza-
do. O nosso povinho, por sua vez, chega ao fim do quarto 
ano e ainda não está alfabetizado. Ou seja, é difícil imaginar 
um resultado pior. No entanto, o grande problema hoje é o 
Ensino Médio. O Fundamental é ruim, mas a gente sabe o 
que precisa fazer com ele. O Médio, além de ruim, a gente 
não sabe o que precisa fazer com ele. Não há acordo. Pri-
meiro, o Médio tem uma cobertura muito baixa, quer di-
zer, bem menos da metade dos alunos, não dos alunos, da 
coorte, consegue se formar no Médio. Países como Chile 
– para não falar dos países europeus – já estão próximos 
de universalizar o Médio, enquanto nós estamos marcando 

passo abaixo de 50%. Não fosse pouco, em vez de avançar 
e cobrir uma faixa cada vez maior da coorte, a matrícula 
encolhe. Isso é absolutamente inaceitável. E, apenas para 
falar de matemática, o aproveitamento medido pelos pa-
râmetros que foram desenvolvidos inicialmente para o 
Saeb e para a Prova Brasil e que são inspirados no Pisa 
mostram que os alunos aprendem 10% do que deveriam. 
Também é difícil imaginar um resultado pior. Dito isso, a 
primeira pergunta é: por quê? E a resposta, antes de tudo, 
é: começamos muito tarde. A verdade é que o Brasil co-
meçou a organizar a educação um século depois de Ar-
gentina e Uruguai. Sarmiento e Varela, respectivamente, 
começaram a grande revolução educativa na Argentina e 
no Uruguai por volta da metade do século 19, enquan-
to o Brasil, pode-se dizer, começou na metade do século 
20. Então, não admira que a gente esteja tão mal. Nós tí-
nhamos uma taxa de analfabetismo de cerca de 90% em 
1900. Quando eu comecei a estudar educação, por volta 
de 1970, as estatísticas educativas da Bolívia, Paraguai e 
Peru eram muito superiores às brasileiras, e até hoje, se eu 
considero os níveis de educação a partir da faixa de 40 a 50 
anos, Paraguai e Bolívia têm números melhores que o Bra-
sil. Ou seja, começamos tarde. Hoje nós estamos à frente 
de todos, exceto o Cone Sul. Mas é preciso reconhecer que 
temos um grande avanço na quantidade, ao passo que a 
qualidade, embora esteja começando a melhorar, está lon-
ge de chegar a nível aceitável. Dito isso, vamos em frente.



20

Primeiro capítulo: gestão. Não é possível uma escola boa 
se a gestão é ruim. Isso é claríssimo. A escola é uma orga-
nização como outra qualquer, como o Vaticano, como a 
Coca-Cola, como a Microsoft, como o orfanato. Ela ope-
ra com regras comuns a qualquer organização e que são 
muito bem conhecidas. A primeira regra, o que a escola 
precisa saber, pode ser assim resumida, em mineirês: “on-
cotava?”, “oncotô?”, “oncovô?”. Se não houver clareza a 
respeito do que era a situação, do que é a situação e aonde 
se quer ir, não se dá um passo à frente. Morreu na praia, 
não avançou. É preciso ter metas. Se eu não souber “on-
cotava”, “oncotô”, “oncovô”, eu estou perdido, eu estou 
fazendo um voo cego. Essas metas têm de ser quantitati-
vas. Dizer que a educação é boa ou ruim não adianta. Ou 
se tem números, ou não se tem nada. Isso é verdade nas 
empresas e é verdade na Educação. Se não somos capazes 
de medir e definir, não damos um passo à frente. Primei-
ra advertência: não pode haver 37 metas. Quando tudo é 
prioritário, nada é prioritário. É preciso ser extremamen-
te econômico na fixação de metas. Eu visitei – o Evandro 
estava presente – a escola de Funilândia, que tem um sis-
tema de gestão, e, no primeiro ano primário, perguntei a 
um menino, na sala de aula, assim, de supetão: “menino, 
quais são as suas metas?”. (Não lembro que palavra eu 
usei.) Ele disse: “aprender a ler e a aprender a fazer con-
ta”. Claríssimo, claríssimo. Essa escola conseguiu definir 
e transmitir até para o aluno do primeiro ano primário 

quais eram as metas. Então, essa escola está fadada ao su-
cesso – e ela realmente teve bons resultados. As pesquisas 
mostram que as escolas bem-sucedidas definiram o rumo, 
a direção, o azimute, e mantiveram o combinado. Não se 
pode dizer: “agora é isso”, “agora é não sei o quê”. É claro 
que há certas revisões de rumo à medida que se aprende, 
mas, em grande medida, é preciso seguir com as mesmas 
metas. Se mudam para cá e para lá, as pessoas ficam con-
fusas e não vão a lugar algum. Se um remador rema para 
a direita e o outro rema para a esquerda, o barco fica pa-
rado. Por isso, todo mundo tem de compartilhar as me-
tas, que valem para a secretária, para os diretores, para 
os professores, para os alunos e até para os funcionários 
administrativos. Todo mundo tem de conhecê-las, aceitá
-las, embarcar nos objetivos. Essas são as primeiras regras 
de gestão. Mas, quando falamos: “vamos melhorar a ges-
tão”, há pessoas que dizem: “não, isso é neoliberal, isso 
é produtivismo, isso é não sei o quê”, ou: “imagina, olha 
as empresas, só pensam em lucro, só pensam em crescer. 
A escola não é isso”. Realmente, a escola não é isso. Mas, 
quando nós falamos de gestão, falamos de definir com to-
tal liberdade quais são as metas e prioridades da escola. 
Ninguém disse que a escola tem de crescer ou tem de dar 
lucro. O que nós estamos dizendo é que as escolas têm de 
definir aonde querem chegar. Uma escola corânica, funda-
mentalista, extremista, talvez diga: “o meu sucesso vai ser 
definido pelo número de alunos-bomba que eu produzir”. 
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Não é necessariamente uma meta que eu endossaria, mas 
é uma meta. A escola tem todo o direito de propor uma 
meta e fazer uma gestão absolutamente precisa, correta 
e brilhante para alcançá-la. A escola pode querer desen-
volver aptidões artísticas, como nas escolas de música, ou 
aptidões científicas, como nas escolas especializadas em 
ciência existentes em muitos países. Quer dizer, há, no 
nível conceitual, total liberdade da escola em escolher o 
que quer fazer, ou seja, qual é sua meta. Mas, assim que 
fixou a meta, tem de segui-la. Escolas que introduziram 
bons sistemas de gestão deram um salto de qualidade. 
Avanços de um ponto a um ponto e meio no Ideb – Ín-
dice de Desenvolvimento da Educação Básica, num pe-
ríodo de dois anos, não são incomuns – acontecem, e em 
muitos casos. Se temos uma meta e queremos alcançá-la, 
precisamos de ferramentas que nos ajudem a fazer com 
que as coisas aconteçam e que nos ajudem a encontrar os 
problemas onde possivelmente está a sua raiz. Precisamos 
de técnicas para acompanhar e corrigir o rumo quando 
necessário. Gestão é isso, não tem a ver com negócio neo-
liberal, porque a escola é livre para decidir o que quer, seja 
quantidade, seja qualidade, seja esporte. Uma vez que a 
escola define o que quer, basta aplicar as técnicas de ges-
tão. Ponto, parágrafo. Eu acho que há uma aceitação cres-
cente da ideia de gestão, mas, ao mesmo tempo, ainda há 
um caminho gigantesco a percorrer. Nós não estamos bem 
em matéria de gestão.

A gestão começa com o diretor, e os problemas com ele 
não são menores. Um pesquisador da Fundação Getú-
lio Vargas de São Paulo mostrou que o diretor trabalha 
muito mais do que o horário normal das 40 horas ou o 
que seja. Ele trabalha sábado, domingo, fim de semana. 
A proporção de tempo gasta com educação é quase nula. 
O trabalho do diretor se resume a apagar fogo: é briga 
daqui, é confusão dali, é merenda para comprar, é conta 
para prestar. A papelada que vai para o MEC, a papelada 
que vai para a secretaria, a papelada que tem de se preen-
cher, tudo isso faz com que praticamente não sobre tem-
po para cuidar da Educação. Isso é grave. O diretor tem 
muita autonomia para fazer bobagem, mas, para fazer os 
consertos – aqui com “s” – que são necessários, tem muito 
pouca autonomia. Com o dinheirinho da escola melhorou 
um pouco, mas ele não pode tirar professor, pôr profes-
sor, punir professor, premiar professor, ou seja, as coisas 
mais elementares. No dia em que o pipoqueiro tiver um 
assistente na carrocinha de pipoca, ele aplicará todos os 
princípios de premiar e punir. O diretor não pode. Ele não 
tem nenhum instrumento em premiar e punir, a não ser a 
sedução. A única arma administrativa de um diretor – ou 
a principal, digamos – é a sedução, porque ele não tem 
poder, na verdade. Quando a escolha do diretor era políti-
ca, dizia-se: “ah, sonhamos com outro sistema de seleção”. 
Hoje, a escolha política caiu para, mais ou menos, 30%, 
talvez até menos – talvez que eu não esteja atualizado –, 
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e foi substituída pela eleição. Por tudo que eu sei, piorou. 
Na escolha política, o cara era dependente de outro, que 
estava não se sabe onde. Agora, para ser eleito, o diretor 
precisa fazer conchavo. Ele tem o rabo preso em todas as 
direções possíveis. Quer dizer, ele não tem realmente au-
tonomia. Ele tem de fazer campanha, e há ainda a política 
partidária e outros fatores. Por tudo que se sabe, o sistema 
de eleição piorou. Mas não estamos entre a cruz e a cal-
deirinha. Existem métodos pelos quais os diretores fazem 
prova, prestam concurso, preparam-se e, progressivamen-
te, podem ser eleitos pelos pares e pelos pais dos alunos. 
Uma pesquisa do Inep – Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira encontrou resulta-
dos bem mais positivos nessas formas mescladas de sele-
ção de diretores. Portanto, a situação não é desesperado-
ra. Existem formas melhores. Acontece, no entanto, que o 
ambiente é ruim. Alguns diretores geniais são capazes de 
criar um oásis de felicidade, de produtividade, de satisfa-
ção, de entusiasmo dentro da escola. Visita-se a escola e 
logo se vê: tem uma plantinha aqui, um tapetinho ali, um 
quadrinho ali, o banheiro está limpo, a escola é feliz. Mas é 
um trabalho sobre-humano de liderança sem instrumento 
de liderança, um trabalho de sedução sem capacidade de 
realmente premiar, a não ser de uma forma simbólica. En-
tão, desse jeito não dá. O sistema é ruim. Estamos mal em 
matéria de gestão, mas não é difícil melhorá-la.

Falemos do professor. Não é possível imaginar ensino 
bom sem professores eficazes. O professor é o cerne do 
processo de ensino, não vai ser substituído por nada. To-
das as tecnologias não fazem mais do que tirar fisicamente 
o professor daquele momento de aula, mas ele está na re-
taguarda, fazendo a mesma coisa ou algo parecido. Então, 
tudo depende do professor. Há uns quatro anos, se não 
me engano, a senhora Mona Mourshed, da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie e uma consultora inglesa mui-
to prestigiosa, escreveu uma monografia extremamente 
competente em que diz o seguinte: “a qualidade de um 
sistema de educação não pode exceder a qualidade dos 
seus professores”. Ficou todo mundo feliz com isso. É di-
fícil imaginar alguém que tenha prestado um maior des-
serviço à educação brasileira do que a dona Mona. Eu até 
escrevi um artigo fazendo alusão à Monalisa e dizendo 
que ela é a “Mona Áspera”.

O artigo da Mona Mourshed é nocivo porque os profes-
sores são estes, que estão trabalhando atualmente e vão 
ficar no emprego até morrer, até se aposentar. É com eles 
que nós temos de conviver, e há um colosso de coisas que 
podem ser feitas para melhorar o desempenho deles. Ou 
seja, é vago dizer que a qualidade de um sistema de edu-
cação não pode exceder a qualidade dos professores. Eu 
me pergunto: que qualidade? Se o professor não sabe dar 
aula, mas é ensinado a fazê-lo, sua qualidade é uma antes 
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do processo, e outra, depois. Se o professor não conhe-
ce o conteúdo, mas recebe um curso para reforçá-lo, sua 
qualidade varia. Então, esta afirmativa, “a educação não 
pode exceder a qualidade dos professores”, é bobagem. 
A educação é o produto da matéria-prima – o professor, 
o que ele aprendeu e o que ele continua aprendendo, o 
que o sistema estimula ou oferece a ele para melhorar seu 
desempenho. Isso é o relevante. Os professores são os que 
estão trabalhando atualmente e não vão ser trocados. Por 
iss, não adianta dizer que o sistema de educação não pode 
exceder a qualidade dos seus professores.

O grande problema, hoje, é a formação dos professores. 
Eu diria que um dos pontos mais críticos do processo é 
esse. Na gestão do Fernando Haddad no Ministério da 
Educação, repensou-se a arrumação do curso de formação 
de professores. Antes era um curso de inspiração francesa, 
a escola normal, que, no país de origem, era inicialmente 
de nível secundário e que, depois de aumentada a escola-
rização de todo mundo, passava para o nível superior. A 
França tem os seus cursos de formação de professores, e o 
Brasil montou um curso no nível superior para compati-
bilizar com o avanço da escolaridade brasileira, tal como 
feito na França. E esse programa começou a avançar. Por 
alguma razão – eu não quero entrar diretamente nas ra-
zões porque eu já tenho bastantes inimigos, não preciso 
de mais –, professores das faculdades de educação das 

universidades federais não gostaram disso. “É tecnicis-
ta”, não sei o quê. “Imagina, ensina a dar aula, que coisa 
horrorosa”. O professor tem de ser um antropólogo, um 
filósofo, um sociólogo... Então, convenceram o ministro 
Fernando Haddad a acabar com o curso, poucas semanas 
depois de ele entrar no ministério. Ele se entusiasmou, deu 
o canetaço e acabou com o curso. Quem queria ser profes-
sor teve de cursar um programa de formação de orienta-
ção pedagógica – que, aliás, eu acho que não precisava 
existir – e deixou de aprender corretamente o conteúdo 
que precisava ser ensinado e de aprender como dar aula. 
Hoje se formam professores que não sabem dar aula e que 
não conhecem corretamente o assunto que têm de ensinar 
– sobretudo no ensino fundamental. Visitamos uma escola 
de Belo Horizonte e perguntamos a um grupo que reunia 
umas seis professoras: “Na faculdade vocês aprenderam 
a dar aula?”. “Não, não aprendemos, não”. “Então, como 
fazem?”. “A gente vai aprendendo”. “Quanto tempo leva 
para vocês aprenderem?”. “Ah, uns cinco anos”. “Quer 
dizer que, durante cinco anos, os alunos são cobaias?” 
Uma delas disse: “Sim, realmente são”. Não pode. Isso é 
um absurdo. A Eunice Durhan [ex-presidente da Capes] 
se revoltou contra isso, e eu a levei até o Fernando Had-
dad, e, coitado, fiquei com pena dele, porque ele admitiu 
que tinha feito uma burrice e disse que ia consertar. Mas 
não consertou, o fato é que não consertou. Continua en-
guiçado. Nos cursos de formação de hoje, o professor de-
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cora o slogan, o que disse o Piaget, o que disse o Vygotsky, 
a psicogênese do conhecimento, a luta de classes, a teoria 
da reprodução etc. Ele entra na sala, fecha a porta e se per-
gunta: “Essas coisas todas que eu aprendi, para que ser-
vem na hora de dar aula? Para nada”. Ele está totalmente 
desequipado para dar a aula que ele precisa dar todos os 
dias. Ou seja, ideologia requentada não serve para dar aula 
de raiz quadrada. Um dos problemas mais sérios da Edu-
cação brasileira é que não se aprende a manejar aula. Se a 
gente fala com uma diretora, ela diz: “Olha, que saudade 
do Instituto de Educação, onde os professores aprendiam 
a dar aula. Os melhores que eu tenho aqui passaram pelo 
Instituto de Educação”. Gasta-se uma fortuna em cursos 
de reciclagem de professor e, nesses cursos, ensinam-se as 
mesmas coisas que não serviram para nada. Os sistemas 
de ensino funcionam porque ensinam aos professores o 
que eles vão usar em sala de aula. Ao cabo de dois anos 
de implantação no sistema de ensino, os alunos estão seis 
meses à frente de onde estavam.  __

Um dos assuntos mais pesquisados em educação é: que 
variáveis se associam a um ensino de qualidade? O que 
se vê consistentemente é que o número de alunos não está 
associado à qualidade do ensino. Existe até uma entrevis-
ta do [Andreas] Shleicher, do Pisa, na qual ele repete isso, 
que é mais do que sabido. A Coréia [qual?] atingiu níveis 
altíssimos de qualidade da educação com 80 alunos na 

sala de aula. Agora está abaixando o número, porque o 
país é rico, e a sala de aula é conforto do aluno e confor-
to do professor. Tamanho, número de alunos, número de 
professores não têm tanto a ver com o aprendizado. Aliás, 
não tem nada a ver do ponto de vista de correlação. Quan-
to à escolaridade, o professor que não tem o ensino fun-
damental completo não pode servir de parâmetro, mas, 
comparando-se professor com mestrado e professor sem 
mestrado, a diferença é zero, o desempenho dos alunos é 
o mesmo. O salário também não se associa a desempenho. 
Se nós consideramos apenas os estados brasileiros, o que 
paga melhor é Brasília, está empatado com Minas, que é 
o 20º maior, e está acima do Amapá, que é o pior. É o pior, 
pior, pior, em matemática. Fiz o coeficiente de correlação 
que mede, não o caso individual, mas o global, e a conclu-
são é a seguinte: não há associação entre estados brasilei-
ros, entre salários e qualidade da Educação oferecida. Isso 
é verdade em outros países, na América Latina, no mun-
do. Nenhuma dessas variáveis se associa ao desempenho. 
Tudo depende de como o professor lida com a sala de 
aula. Há uma tese de doutorado muito interessante de um 
professor de Ribeirão Preto, publicada recentemente. Nela 
o professor percorre todas essas variáveis demográficas – 
e, como todo mundo, ele verifica que não há associação 
com desempenho – e, em seguida, em São Paulo, que ha-
via um teste para o tanto que os professores sabiam, e um 
questionário mostrando comportamento do professor em 
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sala de aula. O professor, então, descobre que, de todas as 
variáveis presentes na análise, só duas delas sobrevivem, 
ou seja, só duas delas têm alguma coisa a ver com rendi-
mento. A primeira variável é o nível de conhecimento do 
professor, o que é bem óbvio. É difícil ensinar se não se 
sabe. Mas essa variável não é tão forte assim. A variável 
mais forte é como o professor se comporta em sala de aula. 
Com que professores os alunos aprendem mais? Aqueles 
dos quais os alunos dizem: “Esse professor batalha com a 
gente até a gente aprender”, “Esse professor ensina direi-
tinho. Ele ensina com detalhe até a gente aprender”, “Esse 
professor dá dever para casa”, “Esse professor corrige o 
dever”. O bom professor, com quem o aluno aprende, é 
aquele que tem esses comportamentos em sala de aula. 
Não pode haver notícia melhor, porque isso tudo pode 
ser aprendido. Não se pode mudar a idade, não se pode 
mudar o diploma, não se pode virtualmente mudar nada 
do professor, mas é possível ensiná-lo a dar aula. Tudo 
depende de como ele usa as técnicas em sala de aula, e 
hoje existem, pelo menos, dois ou três livros excelentes 
que dizem o que o professor tem de fazer na sala de aula, 
ou seja, quais são as técnicas que funcionam. Entre eles, há 
o livro do [Doug] Lemov, que gravou, durante vinte anos, 
professores geniais e identificou 49 coisas que o docente 
pode fazer na sala de aula, e o livro do [Robert] Marzano, 
que diz existirem nove princípios que o professor deve 
usar na sala de aula. O que determina o aprendizado do 

aluno, portanto, são coisas que o professor pode aprender, 
se ele quiser aprender e se o sistema lhe ensinar. De toda 
forma, é possível.

A imprensa, durante um período – embora eu pense que 
eles se “emendaram” –, alimentou a ideia de que ser pro-
fessor é um ato de heroísmo. É preciso acabar com o mito 
do professor que se vê na televisão: o professor que rema 
quatro horas ou anda a pé cinco horas para chegar à sala 
de aula, o professor que passa chuva, frio, calor. Não é 
isso. O professor é um profissional que tem de desempe-
nhar sua função como qualquer outro profissional. As di-
ficuldades não podem transformar o magistério num ato 
de heroísmo. Não funciona. Dito isso, resumo: a condição 
do professor é crítica, mas é possível melhorar o professor. 
A carreira docente é um dos entraves. No serviço públi-
co, ela não é atraente e recruta mal. Quando eu estava no 
Pitágoras, fizemos uma pesquisa que mostrou que 70 a 
80% dos professores da rede de escolas Pitágoras estavam 
contentes. Na mesma época foi publicada uma pesquisa 
do Inep mostrando que cerca de 70 a 80% dos professores 
da rede pública estavam infelizes, ou seja, o oposto. Al-
guns dizem: “Ah, é o salário”. Não. Na média, o salário 
do sistema privado é um pouquinho menor do que o do 
sistema público. Isso foi verificado em pelo menos duas 
pesquisas feitas por economistas de primeira grandeza no 
Brasil, entre eles Samuel Pessoa. O problema é o ambiente. 
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O sistema público contrata mal porque o ambiente não é 
bom. A escola não consegue gerar um ambiente agradável 
para os professores, exceto aquelas que têm um diretor 
genial. O responsável pela escola privada sabe que, se não  
gerar um bom ambiente, vai ter de pagar muito mais e não 
vai conseguir bons professores. Como o diretor da escola 
privada tem poder de fazer as coisas, um dos primeiros 
investimentos que ele tem de fazer é ter um bom ambiente 
para os professores. Ou seja, é muito mais barato melho-
rar o ambiente do que aumentar o salário dos professores. 
Os professores ficam felizes quando o ambiente é bom. Eu 
não vou discutir se o salário do professor é alto ou é baixo, 
porque isso é veneno puro. Deixa para outra hora. O fato 
é que o ambiente é ruim.

Qualquer empresa minimamente competente, à exceção 
daquelas que vão à falência, são capazes de premiar quem 
tem bom desempenho e punir quem tem mau desempe-
nho. No sistema de educação não há nem prêmio nem 
punição – ele é absolutamente distanciado de qualquer 
sinalização positiva ou negativa para o desempenho do 
professor. O sistema privado tem os seus mecanismos, 
que não chamam a atenção, mas são usados no cotidiano. 
No sistema público não há nada. Daí resultam absenteís-
mo, greve, um colosso de licenças médicas e, principal-
mente, pesquisas que mostram como o tempo na escola 
é usado. Simplificando muito, cerca de 50% desse tempo 

não é usado para aprender. O professor chega atrasado, 
sai mais cedo, faz a chamada, cuida de disciplina, vê isso, 
vê aquilo, dá avisos, e isso consome 50% do tempo, fora 
os feriados, as greves. A tal jornada de duzentos e tantos 
dias, na verdade, é a metade disso. A única lei infalível da 
pedagogia é aquela que é igual a F de BCH, ou seja, apren-
dizado é função de bunda, cadeira, hora. Se só metade do 
tempo é usada para a educação, só metade do aprendiza-
do vai ocorrer. Não tem jeito. Um tempo atrás eu estava 
dando uma aula sobre educação. Fui para a janela com 
vários pedaços de giz e disse: “Vamos jogar giz naquela 
árvore”. Comecei a jogar giz na árvore, do lado de fora. 
Então perguntei: “Onde é que está o desperdício?”. “De 
giz?”. Giz é nada. O desperdício é o tempo do professor, 
o tempo gasto jogando giz na árvore. De tudo o que pode 
acontecer de desperdício na educação, o grande desperdí-
cio é o tempo que não é usado para educar. Esse é o ponto 
fundamental.

A lei faculta não confirmar o contrato dos professores de-
pois de dois anos do período probatório. Sabe-se que é pre-
ciso muito menos de um ano para saber quem é bom pro-
fessor, mas, depois de dois anos, a escola confirma todos os 
contratos. Ou seja, há uma brecha legal para se corrigirem 
os erros no processo de seleção, e essa brecha não é usada. E 
a estabilidade é um crime contra a educação dos alunos. A 
única maneira de o professor sair da escola é se ele roubar 
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dez mil réis. Se ele rouba a educação de uma ou de duas 
gerações inteiras de alunos, isso não é punido em hipótese 
alguma. Trata-se de um erro sistêmico, o da estabilidade.

Indisciplina tóxica. Esse tema na estrutura lógica da mi-
nha apresentação é espúrio, está meio de contrabando, 
não se enquadra, mas é tão importante hoje que eu re-
solvi colocá-lo em destaque. “E quando vierdes à terra e 
plantardes toda árvore de comer, tereis o seu fruto como 
proibido [Orlá]; por três anos vos será proibido, não se co-
merá. E no quarto ano, todo o seu fruto será santidade de 
louvores ao Eterno. E no quinto ano comereis de seu fruto, 
para fazer multiplicar para vós o seu produto – Eu sou o 
Eterno, vosso Deus!”

O que aconteceu em Paris em maio de 1968? O mundo veio 
abaixo. Os grandes protestos de Paris em 68. A mensagem 
era: “É proibido proibir”. Foi um movimento anarquista 
no sentido filosófico da palavra. Não se manda, um não 
manda no outro, cada um é livre para fazer as coisas que 
têm de fazer. “A educação francesa é muito autoritária?”. 
“É, muito autoritária”. “Estava abusando?”. “Estava abu-
sando”. Daí veio o slogan: “É proibido proibir”. Aconteceu 
que, quando esses caras – inclusive o [Nicolas] Sarkozy, 
que aparece numa fotografia tirada nos protestos de maio 
de 68 – viraram professores, houve grande desconforto 
com a questão da autoridade. Os professores dessa gera-

ção se tornaram incapazes de manter a autoridade, porque 
foram criados sob o lema “é proibido proibir”. Cria-se, en-
tão, uma situação de desconforto. O professor não se sente 
à vontade em manter a autoridade. No Brasil temos a he-
rança do nosso índio nômade que não aceitava disciplina, 
o que fez com que viessem os africanos. Isso está no nos-
so DNA. Além disso, existe a psicanálise: “coitadinho do 
menino, não pode ser frustrado”. Juntando o “é proibido 
proibir” com o índio e a psicanálise, temos a receita para 
uma escola inadministrável. A França voltou atrás. Nós 
recebemos, no ano passado, Luc Ferry e um outro filósofo, 
que mostraram: “Isso foi uma catástrofe. Prejudicou enor-
memente a educação francesa. Mas nós já estamos voltan-
do para trás. Autoridade é autoridade. Ponto”. As boas 
escolas têm disciplina rígida. Assim que saiu o resultado 
do primeiro Enem – Exame Nacional do Ensino Médio, o 
Pitágoras encomendou da Vox Populi uma pesquisa com 
as dez melhores escolas participantes. Todas elas – não 
com as escolas, com os alunos – tinham disciplina rígi-
da. Isso é verdade pelo mundo afora. As únicas escolas 
pouco seletivas no Brasil que se destacam no Enem são as 
militares, que não são nada elitistas do ponto de vista da 
sua clientela, e seus resultados são muito melhores do que 
os esperados. Isso se deve à disciplina, que, conforme ve-
remos, não é algo absolutamente gratuito da autoridade 
pela autoridade. Há cerca de dois anos, o [Grupo] Positivo 
encomendou uma pesquisa de que eu, o Chico Soares e 
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um antropólogo de Harvard participamos. Nós entrevis-
tamos alunos em profundidade e perguntamos para eles: 
“O que mais atrapalha o seu aprendizado?”. Eles disse-
ram: “A bagunça dos colegas”. Os próprios alunos estão 
dizendo que o que atrapalha o aprendizado é o colega 
fazendo bagunça. Vejam só o dano que fez o “proibido 
proibir” de maio de 68. Os professores não se sentem con-
fortáveis em manter a disciplina. Da época em que eu es-
tava no [Colégio?] Marcondes, eu me lembro de que havia 
um professor que, quando aumentava a bagunça, puxava 
o revólver e o botava em cima da mesa, e daí acabava a 
bagunça. Mas essa não é uma regra generalizável. Eu não 
posso imaginar uma velhinha fazendo o mesmo que esse 
professor. É preciso de algo muito mais genérico. Aqui se 
faz valer o concerto de professores, pais, diretores e secre-
tários de educação, dizendo: “Não pode fazer bagunça”. 
Ponto, parágrafo. Quando minha filha estava no primário, 
numa escola francesa na Suíça – não é que era proibido 
conversar –, era proibido saracotear na cadeira durante a 
aula. Não é à toa que esses países ocupam as primeiras 
posições do Pisa e nós, não.

Vamos falar de mudança. Nos últimos 30 anos, com o 
aparecimento do computador e o avanço dos grupos de 
pesquisa em educação, alcançamos um acumulado de 
pesquisas de altíssima qualidade, bem organizadas me-
todologicamente. Hoje dispomos de uma quantidade ex-

traordinária de pesquisas boas dizendo o que deve ser 
feito. Não há mistério. Há pequenas controvérsias, mas 
que não afetam o todo. A fórmula mágica para uma boa 
escola é um feijão com arroz bem feito. Nada mirabolante, 
nada de grandes soluções, nada de grandes teorias, gran-
des Piagets, grandes Vygotskys – a solução é o feijão com 
arroz bem feito. A aula é bem dada e começa na hora certa, 
o professor se preparou, o aluno tem dever para casa, a es-
cola tem um ambiente bom – tudo o que caracteriza uma 
escola simples e comum sendo bem feito. Só se precisa 
disso para se alcançar uma educação de primeiro mundo. 
Não há nenhuma razão para ser contra a tecnologia. A tec-
nologia pode ajudar, mas é passiva no processo. A revolu-
ção dos tablets não virá, porque não é pela tecnologia que 
a educação será revolucionada.

Soluções. Nós vivemos numa lógica maldita, quer dizer, 
por que a nossa educação é ruim? Antes de falar de como 
são feitas as reformas nas democracias, eu queria falar da 
reforma educativa do Quirguistão, na década de 1930. 
Stálin, na sua clarividência, disse: “Aqui no Quirguistão, 
como nos outros países da União Soviética, todos os me-
ninos na escola. E é para valer”. O Quirguistão era um 
país de nômades. Sua população usava burcas, vivia em 
barracas feitas de pele, criava ovelhas, andava de um lu-
gar para o outro. Para colocar todos os meninos na escola 
foi preciso sedentarizar a população, ou seja, eles tiveram 
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de deixar de ser nômades. O Stálin não perguntou se eles 
queriam deixar de ser nômades. O Stálin disse: “Todo 
mundo na escola”. Então aconteceram conflitos. As esti-
mativas não são precisas, mas entre 100 mil e 200 mil pes-
soas morreram por causa desse processo. Esta é a reforma 
educativa num país que não é democrático. Deu certo. No 
nosso país, porém, não é bem assim. Os governantes não 
podem ignorar o que pensam os governados. Existe um 
vai-e-vem entre a opinião do eleitor, a opinião do pai e 
o que será feito pelo governante, que deve manter certa 
coerência no seu comportamento. O problema é que 70% 
dos pais acham que a educação é boa – porque, em geral, 
é melhor do que a que eles tiveram. Tem merenda, livro, 
professor, sala de aula, porta, janela, ano letivo. Grande 
parte dos brasileiros mais pobres teve uma educação, pelo 
menos do ponto de vista material, pior do que os seus fi-
lhos têm. Ora, se o eleitor acredita que a educação é boa, 
qual a motivação do político, do governador, do admi-
nistrador, do secretário, em tomar uma providência que 
o eleitor não acha essencial e que, para ser tomada seria-
mente, incomodará outras pessoas? Melhorar a educação 
é muito fácil. É preciso cobrar do diretor, do professor, 
do aluno. Todo mundo tem de trabalhar mais, se esforçar 
mais, cumprir horário. Se os pais não acham que a educa-
ção é um grande problema, os governantes vão cuidar de 
outro assunto e não vão desgastar o seu capital político fa-
zendo coisas impopulares. Obviamente os grandes líderes 

são os que desbravam. Eles avançam e têm a coragem de 
fazer aquilo que nem sabem se resultará numa recompen-
sa mais adiante. Pode resultar ao longo da história, pode 
não resultar, pode até não dar certo – quer dizer, o líder 
paga o preço político, e não dá certo –, mas o grande líder 
é aquele que pensa adiante dos seus liderados, levando 
em conta o que pode acontecer em longo prazo. No entan-
to, esses líderes são poucos.

Conclusão: não há crise na educação, a crise da edu-
cação está na cabeça das pessoas que estão aqui nessa 
sala... Se 70% dos eleitores não veem crise na educação, 
a educação está, politicamente falando, em equilíbrio. 
Aí entra o Ministério Público. Nós “precisamos” de 
uma crise. O secretário gostaria que houvesse uma crise 
na educação, o ministro gostaria que houvesse uma cri-
se na educação, mas, enquanto não mudar a cabeça do 
povo, essa crise não virá.

Quem são os atores, quer dizer, quem são os que acre-
ditam que não existe crise na educação? Pais – primeiro 
candidato. A principal razão da inércia são os pais que 
consideram boa a educação e, portanto, não dão motivos 
aos administradores para pisar no calo de todo mundo. A 
grande providência é mudar a cabeça dos pais. Dois: pro-
fessores, que estão infelizes na carreira, embora a mesma 
pesquisa que mostrou que 70% dos alunos consideram a 
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educação boa mostre que 70% dos professores têm a mes-
ma opinião deles. Portanto, os professores não são agentes 
de mudança, apesar de estarem infelizes. Três: sindicatos. 
Nos países que normalmente visitamos, os sindicatos são 
um fator de resistência à mudança. Excetuam-se os Esta-
dos Unidos, que têm três sindicatos poderosos – um é con-
tra a mudança, outro é neutro, enquanto o terceiro é es-
sencialmente a favor. Fora isso, os sindicatos tendem a ser 
contra a mudança. Os sindicalistas são eleitos com pouca 
representatividade. Na maior parte dos casos – não quero 
entrar em casos individuais –, não se pode dizer que eles 
representam os professores. Em princípio, eles reivindi-
cam melhores salários e são contra, por exemplo, a ava-
liação e a premiação de desempenho. E isso não acontece 
só no Brasil, mas também nos EUA, com os sindicatos tra-
dicionais. Mas, nos Estados Unidos, houve uma peque-
na mudança: agora predominam sindicatos que aprovam 
avaliação e premiação. Na América Latina, a mudança é 
zero. A única diferença é que alguns países têm sindicatos 
mais poderosos do que outros. No México, por exemplo, 
são os sindicatos que escolhem os professores que serão 
contratados. Nisso nós não chegamos. Quatro: secretários 
de educação e prefeitos. Diante da passividade da popu-
lação, há um grande risco de a educação ser tratada como 
moeda de troca na política. Não em todas as cidades, não 
sempre, não nas cidades que têm um sistema educacional 
melhor, como em boa parte das cidades de Minas, pelo 

menos em comparação com o Brasil. Fazendo uma cari-
catura bastante exagerada, eu poderia dizer que uma das 
condições que o prefeito coloca para decidir o secretário 
de educação da cidade é que ele não entenda da contabili-
dade do município, para não perceber que o secretário de 
obras está roubando dinheiro da educação. Além disso, 
ele tem de ser manso, tem de aceitar.

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: [pronunciamento 
fora do microfone]

DR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: Belo Horizonte, 
junto com Curitiba, é uma das duas melhores capitais, 
portanto está fora desse panorama. De vez em quando 
aparece um gestor, que pode ser um prefeito ou um se-
cretário de educação, que diz: “Educação aqui é para va-
ler”. Sobretudo nas cidades pequenas, onde a resistência 
é menor, o gestor pode fazer uma revolução fantástica 
em um ou dois anos. Em geral são dois mandatos, como 
requerem as grandes revoluções, ou pelo menos a conti-
nuidade de mandatos. Municípios relativamente pobres 
conseguem ter uma educação de alta qualidade se há con-
sistência na liderança e vontade de fazer. O caso extremo é 
Sobral, no Ceará. Um dos casos que mais chama a atenção 
é Foz do Iguaçu, em que um engenheiro dono de emprei-
teira colocou a educação da cidade no padrão da Europa. 
Pode, dá certo, não é nada de excepcional, mas é preciso 
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um estilo incomum de liderança, uma vez que o sistema 
não incentiva, com premiação, as pessoas que alcançam 
tais resultados no cotidiano.

Sociedade civil, filantropia. O Brasil tem, junto com a Co-
lômbia, uma das maiores redes de filantropia empresa-
rial e ONGs de apoio à educação. É, de longe, o primeiro 
lugar nesse aspecto. Talvez a Colômbia tenha um pouco 
disso com os plantadores de café – interessante o fato de 
que, na Colômbia, são os plantadores de café os impul-
sionadores dessas fundações, exercendo grande protago-
nismo. Em levantamentos da Unesco e Unicef, com as 35 
melhores escolas do Brasil, é notável a presença de fun-
dações, institutos, filantropias empresariais. Muito pro-
tagonismo. Mas uma característica desse movimento no 
Brasil é que aqui não se faz ‘advocacy’. As grandes fun-
dações e institutos filantrópicos, como o Instituto Ayrton 
Senna e a própria Fundação Pitágoras, realizam ações 
dentro das escolas. O Todos Pela Educação é a grande 
exceção, embora tenha ficado meio “chapa branca” ul-
timamente. Em grande medida, dado o quadro do país, 
sociedade civil, filantropia e ONGs são fatores-chave nas 
mudanças que podem vir da educação.

Imprensa e marqueteiros. Mídias de grande circulação 
como Revista Veja e Rede Globo têm uma preocupação 
explícita com a educação. Eu já me reuni várias vezes com 

o jornalismo da Globo para discutir como se noticia edu-
cação. A Globo e a Veja têm claramente uma linha e um 
protagonismo bem positivo. A segunda linha de jornal, 
cujos nomes não serão mencionados, noticia piolho na es-
cola, o teto que caiu, atropelamento de aluno. Quer dizer, 
educação não é notícia. Notícia de educação é piolho. O 
problema da mídia é que ela tem de conviver com a dita-
dura da notícia. Se noticiam que os meninos foram para 
a escola, que o professor era bom, deu a aula, e os meni-
nos aprenderam – isso não vende jornal, fecha. Os jornais 
têm de fazer malabarismo para promover a educação, 
usando, em geral, os testes, quando aparecem, alguns 
eventos etc. Então há também coisas bem interessantes. 
Por exemplo, o lançamento do Todos Pela Educação foi 
feito no Museu do Ipiranga, onde foi a Independência. 
Um negócio absolutamente simbólico. Tem muita gente 
interessante no âmbito da imprensa e do marketing pen-
sando em educação. É um fator poderoso, considerando 
as limitações que conhecemos.

Para terminar: comitê não faz revolução. Os saltos que 
acontecem são dados por idealistas inspirados e ousados. 
Essa é a receita. São os líderes que empurram o mundo 
para frente. Vamos passar em revista alguns.

Henri Gorceix, trazido por Dom Pedro II da Ponts et 
Chaussées ou da École de Mines – agora estou em dúvi-
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da. Foi numa das duas grandes escolas de engenharia da 
França. Ele veio para o Brasil com a maior dificuldade e 
construiu a Escola de Minas de Ouro Preto, que liderou e 
sem a qual, pode-se dizer, não haveria espaço para uma 
siderurgia em Minas Gerais e, por consequência, no Bra-
sil. Ele criou uma escola excelente, que piorou na década 
de 1970, quando a ordem do MEC foi expandir matrícula. 
Não era uma escola preparada para isso. Era uma bouti-
que. A mesma liderança com os Lucas Lopes no que con-
cerne à geração de energia elétrica, mais adiante. Uma na 
siderurgia, outra na geração de energia elétrica.

Júlio de Mesquita e Armando Sales. Esse é um episódio 
curioso. São Paulo perdeu a Revolução de 1930, e o povo 
do Getúlio Vargas ainda amarrou o cavalo em praça pú-
blica. Mas os dois não se humilharam. Resolveram dizer: 
“Nós somos bons, quer ver?”. E criaram a USP. A USP 
é a matriz da liderança intelectual e científica do Brasil. 
Incontestável. Um terço da ciência brasileira ainda vem 
da USP. Em todas as crises, a USP é o grande celeiro inte-
lectual do Brasil. Dois sujeitos. Um jornalista do Estadão 
e um engenheiro.

Senai. Euvaldo Lodi, de Minas Gerais, Roberto Simon-
sen, de São Paulo, e um terceiro – alemão, gaúcho – con-
seguiram convencer o Getúlio Vargas a fazer com que a 
formação profissional se desse em instituições separadas 
do ensino formal, da escola acadêmica, do Ministério da 

Educação e fosse administrada pela indústria. Foi criado 
o Senai. Mas quem sabia tocar a coisa? Foi escolhido um 
sujeito que nasceu no coração da mecânica de precisão na 
Suíça, a 50 quilômetros de Chaux-de-Fonds, o núcleo da 
relojoaria no país. O pai era negociante de relógio. Quer 
dizer, o relógio e a mecânica de precisão estavam no DNA 
dele. Por acaso, o pai foi representar a relojoaria suíça em 
Portugal, e ele foi junto, aprendeu português, estudou em 
Lisboa. Voltou à Suíça e fez o curso tecnológico de Zuri-
que. Foi convidado para ser professor da Politécnica de 
São Paulo e criou o sistema de formação profissional da 
Sorocabana, uma das estradas de ferro. Quando criaram 
o Senai, colocaram o Roberto Mange como diretor. O Ro-
berto Mange foi uma das pessoas mais chatas que já vive-
ram nesta república. Obstinado, detalhista, perfeccionista, 
intransigente. Quando o Senai completou dez anos, todo 
mundo fez um discurso: “Maravilha!”, não sei o quê. Ele 
disse: “Não... Tem muita coisa para fazer. Isto aqui não está 
prestando ainda, não, minha gente”. O perfeccionismo do 
Mange foi transferido para o Senai brasileiro. Eu fui a Aná-
polis para visitar uma escola e, quando vi os trabalhos de 
mecânica dos alunos, disse: “Pô, que bacana isto aqui”, 
“Ah, essa escola foi o Mange que criou”. (Goiás fazia parte 
do Senai de São Paulo). Ele era o cara que, se chegava a 
uma escola e lá havia um menino varrendo a oficina, to-
mava a vassoura dele e dizia: “Você não sabe varrer. Deixa 
eu te ensinar”, e o ensinava a varrer. Essa é a matriz do 
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Senai. E o Senai é, possivelmente, a única instituição edu-
cacional de primeiro mundo que existe no Brasil.

Anísio Teixeira – todo mundo o conhece – fundou a Ca-
pes, uma instituição que, desde os seus primeiros tempos, 
não teve desgosto, nem crise, nem mal entendido. Nunca 
teve um político como diretor nem foi usada como moeda 
de troca. Se hoje são sete milhões e meio de alunos ma-
triculados no ensino superior é porque há professor para 
eles, e há professor porque a Capes aconteceu. Então, eu 
não preciso falar mais sobre esse caso.

O [Casimiro] Montenegro [Filho], um cearense, oficial da 
aeronáutica, disse: “Com esse Brasilzão todo, se não fizer 
avião, nós estamos mal. Aqui, só transporte de avião vai 
resolver. Então nós temos que fazer avião”. Mas, para fa-
zer avião, é preciso uma escola para ensinar a fazer avião. 
Daí ele passou a vida toda batalhando para criar o ITA 
– Instituto Tecnológico de Aeronáutica. Com muito jeito, 
procedimentos administrativos que o levariam a mil anos 
de cadeia hoje se fizesse as coisas que ele fez então, e toda 
a honestidade, ele criou o ITA, matriz da Embraer, da ele-
trônica brasileira e da indústria bélica de alta tecnologia. 
Também é um caso bem conhecido.

A dona Sinhá Moreira, elegantérrima, sobrinha do Delfim 
Moreira, morou na França e em vários outros lugares. Era 
uma mulher do mundo. De repente ela voltou para San-

ta Rita do Sapucaí. Para o meio das vacas. “Isso não está 
bom, não. Vamos fazer um negocinho qualquer aqui para 
mudar isso.” Perguntou, perguntou, perguntou, e criou 
a primeira escola técnica de eletrônica da América Lati-
na. Essa escola foi um começo. Depois veio uma outra, 
superior, também privada, e Santa Rita do Sapucaí ficou 
metade vaca, metade indústria de telecomunicação. Quer 
dizer, tanto tem bosta de vaca na rua como tem gente fa-
zendo parabólica, satélite, terminal de telefone, essas coi-
sas todas. A cidade tem mais de 160 indústrias na área da 
telecomunicação. Uma senhora cosmopolita elegante teve 
a ideia, foi a fundo e fez a reforma.

Zeferino Vaz. Médico, teimoso, corajoso. No caso que eu 
ouvi – e acho que é verdade –, ele disse: “A USP não con-
segue mais crescer. Já chegou ao limite”. Então ele foi ao 
gabinete do governador de São Paulo, cujo nome agora 
me escapa, chegou para a secretária e disse: “Olha, eu não 
marquei audiência, não, mas, se a senhora me permite, 
vou me sentar aqui, porque talvez alguém desista e, aí, a 
senhora me põe na sala do governador, que eu quero dar 
uma palavrinha com ele”. A secretária disse: “Está bem”. 
Ele se sentou e ficou ali, na frente dela, o dia inteiro. Nada. 
No segundo dia, disse: “Eu voltei porque, quem sabe, ele 
tenha um intervalinho”, sentou e ficou ali. No terceiro ou 
quarto dia, a secretária não aguentava mais o mal-estar, 
afinal era um professor da USP de Ribeirão, e aquela si-
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tuação constrangedora. E ela falava com o governador: 
“Tem um cara lá fora, muito, muito educado, que não sai, 
não sai. O que é que eu faço?”. Então chegou uma hora 
em que o governador perdeu a paciência e disse: “Deixa 
eu falar com esse chato”. O Zeferino convenceu o gover-
nador e conseguiu o dinheiro para fazer a Unicamp. O 
resto é história, todo mundo conhece. Teimoso, insistente, 
com uma tremenda noção do que é qualidade, chamou, 
por exemplo, o José Ripper – que estava no laboratório da 
GE, nos Estados Unidos, fazendo fibra ótica – para fazer 
fibra ótica na Unicamp. Daí ele disse: “Não, eu sozinho 
aqui não faço”. “Ah é? Então leva o grupo todo”. E levou 
todo mundo, o grupo inteirinho do Zé Ripper(F), porteira 
fechada, equipamento, tudo, plantou e deu certo. O Brasil 
virou um líder na área de fibra ótica na época.

Warwick [Estevam Kerr]. Essa é uma figura notável. Eu 
já o conhecia de nome. Quando eu estava na Capes, veio 
a diretora do sistema de bolsas e me disse: “Olha esse ca-
marada. Olha esse maluco. Ele está dizendo que vai a um 
congresso de pacifismo na Holanda e que precisa de di-
nheiro para passar na Universidade Wageningen e trazer 
uns repolhos, que ele quer plantar aqui”. Eu disse: “Como 
é o nome do cara?”. “É um tal de Warwicker”. “Pode dar o 
dinheiro que ele vai trazer o repolho”.

O Warwick era geneticista. Onde ele trabalhava se torna-
va o melhor departamento de genética do Brasil. Era um 

tremendo empresário da educação. O cara é da Finep, 
está ele e o outro na mesma salinha, e o cara ouvindo, ou-
vindo: sim senhor professor, sim senhor professor, Sim 
senhor professor. Em determinada hora o cara tampou... 
tem um maluco lá que diz que é o diretor de um instituto 
de pesquisa lá de Manaus pedindo um binóculos para 
ele olhar passarinho. Eu disse: binóculo... como é o nome 
do cara? Ah, é um tal de Warwicker. Pode dar porque se-
não ele vai encher o seu saco até você dar, então você 
economiza o seu tempo.

Quando eu estava na Capes, fui convidado para uma 
premiação do “Jovem Cientista”. Pensei: “interessante”. 
Pedi a um assistente meu que colocasse um pontinho 
no mapa em cada lugar em que morasse alguém que 
tivesse sido selecionado para o “Jovem Cientista”. Da-
vam uns 50, 100 pontinhos. Eu olhei no mapa, botamos 
no mapa. Acima do paralelo, todo mundo, quase todo 
mundo em São Paulo, uns gatos pingados em Minas e 
no Sul do Brasil, e dois, acima do paralelo 20, só dois, 
no Brasil todo. Onde? São Luís do Maranhão. “São Luís 
do Maranhão? Olha aí quem é o orientador”. Warwick. 
Quer dizer, o cara era “pé de boi”. Um dia chegou o 
reitor da universidade com uma funcionária da Capes, 
e havia uma barraquinha na feira, com a placa “Univer-
sidade Federal do Maranhão” e ele vendendo hortaliça. 
Disse: “Warwick! A Universidade não pode fazer isso, 
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vender hortaliça!” “Não, não tem importância.” Tirou a 
placa e continuou vendendo.

Luiz Alberto Coimbra, outro teimoso, da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, criou a Coppe – Instituto Alber-
to Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Enge-
nharia, fez tudo o que não podia fazer, com honestidade 
total, e foi punido seriamente pela universidade. Mas a 
Coppe é o maior centro de engenharia da América Latina. 
Segue próspera até hoje.

[Caspar Erich] Stemmer, alemão no Rio Grande do Sul, 
teimoso como uma mula, criou a Elétrica e a Mecânica 
da Universidade Federal de Santa Catarina, com o auxí-
lio dos alemães, sobretudo os da engenharia de Aachen. 
Outro “pé de boi”. Criou uma engenharia muito voltada 
para a indústria. Os motores Weg, que são exportados 
para o mundo inteiro, foram criados segundo a engenha-
ria do Stemmer, em Santa Catarina. O cara era danado. 
Eu o conheci e tenho grande admiração por ele. Está vivo 
até hoje, mas muito velho, muito doente. (Parece que ele 
morreu em 2012: http://noticias.ufsc.br/2012/12/traje-
toria-do-professor-stemmer-foi-marcada-por-conquistas
-importantes-para-a-universidade/)

De que forma essa gente foi diferente? O que nós esta-
mos vendo? Grandes mudanças têm nome e sobrenome. 
É gente que tinha alguma coisa diferente e conseguiu 

mudar a sua circunstância. Visão, inspiração – cada vez 
mais longe. Idealismo – disposição para pagar o preço 
pessoal do desgaste, de um possível fracasso, em favor 
de uma recompensa que pode ou não estar no futuro. 
Ousadia – aceitar o desafio de trilhar por onde ninguém 
tinha tido coragem de trilhar. E, mais importante, e sem-
pre permanente: obstinação. Esse é o elemento essencial. 
Todos esses caras são teimosos como uma mula, gente 
que fica naquilo durante muito tempo, que insiste, que 
vai até o fim. Então, são esses quatro elementos que es-
tão na essência das reformas de educação que chamam a 
atenção no Brasil. Há muitas outras. Eu recebi e-mails de 
comentários do meu artigo da Veja desta semana, que é 
sobre isso, e vi que há muitas outras, mas essas foram as 
que eu conheço pessoalmente e que incluí. E, com isso, 
terminamos a nossa jornada.

[aplausos]

SR. GERALDO FLÁVIO VASQUES: Antes de passar a 
palavra para a Dra. Maria Elmira, para iniciar os debates, 
quero fazer um agradecimento à Associação Mineira do 
Ministério Público, que ofereceu o café que antecedeu o 
evento, considerando as dificuldades orçamentárias da 
Procuradoria-Geral de Justiça. Em segundo lugar, quem 
quiser se manifestar, perguntar, fazer considerações ao 
professor Claudio de Moura Castro, levante a mão e a Lo-
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rena, do cerimonial, vai passar o microfone. É importante 
que a pessoa se identifique e fale no microfone por causa 
da gravação do evento. Dra. Maria Elmira.

SRA. MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL 
DICK: Evidentemente, gostaríamos muito de agradecer a 
brilhante palestra do professor Cláudio de Moura Castro, 
sua presença e as inovações e luzes que nos foram trazidas 
para que possamos pensar na área da educação. Como fa-
lei no começo, eu cortei e trouxe, da Veja de 1º de dezem-
bro de 1999, amarelinha, uma coluna, um artigo do senhor 
que me chamou muito a atenção. Evidentemente, muitas 
coisas daquele artigo se encaixam com a fala do senhor 
agora, até porque muitas questões relacionadas à educa-
ção nós pensávamos vinte anos atrás. O pensamento ainda 
é atual. Quando li essa coluna, intitulada “Universidades 
do Distrito Federal”, em 1999, fiquei imaginando quais se-
riam as soluções que o senhor daria para questões que o 
senhor trouxe, também, aqui. O que me chamou a atenção 
foi o seguinte, no começo do texto: “Na capital do país 
havia três faculdades. Foram fundidas e transformadas na 
Universidade do Distrito Federal. Mas a politicagem e o 
empreguismo levaram a melhor. Por exemplo, cada biblio-
teca tinha a sua bibliotecária-chefe e, com a fusão, ficaram 
três bibliotecárias-chefes. Coisas de subdesenvolvimen-
to”. O senhor continua, colocando que havia um terreno 
desocupado e que foi escolhido alguém com o salário ele-

vadíssimo para plantar salsa e cebolinha nele. “Coisas de 
um país subdesenvolvido.” “Os custos são altíssimos, os 
salários são elevados, a qualidade do ensino é deplorável, 
foi escolhido um general do exército para ser secretário da 
educação, a diretora do conselho de educação pediu um 
carro com chofer para visitar as escolas. Coisa de país sub-
desenvolvido. E que país é esse que tolera tamanho des-
calabro na sua capital? Trata-se dos Estados Unidos, cuja 
capital viveu uma década de caos. Não há como deixar de 
sentir uma ponta de vingança ao ver tão destrambelhada 
a capital de um país dado a passar lições de moral nos ou-
tros, mas, nos últimos dois anos, nos traz uma nova lição”, 
diz o senhor. “Washington está sendo consertada, quase 
tudo está melhorando, a administração pública está sendo 
remendada, o general da educação se foi depois de des-
bastar os erros mais grosseiros, e o empreguismo endê-
mico está sendo controlado. Moral da história: mesmo no 
país mais rico do mundo e um dos berços da democracia 
moderna, muitas administrações derrapam e afundam. A 
capital do país desabou administrativamente. Contudo, 
ainda mais relevante é a capacidade de recuperação de 
uma sociedade. O teste do desenvolvimento não é ser a 
prova de desastre, mas ser capaz de dar a volta por cima 
e consertar o estrago, e Washington renasce mostrando 
que a musculatura do império ainda é sólida”. Em 1999, 
eu cortei e guardei esse artigo e fiquei pensando: “Como 
será que o professor Cláudio de Moura Castro falaria com 
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relação ao Brasil?”. O senhor comentou sobre Washington 
– não que diversas colunas do senhor depois dessa não 
tenham falado como consertar o Brasil, evidentemente – 
e hoje nos traz as qualidades singulares desses homens 
brilhantes: visão, inspiração, idealismo, ousadia, desafio, 
obstinação. Mas eu continuo querendo saber do senhor se 
a recuperação empreendida em Washington é possível no 
Brasil, em dois anos, com todos os pontos que o senhor 
enumerou nessa coluna.

SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: A resposta se es-
tenderia ao longo de um curso de seis meses. Mas há al-
guns pontos pequenos que considero relevantes. Primeiro: 
a educação fundamental, em grande medida, é atribuição 
do município. O governo federal não vai consertar a edu-
cação porque não tem poder legal para isso. Ele pode criar 
estímulos, puxõezinhos de orelha – mais estímulos do que 
puxões de orelha – sinalizar soluções, mas a educação mu-
nicipal só pode ser consertada pelo município. No grotão 
as trevas não chegaram. No meio do caminho acontecem 
milagres, e no topo, nas cidades muito grandes, a inércia 
política é gigantesca. Então é mais fácil consertar a educa-
ção nesses municípios do meio do caminho, que não têm 
o mesmo peso político, cujos sindicatos não são tão fortes 
e onde não há tanta dificuldade de implementar as políti-
cas. É em municípios como Sobral, Foz do Iguaçu e cente-
nas de outros que estão acontecendo milagres, um grande 

salto na qualidade da educação. A Fundação Lemann está 
completando um estudo sobre mais de trinta municípios 
pequenos e pobres que deram um grande salto. Então, 
basicamente, não há como ter uma política pública para 
consertar a educação fundamental no Brasil, porque ela 
é de responsabilidade municipal e o governo federal não 
tem poder sobre os municípios nesse particular. O que 
nós temos de pensar é que tem de haver  uma mudan-
ça de mentalidade, um aumento no nível de cobrança e 
o entendimento de que mudança tem custo. Quando não 
tem escola, é uma maravilha: você faz a escola, contrata o 
sujeito que vai construir o prédio, contrata a empresa que 
vai vender as cadeiras, contrata o equipamento, contrata 
os professores e recebe os alunos. Todo mundo feliz, com 
merenda e tudo. Depois que a escola está funcionando e 
se percebe que a qualidade da educação oferecida é ruim, 
quase tudo que é proposto para melhorar significa pisar 
no calo de alguém. Se a sociedade não tem plena cons-
ciência de que devem ser impostos esses sacrifícios, de 
que isso tem de ser digerido, de que não tem outro jeito, a 
coisa vai andar muito devagar e vai depender muito mais 
dos voluntarismos. Na medida em que muda a mentali-
dade da sociedade, isso começa a poder acontecer de uma 
forma mais generalizada.

SR. GERALDO FLÁVIO VASQUES: Bom, alguém quer 
se manifestar? A senhora, né? Antes só da senhora falar, 
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eu queria pedir um favor para que as pessoas que forem 
fazer perguntas para o professor sejam mais breves possí-
vel, considerando o limite de tempo que nós temos aqui.

SRA. NEIDE: Bom, gente, bom dia. Sou a professora Nei-
de, da rede municipal de Belo Horizonte, e diretora do Sin-
d-REDE – Sindicato dos Trabalhadores em Educação da 
Rede Municipal de Belo Horizonte. Bom, vou estar com 
problema. Embora eu seja democrática e ache que todo 
mundo tem de falar, é difícil falar em pouco tempo.

Eu vou colocar algumas coisinhas. Primeiro, Maria Elmira, 
é uma grata surpresa você citar a Rosa Luxemburgo. Mui-
to bom. Segundo, não dá para, no dia 8 de março, alguém 
que trabalha como professora – uma categoria que é, no 
Brasil inteiro e talvez no mundo inteiro, significativamente 
ocupada por mulheres – não comentar um pouco desse es-
paço de mulher. Quero fazer uma comparação do mundo 
da sala de aula com o mundo da promotoria. Acho que, 
como a educação é vista como um espaço de mulher e as 
mulheres são maioria, a gente sofre com todos os proble-
mas que o professor Cláudio colocou: salários baixos, más 
condições de trabalho e muita expectativa da sociedade 
quanto à nossa dedicação, empenho, amor, heroísmo, ou 
seja, o que todo mundo espera de nós enquanto mulheres. 
Ao mesmo tempo, no Ministério Público, acho que você, 
Maria Elmira, e todas as mulheres enfrentam um leão por 
dia, porque é um espaço de homens e vocês não são bem-

vindas aqui, embora ninguém tenha a coragem de dizer 
isso e todo mundo fale o contrário. A gente, que é mulher, 
sabe o que é enfrentar isso todos os dias.

Agora, professor Cláudio, eu queria te dizer o seguinte 
(você não tem problema com isto, porque eu até te leio). 
Odeio a Veja, embora a leia toda semana, assim como leio 
IstoÉ, Carta Capital, entre outras, pois um dos pontos da 
sua fala com o qual concordo é que o professor tem de 
saber o que ele está ensinando. Não consigo perceber um 
professor que não compreenda o que acontece à sua volta. 
Acho que, nesse sentido, a gente tem de estar lendo todas 
as coisas, e os semanários são importantes na medida em 
que discutem os temas atuais e nas várias perspectivas.

Outra coisa que eu queria comentar é a questão da se-
dução, que constitui, nas suas palavras, a única arma do 
diretor de escola pública. Eu acho que todo mundo que 
quer fazer educação tem como única arma a sedução – 
você nos seus artigos, eu na minha sala de aula etc. Eu 
sempre falo que tem de seduzir o aluno. Se não seduz, 
não se consegue nada com ele.

Agora vamos aos problemas. Como eu estava dizendo, 
leio sempre os seus artigos e, embora discorde deles quase 
que integralmente, sempre tem um parágrafo ou uma fra-
se com a qual concordo. Aqui, hoje, concordei com quatro 
coisas e estou até preocupada, como se, lembrando aquela 
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sua frase, o neoliberalismo estivesse me contaminando. 
Mas vamos ao que eu queria comentar. Sua primeira fala 
sobre Belo Horizonte, com a qual concordo plenamente, 
defendia que a escola precisa de autonomia para se orga-
nizar. A gente tem, em Belo Horizonte, uma experiência 
boa com eleição para diretor, mas a SMED – Secretaria 
Municipal de Educação interfere demais na autonomia 
das escolas. A gente vem reclamando sistematicamente, 
nos últimos 18, 15 anos, da ausência de autonomia e do 
fato de a escola estar sempre sob as diretrizes constantes, 
tendo de seguir tudo o que é estabelecido fora dela. O se-
gundo ponto é o ambiente de trabalho. À medida que o 
professor e a escola se apropriam do seu fazer, o ambiente 
fica bom. Por outro lado, à medida que o gestor, no caso 
a SMED, põe fiscais para vigiar a escola e pessoas de fora 
para controlar o trabalho, o clima e o ambiente bons são 
perdidos e o trabalho fica comprometido. Concordo que 
salário por si só não resolve os problemas da educação. É 
lógico que, como profissionais, defendemos bons salários. 
Mas, se a gente tiver uma rede qualquer e o melhor salário 
do Brasil, não acho que o quadro vá melhorar significati-
vamente. Acho que se trata de um conjunto de fatores.

A terceira questão é a sala de aula. Realmente, o lidar com 
a aula é o ponto-chave, e a gente não vai conseguir resul-
tados significativos se não encontrar uma forma de ajudar, 
formar e ensinar isso para o trabalhador em educação. O 

problema é sempre nos ensinos fundamental e médio. 
Mas, se há professores que não estão com a formação ade-
quada, é um problema do ensino superior. É preciso fazer 
essa discussão também. Quem forma os professores? O 
problema vai além do dos ensinos fundamental e médio.

Por fim, a questão do arroz com feijão. Eu gostei dessa 
metáfora. Acho que a gente troca o arroz com feijão pelo 
fast-food. Fast-food é a educação que se preocupa com a 
avaliação externa. Ela massifica e oferece tudo igual para 
todo mundo, de todo jeito, tendo em vista atingir os mes-
mos resultados estabelecidos pela avaliação externa para 
todas as escolas do Brasil, independentemente de se a es-
cola é rural, urbana ou de grandes centros e se os alunos 
têm melhor ou pior poder aquisitivo. Por isso acho que 
não tem como fazer uma Educação arroz com feijão e co-
brar uma avaliação fast-food. É preciso fazer uma escolha. 
Nesse sentido, o que entendo por educação feijão com ar-
roz mesmo, é o professor com o aluno.

Agora, eu queria dialogar com o tema do encontro de 
hoje, “Quem salvará a educação?”. Com certeza não serão 
os professores, porque, se dependesse da gente, não ve-
ríamos esta situação. Falando especificamente para você, 
professor Cláudio, eu acho que ninguém salva a educação 
sem conquistar a confiança e a credibilidade do professor. 
A gente não vai conseguir fazer nada de bom se não tiver 
essa parceria com os professores.
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E, por fim, queria te convidar para conhecer a nossa ex-
periência com a educação. A rede municipal foi a pri-
meira a eleger diretores pelo voto direto. Se você quiser 
fazer uma pesquisa nas escolas municipais, está convi-
dado. Se não quiser, existem várias teses de mestrado e 
doutorado feitas no país inteiro que estudaram ou estu-
dam – algumas estão em andamento – essa experiência 
na rede municipal. Trata-se de uma experiência que, na 
minha opinião, precisa ser aperfeiçoada, embora o pro-
blema com a SMED tenha sido no sentido de tentar tirar 
o poder do diretor justamente porque quer ter o contro-
le, além de o prefeito querer controlar as pessoas que a 
comunidade escolar, e não ele, indicou. Então a gente 
fica com essa situação frankenstein.

Por último – por último mesmo –, na Rede Municipal dos 
Trabalhadores em Educação, mais de 50% dos filiados são 
do ensino fundamental. Os trabalhadores da educação in-
fantil entraram agora para a rede. Essas pessoas votam e 
escolhem a diretoria do sindicato. Só queria te dizer que 
é uma experiência positiva, da qual toda base participa 
efetivamente. Bom... obrigada.

SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: Bom, dá para 
discutir muito. Primeiro: a gente sabe muito bem quais 
são os sistemas educativos que deram certo e como eles 
funcionam. Então, um país que coincide, que faz diferente 
e que não deu certo, é o negócio da jabuticaba, né? Se não 

é jabuticaba, e só tem no Brasil, a probabilidade... Não há 
nenhum país que esteja entre 25 ou 30 melhores do Pisa 
e que adote eleição de diretor ou reitor de universidade. 
Isso não existe. Quer dizer, o Brasil, com esse sistema ma-
ravilhoso, é a jabuticaba, ou seja, tem uma segunda jabuti-
caba aí, só tem no Brasil e é bom. Fica a constatação.

Segundo: todos os países que estão, digamos, entre os 25 
melhores do Pisa têm um sistema centralizado de avalia-
ção. Há uma grande diferença entre o diagnóstico e a te-
rapia. Quando eu estava na Capes, vinham os alunos de 
pós-graduação do Nordeste e diziam: “Mas, professor, o 
Nordeste é diferente. Tu não pode medir a educação da 
região com o mesmo padrão utilizado para medir a edu-
cação no Sul”. Eu disse: “Não. O instrumento de diagnós-
tico, o termômetro – nós temos um médio aqui na frente 
–, é o mesmo. O diagnóstico é outro e a terapia é outra. É 
preciso um instrumento centralizado que leva a um diag-
nóstico descentralizado e a uma terapia descentralizada. 
Ou seja, o termômetro é o mesmo, o que o ‘médico’ vai 
fazer com a interpretação que ele dá a esse resultado é ou-
tra”. Uma notícia muito interessante é que o Chico Soares, 
daqui, de Belo Horizonte, está mostrando, nos resultados 
de Prova Brasil e outras, como se compara o resultado 
obtido por uma cidade (ou do que quer que seja) com o 
resultado obtido por outras de desempenho equivalentes. 
Não estamos mais comparando uma cidade atrasadíssima 
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com uma que possui mais recursos. Estamos comparan-
do coisas com coisas, sistemas equivalentes do ponto de 
vista do status socioeconômico da população. Quer dizer, 
as medidas vão se sofisticando. Nós temos de ser funda-
mentalmente a favor de um instrumento único e contra 
um uso indiscriminado, burro, desse mesmo instrumento. 
Como eu dizia na época em que estava na Capes, nós não 
podemos ter um termômetro para quem está gravemente 
enfermo e um outro para quem está com boa saúde. O 
termômetro tem de ser o mesmo. O diagnóstico é outro e 
a terapia é outra.

Para simplificar, eu estou centrando minha resposta nesse 
argumento geral, que não entra muito no mérito e que diz 
simplesmente o seguinte: se nos 25 países que dão certo é as-
sim, e você faz diferente, é preciso uma justificativa muito boa 
para fazer diferente. Por exemplo, na França, o modelo para 
os nossos ideólogos de plantão, de repente irrompe ‘merci les 
pectar(F)’, entra na sala de aula com uma prancheta e assiste à 
aula que o professor está dando, e o professor está ferrado se 
a aula dele for ruim. É assim. Com o avanço da avaliação, esse 
tipo de intervenção se torna menos importante e se pode dar 
muito mais liberdade ao professor, porque será medido mais 
adiante o que os alunos dele aprenderam. Nos países que têm 
um bom nível educacional, o grande instrumento de liberação 
do professor, ou seja, que permite a ele agir do jeito que quer, 
é medir o resultado no fim da linha.

Finalmente, o terceiro aspecto é a formação do professor. 
São quatro anos. Esse é o tempo de estudo e aprendizado. 
Se o aluno for estudar teologia da educação, filosofia da 
educação, antropologia da educação, sociologia da educa-
ção, princípio pedagógico, história da educação, legisla-
ção, não vai dar tempo de aprender o conteúdo que ele vai 
ter de ensinar, não vai dar tempo de aprender a dar aula e, 
ainda menos, não vai dar tempo para praticar o magistério 
durante a graduação, período em que ele pode ter apoio. 
Vamos tomar, por exemplo, o sistema alemão. O professor 
se forma num dos cursos de pedagogia – que, segundo os 
alemães, são umas porcarias –, é contratado como estagiá-
rio numa escola e passa dois anos sob a supervisão do pro-
fessor da disciplina dele naquela escola e de um professor 
de pedagogia da disciplina que ele ensina da Universidade 
onde se formou. Então, durante dois anos, ele está apoiado 
dos dois lados, começando a dar aula, funcionando etc. É 
o que hoje está se chamando residência pedagógica, um 
nome bom pois essa prática funciona bem na Medicina. 
Essas são as comparações que eu faço.

SR. EDUARDO MAIA: Bom dia. Meu nome é Eduardo 
Maia e sou coordenador-geral do Sindicato dos Servido-
res do Ministério Público de Minas Gerais. Também saúdo 
as mulheres presentes no Ministério Público na sexta-feira 
e hoje novamente no auditório. O Ministério Público de 
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Minas Gerais conta com trabalhadoras mulheres em dois 
terços dos seus quadros, então, realmente, é uma força im-
portante de trabalho e de conhecimento no MPMG.

Professor, eu gostaria de fazer duas ponderações, diver-
gindo da posição da colega do Sind-REDE, que concor-
dou com o senhor. O senhor começou a palestra falando 
sobre como mudar a educação no Brasil, e eu me per-
gunto qual é o modelo de educação que nós queremos 
para o país: o modelo atual, que perpetua a forma de 
dominação que se encontra hoje na sociedade, com pou-
co espaço para discussões transversais e sobre a cultura 
presente nas ruas, ou seja, a cultura que é realmente po-
pular, ou um outro modelo, que rompe com essa forma 
de dominação? Mudar para onde, professor? Conside-
rando que, de acordo com o senhor, 70% dos pais e dos 
políticos concordam que a educação está boa, e uma vez 
que o senhor não tratou especificamente da mudança do 
currículo e da linha transversal de inserção de novos te-
mas na educação, pergunto se o senhor concorda com o 
modelo atual. Esse é o primeiro ponto.

O segundo ponto é com relação à eleição dos diretores das 
escolas. Eu considero que a eleição é a melhor forma de se 
apurar quem é o melhor dos candidatos, embora não seja 
por causa da maneira como o vencedor chegou ao cargo. 
Infelizmente, vivemos numa democracia ainda infantil, 

em que as pessoas, para alcançar cargos, têm de fazer os 
conchavos que o senhor relacionou. O que eu acho real-
mente importante na eleição de um diretor é que ele terá 
de prestar contas a todos aqueles que o elegeram. Nós 
do Sindicato dos Servidores do Ministério Público temos 
como bandeira a eleição do procurador-geral de justiça e 
a participação dos servidores nessa seara, não por causa 
daquilo que o procurador-geral tem a oferecer, mas por 
causa das prestações de contas que ele vai fazer, não só a 
uma categoria, mas a todas as categorias.

Resumindo, o currículo, na minha perspectiva, não é sa-
tisfatório, e a eleição é, ainda, a melhor forma de se conse-
guir obter a melhor prestação de serviço, uma vez que o 
gestor tem de prestar contas.

SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: Eu respondo 
seguindo um pouco a linha anterior. Parece esquisito a 
ideia da eleição, sendo tão boa, não ter ocorrido a nin-
guém dos 25 países com educação de primeiro mundo 
ter eleição. Não acha?

Quanto ao outro ponto, meu currículo é uma frase do fi-
lósofo Whitehead, mais ou menos assim: “O que quer se 
ensine, que seja em profundidade”. Esse é o meu currí-
culo. Só. Com o currículo atual, não há possibilidade de 
profundidade em coisa alguma, seja com ou sem transver-
salidade. Portanto, o que nós temos de fazer é tirar, e não 
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pôr. Temos de, radicalmente, fazer uma cirurgia bariátrica 
do currículo. Temos de tirar dramaticamente.

Nós poderíamos discutir muitos desses assuntos em mé-
rito, um por um, mas aqui não é o caso, pois temos muito 
pouco tempo. De toda forma, é sempre interessante per-
guntar: por que nos outros lugares que deram certo não 
se fez assim? Nos países que deram certo, o currículo é 
muito parecido com o brasileiro, só que, em geral, ou tem 
muito menos matérias, ou há muito mais tempo disponí-
vel para aprender. Nós cometemos a falha de tentar ensi-
nar demais em tempo de menos, daí o meu currículo: o 
que quer que seja ensinado, que seja em profundidade. 
Então, dado o currículo atual, acho uma loucura acrescen-
tar. É preciso tirar o excesso para possibilitar profundida-
de. Educação, em boa medida, é ser capaz de lidar con-
fortavelmente com ideias que se articulam, se somam, se 
subtraem, logicamente, com base em mecanismos, ou seja, 
numa dimensão de rigor analítico. Só se consegue apren-
der assim tendo tempo para lidar com poucos assuntos, 
um de cada vez em profundidade. Aí é possível se educar. 
Senão, o veredicto da nossa educação é “ouviu falar de 
tudo e não aprendeu nada”. É isso o que acontece. Então, 
diante de uma sugestão de trazer mais coisa para o currí-
culo, a minha sugestão é: “Não, tira, tem coisa demais”.

Quem já viu um currículo de biologia do ensino médio 
sabe a loucura que é. Um dia, quando eu tiver um pouqui-

nho mais de dinheiro, vou contratar alguém para contar 
no livro-texto quantos nomes de plantinhas e de frutinhas 
e de coisinha e de ossinho que existem nele. É uma malu-
quice completa. Ninguém aprende nada dessa forma. É 
preciso ser muito mais econômico no que a gente tenta 
ensinar e aprender.

SRA. ANTONIETA: Bom dia a todos. Sou Antonieta, 
professora de rede municipal de educação, e a primeira 
coisa que eu queria saber é se o senhor responderia a 
perguntas – porque tenho milhões – através de e-mail. 
Realmente o tempo foi curto.

E outra, professor. Me preocupou muito quando o senhor 
fala: “a gênese do problema está na formação dos profes-
sores”. Isso é seriíssimo. Nós temos dois contrapontos. Sa-
bemos que o senhor participa do Sistema Pitágoras, cujo 
pacote de ensino é divulgado pelo Brasil.

SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: Participava, não 
participo mais.

SRA. ANTONIETA: E também o Positivo, que tenta ven-
der seu trabalho pelo país. Recentemente tive notícia de 
que forçaram o MEC a comprar o pacote Positivo para a 
educação infantil.

SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: Ninguém força 
ninguém a nada. Isso é bobagem.
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SRA. ANTONIETA: Tá. Mas foram oferecidos esses pa-
cotes de ensino para a educação infantil, através do MEC. 
Isso me preocupa porque a autonomia e a diversidade não 
são levadas em consideração pelo ponto de vista do Posi-
tivo e do Pitágoras. Então eu queria que o senhor falasse 
um pouco disso e se, onde existem esses sistemas, a edu-
cação deu um salto quantitativo e qualitativo.

Outra questão. Temos problemas, sim, com conteúdo, com 
professor mal preparado. Eu também acho quatro anos 
pouco para a capacitação do professor. Mas nós sabemos 
que o nosso país ainda coloca o menos capacitado para 
trabalhar na educação. Contratar pessoas sem habilitação 
para trabalhar na educação é seriíssimo, e isso acontece 
em Belo Horizonte, em Contagem. Ou seja, o mínimo não 
está sendo respeitado.

SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: Começando do 
fim: a palavra está mal usada. Não se “coloca”. As pes-
soas que optam pelo ensino são selecionadas, aparecem 
e, dentre elas, as melhores entre as piores são contratadas. 
Basicamente, é isso. E é assim porque o sistema público 
não consegue ser atraente para os professores como o era 
em outros tempos. Os que aparecem para lecionar não são 
aqueles que gostariam de estudar engenharia ou medici-
na. São candidatos bem mais fracos. Parte disso pode ser 
solucionada com uma gestão mais correta.

A respeito da outra questão, a rede de ensino faz, na ver-
dade, o que em outros países é feito pela secretaria de edu-
cação. Mesma coisa. Diante da ausência e incapacidade de 
um ministério da educação, por exemplo, ou de estados 
de prover assistência aos alunos ou às escolas, os sistemas 
de ensino fazem o que eles deveriam fazer. O Pisa parte 
de um levantamento dos conhecimentos que são úteis ou 
essenciais para operar numa sociedade moderna. A sele-
ção das perguntas do Pisa é essencialmente essa. Os tes-
tes brasileiros estão muito atrelados ao Pisa, ou seja, eles 
estão bem próximos do Pisa. Eles medem a capacidade 
do aluno em dominar os conteúdos que correspondem à 
ideia de ser competente para funcionar numa sociedade 
moderna. Portanto, eles são bons. Se os alunos das redes 
de ensino dão um salto de desempenho diante desses tes-
tes, é porque eles aprenderam aquilo que se espera que 
eles aprendam. Eu não tenho nenhuma dificuldade de 
recomendar o sistema de ensino porque, após dois anos 
de implantação, os alunos dão um salto de meio ano, de 
acordo com uma pesquisa feita pela Fundação Lemann e 
encomendada pelo [Fernando] Haddad, por sinal.

Quanto a ideia de autonomia ou não, primeiramente, nin-
guém interfere na pedagogia. Os sistemas de ensino aju-
dam o professor a ter bons exemplos, bons exercícios, o 
que é muito bom. Eu não sei por que circunscreveriam os 
conteúdos. Um tempo atrás, quando eu tinha acabado de 
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chegar ao Positivo, estive com uma senhora que me disse: 
“Qual é o conteúdo ideológico nos livros dos sistemas de 
ensino?”. Eu disse: “Minha senhora, eu entrei no Grupo 
Positivo. Tenho de saber do estou falando. Li uns 35 livros 
do sistema de ensino Positivo e sei qual é o conteúdo ideo-
lógico. É de esquerda, porque é isso que os professores 
querem, é disso que os professores gostam, é disso que o 
MEC gosta”. Quer dizer, não tem nada a ver com o que 
pensa o dono do Positivo. O conteúdo faz parte da cultu-
ra, é igualzinho aos outros.

SRA. DAGMAR: Bom dia para todo mundo. Eu sou Dag-
mar, gerente de educação da Secretaria Municipal de Edu-
cação de Belo Horizonte.

Eu não tenho uma pergunta, Claudio, mas eu queria dia-
logar um pouco com a sua apresentação, de que gostei 
muito. Eu quero dizer que Belo Horizonte passou, de 1995 
a 2005, por uma década de processos muito ricos, varia-
dos, diversos. Havia uma diversidade muito grande e 
momentos de muita riqueza pedagógica nas escolas. Mas 
isso não gerava resultado no desempenho dos estudantes. 
Só para o senhor ter uma ideia, em 2009, quando foi con-
tratado o Avalia BH para avaliar os nossos estudantes do 
terceiro ao nono anos, 75% dos nossos estudantes do nono 
ano estavam abaixo do básico em matemática.

O que faz uma rede como Belo Horizonte, que tem 99% 

dos seus professores concursados – muitos, talvez a maio-
ria, com pós-graduação, muitos com mestrado e doutora-
do – e talvez a melhor infraestrutura do Brasil (eu falo isso 
de cadeira, porque visitei muitas redes), gerar um resulta-
do assim? Concordo com o que aprendi no SGI – Sistema 
de Gestão do Pitágoras, que a pior situação de uma rede 
é não ter dados. A gente não tinha dados até então, esta-
va um pouco no escuro. Talvez fosse esse o problema. A 
gente, então, começou a trabalhar nesse sentido, e a secre-
taria se tornou mais propositiva, interferiu. Não basta só 
fazer eleição dos diretores. É preciso avaliar, acompanhar, 
intervir. Não adianta oferecer uma boa infraestrutura, ter 
bons professores, se não há intervenção. A gente começou 
a trabalhar com intervenção pedagógica para os estudan-
tes de matemática e de português. Não posso dizer que 
os números mudaram muito. Segundo os resultados de 
2013, 35% dos meninos no nono ano ainda estão abaixo do 
básico. É muito, ainda há muito o que construir, mas, em 
pouco tempo, tiramos desse grupo 40% dos estudantes. 
E, cada vez mais, a secretaria tem sido mais propositiva. 
Eu concordo com o senhor que a liderança faz a diferença 
e acredito que se tem investido muito nisso, na lideran-
ça da secretaria, na liderança das escolas, na liderança do 
processo de gestão. Mas acredito também que pequenos 
gestos de bondade todos os dias podem fazer uma grande 
revolução na educação. Obrigada.
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[aplausos]

SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: Existe uma dialé-
tica entre a independência da escola e o ativismo da secre-
taria. Quanto mais frágil a escola, maior o papel de inter-
venção da secretaria. Num limite, uma escola muito boa, 
com vida própria, e para a qual a secretaria diz: “Faz as 
maluquices que você quiser, desde que o resultado seja 
bom no fim”. No outro limite, uma escola que se tem de 
pegar pela mão e dizer: “Vem, minha filha. Aqui, ó. Vamos 
aqui, vamos devagarzinho, vamos aprendendo”. Quer di-
zer, não tem jeito de ser diferente. Essa ideia de um extre-
mo ou de outro não funciona. É caso a caso. Obviamente, 
em se tratando de professores que receberam uma forma-
ção muito deficiente, é difícil imaginar que uma escola – 
qualquer que seja, boa, mais ou menos ou ruim – tenha 
condições de oferecer uma formação que compense defi-
ciências básicas. Não tem jeito. Fazer essa compensação, 
ou seja, ensinar a dar aula e mostrar coisas mais simples 
para algumas escolas e mais complexas para outras, é um 
papel nobre para uma secretaria de educação.

Eu sempre insisto – já que estou batendo nessa tecla – que, 
antes de procurar soluções tupiniquins para problemas 
tupiniquins, é preciso se perguntar se o problema é tupi-
niquim ou se é um problema e que já encontrou soluções 
em todos os países que deram certo. Eu acho que muito do 

nosso vício é o provincialismo de não saber o que acontece 
no resto do mundo. Esse é um problema grave. O Brasil é 
grande demais, tudo foi traduzido para o português, todo 
mundo pode nascer e morrer no país sem saber o que 
existe para lá do córrego. Então, antes de ter uma solu-
ção brilhante, é importante perguntar: “Como aqueles que 
deram certo resolveram este problema?”, “Como os que 
não deram certo fizeram?”. Há um aprendizado em am-
bas as direções. Nesse sentido, o Ciência sem Fronteiras 
é brilhante. Ele tem o papel muito importante de criar 
subversivos, gente que diz: “Olha a bosta que é esta edu-
cação, minha gente. Eu fui lá e não é assim”. Nós somos 
excessivamente presos à definição e solução do problema 
à la tupiniquim. Nós precisamos saber que o mundo é um 
laboratório com o qual temos de aprender.

SR. GERALDO FLÁVIO VASQUES: Só um minutinho, 
antes de você falar. Já deu meio-dia. Quem mais quer 
falar? O senhor... Mais alguém quer falar? Secretária? 
Os quatro, então. Daí vamos encerrar porque temos que 
terminar o debate.

SRA. DIANA: Bem, professor. Meu nome é Diana, sou 
servidora do Ministério Público e gostaria de tocar na 
questão, “espinhosa” segundo o senhor, da valorização 
salarial dos professores. O senhor comentou da falta de 
atratividade da carreira no magistério e até citou que não 
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ela atrai as mesmas pessoas, os médicos e engenheiros. 
A gente vê que muitos talentos são perdidos exatamente 
por essa falta de valorização, e muitas pessoas devem ter 
uma experiência parecida com a minha, que saí da área 
da educação e tentei um concurso público por meio do 
qual eu poderia ganhar cinco vezes mais exercendo uma 
função de ensino médio. Então eu gostaria de saber se o 
senhor não acha que a questão da valorização salarial dos 
professores é essencial, fundamental.

SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: Nós temos de 
pensar na valorização dos professores. O salário é uma 
parte que tem de ser negociada dentro das possibilidades. 
Veja bem. Quando medimos os salários dos professores 
brasileiros por unidade de renda per capita, de modo a 
compensar as diferenças de riqueza entre os países, vere-
mos que os salários brasileiros não estão abaixo da média. 
Para o nível de pobreza ou de riqueza do Brasil, os salários 
brasileiros correspondem ao que no mundo inteiro se paga 
para professor. Tentar conseguir recursos para pagar mais 
do que isso, no médio prazo, tem de acontecer, mas não é 
realista acreditar que a solução vem daí. Em contraparti-
da, valorizar os professores, dar a eles prestígio e poder 
para fazer o certo, criar condições e um ambiente de escola 
agradável, tudo isso é essencial e faz uma enorme dife-
rença. Durante vários anos, fiz parte do júri do Professor 
Nota Dez, da Fundação Victor Civita, e, nessa época, num 

determinado momento, a discussão na imprensa era a res-
peito de salário. Eu estava reunido com os dez finalistas 
de então, que, obviamente, vinham de escolas boas (por-
que, se a escola não for boa, não há clima para criar um 
finalista), e perguntei a eles: “O que vocês pensam a res-
peito do salário?”. “É, mais ou menos”. Ou seja, na escola 
boa, o salário não é aquela coisa tão dramática. Na escola 
ruim, o salário vira o foco de todas as preocupações.

SRA. DIANA: Mas o senhor há de convir que é muito difí-
cil um professor sobreviver com o salário médio de cerca de 
R$ 1.500. Por isso ele tem de trabalhar três turnos. Por isso 
que ele tem de se desdobrar. E os grandes talentos, é lógico, 
não vão escolher essa carreira. Vão para outros lugares.

SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: Mas eu acho que não 
é pelo salário. É pelo ambiente e pela valorização do professor.

SRA. DIANA: Concordo, mas eu acho que o fator pre-
ponderante é a valorização salarial.

SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: Uma grande di-
ferença: os salários correspondem aos recursos de um país 
pobre como o Brasil. Essa ideia de que o Brasil é rico...

SRA. DIANA: Mas a gente sabe de carreiras na justiça cujos 
salários são infinitamente superiores aos do magistério, 
ainda que os cargos requeiram o mesmo tempo de estudo.
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SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: Mas, para cada 
pessoa que trabalha no Ministério da Justiça, deve haver 
mil professores. Então, é possível triplicar o salário da jus-
tiça que isso não pesa no orçamento. Se aumentar em 5% 
o salário do professor, a prefeitura quebra. Esse é o proble-
ma. Não tem de onde tirar. Temos de conviver com essa 
dificuldade. O que as prefeituras brasileiras gastam com 
educação é mais ou menos o mesmo que outras prefeitu-
ras no mundo inteiro gastam. Outra grande diferença é 
a seguinte: há 30% de repetentes. Não houvesse 30% de 
repetentes, os professores poderiam ganhar 30% a mais.

SRA. DIANA: É, sinceramente, não vejo como atrair gran-
des talentos com esse tipo de valorização.

SR. GERALDO FLÁVIO VASQUES:  Tudo bem, vamos 
passar o microfone lá para o... O senhor aí, quer falar?

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento 
fora do microfone]

SR. GERALDO FLÁVIO VASQUES: Por favor, fala no 
microfone, por favor.

SR. KLAUSS ATHAYDE: Klauss Athayde, caçado, com 
“ç”, e cassado, com dois “s”, pela administração muni-
cipal de Belo Horizonte, principalmente por discutir a 
aplicação indevida dos recursos públicos, como acontece 
ainda atualmente, e que eu tenho denunciado bastante ao 

Ministério Público. A verba no Brasil é suficiente? Parece 
que o professor já está indicando que sim.

SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: É a média mundial.

SR. KLAUSS ATHAYDE: Segundo, ela é bem aplicada, ou 
é muito desviada para fins sociais e propagandísticos de 
manutenção de poder governamental? Deu para entender?

SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: Num universo de 
oito mil prefeituras, é difícil falar para o todo. A generali-
zação é muito perigosa. Tem de se analisar caso a caso. A 
minha impressão – impressão – é que Belo Horizonte está 
melhor do que a média do ponto de vista do mau uso de 
recursos. Quer dizer, tem menos malversação em compa-
ração com outros municípios.

Eu não conheço nenhum estudo sério generalizado sobre 
malversação de recursos de educação. O que se sabe é de 
desvio do orçamento de educação para outras secretarias 
que têm mais charme e de situações ocasionais de desfal-
ques disso e daquilo. O grande dreno de recurso é o mau 
uso do tempo. O tempo do professor representa 90% dos 
custos de uma escola. Se metade desse tempo não é usado 
para a educação, há uma malversação de recurso públi-
co gravíssima, que atinge quase a metade do orçamento 
da educação. Do ponto de vista sistêmico, eu me preocu-
po muito mais com a malversação do uso do tempo – o 
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grande desperdício – do que com eventuais mal feitos do 
ponto de vista legal e jurídico, embora a gente não possa 
perdoá-los. É o exemplozinho do giz: o giz não vale nada, 
o que vale é o tempo em que se está jogando giz pela jane-
la. O grande desfalque, o grande roubo na educação, é o 
roubo do tempo, quer dizer, o tempo que não é usado para 
ensinar. Esse é fatal.

SR. GERALDO FLÁVIO VASQUES: A título de escla-
recimento sobre o que o senhor falou, ano passado, na 
Promotoria da Infância, nós criamos, junto com o profes-
sor Paulo Olinto e o Eugênio da Receita Federal, um obser-
vatório para, como acontece em outras cidades brasileiras, 
acompanhar a elaboração e a execução do orçamento da 
área social – saúde, educação e assistência social. Embora 
tenha sido concebida na promotoria, a ideia é estabelecer 
uma instituição autônoma, vinculada à sociedade civil. 
Não é algo tão simples assim. É preciso que haja interesse 
da sociedade em acompanhar como o orçamento é ela-
borado e como vem a ser executado, para, junto com o 
Ministério Público, tomar eventualmente alguma provi-
dência judicial. Tá bom? Pode falar.

SRA. NEIDE: Eu só queria esclarecer um ponto. Acho que 
ele [parece que o Claudio] não entendeu bem. De todas as 
coisas que ele falou, eu só concordei com quatro. Como eu 
não podia me ater a todas as outras das quais discordei, 

comentei apenas aquelas com as quais eu tinha minima-
mente concordado, tentando expor as contradições que 
encontrei nelas.

Bom, eu acho a gente tem de saber a quem a Educação ser-
ve. Eu não acredito numa educação que treina aluno para 
fazer prova de português e matemática. Belo Horizonte, 
hoje, está treinando menino para fazer prova e dizendo 
para o pai que a educação melhorou, convencendo-o de 
que o filho está melhor assistido porque sabe fazer melhor 
tal ou qual coisa. Não é isso que eu quero para os filhos dos 
trabalhadores de Belo Horizonte, do Brasil ou do mundo. 
Eu quero uma educação que verdadeiramente eduque.

SR. CLÁUDIO DE MOURA CASTRO: Quando exa-
minamos a literatura de psicologia cognitiva mais ou 
menos recente, veremos que um teste escolar ou de in-
teligência mede algum conhecimento desejado e consi-
derado importante. Então, estudar para um teste ruim é 
perder tempo, estudar para um teste bom é se educar. Eu 
acho que na literatura técnica de psicologia cognitiva há 
pleno acordo de que se você se treina para fazer o Pisa 
você está estudando e aprendendo. Então, se a Secretaria 
tem um teste bom e de um modo geral a gente pode di-
zer que a prova Brasil é um teste bom, o Enem é um teste 
ainda no limbo, porque ele está sendo muito mexido e 
remexido, então estudar para o teste não é bom não, é 
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ótimo. Porque o teste foi feito por um grupo de pessoas 
que no Brasil felizmente tem um grau de competência 
bastante respeitável, que diz o seguinte, que parte da se-
guinte situação, se eu quero que o aluno entenda esse 
conceito que é considerado fundamental numa educação 
aqui na Mongólia, o que eu tenho que perguntar para 
ele?  E toda ciência do teste consiste em transformar es-
ses objetivos educacionais em perguntas que são capa-
zes de discriminar quem entendeu, quem não entendeu, 
quem sabe e quem não sabe. Então, estudar para o teste, 
se o teste é bom, maravilha. Claro que não é só o teste, a 
escola tem outros papéis, ela tem que desenvolver cida-
dania, isso e aquilo, mas isso não é novidade em lugar 
algum no mundo.

SRA. MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL 
DICK: Bom, eu farei uso do microfone novamente. Eu 
acho que são muitas questões que foram colocadas e eu 
não pretendo aqui de forma alguma fazer algum tipo 
de contraposição às falas que foram apresentadas aqui, 
até porque eu as respeito, né, Neide, que é diretora do 
Sindicato, está frequentemente conosco na Secretaria, ela 
é a diretoria do Sindicato e lá discutimos muito as nossas 
questões. O professor eu não tive o prazer de conhecer, 
professor, então eu não posso mencionar nada do que o 
senhor acabou de dizer. Enfim... quem o senhor é? Eu 

perguntarei a ela. Pois bem, eu queria primeiro cumpri-
mentar o nosso professor Cláudio, professor, sempre que 
eu ouço as suas considerações a respeito da Educação eu 
estou sempre aprendendo, aprendendo muito. Eu acho 
que só para pontuar algumas questões aqui, né, eu diria 
o seguinte, quando se trabalha numa rede do tamanho 
da rede de Belo Horizonte o desafio de fato é muito gran-
de, e de Belo Horizonte e de tantas outras capitais do 
País. Em Belo Horizonte, para que os senhores tenham 
uma ideia, nós temos quase 200 mil alunos na rede muni-
cipal de Educação. Envolvemos cerca de 28 mil trabalha-
dores voltados para a Educação, dos quais, cerca de 15 
mil são professores concursados da rede. Então, os pro-
fessores da rede são concursados. Todos eles. Essa quan-
tidade de gente que trabalha em prol das nossas crianças 
realmente fazem um trabalho que nós entendemos um 
trabalho extremamente bem avaliado, e é bem avaliado é 
pela sociedade, não estamos só nós avaliando o trabalho 
não, com todas as dificuldades que temos, enfim, mas 
respeitando todas as determinações legais, por exem-
plo, o investimento de 25% minimamente dos recursos 
do tesouro em Educação, então nós esse ano de 2014 fe-
chamos com 28%. Então isso aí é auditado, Tribunal de 
Contas, o Ministério Público acompanha, Dr. Celso está 
falando agora de um comitê, Dr. Celso, a gente fica muita 
tranquilo, muito feliz e eu especialmente fico muito tran-
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quila, porque eu evidentemente quero que tudo esteja 
muito bem, eu respondo por isso. Então, isso realmente 
é muito sério, muito sério, e graças a Deus a gente que 
vem de uma trajetória, eu venho de uma trajetória de 32 
anos, e digo isso com orgulho, acho que de bons serviços 
prestados à educação no município de Belo Horizonte 
e não exatamente na rede pública, mas eu veio da rede 
privada, e eu venho...
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II ENCONTRO PELA EDUCAÇÃO PROMOVIDO 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS

TEMA: AFROCONSCIÊNCIA E A LEI 10.693/2003

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por in-
termédio da Escola Institucional do Ministério Público 
(CEAF), em parceria com a Coordenadoria Estadual de 
Defesa da Educação (Proeduc), com a 23ª Promotoria 
de Justiça de Defesa dos Direitos das Crianças e dos 
Adolescentes Cível de Belo Horizonte e com apoio do 
Movimento Conspiração Mineira pela Educação, tem a 
satisfação de recebê‑los neste II Encontro pela Educação, 
com o tema “Afroconsciência e a Lei 10.639/2003”. Esses 
encontros serão mensais e têm como proposta um ciclo 
de palestras e debates voltados para a reflexão acerca da 
realidade educacional brasileira, visando desenvolver es-
tudos e ações para o aperfeiçoamento do sistema de ga-
rantia de direitos à Educação. Esses encontros de atuali-

zação, nas diversas áreas do conhecimento, fazem parte 
das comemorações do aniversário do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, que chega aos seus 25 anos no dia 13 
de julho de 2015. O encontro está sendo gravado para ser 
disponibilizado na Escola Virtual. Convidamos à mesa:

•	 a coordenadora da Promotoria Estadual de Defesa 
da Educação, promotora de Justiça Maria Elmira 
Evangelina do Amaral Dick; 

•	 a ministra-chefe de Estado da Secretaria de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República (Seppir), professora Nilma Lino Gomes;

•	 a secretária de Estado da Educação de Minas Gerais, 
professora Macaé Maria Evaristo dos Santos;

•	 a coordenadora da 23ª Promotoria de Justiça de Defesa 
dos Direitos da Criança e do Adolescente Cível de 
Belo Horizonte, promotora de Justiça Maria de Lurdes 
Rodrigues Santa Gema;

•	 o secretário municipal adjunto de Educação de Belo 
Horizonte, Afonso Celso Renan Barbosa, represen-
tando a secretária municipal de Educação, professora 
Sueli Maria Baliza Dias.

A promotora de Justiça Maria Elmira Evangelina do 
Amaral Dick fará a abertura deste encontro.
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MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK: 
Bom dia a todos. É um prazer recebê‑los nesta segunda pa-
lestra do Encontro sobre Educação no Ministério Público 
de Minas Gerais. É uma honra e uma alegria que nós pos-
samos discutir a respeito da Educação aqui no Ministério 
Público, instituição cidadã promotora da inclusão social. 
Esses encontros, que serão mensais, são fruto da parceria 
entre a Coordenadoria de Estado de Defesa da Educação 
(Proeduc), que estou coordenando há quatro anos, e a 
23ª Promotoria Cível da Capital, aqui representada pela 
minha colega e amiga, Dra. Maria de Lurdes Rodrigues 
Santa Gema. Estamos realizando esse encontro não ape-
nas por ocasião do aniversário do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, mas também para que possamos discu-
tir a educação como direito inalienável, difuso e coleti-
vo de toda a sociedade. Podemos observar que o banner 
da Proeduc apresenta o tema da Educação Inclusiva – 
Educação para Todos – porque o Ministério Público real-
mente tem por objetivo ser parceiro no trabalho de cons-
truir um sistema educacional inclusivo, abarcando todas 
as questões da diversidade e das diferenças. Hoje temos 
a honra de abordar o tema Afroconsciência e a Lei 10.639. 

Eu gostaria de cumprimentar a seleta mesa, em primeiro 
lugar a nossa convidada, a ministra-chefe de Estado da 
Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
da Presidência da República, Nilma Lino Gomes. Nilma é 

também professora, tem um grande trabalho sobre a ques-
tão da Afroconsciência e vai nos brindar com sua palestra. 
Muito obrigada pela presença! É uma honra recebê‑la e 
será um prazer ouvi‑la.

A secretária de Estado de Educação de Minas Gerais, 
professora Macaé Maria Evaristo dos Santos, nossa par-
ceira desde a época da Secretaria Municipal de Educação 
e da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão (Secadi). Macaé vai nos brindar 
com sua fala a respeito da Campanha Afroconsciência. 

A coordenadora da 23ª Promotoria de Justiça de Defesa 
dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes Cível de 
Belo Horizonte, a promotora de Justiça Maria de Lurdes 
Rodrigues Santa Gema, nossa parceira neste Encontro so-
bre Educação no Ministério Público.

O secretário municipal adjunto de Educação de Belo 
Horizonte, professor Afonso Celso Renan Barbosa, re-
presentando a secretária municipal de Educação, Sueli 
Maria Baliza Dias. 

A ouvidora educacional da Ouvidoria-Geral do Estado de 
Minas Gerais, professora Guiomar Lara, representando o 
ouvidor-geral do Estado de Minas Gerais, Fábio Caldeira. 

A presidente do Sindicato dos Profissionais Especialistas 
em Educação do Ensino Público do Estado de Minas 
Gerais, Sindesp-MG, Giselia Castro Pinto. 
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A secretária de combate ao racismo e membro do 
Coletivo Estadual de Combate ao Racismo, Cleide Hilda 
Dilma Souza. 

A coordenadora do Centro de Apoio Estadual de Defesa 
dos Direitos Humanos, Nívia Mônica, parceira na aplica-
ção da lei 10.639, no combate ao racismo e nas questões 
do direito à diversidade no Ministério Público Nacional, 
no GT dos Direitos Humanos e no recém-criado GT da 
Educação do Conselho Nacional do Ministério Público. 
A Proeduc é parceira do Centro de Apoio dos Direitos 
Humanos, no tocante à aplicação da Lei 10.639, e em pro-
jetos como o Educando para a Diversidade, promovendo 
palestras em escolas.

A promotora de Justiça Carla Lafetá, com quem nós da 
Coordenadoria de Defesa da Educação temos uma parce-
ria em um trabalho da lavra dela, a cartilha “Uma semen-
te para um mundo melhor”, um trabalho de mais de dez 
anos que ela iniciou no que tange ao Ministério Público 
sobre a questão de atos de indisciplina e de violência es-
colar. Dra. Carla Lafetá, seja também muito bem‑vinda a 
essa discussão sobre a Afroconsciência e a Lei 10.639. 

Gostaria também de fazer um cumprimento ao Sr. 
Arcanjo Carlos Pimenta, presidente do PMDB Afro e di-
retor do SOS Racismo.

Cumprimento todos os servidores, colegas, amigos e 
parceiros da Educação. Cumprimento os servidores da 
Proeduc: Simone, Paulo, Rosane, Ana, meus colegas e par-
ceiros para a realização desse trabalho.

Hoje, vamos falar sobre a Lei 10.639. Que lei é essa? A Lei 
10.639 introduz o art. 26-A na própria LDB e estabelece 
o seguinte: “Nos estabelecimentos de ensino fundamen-
tal e médio, oficiais e particulares, torna‑se obrigatório o 
ensino sobre História e Cultura Afro‑Brasileira”. Então, 
vamos debater quais foram e são as dificuldades para im-
plementar essa lei, como ela pode ser efetivamente imple-
mentada, quais são as pesquisas que o Estado de Minas 
Gerais vem fazendo, como está o trabalho de coleta de da-
dos junto às escolas para verificar a aplicação da lei, como, 
por exemplo, o trabalho da professora Iara Félix Viana, da 
Sra. Andréia e da Sra. Soraia. Vamos debater a questão da 
afroconsciência, do combate a preconceitos, da verificação 
da exclusão na nossa cultura. Como estamos combatendo 
essa situação e transformando-a numa nova realidade, de 
um sistema educacional inclusivo? Esperamos que este 
trabalho seja muito rico. Gostaria também de registrar que 
estou fazendo a abertura deste evento, representando o 
procurador-geral de Justiça, que se encontra em viagem. 
Sejam muito bem‑vindos ao Ministério Público de Minas 
Gerais, somos todos parceiros na implementação da Lei 
10.639. Muito obrigada!



55

CERIMONIAL: Com a palavra, o secretário municipal 
adjunto de educação de Belo Horizonte Afonso Celso 
Renan Barbosa.

AFONSO CELSO RENAN BARBOSA: Bom dia a to-
dos! Primeiramente, apresento as desculpas da professora 
Sueli, que está no encerramento do Congresso Estadual da 
Undime (União Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação) em Belo Horizonte. Então nós dividimos as 
tarefas e eu terei o prazer de partilhar desta atividade com 
vocês. Minha saudação a todos! Muito bem-vindos, em 
especial os colegas do Núcleo de Relações Étnico-Raciais 
da Secretaria de Educação, um dos núcleos de trabalho 
mais ativos que nós temos. Saúdo a Dra. Maria Elmira; a 
Dra. Santa Gema; a ministra Nilma, que já foi nossa cole-
ga na Rede Municipal de Educação; a Macaé, nossa cole-
ga de trabalho e de luta por uma escola para todos. Este 
evento vem a calhar neste momento muito sensível que 
vivemos. Momento em que alguns setores da sociedade, 
ao se manifestarem sobre o que pensam e querem do país, 
costumam atropelar a necessidade de respeito a outros 
segmentos, sobretudo minorias, e evocam um retrocesso 
enorme que é a mudança da idade de criminalização no 
país, como se isso fosse uma grande solução. Nesses mo-
mentos de sensibilidade, temos que lutar por uma escola 
para todos. Em Belo Horizonte, temos uma rede com mui-

ta atenção, a Dra. Santa Gema e a Dra. Maria Elmira sa-
bem disso. Apesar das precariedades, as nossas escolas, os 
professores, os servidores e toda a estrutura da Secretaria 
primam por uma escola que não recusa ninguém, em ne-
nhuma condição, em nenhuma situação e em nenhuma 
época. Esta é a escola pela qual eu vou continuar lutando, 
pois acho que é a escola de que o povo brasileiro precisa. 
As escolas municipais de Belo Horizonte estão absoluta-
mente abertas a todos, sejam bem‑vindos a elas.

CERIMONIAL: Com a palavra, a secretária de Estado 
de Educação de Minas Gerais, professora Macaé Maria 
Evaristo dos Santos.

MACAÉ MARIA EVARISTO DOS SANTOS: Bom dia 
a todos e a todas! Com alegria, participo deste encontro 
no Ministério Público, pela importância do debate sobre 
a educação para todos e sobre o respeito às diferenças. 
Temos aqui uma convergência muito importante de pes-
soas muito queridas, amigas e militantes pela causa da 
educação, dos direitos humanos, pela defesa da vida. É 
muito bom quando podemos construir essa convergência. 

Quero saudar a Dra. Maria Elmira, que é nossa grande par-
ceira, não só na promoção da igualdade racial, mas também 
na inclusão das pessoas com deficiência, na construção do 
Plano Nacional de Educação, em especial no debate sobre 
a Meta 4, que trata da construção de uma escola inclusiva. 
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A sociedade brasileira ainda se estrutura sobre a exclusão, 
sobre a construção de hierarquias que tomam como refe-
rência seja a cor da pele e o cabelo, seja a condição física e 
sensorial das pessoas. Então o que nos irmana aqui nesta 
manhã é um conceito de educação e uma perspectiva de 
projeto de sociedade que pense uma condição igualitária 
para todos e respeite cada vez mais os direitos humanos. 
É claro que quanto mais a consciência do direito vai se 
alargando, também as alas conservadoras vão mostrando 
o seu lado mais perverso. Então determinadas concepções 
que há cinco, dez anos, as pessoas não tinham coragem 
de dizer publicamente – podiam até pensar, mas não di-
ziam publicamente – hoje são ditas, inclusive no nosso 
Congresso Nacional. Portanto, é muito importante um 
espaço como este, de organização, de aprofundamento, 
para que possamos fazer esse debate, essa militância, se 
quisermos de fato uma sociedade mais justa. 

Saúdo a querida ministra Nilma, nossa amiga, cole-
ga de trabalho, que foi professora da Rede Municipal 
de Educação, e hoje da Universidade Federal de Minas 
Gerais, que formou vários de nós professores, pela sua 
atuação, pelos seus estudos e pesquisas. Ficamos muito 
felizes, primeiramente em tê‑la como ministra, e também 
por tê‑la aqui em Belo Horizonte e no Ministério Público. 

Saúdo a promotora de Justiça Maria de Lurdes, que já nos 
apertou e não foi pouco! [risos], foi por causa do atendi-

mento da Educação Infantil, e “deu no que deu”, toda vez 
que você vê uma UMEI (Unidade Municipal de Educação 
Infantil) em Belo Horizonte não é, Maria de Lurdes, você 
imagina o quê? Ainda bem que eu pressionei a prefeitura para 
garantir o direito das crianças! É uma alegria, Dra. Maria de 
Lourdes, trabalharmos juntas para que possamos avançar 
na pauta da escola pública para todos.

Saúdo a Dra. Nívia Mônica, que é nossa parceira da cau-
sa dos direitos humanos, da criança e do adolescente e a 
Dra. Carla do CIA – Centro Integrado de Atendimento 
ao Adolescente. Quando falamos das desigualdades e da 
questão étnico-racial, enfrentamos hoje no nosso país uma 
questão muito dramática, sobre a qual não podemos silen-
ciar, que é o genocídio da juventude negra. Esse genocídio 
começa na exclusão da garantia do direito à infância, na ex-
clusão desses jovens da escola, da escola pública. Hoje em 
Minas Gerais 15% dos jovens de 15 a 17 estão fora da escola 
e 40% ainda estão no ensino fundamental.  Sabemos que 
esses jovens são aqueles cuja história muitas vezes os leva 
ao cumprimento de medidas socioeducativas. São esses jo-
vens que não encontram inserção no mundo do trabalho 
e são esses jovens também que são as vítimas dos assas-
sinatos, que não têm direito nem à investigação, porque o 
jovem pobre e negro no nosso país tem um rótulo: se mor-
reu, se foi assassinado, deveria estar envolvido com dro-
gas, então ele nem tem direito à investigação. Isso é muito 
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grave. Portanto, essa agenda que estamos fazendo aqui é 
uma agenda pela vida, é disso que temos que ter clareza.

É importante a presença do Afonso, nosso secretário mu-
nicipal adjunto de educação, pois não se constrói uma po-
lítica educacional inclusiva em pouco tempo, é importan-
te avançar e existem pessoas que estão sempre presentes 
nessa caminhada. 

Saúdo a Guiomar, nossa ouvidora. A Ouvidoria da 
Educação do Estado ainda é quase um serviço de pessoal. 
A maioria dos casos que chegam à Ouvidoria são dúvidas 
sobre as questões funcionais. Esta é uma agenda que pre-
cisamos pautar, precisamos ter uma Ouvidoria que che-
gue ao cidadão, à sociedade, às famílias, aos estudantes, 
para que ela de fato faça sentido e seja uma estratégia de 
melhoria da qualidade da Educação. 

Saúdo a Giselia do Sindesp; a Cleide Hilda, nossa secre-
tária de Combate ao Racismo, a equipe da Secretaria de 
Estado da Educação e a equipe das temáticas especiais. 
Bem-vindos!

CERIMONIAL: Com a palavra, a ministra-chefe de Estado 
da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
da Presidência da República, professora Nilma Lino Gomes.

NILMA LINO GOMES: Bom dia para todos e para to-
das! É um prazer voltar a Belo Horizonte, estive aqui há 
pouco tempo trabalhando com a Secretaria de Estado de 

Minas Gerais e é um prazer voltar para essa agenda com 
o Ministério Público de Minas Gerais. Eu fico muito feliz 
de retornar à minha terra, de estar aqui com pessoas tão 
queridas da minha trajetória, pessoas que me formaram, 
pessoas que eu ajudei a formar também. Nem sempre te-
mos oportunidades tão ricas na vida. Hoje, na condição 
de ministra-chefe de Estado da Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial, eu tenho muito a agrade-
cer a Minas Gerais, a Belo Horizonte, à Rede Municipal 
de Educação de Minas Gerais, onde atuei como profes-
sora durante muito tempo; ao Movimento Negro de Belo 
Horizonte, que é o meu espaço de formação; tenho muito 
a agradecer à UFMG também, que hoje tem sido meu es-
paço de trabalho. Eu trago para todos e para todas um 
grande abraço de toda a equipe da Seppir, e gostaria de 
dizer que sempre que possível eu quero retornar a Minas 
Gerais, que me perdoem os outros estados, eu vou cuidar 
de todos eles, mas aqui é o estado do meu coração. É muito 
importante e significativo saber que iniciativas como esta 
podem irradiar para todo o Brasil, dentro da nossa políti-
ca de ações afirmativas, de uma inclusão qualificada, pois 
mais do que discurso, precisamos de práticas: educativas, 
políticas e de superação do racismo também. A superação 
do racismo é algo que vai ser produtivo para toda a socie-
dade brasileira, não só para aqueles que são as vítimas do 
racismo, não só para a população negra, mas para todo o 
Brasil. Uma sociedade livre de racismo, que encara, en-
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frenta e supera o racismo é uma sociedade que se torna de 
fato mais democrática, e é uma democracia de fato eman-
cipatória, pois nós sabemos que a democracia tem ondas, 
não é isso? A secretária Macaé e o secretário Afonso acaba-
ram de falar aqui da onda conservadora ou neoconserva-
dora que estamos vivendo no Brasil. Para cada onda neo-
conservadora, as ondas emancipatórias têm que vir, têm 
que enfrentar, têm que garantir o direito. A democracia se 
faz com essas ondas. Se hoje estamos aqui no Ministério 
Público, se hoje existe uma Seppir no Governo Federal, 
é porque temos uma longa história de lutas por direitos 
que nos fez chegar a esses lugares, que não são lugares da 
Nilma ministra ou da Nilma cidadã, mas é o nosso lugar. 
Toda vez que eu sento numa cadeira na Seppir e recebo 
as várias entidades dos movimentos sociais que tenho re-
cebido desde que cheguei no Ministério, eu sempre falo 
que ali eu não estou sentada sozinha, comigo está sentado 
um coletivo, comigo está sentada uma história. Aqui nesta 
mesa temos um coletivo e uma história, aqui neste auditó-
rio temos muito mais pessoas do que as pessoas que estão 
aqui sentadas, nós representamos milhões de pessoas que 
confiam num Brasil diferente, justo, democrático e livre 
de racismo. Esta é a nossa responsabilidade pública como 
cidadãos, como educadores e educadoras, como autorida-
des que estão à frente de várias iniciativas. E este é um le-
gado ancestral, que nossos ancestrais africanos deixaram 
para o Brasil, o legado da responsabilidade com o outro e 

da liberdade. E o Brasil tem que ser exemplo desse legado. 
É nisso que eu acredito, é isso que eu tenho tentado fazer 
e vou tentar fazer nesses quatro anos que os nossos ances-
trais me permitirem atuar à frente da Seppir. O que faço 
hoje tem a ver com essa trajetória que eu construí aqui no 
Estado de Minas, em Belo Horizonte, no interior, com os 
movimentos sociais e os grandes aliados nessa luta antir-
racista, que é de todos nós. De todos. 

Quero saudar a secretária Macaé Evaristo, que é uma ami-
ga de longa data, uma batalhadora militante, altamente 
competente. Eu sempre fico muito emocionada e muito fe-
liz quando olhamos para trás, não é Macaé, e vemos tantas 
pessoas aqui das nossas histórias de lutas, de militância, 
nós continuamos nas mesmas fronteiras, nós não desisti-
mos e nem vamos desistir, não é isso? Quero homenagear 
todas as educadoras e todos os educadores do Estado de 
Minas Gerais e dizer do meu grande respeito pela edu-
cação, pela nossa tarefa como educadoras e educadores. 
Sintam-se todos homenageados, na figura da Macaé, por 
mim e pela Seppir. Quero saudar o colega Afonso, secre-
tário municipal adjunto da Educação. Estamos juntos nas 
lutas desde a Escola Plural. Quero pedir que leve a minha 
saudação à secretária também, Afonso, por favor. 

Quero saudar a Dra. Maria Elmira e agradecer por todo o 
trabalho que ela tem feito à frente do Ministério Público, 
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por esse trabalho formativo, educativo e necessário para 
a garantia da democracia. Muito obrigada pelo convite. 

Também quero cumprimentar e quero saudar a Dra. 
Maria de Lurdes Rodrigues Santa Gema, por todo o 
trabalho na Promotoria da Criança e do Adolescente e 
por tudo que tem nos ajudado em Minas Gerais nessa 
pauta tão importante. 

Cumprimento também os militantes e as militantes do mo-
vimento negro e dos movimentos sociais de Minas Gerais, 
na pessoa da Cleide Hilda, que hoje está na Subsecretaria 
de Combate ao Racismo e Promoção da Igualdade Racial 
da Secretaria de Direitos Humanos, junto ao deputado 
Nilmário Miranda. Saúdo todos aqueles que militam pe-
las causas sociais, pelas causas justas. 

Cumprimento também as demais autoridades. Quero 
também saudar os estudantes que estão assistindo a este 
curso, os promotores, promotores estudantes, pois quando 
nós nos sentamos na cadeira viramos estudantes, vamos 
aprender também e ensinar, não é? Então eu quero sau-
dar todos os promotores e promotoras que estão acompa-
nhando online este importante Encontro sobre a Educação 
no Ministério Público de Minas Gerais, esta parceria com 
a Secretaria de Estado de Minas Gerais e com a Secretaria 
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. Muito obri-
gada, um bom dia para nós e um bom trabalho.

CERIMONIAL: Encerra os pronunciamentos a coordena-
dora da 23ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos das 
Crianças e dos Adolescentes Cível de Belo Horizonte, pro-
motora de Justiça Maria de Lurdes Rodrigues Santa Gema.

MARIA DE LURDES RODRIGUES SANTA GEMA: 
Bom dia a todos! Excelentíssima ministra-chefe de Estado 
da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial da Presidência da República, Nilma Lino Gomes, é 
um prazer imenso. É imprescindível a presença de Vossa 
Excelência nesta oportunidade. A Promotoria da Infância 
e Juventude, ao longo dos últimos anos, tem buscado tra-
balhar em conjunto com outras Promotorias, para colocar 
em exercício o art. 86 do ECA: “A política de atendimento 
dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através 
de um conjunto articulado de ações governamentais e 
não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios.” Então, nós buscamos trabalhar 
em conjunto com todas as áreas do Ministério Público 
quando há alguma interferência com a área de infância e 
juventude. É uma alegria imensa.

Quero também saudar a professora Macaé e o professor 
Afonso. Quando eles falam que nós os “apertamos”, na 
verdade nós estamos apertando é o prefeito para ajudá-
‑los! Por quê? Porque nós que acompanhamos o orçamen-
to, tanto do município quanto do estado, sabemos que os 
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recursos são finitos, mas fazemos a nossa parte e acredita-
mos que com isso nós estamos ajudando. Quando a profes-
sora Macaé chegou na Secretaria Municipal da Educação, 
nós já tínhamos um trabalho iniciado com a professora 
Maria do Pilar e, através dela e do governo Pimentel, 
nós começamos um trabalho a respeito das UMEIs. Veio 
a professora Macaé, fizemos uma parceria maravilhosa e 
tivemos grandes avanços nessa área, mas ficamos muito 
tristes quando ela deixou o governo. Mas existe um pro-
vérbio romeno que fala que às vezes é preciso dar um pas-
so atrás para avançar mil. E ela deu um grande salto e hoje 
ocupa a Secretaria de Estado da Educação. É uma felici-
dade imensa reencontrá‑la e também o professor Afonso.

Quero cumprimentar as colegas Nívia e Carla Lafetá. 
Quero também cumprimentar a Tânia, que representa a 
Conspiração Mineira pela Educação, muito obrigada tam-
bém ao professor Evandro, pelo apoio que a Conspiração 
Mineira dá a esta proposta. Cumprimento a equipe do 
CEAF, que muito tem nos ajudado e é um orgulho ter 
vocês aqui, nós temos verdadeiramente que valorizar. 
Moacir e Regina, da Promotoria da Infância e Juventude, 
que também estão nesta proposta de trabalho.

No dia 13 de julho, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
completa 25 anos, está em plena juventude. Mas nós sa-
bemos, a exemplo da Lei 10.639, que depende não só do 

poder público, mas de toda a sociedade fazer com que 
todos aqueles direitos previstos no art. 227 e repetidos 
no art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente sejam 
efetivamente implementados. Então, para esses 25 anos, 
nós pensamos em fazer um grande debate a respeito do 
que a sociedade espera do Ministério Público na área da 
Educação, porque, para nós, a educação é um mundo: en-
globa a educação do jovem adulto, o ensino fundamental, 
o ensino médio, a universidade, a questão da inclusão, a 
questão do deficiente. Então por onde o Ministério Público 
pode contribuir com a sociedade e até mesmo com o go-
verno para efetivamente tirar do papel esse direito funda-
mental que é previsto na Constituição Federal? Feita esta 
proposta, é com imensa satisfação que estamos realizando 
este evento no qual pretendemos discutir a respeito do pa-
pel do Ministério Público na Educação e que vem muito 
ao encontro daquilo que o Governo Federal estabeleceu 
como lema para a nação: “Brasil, Pátria Educadora”. Por 
isso, Nilma e Macaé, gostaríamos que vocês respondessem 
o que a sociedade pode esperar do Ministério Público, na 
visão de Vossas Excelências, para que a Educação verda-
deiramente seja um direito de todos.

Parabenizo a ministra Nilma e a professora Macaé, 
por lançarem no Estado de Minas Gerais a Campanha 
Afroconsciência: com essa história, a escola tem tudo a ver e 
por trabalharem para que a Lei 10.639 verdadeiramente 
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saia do papel. Ficamos muito felizes pela coragem de real-
mente enfrentar essa questão. Quando eu era promotora 
em Nova Lima, uma vez o Ministério Público determinou 
que respondêssemos um questionário que era muito sim-
ples, mas eu não respondi até a data e recebi um telefo-
nema: “Maria de Lurdes, até esta data a resposta do seu 
questionário não chegou.” E eu falei com a nossa funcio-
nária: “por favor, responde e passa por fax.” Na época não 
era comum o computador. Ela respondeu o questionário e 
perguntei “você já passou?” E ela: “não, porque a senhora 
tem que assinar.” Ainda bem que eu tive que assinar, por-
que havia a seguinte pergunta: qual a cor do promotor de 
Justiça? Eram só três opções: cor branca, amarela e negra. 
Quando eu fui assinar, que eu olhei... “Qual é a minha 
cor?”, perguntei. Ela: “branca”. Eu falei: “como? Qual a 
minha cor?” Ela: “branca”. Eu falei: “não, eu sou negra!”. 
Ela falou: “mas a senhora é promotora.”. Foi então que 
eu despertei, eu acordei e percebi que, para muita gente, 
não é a cor da nossa pele que tem o nosso valor, é o car-
go que ocupamos. Desde então eu tenho trabalhado nesta 
área como promotora, como negra, como brasiliana, nas-
cida em São Paulo, criada na Bahia, mineira de coração. 
E tenho procurado contribuir. Quando foi falado pelo go-
vernador Pimentel que 85% dos jovens assassinados são 
negros, há cerca de 15 anos, eu, Celso e dois colegas do 
Ministério Público Federal ajuizamos uma ação contra a 

União, contra o Estado e contra o Município em razão do 
assassinato de crianças e adolescentes negras de Minas 
Gerais. Na época, fomos alvo até de críticas, mas até hoje 
esse processo está no Supremo Tribunal Federal, porque 
acreditamos que existe responsabilidade de toda a nação. 
Todos nós brasileiros devemos tentar tirar essa chaga do 
nosso país, onde quem não é negro, é mulato, é de cor 
parda. E eu tenho muito orgulho da minha cor e me sinto 
muito feliz porque esta é uma luta de todos nós. Muito 
obrigada e teremos com certeza uma belíssima palestra. 
Agradeço à Procuradoria-Geral de Justiça e à equipe da 
Assessoria de Comunicação por nos ajudar neste evento. 
Muito obrigada.

CERIMONIAL: Agradecemos aos integrantes da mesa e 
solicitamos que tomem assento no auditório, à exceção da 
secretária de Estado de Educação, professora Macaé Maria 
Evaristo dos Santos, da promotora de Justiça Maria Elmira 
Evangelina do Amaral Dick e da docente de hoje, a minis-
tra-chefe de Estado da Secretaria de Políticas de Promoção 
de Igualdade Racial da Presidência da República, Nilma 
Lino Gomes. Com a palavra, a secretária de Estado de 
Educação, professora Macaé Maria Evaristo dos Santos.

MACAÉ MARIA EVARISTO DOS SANTOS: Eu vou 
apresentar o vídeo da nossa Campanha Afroconsciência: com 
essa história a escola tem tudo a ver.
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VÍDEO: Memória social e histórica, patrimônio, arquite-
tura, cultura. A história afro‑brasileira é uma história de 
todos nós e possivelmente nem todos sabemos disso. Em 
2015, o Governo de Minas Gerais, por meio da Secretaria de 
Educação, lança a campanha “Afroconsciência: com essa 
história a escola tem tudo a ver”. Uma iniciativa que leva 
para as salas de aula, em todo o Estado, o ensino da cul-
tura africana e sua influência na formação do Brasil. Além 
de conhecer melhor nossa identidade, o desafio é construir 
novos caminhos que garantam condições iguais de apren-
dizagem e desenvolvimento para todos. Educar para trans-
formar: é assim que Minas abre novos caminhos para inclu-
são social e a cidadania. Minas Gerais, governo de todos.

[fim da exibição de vídeo] [aplausos].

MACAÉ MARIA EVARISTO DOS SANTOS: Bom, 
eu vou falar sobre a Campanha Afroconsciência, a Lei 
10.639/2003 e o desafio que vivemos para a implemen-
tação do ensino de história e cultura afro‑brasileira nas 
escolas. Quando a lei foi homologada, em 2003, o primei-
ro desafio era a insuficiência da produção acadêmica e de 
materiais didáticos disponíveis para utilização dos profis-
sionais da educação, bem como a insuficiência na nossa 
formação profissional. Em 2003, havia nas universidades 
brasileiras somente cinco centros de estudos africanos, 
cuja produção não estava muito voltada para a questão 

educacional, mas para questões econômicas. A produção 
acadêmica mantinha pouco diálogo com o processo de 
formação de crianças e adolescentes, que é o público da 
nossa educação básica. 

A partir de 2003, acredito que principalmente o povo ne-
gro se apropriou muito fortemente da lei, e isso está fazen-
do com que de fato sua implementação possa avançar. Em 
âmbito federal, houve várias iniciativas, que passaram 
por financiamento e construção de núcleos de estudos 
afro-brasileiros nas universidades federais brasileiras e 
em boa parte dos institutos federais. (Temos aqui o pro-
fessor Roberto Borges, que coordenava o núcleo de estu-
dos afro-brasileiros do CEFET-RJ.) Esses núcleos são res-
ponsáveis hoje por uma grande produção acadêmica que 
precisamos garantir que esteja acessível aos profissionais 
e aos professores da educação básica. Temos uma tarefa 
importante: fazer com que a lei possa incidir nos proces-
sos de formação inicial dos professores. 

Por ação do Ministério da Educação, conseguimos im-
plementar cursos de especialização, aperfeiçoamen-
to e pós‑graduação lato sensu em História e Cultura 
Afro‑brasileira e Educação para as relações étnico-raciais. 
Como corolário da lei, a introdução nos currículos esco-
lares, pelo Conselho Nacional das Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação, da questão das relações étnico-ra-
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ciais e de gênero, de história e cultura africana e afro‑bra-
sileira e das diretrizes da educação escolar quilombola, 
relatadas pela nossa ministra, conselheira do Conselho 
Nacional de Educação. No entanto, nos cursos de forma-
ção inicial, ainda não há disciplinas específicas que tra-
tem de história da África, de história dos afro-brasileiros, 
dos africanos na diáspora. Mesmo nos cursos de Letras, 
em que se poderia imaginar, por causa da grande produ-
ção de literatura africana, ainda não há, em boa parte dos 
cursos que formam professores na área de Letras, disci-
plinas específicas que tratem, por exemplo, de literatura 
africana. Então, temos que debater esse desafio de produ-
zir mudanças na formação inicial de uma maneira mais 
geral, no âmbito da União, com o Ministério da Educação, 
com o Conselho Nacional de Educação, que acompanha 
os novos cursos de formação de professores que são aber-
tos no nosso país. Soma-se a isso o desafio, para quem 
está fazendo a gestão do sistema, de como incidir sobre 
a formação continuada dos profissionais da educação. É 
fato que hoje existe muito mais material do que havia em 
2003. O Ministério da Educação, junto com a UNESCO, 
traduziu para o Português os oito volumes da coleção 
História Geral da África e posteriormente fez o livro-sín-
tese, em dois volumes, aos quais mais de duas mil escolas 
em Minas Gerais já têm acesso. 

Qual é o desafio da campanha? Primeiro, é preciso fazer 
uma arqueologia nas nossas escolas, porque nós temos 

materiais hoje, diferentemente de 2003. Se a gente pensar 
no exemplo de Belo Horizonte, desde 2004 faz-se aqui o 
kit de literatura afro‑brasileira, provavelmente as escolas 
municipais de Belo Horizonte devem ter cerca de 500 títu-
los que tratam dessa temática. O Ministério da Educação, 
por meio do Programa Nacional de Biblioteca na Escola, 
PNBE temático, também adquiriu acervos para as escolas 
do Brasil inteiro. Os livros didáticos também já são avalia-
dos considerando-se o tratamento que é dado à população 
negra. Então hoje há um acervo nas nossas escolas que já 
dialoga com a Lei 10.639. Mas há uma questão que ante-
cede a inclusão de História da África no currículo escolar, 
que é o debate das relações sociais, das relações raciais. 
Que é o debate do racismo. A própria inclusão de História 
da África no currículo escolar traz a público e desvela que 
nós estamos estruturados numa lógica hierárquica que se-
para negros e brancos. 

Ao chegar à Secretaria de Estado da Educação e ter um 
diagnóstico das escolas da Rede Estadual, foi muito im-
portante começar trazendo visibilidade e chamando 
a atenção das pessoas para este assunto. Chamamos a 
Seppir, que foi nossa grande parceira na construção da 
campanha, discutimos muito sobre o tema, sobre qual 
rosto colocar nessa campanha, o porquê de uma menina 
negra com o cabelo black, o porquê de um menino jovem. 
Porque aquele jovem que está na nossa campanha repre-
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senta o jovem que está sendo assassinado na rua. Quem 
tem filhos, eu tenho sobrinhos nessa faixa etária, a gente 
teme pela vida dos nossos filhos e dos nossos sobrinhos. 
É preciso desvelar isso, desvelar o racismo. Fiz questão 
de apresentar aqui a nossa equipe da Secretaria de Estado 
da Educação porque eu não posso dizer que não é inusi-
tado ter uma secretária negra na Secretaria de Estado de 
Educação e que eu não preciso usar isso como um mote 
para colocar essa questão, porque as pessoas estranham 
ter uma secretária de Estado negra, estranham ter uma 
ministra negra, a gente ainda causa estranhamento; de-
pendendo do lugar onde a gente chega, as pessoas nem 
acreditam. Eu chego nos lugares para eventos e entro, nor-
malmente, como eu entrei hoje, lá pelo subsolo e o moto-
rista anuncia: “a secretária de Estado”. O cara que está na 
porta olha assim... “será que é mesmo?” Enfim, no início 
a gente sofre muito, depois a gente relaxa, não é? Mas a 
gente sabe que no dia a dia não é fácil assumir a nossa 
identidade, não se abater e dar conta de falar sobre as si-
tuações de racismo e de opressão, não é uma tarefa fácil. 
O tema da campanha é “com essa história”, porque é com 
a minha história, é com a história de 52% da população 
brasileira. “Com essa história a escola tem tudo a ver.” E 
escola aí poderia ser substituída pelo Ministério Público. 
Afroconsciência: com essa história o Ministério Público 
tem tudo a ver. A Maria de Lurdes perguntou o que espe-
ramos do Ministério Público. Eu espero que o Ministério 

Público faça o que eu acho que vem fazendo, sempre estar 
aliado aos setores mais frágeis na correlação de força com 
o Estado e a sociedade brasileira. Desde a luta para a cria-
ção do Ministério Público entendeu-se que era preciso ter, 
na estrutura do Estado, instituições que sistematicamente 
estivessem atentas àqueles setores, àqueles grupos, que 
não são minoria, são maioria, mas são construídos como 
minoria porque foram excluídos da política pública, do 
direito à educação, à terra, à moradia, do direito de não ter 
sua casa violada, porque a forma como invadem uma resi-
dência dentro de uma vila é diferente de como entram na 
casa de qualquer pessoa lá no Mangabeiras (todo mundo 
vai compreender bem o que eu estou falando...) 

Em uma das escolas em que trabalhei na Rede Municipal, 
fizemos um projeto uma vez sobre água, pois no 
Aglomerado da Serra não chegava água e a partir da es-
cola fizemos uma grande luta com a Copasa para levar 
água tratada para a comunidade. Mas os meus alunos da 
Vila Fátima acreditavam que água não subia o morro. Era 
a explicação que crianças de oito, nove anos tinham do 
porquê de não chegar água na casa deles. No projeto, nós 
os levamos para conhecer o bairro Mangabeiras, ver como 
os jardins eram molhados e como tinha água lá no alto 
daquele morro, para entenderem que a água sobe morro, 
mas que, às vezes, quem faz a política para a água segrega 
qual morro ela pode ou não subir. 
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Então, esperamos que a afroconsciência esteja no 
Ministério Público, pois quando falamos de desigualdade 
neste país, falamos hegemonicamente da população negra 
das periferias urbanas, da população negra que está nas 
comunidades tradicionais, nas comunidades quilombo-
las, da população negra que às vezes não têm a sua crença 
e religião respeitadas, não é? Afroconsciência: é isso que 
esperamos do Ministério Público e de todos os educado-
res mineiros. O Governo do Estado tem uma grande tarefa 
por fazer, estamos atrasados, precisamos ter projetos, ga-
rantir materialidade. O acervo das escolas estaduais não é 
o mesmo das nossas escolas municipais. Somente em Belo 
Horizonte temos mais de 200 escolas estaduais e a situa-
ção é desigual, vocês devem perceber. Então todo o nosso 
compromisso com nossa afroconsciência é para dizer que 
vamos fazer uma política educacional principalmente com 
foco nos estudantes, nas crianças e adolescentes daqueles 
territórios do Estado que foram menos contemplados pela 
política pública. Agradeço muito por estar aqui hoje e é 
uma alegria. Queria saudar duas pessoas: a Nazaré, que é 
mãe e militante no Família-Escola, trabalhadora da Rede 
Municipal, nossa grande parceira. E o Nivaldo, que foi do 
sindicato e diretor de escola. Obrigada, Nivaldo. Eu acho 
que é na divergência e no diálogo que conseguimos cons-
truir um horizonte de esperança para a nossa criançada e 
para a nossa juventude.

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK: 
Nós agradecemos a participação e a fala calorosa da nos-
sa secretária de Estado da Educação, professora Macaé. 
Também gostaríamos de agradecer a presença da pro-
fessora Mara da Gerência da Secretaria Municipal de 
Educação. Obrigada por ter aceitado nosso convite. 

Nossa segunda palestrante, Nilma Lino Gomes, é minis-
tra-chefe de Estado da Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial da Presidência da República, peda-
goga, mestre em Educação pela Universidade Federal 
de Minas Gerais, doutora em Antropologia Social pela 
Universidade de São Paulo e pós-doutora em Sociologia 
pela Universidade de Coimbra. Nilma é docente do qua-
dro da UFMG e pesquisadora das áreas de educação e 
diversidade étnico-racial, com ênfase especial na atuação 
do movimento negro brasileiro. A nova titular da Seppir 
foi a primeira mulher negra a chefiar uma Universidade 
Federal ao assumir o cargo de reitora ‘pro tempore’ da 
Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro‑brasileira, UNILAB. Além disso, Nilma Lino Gomes 
integra o corpo docente da Pós‑Graduação em Educação: 
Conhecimento e Inclusão Social da FAE-UFMG, e do 
Mestrado Interdisciplinar em Sociobiodiversidade e 
Tecnologias Sustentáveis da UNILAB. Foi coordenado-
ra geral do Programa de Ensino, Pesquisa e Extensão de 
Ações Afirmativas na UFMG de 2002 a 2003. É membro 
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da Associação Nacional de Pós‑graduação e Pesquisa em 
Educação, ANPED, Associação Brasileira de Antropologia, 
ABA, e da Associação Brasileira de Pesquisadores Negros, 
ABPN, da qual foi presidente entre os anos 2004 e 2006. 
A ministra da Seppir também integrou a Câmara de 
Educação Básica do Conselho Nacional de Educação na 
gestão 2010- 2014, onde participou da Comissão Técnica 
Nacional de Diversidade para Assuntos Relacionados 
à Educação dos Afro-Brasileiros. Hoje a ministra Nilma 
é nossa convidada para falar aqui no Ministério Público 
de Minas Gerais sobre o tema Afroconsciência e a Lei 
10.639/2003. É com muita alegria que eu passo a palavra 
à ministra Nilma.

NILMA LINO GOMES: Muito obrigada! Vamos começar 
a reflexão dessa manhã. Na realidade eu quero compar-
tilhar algumas ideias que vêm me perseguindo, ou eu as 
persigo, há muito tempo, como professora e agora tam-
bém nessa nova função desafiadora que é ocupar o lugar 
de ministra-chefe de Estado. Antes eu gostaria de desta-
car alguns aspectos já falados que são muito importan-
tes. Primeiro, destacar a iniciativa pioneira que o Governo 
do Estado de Minas Gerais e a Secretaria de Estado da 
Educação realizam em conjunto na primeira gestão do 
governador Pimentel, que é a assinatura de um acordo 
de cooperação com a Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial, a Seppir, com ênfase na educação 

das relações étnico-raciais e da implementação da Lei 
10.639/2003. É um acordo de cooperação inédito, um 
piloto que a Seppir começa com o Estado e com foco na 
educação. Por isso estive aqui, para fazermos o lançamen-
to, em conjunto, desta bela campanha que nos emociona. 
Eu gosto sempre de relembrar um pouco a história. Há 20 
anos, será que nós pensávamos que o Ministério Público 
estaria à frente dessa discussão, que teríamos o Governo 
do Estado e a Secretaria de Estado com uma campanha 
em prol da superação do racismo? Em que nós víssemos 
um vídeo com crianças, jovens, víssemos campanhas nos 
ônibus, no aeroporto de COFINS (ontem quando cheguei, 
eu vi a campanha emocionada.). Há 20 anos, em nossas 
batalhas do movimento negro, em nossas lutas de enfren-
tamento e tentativa da superação do racismo, nós almejá-
vamos isso e almejamos muito mais, não é isso? Superação 
do racismo é isso e muito mais, mas naquele momento em 
algumas situações parecia que a gente talvez não conse-
guisse chegar a tal ponto e nós conseguimos chegar. Então 
é neste avanço democrático que nós temos que apostar. 
Como a Macaé falou, essa campanha faz parte de uma 
agenda pela vida, é isso mesmo, é pela vida. Quando lu-
tamos para superar o racismo, estamos lutando pela vida 
dos outros e pela nossa vida. Pela vida dos que virão, pela 
vida do que estão e em homenagem a muitos que perde-
ram a sua vida lutando para construir uma sociedade me-
lhor. Gestores, gestoras que hoje chegaram a determina-
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dos lugares públicos por uma trajetória que construímos, 
que não é solitária, é uma trajetória coletiva, em que nós 
não perdemos de vista as nossas origens, de onde nós vie-
mos, isso é muito importante que não se perca. De ontem 
para hoje eu dormi lá no Conjunto Califórnia II, na casa da 
minha mãe, quem me conhece sabe que eu sou uma filha 
extremamente apaixonada pela Dona Glória, minha mãe. 
O Conjunto Califórnia II é um conjunto periférico pertinho 
do Ceasa e minha falou: “mas vem te buscar num carro do 
estado aqui no conjunto?” Quando o Roberto chegou para 
me buscar, ela ficou na janelinha falando: “tem um militar 
que vai te levar junto com o assessor? Eu vou descer.” Se 
arrumou, minha irmã pôs um brinquinho e desceram as 
duas comigo e quiseram cumprimentar o tenente que está 
nos acompanhando, gentilmente cedido pelo governo do 
Estado e com o assessor, e imagina o que é isso para as 
para a nossa família! Não nos esquecer de onde viemos é 
muito importante, é isso que nos faz gente, é isso que nos 
faz estar num lugar público e saber da responsabilidade 
de estar nesse lugar. Então quando Macaé e eu assinamos 
esse acordo de cooperação não eram duas amigas, claro 
que somos amigas, mas eram duas gestoras públicas com 
uma afroconsciência de que onde estamos nós temos que 
fazer alguma diferença, nós temos que fazer algo para aju-
dar a nossa sociedade a mudar, a nossa educação a mudar, 
o nosso país a mudar. Este é o primeiro aspecto que acho 
importante destacar, a parceria do Governo com a Seppir, 

e espero que o acordo de cooperação com a educação irra-
die também para outros estados.

Outro acordo de cooperação, também piloto, é entre 
Seppir e o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, 
e nós esperamos que também irradie para os outros es-
tados. Esse acordo tem o objetivo de implementar ações 
que impliquem o Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais no estímulo à criação de órgãos e conselhos de pro-
moção da igualdade racial em municípios com mais de 
cem mil habitantes, conforme dados do IBGE, e no for-
talecimento da política de promoção da igualdade racial 
no Estado de Minas Gerais. Qual é a ideia? A ideia é que 
a Seppir não seja centralizada apenas dentro do Governo 
Federal e no Executivo, mas que o Brasil possa ter mui-
tos outros órgãos como a Seppir, órgãos de promoção da 
igualdade racial que cumpram esse papel nos estados e 
municípios, movimentando agentes públicos, educadores 
e sociedade civil de um modo geral. Esse acordo faz parte 
do Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial, 
o Sinapir, por meio de um decreto da presidenta Dilma 
assinado em 2013 durante a Conferência Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial. O que nós temos que fazer 
agora é superar uma ideia de que o Sinapir é da Seppir. 
Não. O Sinapir é do Governo Federal. Todos os ministé-
rios estão envolvidos, e a Seppir é a coordenadora, e den-
tro do Sinapir a relação é de sistema, então é do Governo 
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Federal e todos os entes federados, é uma relação entre 
os diferentes entes federados para construir a política de 
promoção da igualdade racial. Então nesse momento nós 
estamos numa campanha para a adesão dos estados e dos 
municípios do Brasil ao nosso sistema nacional de pro-
moção da igualdade racial. E assim que a Secretaria de 
Direitos Humanos estiver toda organizada, nós vamos 
assinar aqui com Minas Gerais, já conversamos com o de-
putado Nilmário, esse processo já estava em andamento 
desde a gestão anterior da Seppir, e quiseram os ancestrais 
que seja na minha gestão que a gente faça a assinatura. É 
a continuidade de um trabalho, eu voltarei à Minas Gerais 
para assinar esse acordo de cooperação dentro do nosso 
Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial. Nas 
chamadas públicas que a Seppir fizer a partir de então, 
os municípios que fizerem adesão ao Sinapir, ao apresen-
tarem projetos para essas chamadas públicas, terão pon-
tuação adicional na classificação desses municípios para 
aqueles que já tiverem feito adesão. Então nós temos des-
de os municípios que já tem plenamente esses órgãos de 
promoção da igualdade racial instalados, aqueles que têm 
de uma forma mediana até aqueles que têm uma forma 
inicial. Essas três categorias são contempladas no sistema 
e a nossa ideia como Seppir é estimular os estados e muni-
cípios a implantarem esses órgãos, inclusive com autono-
mia administrativa para gerir recursos e ser um órgão que 
de fato tenha poder para realizar políticas de promoção 

da igualdade racial. Portanto, quero enfatizar que nesse 
momento eu venho para dar continuidade a esse acordo 
de cooperação já firmado com o Ministério Público. E nós 
já temos alguns produtos desse acordo. Em junho de 2014, 
tivemos a formulação do plano de trabalho desse acordo 
e em agosto tivemos um diagnóstico da população negra 
nos municípios mineiros selecionados segundo as bases 
censitárias: população, educação, trabalho e renda. Foi 
realizado um seminário temático – Desigualdades Raciais 
no Brasil e Políticas de Promoção da Igualdade Racial: 
avanços e desafios – e uma oficina de trabalho cujo tema 
era População Negra e Homicídios. Então para que as 
pessoas também saibam que o nosso acordo de coope-
ração já está avançando, a articulação com o Estado faz 
parte desse acordo e nós esperamos firmar outras inicia-
tivas também dentro desse acordo. Respondendo à Dra. 
Maria de Lurdes, a nossa expectativa é a continuidade, a 
consolidação desse acordo e que o Ministério Público de 
Minas Gerais nos ajude a levar essa ideia para os outros 
Ministérios Públicos também. Que a Seppir possa realizar 
outras adesões. Eu faço questão de ir a todos os municí-
pios que quiserem fazer esse acordo conosco. 

O lema da nossa presidenta Dilma é Pátria Educadora. 
Aqui há tantos educadores e educadoras, desde os que 
atuam profissionalmente como professores e professoras, 
até aqueles que atuam como educadores e educadoras nas 
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diferentes instâncias que investem em formação humana 
e transformação da nossa sociedade. E dentro desse lema 
Pátria Educadora, começamos o nosso planejamento es-
tratégico da Seppir, as discussões para o PPA do Governo 
Federal, construímos o nosso lema dessa gestão, que se 
articula com a ideia de pátria educadora, de promover a 
igualdade racial para superar o racismo. Então eu consi-
dero que essas vindas são embriões do que será a nossa 
caravana, quando eu voltar aqui para assinar o acordo do 
Sinapir com o Governo do Estado. Então, eu considero que 
nós já estamos caminhando e construindo essa caravana da 
ministra Nilma pelo Brasil, com o lema “Pátria Educadora: 
promover a igualdade racial para superar o racismo”. 

E por que superar o racismo? Porque nós temos que ir 
além do enfrentamento e do combate. Denúncia, enfren-
tamento e combate são palavras que nunca sairão do vo-
cabulário nem da ação política daqueles que lutam pela 
promoção de igualdade racial, pela superação das desi-
gualdades, por uma educação antirracista. Porém, eu 
penso que nós já estamos num momento de dar passos 
adiante. Nós estamos no momento de colocar como alvo 
não mais apenas o enfrentamento e o combate, mas a su-
peração. Nossas estratégias políticas e educativas, penso 
eu, deveriam começar a focar nisto: o que temos feito para 
enfrentar o racismo e a partir de agora o que temos que fa-
zer para superar o racismo? Significa dar passos mais lar-
gos, ousados e firmes para construir o país que queremos.

Eu queria também destacar que a Seppir está organizando 
o Disque Igualdade Racial, que vai ser também um espa-
ço não só de denúncia, mas de encaminhamento, para a 
questão da superação do racismo. Participamos também 
da reorganização do Plano Juventude Viva, juntamente 
com a Secretaria Geral da Presidência da República, para 
tratar da questão da mortalidade dos nossos jovens. Isso 
significa que todos devemos dizer não à redução da maio-
ridade penal, pois sabemos o que isso significaria para as 
crianças e os adolescentes. Esta é a postura da Presidência 
e também da Seppir. 

A Lei 10.639 tem instrumentos legais, normativos, como 
a Resolução do Conselho 01/2004, como o Parecer do 
Conselho Nacional de Educação 03/2004 e outro instru-
mento que precisamos acionar mais, que é o Plano Nacional 
de implementação da lei, das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a educação das relações étnico-raciais e 
para o ensino de história afro‑brasileira e africana nas es-
colas de educação básica. O Plano atribui responsabilida-
de aos diferentes entes federados, às diferentes instâncias, 
mas o Plano muitas vezes é esquecido. Temos a lei 10.639 
que altera a LDB, ou seja, o art. 26-A; e o art. 79-B, que é 
a introdução do Dia Nacional da Consciência Negra no 
calendário escolar. Há uma leitura jurídica que ambas es-
tão em vigor porque o art. 79-B continua na LDB, então 
não revogou uma lei, há uma qualificação maior da lei no 
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art. 26-A com a 11.645 e temos ainda a 10.639 em vigor 
porque o art. 79-B está na LDB. É muito importante que 
esclareçamos isso porque quando as pessoas querem nos 
desviar do foco falam assim: “mas a Lei 10.639 caiu, agora 
é a 11.645 que vale porque introduziu a questão indíge-
na”. Não, nós falamos de uma lei que é viva e simbolica-
mente significa muito para nós, reconhecendo a alteração 
na Lei 9.394/1996, na LDB – Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, que é a Lei para todo o território nacional e 
para as escolas públicas e privadas. 

Um grande desafio são as escolas privadas implementa-
rem a Lei 10.639. Nós precisamos de iniciativas como esta 
também nas escolas privadas, não é só pelo fato de não ter-
mos muitas crianças negras nas escolas privadas, sobretu-
do nas de grande porte. Há pequenas escolas privadas nos 
bairros periféricos, nos bairros mais pobres que tem crian-
ças negras, crianças brancas e há as grandes escolas da eli-
te, escolas em que lamentavelmente pelo recorte raça-clas-
se há poucos professores, professoras e estudantes negros. 
Não vou nem entrar na discussão do público e do privado, 
mas, se as escolas privadas existem, elas têm também uma 
responsabilidade, porque essa discussão é para todos, não 
só para as pessoas negras, para os estudantes e professo-
res negros. Essa discussão é uma discussão do Brasil e se é 
do Brasil, todos nós temos que discuti‑la. Todos nós temos 
que superar a nossa ignorância sobre as relações étnico-ra-

ciais, sobre a África, a nossa ancestralidade africana, sobre 
como é o Continente Africano hoje, com seus conflitos, 
suas tensões e seus avanços. Temos que superar a ideia da 
África mítica, superar a estereotiparão desse continente, 
como se todas as lamúrias e problemas da vida estives-
sem concentrados no continente africano, desconhecendo 
toda a história colonial da qual esse continente foi vítima, 
assim como outros lugares do mundo. 

Há que se homenagear a relatora, que foi a professora 
Petronilha. Eu sempre falo com ela: “Petronilha, acho que 
você não tem a dimensão do ato de elaborar aquele pare-
cer naquele contexto de Conselho Nacional de Educação!” 
Hoje nós temos um Conselho Nacional de Educação com 
outra configuração, mas naquele momento o debate polí-
tico era mais difícil e ela foi a mediadora que levou essa 
discussão para dentro do Conselho. Hoje, a professo-
ra Petronilha é Notório Saber do Conselho Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial, bem como o professor 
Kabengele Munanga e a professora Maria de Lourdes 
Siqueira, que são três referências para a discussão da 
questão racial e africana no Brasil e em outros do mundo. 

Não podemos falar da Lei 10.639 sem pensarmos no gran-
de protagonista desta história, que é o movimento negro 
brasileiro. Um protagonista na luta, nos questionamentos 
ao Estado e à sociedade brasileira, na denúncia em relação 
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ao racismo e na cobrança de que ações de superação do 
racismo fossem construídas não só pela organização da 
sociedade civil, mas também pelo próprio Estado. Se hoje 
existe uma Seppir, se fazemos toda essa discussão, é de-
vido ao protagonismo de um ator político, que é o movi-
mento negro brasileiro com toda sua complexidade, seus 
grupos e entidades, suas formas de ser como movimento 
social. Para tratar da ideia de afroconsciência, devemos ter 
em nossa consciência esse protagonismo. Por que o movi-
mento negro, quando surgiu de forma mais articulada e 
organizada no cenário nacional, foi diferente em relação 
a outros movimentos sociais que também lutavam, e ain-
da lutam, pela construção da democracia, principalmente 
considerando-se os anos de ditadura política que o nosso 
país viveu? Quais são as características e a especificidade 
desse movimento negro? Um amigo militante aqui de Belo 
Horizonte, Marcos Cardoso, em seu livro “O Movimento 
Negro”, apresenta uma ideia interessante, de que o movi-
mento negro, quando se organizou no conjunto dos novos 
movimentos sociais, configurou-se como um novo sujeito 
político dentro desses movimentos, chamando a atenção 
para a questão da identidade. Há uma inflexão quando 
a organização do movimento negro brasileiro eclode na 
cena pública e traz para a pauta não somente a questão 
da desigualdade socioeconômica, mas também o caráter 
identitário, a importância da afirmação da identidade. 
Então, o movimento negro traz a identidade negra, traz a 

afirmação da negritude junto com a denúncia do racismo. 
O diferencial desse movimento foi colocar na cena políti-
ca essa discussão da identidade negra, tirá-la dos meios 
restritos da militância e trazê-la para o Estado, a socie-
dade, a universidade, o campo acadêmico, as pesquisas. 
Indaga-se a universidade sobre a ausência de pesqui-
sadores e pesquisadoras negras, de estudos sobre a po-
pulação negra no Brasil, de pesquisas sobre a África e o 
continente africano. Indaga-se a mídia brasileira sobre a 
não presença das pessoas negras ou a presença subalter-
na das pessoas negras nos meios midiáticos, etc. Esta foi 
a especificidade desse movimento. 

Outro diferencial é a releitura da história. A releitura da 
chamada “história oficial” foi feita por militantes do mo-
vimento negro brasileiro. Essa releitura da história é a 
chave para compreender a realidade do povo brasileiro. 
Ao compreendermos a realidade do movimento negro 
brasileiro, compreendemos a realidade do próprio Brasil. 
Somos quase 53% da população, mais da metade da po-
pulação é negra: de pretos e pardos. Como não dizer que 
compreendendo as histórias, a vida e as trajetórias dessa 
porcentagem, nós não compreenderemos o próprio Brasil? 
Por que estudar história da África e relações sociais e cul-
tura afro‑brasileira? A própria constituição e configuração 
étnico-racial do Brasil já responde, porque esse é o dife-
rencial do nosso país. Nesse sentido, o movimento negro 
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contribui para outra interpretação da nossa história, outro 
contar da nossa história e por isso a história da África, as 
relações étnico-raciais, a cultura afro‑brasileira tornam-se 
a chave reivindicativa do movimento para a educação. 

A reconfiguração da luta antirracista possui característi-
cas que têm tudo a ver com a afroconsciência e a 10.639. 
A educação sempre foi um campo de atuação do movi-
mento negro e se afirmou cada vez mais como um direito. 
Reconhecemos a importância formadora que a educação 
tem, principalmente a educação escolar. Não é uma inter-
pretação de que é pela educação que se resolve tudo no 
país e na vida, mas numa sociedade ocidental basicamen-
te letrada como a nossa, sabemos a importância que tem a 
instituição escola. Assim, um dos focos dessa luta antirra-
cista que o movimento negro constrói no Brasil é a denún-
cia do racismo na escola. Esse racismo acontece de várias 
formas, desde os estereótipos, os tratos, os xingamentos, 
a organização das salas e das turmas, em que as crianças 
negras ficavam sentadas mais atrás e as crianças não ne-
gras na frente, até uma questão extremamente delicada, 
que é o silêncio. Essa interpretação do racismo foi trazida 
pelo professor Luís Alberto Luís Alberto Gonçalves, mili-
tante do movimento negro, na sua dissertação de mestra-
do. Esta foi, em minha opinião, uma das reflexões mais 
refinadas de compreensão do racismo na escola. Em sua 
dissertação, o professor Luís Alberto estuda que o silên-

cio é um ritual a favor da discriminação racial na esco-
la. Como se discrimina? Pelo silêncio. Não se fala, não se 
vê, não se age, não se faz nada. Então, ao falarmos da Lei 
10.639, da história da África, ao fazermos uma campanha, 
estamos rompendo com esse silêncio na escola e na socie-
dade brasileira, com essa invisibilidade em que negros e 
negras vivemos, e que causa situações como estas: se al-
guém fala que a secretária de Estado da Educação está no 
carro, a pessoa ainda procura onde está a secretária; na 
hora em que chega a ministra-chefe de Estado, as pessoas 
procuram quem é a ministra-chefe de Estado; os ministros 
entram todos e a ministra tem que estar com o boton ofi-
cial, caso contrário o segurança barra a ministra, a única 
ministra negra de todo o Planalto. E quando as pessoas 
são checadas nessa postura racista ficam mudas, não é 
isso? Quando se fala, mas por quê? Primeiro vem uma 
mudez e depois vêm as justificativas mais terríveis (ah, 
mas é tão nova!) que vão ficando cada vez piores. Ao fazer 
essa leitura refinada, Luís Alberto alerta que a escola tem 
que falar de uma outra forma, seguindo a reinterpretação 
da história, dos materiais e do currículo, à luz da presença 
negra e da ascendência africana. 

Outra característica da luta antirracista é a questão da 
reprodução dos estereótipos raciais nos manuais didáti-
cos. Ana Célia da Silva em sua pesquisa analisa como as 
personagens negras são representadas e mostra os luga-
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res de subalternidade do negro e da negra nos manuais 
didáticos que circulam pelas mãos de milhares de crian-
ças do nosso país. Se pensarmos na discussão de gênero, 
veremos também como nós mulheres éramos e ainda so-
mos (porque ainda temos muito que avançar), represen-
tadas nesses manuais didáticos. Isso traz (não é, Macaé, 
no Ministério da Educação, lembra?) uma tremenda ten-
são quando vamos pensar o Programa Nacional do Livro 
Didático, Programa Nacional Biblioteca na Escola. Quais 
livros, quais autores? Não vou nem falar da minha histó-
ria com um determinado autor que vocês já sabem que eu 
tenho uma questão cármica... 

Outra questão é a denúncia e a superação de que a história 
de negros e negras e de africanos e africanas se reduzia a 
datas comemorativas, o rompimento com o 13 de maio. 
(Lembra, Cleide, Pimenta, das nossas lutas?) Quando nós 
denunciávamos uma leitura estereotipada do 13 de maio e 
a questão da pena de ouro da princesa Isabel, com todo o 
respeito à princesa Isabel, mas a interpretação que se fazia 
do ato da redentora, não é isso? E a não presença nos li-
vros das lutas negras, dos quilombos, das lutas por liberta-
ção, das mulheres negras dentro das casas dos senhores e 
das senhoras? Vários livros hoje, como da Maria Lúcia de 
Barros Mott, vão mostrando a história, a submissão e resis-
tência e como as mulheres negras e africanas escravizadas 
eram um elo entre a casa grande e a senzala para pensar 

as estratégias de fuga. As sementes colocadas nos cabelos 
crespos nas fugas, para que depois os quilombos pudes-
sem plantar, adubar, produzir comida e comer... Essas es-
tratégias maravilhosas que essas mulheres, esses homens, 
nossos ancestrais, nossos antepassados construíram vão 
muito além daquela leitura do 13 de maio que se fazia. 
Então, outra característica da luta antirracista foi trazer o 
20 de novembro, Dia Nacional da Consciência Negra, dia 
da morte do líder Zumbi dos Palmares, referência de luta 
por libertação. Já que temos um panteão de heróis, por que 
nesse panteão não pode haver um herói negro? Por que 
não pode haver um herói que lutou pela libertação e é sím-
bolo de luta e de resistência para todos nós, não só para 
negros e negras, mas para o Brasil como um todo? 

Na medida em que a denúncia acontecia, o que esses mi-
litantes e essas militantes foram construindo? Materiais 
alternativos, produções alternativas, práticas educativas 
alternativas que começaram paralelamente à educação 
formal. Muitas dessas práticas que introduzimos no currí-
culo e realizamos na escola eram práticas formuladas e for-
jadas nas lutas dos ativistas e das ativistas negras, dos qui-
lombolas e das quilombolas. Essas lutas hoje atingem algo 
muito importante, que é mexer na estrutura normativa do 
país: a Lei 9.394/96, a LDB, alterada pela 10.639/2003. É 
muita coisa. Não é uma pequena alteração. Por isso, quan-
do as pessoas falam, “olha, essa lei não pegou...” Vamos 
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refletir, gente, vamos refletir melhor, porque esse discurso 
de que a lei não pegou é contra nós mesmos, é contra toda 
essa história. Uma coisa é reconhecermos que a demanda 
é muito maior, pela pujança da demanda histórica e pelo 
grande abismo histórico, ainda temos que fazer muito 
mais, mas não dá para nós falarmos contra a nossa própria 
luta de que nada foi feito. Imagina esse plenário aqui há 
tempos atrás... Nós não teríamos esse plenário, não é? Isso 
é mudança, é um sinal, mas não vamos descansar, sentar 
e falar está tudo muito bem, porque ainda não está. Na 
luta emancipatória, contabilizam-se avanços, mas sempre 
percebendo os limites e tentando ir além dos limites. Por 
isso, o alvo que eu trago para a Seppir hoje é de superação 
do racismo, e eu vou persegui-lo. 

Gostaria de chamar a atenção para outra característica 
da luta antirracista do movimento negro, que traz para a 
sociedade brasileira, através dos seus ativistas e das suas 
ativistas, a questão de gênero articulada com a questão de 
raça. Traz a voz das mulheres negras e traz a discussão so-
bre a tensão que há dentro do nosso próprio campo, onde 
lutamos contra o racismo, mas, ao mesmo tempo, temos 
posturas machistas e sexistas. O interessante é que o movi-
mento olha para fora e olha para dentro, por isso ele é tão 
complexo. A presença e a luta das mulheres negras causam 
impacto dentro do próprio movimento negro e dentro do 
movimento feminista. Já que somos pela emancipação da 

mulher, contrários à subordinação da mulher, qual a rela-
ção entre mulheres negras e brancas? Qual é a relação com 
aquela empregada geralmente negra, que é um padrão? O 
padrão racial é introjetado na estrutura. O que é o quarto 
de empregada? É a reprodução da casa grande, não é isso? 
Em outros lugares do mundo não há essa configuração 
arquitetônica espacial dentro das casas. Por que no Brasil 
nós insistimos com o tal quatro da empregada, que é um 
cubículo desse tamanho sem ar, às vezes sem janela, onde 
cabe apenas uma cama? O que é isso quando pensamos 
na lógica colonial escravista na história da nossa socieda-
de? Quem ocupa esse quarto de empregada? Quem geral-
mente está lá? Enquanto as mulheres brancas saíam para 
fazer a luta feminista, seus filhos e filhas eram cuidados 
por mulheres negras, nossas mães, tias ou muitas de nós. 
Então, quando o movimento de mulheres negras traz essa 
discussão, rompe com o silêncio. Olha, só! Mais uma vez 
rompe com o silêncio e obriga a sociedade a se mobilizar. 
Hoje há uma articulação das trabalhadoras domésticas, a 
discussão da PEC das domésticas, a luta para que os di-
reitos dessas mulheres, cuja maioria é negra, cheguem ao 
Congresso Nacional e ao Executivo. 

Outro avanço da luta antirracista é a questão das cotas 
raciais. Quem trouxe para o debate público na sociedade 
brasileira a discussão de ações afirmativas? O movimento 
negro trouxe a discussão das cotas raciais. A discussão so-
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bre as cotas para os deficientes e as cotas para as mulheres 
na política já existiam, mas a discussão que causou mais 
impacto na sociedade e no Estado brasileiro e mobilizou 
as famílias, “eu sou contra, eu sou a favor”, foi a discussão 
das cotas raciais. Sabemos que a Universidade é lugar de 
produção do conhecimento, do saber e do poder. Saber 
e poder. E mercado de trabalho, mundo privado, que é 
ainda o nosso campo de atuação de grande desafio na 
implementação das cotas. Hoje, nós temos pelo menos a 
lei de cotas nos concursos públicos. Há pouco o Supremo 
Tribunal Federal assinou uma resolução para instituir co-
tas nos seus próximos concursos, do Supremo Tribunal 
Federal e do Conselho Nacional de Justiça, estive lá com 
o ministro Lewandowisck. O Superior Tribunal de Justiça 
também vai implementar as cotas no próximo concurso, 
atendendo à lei federal. Começamos a entrar para o merca-
do de trabalho pela via pública, mas precisamos enfrentar 
o mercado de trabalho na via privada, onde está a questão 
mercadológica, o capital com uma relação social, já dizia o 
velho Marx, uma relação de exploração, de mais valia. Esse 
momento propositivo do movimento negro, a discussão 
das cotas raciais, cria inclusive um impasse na sociedade: 
“a sociedade vai se dividir em brancos e negros”, como se 
já não fosse dividida do ponto de vista da segregação exis-
tente, a qual nós queremos superar. “A universidade terá 
estudantes desqualificados, o nível das universidades vai 
baixar.” Não é este o discurso que nós ouvimos? De outro 

lado, eminentes autoridades acadêmicas, intelectuais que 
trabalham nas universidades, ativistas negros e os aliados 
da luta antirracista não negros, etc., todos numa frente di-
zendo que isso era mais do que uma mudança necessária, 
era um compromisso do Brasil, porque quando o Brasil 
participou da conferência de Durban, em 2001, o Governo 
brasileiro assinou o plano de ação no qual se comprometia 
a implementar ações afirmativas na educação e nas mais 
diversas áreas para superar o racismo. Em 2000, a pes-
quisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, Ipea, 
sobre as desigualdades no Brasil desagregou os dados 
de raça-cor e mostrou a grande desigualdade que incide 
sobre a população negra. Então quando o Estado brasi-
leiro se move para implementar ações afirmativas, prin-
cipalmente na modalidade cotas, que é apenas uma das 
modalidades, é o reconhecimento de um compromisso in-
ternacional que ele tinha assumido com as outras nações 
que participaram da Conferência de Durban. Eu sempre 
gosto de relembrar isso porque muitas vezes as pessoas 
se esquecem desse contexto político. O Estado brasileiro 
se comprometeu, então nada mais fez do que cumprir. A 
ação afirmativa é o cumprimento de uma responsabilida-
de que nosso Estado assumiu. E este momento aqui é fru-
to de todo esse processo. 

Educação e afroconsciência. O que é? Quero destacar 
alguns pontos do que eu penso que seja a relação entre 
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educação, afroconsciência e a Lei 10.639/2003. A afro-
consciência não se destina somente à quebra de um pen-
samento colonial, eurocentrado, colonizador, baseado em 
padrões de trabalho, de conhecimento e de raça que são 
excludentes. Educação e afroconsciência é uma educação 
que se volta para a integralidade da nossa diversidade, 
ou seja, não deixa escapar ninguém, não exclui ninguém. 
É para todos, pensa em todos, inclui a todos. Todas as 
lutas por superação do racismo que o movimento negro 
tem desencadeado no Brasil nunca foram lutas só para os 
negros, sempre foram lutas para a sociedade brasileira e 
muitos outros segmentos foram aderindo e fortalecendo 
suas próprias demandas de luta. Educação e afrocons-
ciência é uma educação que se volta para a integralidade 
da nossa diversidade. É também uma educação que não 
elimina nossas raízes europeias nem nossas raízes indí-
genas, as reconhece, mas dá centralidade e afirma a nossa 
africanidade. Afirma a nossa existência, a nossa visibilida-
de como povo negro, como raça, no sentido ressignificado 
da raça, não no sentido genético, mas raça no sentido polí-
tico, no sentido cultural, na ressignificação que as pessoas 
negras deram a essa categoria. Educação e afroconsciên-
cia é também considerar o caráter emancipatório da nossa 
educação. A educação, como eu falei, não é a única que vai 
resolver os problemas do Brasil, mas ela muda vidas, in-
terfere em trajetórias. Vamos pensar na juventude negra, 
a educação interfere em vidas, muda vidas e trajetórias. 

Portanto, educação e afroconsciência é considerar o cará-
ter emancipatório que vai além do caráter institucional, 
do aprender a ler e escrever, é muito mais do que isso. A 
educação e afroconsciência dão sentido de pertencimen-
to e de cidadania para todos. Educação e afroconsciência 
também é aquela em que não se esquece de onde viemos, 
não se esquece das nossas origens, ressignifica o que so-
mos e tem como perspectiva um outro país, uma outra 
sociedade e uma outra educação. Isso é Afroconsciência e 
a Lei 10.639/2003. Muito obrigada!

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK: 
Maravilha! Superou todas as nossas expectativas, minis-
tra! Nós estávamos ansiosos por ouvi‑la. Muito obrigada. 
Eu gostaria de chamar aqui à Mesa para participar dos de-
bates a nossa colega Nívia Mônica, que também tem uma 
relação com este nosso trabalho.

NÍVIA MÔNICA: Bom dia a todas e a todos! Ficamos 
muito felizes quando tivemos a notícia de que a senhora 
viria. De fato, todos os temas tratados aqui têm interface 
na área da educação, na área da infância e juventude, na 
área de direitos humanos. Como coordenadora do Centro 
Operacional das Promotorias de Direitos Humanos, con-
trole externo da atividade policial, temos tentado estimu-
lar a participação política, que é essencial, e daí surgiu a 
nossa proposta, no ano passado, do acordo de cooperação 
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com a Seppir. O Procurador‑Geral de Justiça assinou o 
termo pelo Ministério Público, e nós do Centro de Apoio 
somos intervenientes, não só no sentido de fomentar a 
criação dos conselhos e das coordenadorias municipais 
nas cidades maiores em princípio, mas também de qua-
lificar essa participação social e política. A Macaé falava 
aqui sobre os Neabs, e acho muito importante esse enga-
jamento de forma regional dos núcleos de estudo da his-
tória afro‑brasileira porque muitas vezes os conselhos são 
criados e ficam esvaziados, não é? O Ministério Público 
tem um centro, um núcleo de atendimento, que recebe de-
núncias de várias áreas relacionadas à violência policial, 
à violência contra presos, relacionadas a racismo, todas 
essas questões de direitos humanos, que encaminhamos 
aos promotores. Lá também se reúne a sede do CONEPIR. 
Precisamos realmente motivar as pessoas a participar do 
Conselho Estadual porque grande parte desse nosso acor-
do de cooperação depende de um Conselho que seja um 
reprodutor das políticas. Estamos muito esperançosos. 
Eu fiquei muito feliz com a nomeação da Macaé porque 
trouxe gênero e cor ao secretariado, embora seja a única 
representante do gênero feminino no secretariado. A ex-
pectativa que recai sobre ela nesse momento é muito gran-
de, não só em relação à educação, mas também no que diz 
respeito ao enfrentamento ao racismo de uma forma geral. 
Nós esperamos que o novo Governo renove esse fôlego, já 
vemos por essa iniciativa, essa campanha lindíssima que 

foi lançada pela Secretaria de Educação que tem tudo a 
ver com o enfrentamento ao racismo, que não se dá de 
outra forma senão passando pela educação. É claro que o 
Ministério Público atua também reprimindo os casos de 
crimes de racismo para orientar o tratamento quando eles 
ocorrem, por exemplo, na área do consumidor, em even-
tos esportivos, a violência institucional contra jovens ne-
gros. Isso está no nosso acordo de cooperação porque a 
fiscalização da atividade policial em geral está junto com 
a atribuição de direitos humanos no Ministério Público. 
Temos tentado pactuar formas de controle da investigação 
dos jovens negros que são mortos (infelizmente o que a 
Macaé falou aqui é a mais pura verdade: o tráfico às vezes 
é uma justificativa para qualquer tipo de atrocidade que 
aconteça). É alarmante vermos esses níveis de violência, 
é um descaso maior levando em consideração a cor da 
pele. O Ministério Público tem o dever de contribuir em 
várias áreas para esse trabalho de reconstruir essa histó-
ria e recontá-la de uma forma que não seja de um lado 
só. A história tem que ser recontada pelos seus verdadei-
ros protagonistas. Aproveito para saudar a minha colega 
Cláudia Amaral, que é a titular da Promotoria de Direitos 
Humanos da Capital, onde se instaurou um procedimen-
to voltado especificamente para aferir como tem sido a 
implementação da 10.639 nas escolas de um modo geral. 
Nada melhor do que um trabalho integrado entre os vá-
rios segmentos do Ministério Público, até porque é uma 
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questão multifacetada, e acho juntos ainda vamos fazer 
com que a mudança que queremos ver aconteça na reali-
dade, no cotidiano das pessoas. Agradeço a oportunidade 
que a Maria Elmira nos deu de estarmos aqui e espero que 
os debates continuem sendo proveitosos. Muito obrigada.

MARIA ELMIRA DO AMARAL DICK: Vou iniciar os 
debates, mas antes fazer algumas colocações acerca da 
atuação do Ministério Público. Houve aqui uma discussão 
sobre o racismo institucional e o racismo de elites. Se nós 
estamos aqui falando também do trabalho do Ministério 
Público, de cotas também em concursos públicos, de uma 
educação para diversidades, nós vamos ter que combater 
essa questão tradicional, enfrentar as discriminações tra-
dicionais. Isso de certa maneira vem sendo feito. É um ca-
minhar, é um processo, e nós temos alguns exemplos aqui 
dentro dessas nossas parcerias. Nós temos também diver-
sos trabalhos do Ministério Público que estão surgindo e 
eu gostaria de salientar a campanha Conte até Dez, que foi 
uma campanha pensada pelo Ministério Público nacional 
para um contexto de violência e de homicídios em situa-
ções corriqueiras. Como o Ministério Público estava se 
portando em relação a essa violência? Qual é o maior alvo 
da violência brasileira? Os jovens de 18 a 20 anos do sexo 
masculino de cor negra, que estão sendo assassinados 
brutalmente e alvo das mais diversas violências. Então foi 
feito um trabalho de combate a essa violência, a campa-

nha Conte Até Dez, que foi amplamente divulgada pela 
mídia. O desdobramento da campanha Conte Até Dez foi 
a elaboração de uma cartilha, um plano de aula que foi 
discutido também com o MEC. Esse plano de aula foi ela-
borado para que o professor possa discutir a violência, o 
racismo, a defesa da pessoa com deficiência, a violência 
contra a mulher, a violência na sala de aula. Em princípio 
com alunos do Ensino Médio, em que há altos índices de 
evasão de adolescentes negros, porcentagem muito maior 
de evasão em relação ao alunado da cor branca, até por 
questões sociais. Esses grupos de jovens que estão sendo 
brutalmente assassinados na nossa sociedade. 

Quando falamos na questão do racismo institucional, ra-
cismo de elites, temos que passar pelo dever de casa, olhar 
para a nossa instituição, o Ministério Público, que pela 
Constituição é instituição cidadã, para que ele também 
tenha esse trato internamente com seus promotores, seus 
servidores. Como acontecem essas relações de trabalho 
aqui dentro e como nós vamos nos portar aqui para po-
dermos discutir as questões lá fora. Então é nesse sentido 
que o Ministério Público quer continuar sendo parceiro 
nas discussões relacionadas à Cidadania, e a Lei 10.639 é 
uma lei que busca o direito à vida, à cidadania, à empre-
gabilidade futura da população negra. Como vai acon-
tecer a inserção desses jovens no mercado de trabalho?  
Como vamos discutir na escola a questão dos currículos e 
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dos projetos político-pedagógicos, com essa mudança de 
postura curricular? Os professores têm capacitação para 
falar dessa cultura? Eles se sentem à vontade para falar da 
cultura afro dentro dessa sociedade que segrega? Isso está 
acontecendo por esse viés de liberdade e de possibilida-
de do professor falar abertamente sobre essa questão? São 
temas que precisamos discutir. Como a lei será realmente 
implementada lá na ponta? Os conselhos estaduais, que 
devem medir os parâmetros dessa aplicação, estão olhan-
do também essas questões desses projetos político-peda-
gógicos? Os regimentos internos estão contemplando essa 
discussão para que possamos efetivamente mudar a rea-
lidade de racismo institucional, de racismo de elites, de 
uma educação por muito tempo vista como uma educação 
para elites? Hoje existe essa fala muito intensa no sentido 
da educação para as diversidades, mas há diversas vio-
lências dentro da escola: evasão, analfabetismo, segrega-
ção, discriminação. A ausência de aplicação da lei e a falta 
da abordagem da cultura afro nos currículos também são 
violências que podemos verificar na escola. 

Quando convidei a professora Mara para estar aqui, ela 
me disse que estava no Museu de Artes e Ofícios, fazen-
do uma palestra para alguns gestores. E eu fui até lá e lá 
tive a oportunidade de fazer a visita a esse museu belís-
simo. Este é um modo de se aplicar a lei, de se discutir a 
lei. Parabéns à professora Mara pelo trabalho, que discute 

aquele acervo, como o negro no seu ofício contribuiu ou 
foi o principal responsável pela cultura que temos aqui, o 
trabalho da mulher negra, a questão da religiosidade... É 
possível aplicar a Lei 10.639 com o que existe na socieda-
de. Em qualquer cidade há memória, não precisamos es-
tar em cidades históricas reconhecidas, como Ouro Preto e 
Mariana ou em cidades que tenham grandes museus, mas 
qualquer cidade tem a sua história para ser contada, lem-
brada e visitada à luz da Lei 10.639. Toda essa discussão 
é para que possamos realmente inserir boas práticas rela-
cionadas à Lei 10.639 nos contextos escolares e na comu-
nidade escolar (alunado, professorado, família, entorno). 

Dentro do Ministério Público Nacional, temos o Grupo 
Nacional de Direitos Humanos com diversas comissões 
em diversas áreas. Neste ano eu estou coordenando a 
Comissão Nacional da Educação, e nós temos parcerias 
com a Comissão Nacional de Direitos Humanos e também 
no conselho nacional do Ministério Público. Na Comissão 
de Direitos Fundamentais, presidida pelo procurador de 
Justiça Jarbas Soares Junior, foi criado também o GT8, que 
é o GT da educação, e nós já temos essa fala de interface 
com o GT de Direitos Humanos. A procuradora de Justiça 
do Ministério Público de Pernambuco, a Dra. Bernadete, 
também já faz um trabalho relacionado ao racismo ins-
titucional e à aplicação dessa lei. Temos também o pro-
jeto da Educação em Direitos Humanos, também para o 
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Ministério Público no sentido de que os promotores sejam 
capacitados nessa linha da educação de direitos humanos 
e aplicação desses resultados no momento de seus traba-
lhos. É um longo trabalho que nos espera, mas já é um 
começo frente a essa história de segregação em diversas 
questões. Apenas para fechar, nós temos uma Mesa femi-
nina dessa vez, porque geralmente há um procurador, o 
procurador-geral de Justiça, o nosso chefe, ou procurador-
geral adjunto, mas dessa vez estavam em viagem. Não é 
sempre que isso acontece no MP, mas dessa vez calhou 
essa Mesa feminina. Mulheres falando pelo Ministério 
Público, falando de cidadania numa escola para um públi-
co atento. Então é mesmo uma mudança de paradigmas, 
de parâmetros e é exatamente dentro dessas mudanças 
que o Ministério Público de Minas Gerais e o Ministério 
Público Nacional querem estar inseridos. Gostaríamos 
então de passar a palavra para alguém que queira fazer 
alguma intervenção, falar sobre o trabalho que realiza, 
fazer alguma pergunta nesse ambiente acolhedor e bem 
informal que está sendo esse nosso evento. 

SRA. MARLENE: Bom dia! Meu nome é Marlene, eu coor-
deno o Núcleo de Educação Étnico-Racial da Prefeitura de 
Nova Lima. Temos que reconhecer que há um avanço sig-
nificativo, inclusive sobre formação dos professores, mas 
infelizmente quando esses professores retornam para as 
salas de aulas, eles encontram diretores resistentes. Nos 

órgãos e núcleos de educação étnico-racial que estão den-
tro das secretarias, geralmente há uma pessoa que trata 
dessa questão e vira alvo, é ela que resolve tudo, os secre-
tários estão se eximindo dessa responsabilidade, e quando 
um secretário é questionado, fala assim, ah não, nós temos 
uma pessoa lá que trata disso, ou nós temos duas pessoas 
que tratam disso. Em ano de avaliações IDEB e Simave, fa-
lam assim: “Marlene, em ano de IDEB vai ser complicado 
você vir com essa questão para a nossa escola”. “Estamos 
preparando para o Simave, não venha com essa questão 
para a nossa escola.” Então quando é veremos essa ques-
tão de forma significativa no Simave e na avaliação do 
IDEB? Quando os diretores e os secretários vão ser direta-
mente responsabilizados, apresentando um plano de ação 
anual para esse trabalho? Qual a dotação orçamentária 
disponibilizada para isso? Apenas colocar pessoas para 
trabalhar e dizer que estão trabalhando, quando na ver-
dade não têm nenhuma condição para que esse trabalho 
seja feito, não é legal. Eu gostaria que alguém me desse 
um retorno quanto a essas questões.

SRA. NELDA: Bom dia! Meu nome é Nelda, sou direto-
ra da Escola Estadual Orôncio Murgel Dutra, vou defen-
der aqui os diretores em relação ao que ela falou. Estou 
participando do Prêmio Educar para Igualdade Racial e 
estou desenvolvendo o projeto na escola. Há muitas difi-
culdades financeiras, alguns professores que questionam, 
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porque já está impregnado na escola que só se trabalha o 
tema em novembro, no dia 20 de novembro se apresen-
ta um trabalho na feira de cultura. Isso já está impregna-
do. Então, estou tendo muita dificuldade, há também a 
dificuldade de registrar, estamos pegando coisas que fo-
ram feitas, mas que não foram registradas para vermos o 
trabalho que a gente faz na escola. Então estou correndo 
atrás. Tem exceção às regras, mas realmente tem que pen-
sar e cobrar dos diretores para fazer um trabalho deste na 
escola porque é muito bacana. Os meninos ficam encanta-
dos. E eu estou amando trabalhar, eu nem sabia que tinha 
o folder, depois eu quero pegar. É isso.

SR. AFONSO CELSO RENAN BARBOSA: Você defen-
deu os diretores, eu vou defender os secretários, embora 
ela tenha razão. A Mara está ali, e a equipe da Mara. Não 
é uma tarefa simples, mas como disse a professora Nilma, 
a cada avanço, a cada passo temos que nos prepararmos 
para um avanço ainda maior, não podemos perder a pa-
ciência nunca. Ontem eu estava conversando com a Mara, 
estava dizendo a ela que, em Belo Horizonte, já temos uma 
série de coisas feitas, mas é necessário formar grupos in-
ternos em cada setor, grupos internos em cada regional e 
nunca deixar de trabalhar, não podemos parar. A cada pas-
so agregamos a conquista na cultura que já está instituída e 
buscamos novas culturas. Antigamente um vereador disse 
que pelo fato de a Macaé ser negra, ela ficava defenden-

do as religiões afro. Ele nos achincalhou por comprarmos livros 
para o kit escolar que valorizavam a cultura e a religião afro. Ou 
seja, existe esse tipo de preconceito e a gente vai rompendo, não 
é por causa dele que vamos parar. Temos conseguido avançar 
com essa cultura e transferi-la de secretário para secretário. Hoje 
a Macaé não está lá mais, mas continuamos com o trabalho e va-
mos avançando.

SRA. GLEISE: Bom dia a todos! A essas grandes personalida-
des, algumas eu não conhecia pessoalmente, a Macaé já é querida 
há muito tempo, e as demais eu sempre venho acompanhando. 
Sou pedagoga da Polícia Militar e quando surgiu essa lei, eu não 
estava trabalhando ainda no Estado-Maior da Polícia, eu esta-
va como pedagoga dos Colégios Tiradentes, e nós começamos 
um trabalho lindíssimo sobre afro-brasileiro. Logo em seguida, 
a Polícia Militar montou um grupo com jovens das comunida-
des carentes. Hoje, temos um grupo dentro da Polícia Militar que 
se chama Juventude e Polícia, que trabalha a cultura afro-brasi-
leira, as danças, os batuques. Eu sou pedagoga e faço trabalhos 
voluntários nas escolas. Muitas vezes, eu percebo que em relação 
aos monitores para as crianças com deficiências, alguns meninos 
têm, outros não. É mais um desafio. Monitores suficientes nas es-
colas estaduais. Obrigada.

SRA. ANTONIETA: Bom dia! Parabéns a todos! É real-
mente uma palestra muito boa. Silenciamento dói. E na 
Educação Infantil mais ainda. Temos que trabalhar mui-
to com formação. Estou há dez anos na Rede Municipal 
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e não conheço formação continuada com essa temática, 
principalmente na Educação Infantil. A Prefeitura de Belo 
Horizonte coloca a vulnerabilidade como critério para ma-
trícula para 70% das vagas. Eu trabalho com criança negra 
e temos muito o que debater. Acho muito complexo tra-
balhar com o tema racismo, porque se eu não tiver forma-
ção, entendimento, posso fortalecer esse racismo. Então, 
ter formação continuada é importantíssimo. E a Educação 
Infantil anda silenciando muitas práticas de racismo.  

SRA MARIA NAZARET TELES: Bom dia! Um bom 
dia especial à professora Macaé. Através da nossa luta 
e militância na educação, conseguimos fazer boas inter-
venções na política municipal de Educação, fizemos um 
trabalho com as famílias e eu aprendi muito. A importân-
cia do seu trabalho na Secretaria Municipal de Educação. 
E hoje percebo que você está também caminhando para 
este projeto de trabalhar com as famílias, de dar atenção 
a essas famílias e promover a educação, o conhecimen-
to e a valorização das nossas crianças negras. Professora 
Nilma, as ações afirmativas dentro da Federal foram um 
grande ganho, mas os nossos filhos ainda sofrem racis-
mo dentro das universidades. Precisamos trabalhar muito 
e com afinco reafirmando este lugar e o direito que eles 
têm de estarem ali. Dra. Santa Gema, é um prazer conhecê
-la, e dizer da minha grande preocupação com a redução 
da idade penal. Isso tem endereço e me preocupo muito 

com os nossos filhos negros, com a população negra pe-
riférica, que está cada vez mais marginalizada, na linha 
de extermínio. Então, esta luta precisa ser para além dos 
muros da escola. Nós ainda temos pessoas sendo dis-
criminadas na nossa sociedade. Coordeno um grupo de 
Promoção da Igualdade Racial na Regional Norte de Belo 
Horizonte, onde aproximadamente 90% da população é 
negra. Queremos que esse debate saia do muro das esco-
las e passe para a sociedade. Obrigada!

SRA. SORAIA FELICIANA MERCÊS: Bom dia! Meu 
nome é Soraia, sou educadora infantil da Rede Municipal 
de Belo Horizonte, atualmente em readaptação funcio-
nal na Coordenadoria de Promoção da Igualdade Racial. 
Gostaria de citar a professora Inaldete Pinheiro, um gran-
de exemplo, ajudou minha autoestima e continua estimu-
lando o meu trabalho. Implementar a Lei 10.639 é muito 
difícil quando não se garante Estado laico. História e cul-
tura afro-brasileira têm a ver com as religiões de matriz 
africana. E retomar a questão da Lei 11.645 de 10 de março 
de 2008, que amplia a Lei 10.639, e discutir sobre o silen-
ciamento e o apagamento desse setor da nossa sociedade, 
dos povos indígenas. Não podemos continuar ignorando 
a existência dos povos indígenas.

MAMETO: Eu como mulher negra, trajada de matriz 
africana, do Fórum Estadual de Mulheres Negras, do 
Movimento Negro, representante em vários Conselhos 
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Municipais de Matriz Africana em Contagem, em várias 
Conferências Municipais, Estaduais, Regionais, Nacionais, 
me sinto triste, decepcionada, quando se fala que a lei está 
implementada, a lei está em prática, mas quando chego 
numa escola, trajada, começam a rir. Não estou trajada de 
palhaça, assim como outros podem estar vestidos de bati-
na, com seu solidéu, com seu chapéu, com as suas vestes, 
eu também estou trajada porque sou uma Mameto, tenho 
família, nome a zelar e a minha ancestralidade é que me 
conduz. Já fui a várias escolas para dar palestras gratuita-
mente, mas acabam não respeitando os saberes tradicionais, 
os griôs. Professora Gleise, quando a senhora fala sobre os 
tambores para os jovens, é jovem militar? Eu gostaria de 
saber se foi explicado e exemplificado o que é uma macum-
ba, se sabem quem são os tocadores de tambor, como é feito 
este tambor. Alguém já viu ao menos via internet? Alguém 
sabe o que é um tambor de crioula, sabe qual é o significa-
do dos tambores? Porque onde tocam os tambores eu vou 
mesmo, porque a minha ancestralidade é que me conduz. 
Desculpe, eu não saudei os meus mais velhos nem os meus 
mais novos. A benção, Motumbá, Makuiu, Kuzandiô! E aí 
dizem “aquela é macumbeira”. E as pessoas esquecem que 
existe a árvore que se chama macumba. Não faço macum-
ba, eu cuido, trato das pessoas que me procuram como um 
todo. Eu quero que o respeito à laicidade seja colocado em 
prática. Quando se vê que a Igreja Universal tem os solda-
dos de Cristo e se coloca uma espada empunhada no peito 

de uma Mameto, de uma Iá, é um desrespeito com a nossa 
Religiosidade, com o nosso saber, com o nosso povo tradi-
cional africano, afro-brasileiro. Obrigada.

SRA. GLEISE: Parabéns pelas suas colocações, pela sua 
convicção! Muito boa pergunta. Obrigada! Quando che-
guei para trabalhar com esse grupo de Juventude Polícia, 
perguntei se havia a parte teórica. O Sargento Jones na 
época me falou que fazia o possível, falava da origem de 
cada música, da origem dos tambores, mas que não apro-
fundava muito, porque o aprofundamento cabe à escola. 
Ele queria incentivar as escolas a fazerem esse trabalho, 
foi o que pôde fazer na época, quando começou. Hoje eles 
dão oficinas nas escolas. Não tem como o policial fazer 
muita coisa, pois ele também tem outras atribuições.

MESTRE MARCELINHO: Boa tarde! Parabéns à orga-
nização deste encontro que nos promoveu esta oportuni-
dade única. Ministra Nilma, parabéns pela sua história! 
Fiquei muito comovido quando falou sobre sua mãe. Dra. 
Arminda, secretária Macaé, eu sou o mestre Marcelinho, 
presidente do Conselho de Mestres de Capoeira do Estado 
de Minas Gerais. Estou aqui porque tenho muito interesse 
por esta causa. A inclusão da capoeira nas escolas com cer-
teza traz um benefício muito grande. Buscamos estudar as 
raízes, porque não queremos ensinar apenas os alunos a 
jogar a perna para o ar e ficar de cabeça para baixo, que-
remos ensinar a eles as origens da capoeira. Tenho uma 
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visão muito privilegiada porque eu sou policial militar 
há 28 anos, então conheço a situação de dentro da Polícia 
Militar e de fora. Trabalhei muitos anos em aglomerados, 
conheço o trabalho Juventude e Polícia, coordenado pelo 
sargento Jones, que foi meu aluno de capoeira quando ele 
era ainda criança, faz um trabalho excelente através do 
qual a Polícia Militar conseguiu entrar nos aglomerados 
com outra visão, de outra forma. O sargento Jones é incen-
tivado por mim a falar sim das origens do tambor porque 
não basta apenas tocá-lo, é preciso saber por quê. Então 
nós buscamos esse entendimento. Como representante do 
Conselho de Mestres do Estado de Minas Gerais, eu que-
ria que a ministra me desse uma posição, que eu saísse 
daqui convicto de que a capoeira terá o seu espaço nessa 
nova lei. No papel, existe a inclusão da capoeira nas es-
colas, mas até o momento na prática isso não está sendo 
bem cumprido. Tenho certeza de que é um processo, que 
nós iremos conseguir e estamos à disposição para ajudar 
no que for preciso para o crescimento da cultura do nosso 
Estado e do Brasil. Muito obrigado.

SR. RONALDO: Um forte abraço a todos. Meu nome é 
Ronaldo. Sou auxiliar de biblioteca da Rede Municipal, e 
também capoeirista, angoleiro. Mestre Marcelinho já trou-
xe grande parte do meu questionamento, eu só vou com-
plementar. Em relação à lei 10.639, é muito importante a 
presença dos mestres de capoeira dentro da escola e essa 

presença ainda é pequena e pouco reconhecida em termos 
financeiros. Existem muitas dificuldades, como burocra-
cia para contratar e valorizar a hora-aula desses mestres, 
dificuldades do próprio corpo docente para acolher esses 
mestres dentro da estrutura e do espaço escolar, a questão 
espacial, a questão da materialidade. Como a nossa irmã 
mencionou, a dificuldade de aceitação, de lidar com essa 
história, com esse referencial desses instrumentos musi-
cais, da vestimenta. Como isso tudo deve ser trabalhado. 
Na minha opinião, isso também é uma questão de gestão, 
uma questão de comando que precisa ser vista. Então, eu 
só queria fazer esse complemento e agradecer, dar os meus 
parabéns para a Macaé e para a ministra Nilma. Estamos 
muito felizes por ter essa representação, nós homens es-
tamos muito orgulhosos por sermos representados pelas 
mulheres, para nós é uma honra muito grande, parabéns 
também à Cleide, muito feliz por ela. Um abraço.

SRA. GUIOMAR: Boa tarde a todos e a todas! 
Cumprimento a Mesa, cumprimento Dra. Maria Elmira 
pelo excelente evento desta manhã, professora Macaé, as 
falas foram maravilhosas. Muito prazer, ministra, em co-
nhecê-la, em ouvir essa excelente palestra magna. Dra. 
Maria de Lourdes, nós já tivemos a oportunidade de traba-
lhar juntas pela Conspiração Mineira pela Educação, não 
é, Tânia? Como ouvidora educacional do Estado, eu gosta-
ria de dizer que nesta semana apresentamos à professora 
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Macaé um relatório da Ouvidoria Geral do Estado, especi-
ficamente da Ouvidoria Educacional, e o que nós observa-
mos? Foi isso que a professora Macaé falou. 80% do uso da 
Ouvidoria é feito por servidores para alguma reclamação, 
denúncia ou sugestão sobre vida funcional. Por que não 
incentivar o uso da Ouvidoria nesse trabalho maravilhoso 
da Lei 10.639? Inclusive temos um projeto muito interes-
sante que se chama Ouvidor Jovem. Podemos colocar os 
ouvidores jovens nas escolas ouvindo e apresentando o 
que presenciam em relação à postura racista que, infeliz-
mente, ainda existe nas escolas. Então, coloco a Ouvidoria 
Geral do Estado, em especial a Ouvidoria da Educação, a 
qual represento, a serviço e em parceria da Secretaria de 
Estado de Educação, do Ministério Público e da Seppir.

PROF. MARA: Quero parabenizar e agradecer pela dimen-
são que significa três instituições desse porte alinhadas 
aqui em Belo Horizonte com essa pauta tão importante. Eu 
quero deixar uma pergunta sobre quais são os próximos 
passos do Ministério Público, do Estado, da Seppir para 
que as outras Secretarias Municipais também façam esse 
movimento. Eu sinto falta aqui da Undime, que alinha a 
política em nível estadual também e acho que é um grupo 
importante para essa demanda. Queria dizer à Macaé que 
a campanha que foi iniciada pelo Estado é muito inten-
sa e teve um impacto muito importante dentro das esco-
las. Percebemos, ao circular por Belo Horizonte, que essa 

pauta está na cidade. Queria trazer as demandas sobre as 
questões indígena, cigana e a presença dos judeus aqui na 
cidade e a contribuição que a gente pode dar também a 
esses povos quanto às relações étnico-raciais. Obrigada.

SRA. ANDRÉIA: Boa tarde a todos e a todas. Queria 
parabenizar a ministra pela belíssima fala, a querida 
Macaé e a Dra. Maria Elmira pela iniciativa deste impor-
tante evento. Eu sou Andréia, assessora do procurador 
de Justiça de Minas Gerais e estou cedida no Conselho 
Nacional do Ministério Público. Temos uma Comissão de 
Direitos Fundamentais e, dentro do Conselho, temos um 
GT de enfrentamento ao racismo. O grande desafio não 
é só romper o silêncio na escola, mas romper o silêncio 
do próprio Ministério Público brasileiro. Dentro do GT do 
enfrentamento do racismo, temos um projeto que se cha-
ma Conhecer para Enfrentar, que trabalha a questão do 
racismo institucional. O Conselho está criando o GT de 
Educação; Maria Elmira estará na frente, então já é uma 
proposta de pauta nacional: pensar a estratégia e atuação 
do Ministério Público brasileiro na questão da implemen-
tação da Lei 10.639 e também no combate ao racismo insti-
tucional. Estamos trabalhando em conjunto – GT Educação 
e GT Racismo. Dentro do Conselho Nacional do Ministério 
Público, estamos também discutindo a proposta de cotas 
para o MP. O Ministério Público da Bahia foi o primeiro 
a adotar as cotas e está em processo uma resolução nacio-
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nal no Ministério Público brasileiro. Precisamos avançar 
nisso. Outra questão em que temos trabalhado muito é o 
genocídio, o extermínio da juventude negra. No dia seis 
de maio, haverá a primeira audiência pública sobre geno-
cídio da juventude negra. Estamos juntos neste desafio de 
romper esse silêncio dentro do Ministério Público, como 
podemos ver o empenho das promotoras Maria Elmira, 
Santa Gema e de tantas outras. Muito obrigada.

MARIA DE LURDES SANTA GEMA: Bem, eu já falei no 
início, mas eu queria lembrar que uma lei que traz uma 
política pública tão importante depende de uma ampla 
participação da sociedade, não só as gestoras têm que fa-
zer a partes delas. Como eu mencionei, a Promotoria da 
Infância e Juventude e outras Promotorias têm trabalhado 
os orçamentos do Município e do Estado. Vamos às au-
diências públicas na Assembleia Legislativa e na Câmara 
de Vereadores, onde decisões são tomadas, mas muitas ve-
zes vemos a ausência da sociedade. É o momento de pro-
por uma emenda porque, por mais que a secretária Macaé 
queira levar esse tema para dentro do orçamento, como eu 
falei para vocês, o Governo do Estado tem que pensar em 
todas as áreas, não é? E ganha no orçamento, falando um 
português bem claro, quem tem mais força. Esta é a verda-
de. Sozinhos, não conseguimos fazer uma verdadeira mo-
bilização. A partir do dia 27, Belo Horizonte vai realizar a 
Conferência da Criança e do Adolescente. É importante 

saber quem serão os delegados que levarão as propostas 
para o Estado e para o Governo Federal. Depois da confe-
rência, o Conselho Municipal e o Conselho Estadual po-
dem deliberar uma resolução dizendo que aquela política 
pública é de Belo Horizonte, é do Estado de Minas Gerais 
e chegar até o Conanda (Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente). Não podemos também es-
quecer de cobrar. Está no orçamento, mas vamos às casas 
legislativas quando tem a prestação de conta para saber 
do gestor, por que essa matéria não saiu do papel? Neste 
ano, vamos ter outro momento importante no Estado de 
Minas Gerais, o Plano Plurianual. O que isso significa? 
Significa que o que não está no Plano Plurianual não vai 
entrar no orçamento e, não entrando no orçamento, não 
vai ter recurso público. Minas Gerais tem uma participa-
ção fundamental, porque nós precisamos desse recurso. 
Lógico que o Ministério Público fará a sua parte. Com cer-
teza a secretária também e a ministra vai inserir no Plano 
Plurianual da União, mas nós também precisamos fazer 
isso justamente para garantir recurso inclusive para as 
capacitações. Precisamos também exigir das casas legis-
lativas que se não foi incluído, se esses recursos são in-
suficientes que, sejam apresentadas emendas parlamenta-
res nesse sentido. Estar presente também nas reuniões na 
Câmara de Vereadores, que são quadrimestrais, a próxima 
será dia 11 de maio às sete horas da noite. E questionar. 
Normalmente, a Secretaria Municipal de Educação sem-
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pre está ali presente. É uma oportunidade para os senho-
res vereadores, ao fazerem as suas emendas, emendas de 
bancadas, prestigiarem esse tema. Nós, como sociedade, 
temos que fazer a nossa parte. Só para finalizar, a respeito 
da redução. O Ministério Público tem feito um trabalho 
nesse sentido, mas também a sociedade precisa combater 
isso, debater esse tema, discutir o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Na área infracional, ele é mais rigoroso com 
o adolescente infrator do que as leis penais para o adulto, 
mas a sociedade não sabe disso, nós deixamos essa discus-
são avançar e ficamos esperando que o Governo faça um 
veto. Mas no caso de Emenda Constitucional, a presidente 
não vai poder vetar se isso passar. Então, nós temos res-
ponsabilidade. Quem é contra, tem que dizer por que, ir 
para a praça pública e defender essa ideia, mas defender 
com prática, não é simplesmente falar: ah, eu não quero, 
porque eu acho que vai ser um absurdo, vai superlotar 
a cadeia, este não é o argumento. O argumento é que as 
medidas socioeducativas precisam ser aplicadas com qua-
lidade e, acima de tudo, com dignidade. O fato de praticar 
um ato infracional não pode causar a perda dos direitos 
como cidadãos. Obrigada.

MACAÉ EVARISTO: Foram apresentadas tantas ques-
tões e eu acho que tem alguns pontos aqui que são impor-
tantes destacar. Eu queria, primeiramente, dialogar com a 
nossa colega de Nova Lima que chama a atenção para essa 

questão do orçamento. O nosso ex-presidente Lula disse 
que não tinha previsão orçamentária quando ele criou o 
Bolsa Família, mas ele falou: nós temos que fazer e vamos 
ter que achar orçamento para essa agenda. E o programa 
se transformou no que é o programa Bolsa Família, com 
os indicadores e resultados que transformaram a nossa 
sociedade de 2000 para 2010. Em nosso estado, após 2010, 
vimos a redução gigantesca do número de municípios 
com o IDH mais baixo. Isso se fez com uma política pú-
blica forte e com um foco muito claro que era pensar na 
pobreza, pensar nas pessoas desfavorecidas e associar à 
transferência de renda duas condições muito importantes: 
a frequência à escola e a vacinação das crianças e dos ado-
lescentes. E tivemos a melhoria no resultado dos indica-
dores de acesso e permanência ao longo do ensino funda-
mental entre o público beneficiário do Bolsa Família. Hoje 
os dados confirmam o que muitas pessoas falaram que 
não se daria, porque a elite brasileira dizia: isso vai incen-
tivar os pobres a ter mais filhos. E a gente viu que isso não 
aconteceu. Isso vai fazer com que as pessoas não traba-
lhem. Nós vimos que isso também não aconteceu. Então 
essa discussão de orçamento é importante, eu acho que a 
Maria de Lourdes já deu as pistas, e nós, quando estamos 
nesses lugares, quando assumimos as coordenações e os 
lugares pedagógicos, nós somos impactados e temos que 
brigar. Você está aí é para isso mesmo. Porque até chegar 
aí não foi sem briga não, gente, nós brigamos a nossa vida 
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inteira, então não vamos ter ilusão. Nós não vamos che-
gar nesse lugar e parar de brigar, não, gente, nós vamos 
chegar e nós vamos brigar mais. Então eu acho que esse é 
um aspecto. Isso é líquido e certo. Tem uma passagem da 
Bíblia que fala: “vigiai e orai”. Eu falo que isso para nós 
vale sempre. Mas vigiar é fundamental, senão não adian-
ta orar. Outro destaque é a questão das avaliações. Minas 
Gerais é o Estado que tem o mais antigo Sistema Mineiro 
de Avaliação e, após o Simave, nós tivemos várias outras 
avaliações. Foi criada a Prova Brasil pelo Governo Federal, 
a Ana, o Proalfa. Um dos nossos desejos na Secretaria de 
Estado da Educação é a rediscussão do Sistema Mineiro de 
Avaliação, inclusive precisamos avaliar se é mesmo neces-
sária essa profusão de avaliações e como podemos, junto 
com o Governo Federal, construir uma agenda de avalia-
ção sistêmica, mas que não seja insuportável para as esco-
las. Não é um debate fácil, porque ele tem que ser cons-
truído nacionalmente. A Secretaria de Estado de Educação 
está fazendo esse debate internamente, pensando em um 
novo Sistema Mineiro de Avaliação Educacional, que con-
sidere o diálogo com as avaliações nacionais para termos 
uma dinâmica de avaliações longitudinais de longo pra-
zo, mas sem repetir. Atualmente, no mesmo ano temos a 
Prova Brasil e o Proeb, para avaliar os mesmos meninos 
do quinto e do nono anos, na mesma matriz de referência, 
na mesma escala, para produzir o mesmo relatório, que 
às vezes nem dá tempo de ser usado, porque a avaliação 

é feita em novembro, o relatório chega em maio, em no-
vembro tem nova avaliação. Então esse é um debate que a 
gente precisa enfrentar. Não para desconstruir o Sistema 
Mineiro de Avaliação, mas para que ele seja efetivo. A ava-
liação é importante quando discutimos a afroconsciência? 
Eu acho que sim, porque além de democratizar o acesso, é 
também necessário democratizar o conhecimento e não é 
possível que as crianças e os jovens, em especial os nossos 
jovens negros, não dominem aquelas competências que 
estão ali. O que é afroconsciência? Afroconsciência é ter 
boa condição de infraestrutura nas escolas para as nossas 
crianças dos bairros da periferia e para as nossas crianças 
quilombolas. Isso também faz parte da avaliação. Tem bi-
blioteca? Tem laboratório de informática? Tem água? Tem 
energia elétrica? Eu descobri que no Estado há escola que 
ainda não tem água e energia elétrica. Dois terços dos pro-
fessores têm vínculo precário. 75 mil profissionais na Lei 
100 e outros 75 mil que são designados. Como podemos 
melhorar a aprendizagem dos alunos se não temos uma 
equipe docente estável? Se a cada ano a diretora tem que 
começar outro projeto pedagógico, porque ela tem outra 
equipe de profissionais? Precisamos rediscutir os proces-
sos de avaliação e principalmente rediscutir o que fazer 
com os resultados dessas avaliações, senão ficamos numa 
ilusão de preencher o vazio com mais avaliação. A grande 
questão é: a partir de uma avaliação no município temos a 
capacidade de intervenção, mas ao fazermos grandes ava-
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liações num Estado do tamanho de Minas Gerais, precisa-
mos pensar na capacidade que temos de avaliar os resul-
tados das avaliações. E a gestão dos resultados não é só a 
gestão da proficiência, porque para melhorar a proficiência 
dos estudantes é preciso melhorar uma série de condições 
básicas e prévias ao processo de aprendizagem e garantir 
uma trajetória ininterrupta, de sucesso para os estudantes. 

Lembrando o que a Antonieta falou, que em BH, 70% 
das vagas das UMEIs (Unidade Municipal de Educação 
Infantil) são para a população de menor renda. Maria de 
Lurdes acompanhou bem de perto esse debate, que foi 
um drama na Secretaria de Educação na época. Por quê? 
Porque a gente queria 100%, e as pessoas diziam assim: 
“não pode, Macaé, tem que misturar, porque se não hou-
ver classe média na escola pública, ela não fica de qualida-
de.” Não se trata disso, precisamos ter condições efetivas 
para que haja oferta e qualidade. Não é de um dia para 
o outro. As redes que lograram ter melhor condição hoje 
na área educacional, não fizeram isso em uma só gestão, 
é um processo, demanda tempo, investimento e prioriza-
ção. E para responder para a colega que falou da questão 
indígena: ao falarmos de afroconsciência (e essa mesa em 
especial tinha um recorte que era a questão étnico-racial 
negra) e do respeito à diversidade, partimos do pressu-
posto de considerar as diferentes diferenças, ainda que 
não enunciadas. Na Secretaria de Estado da Educação, já 
estamos instituindo uma Comissão Estadual de Educação 

Escolar Indígena, que vai ser brevemente publicada; cons-
tituímos um grupo de trabalho para tratar da questão 
dos estudantes surdos; temos o Fórum Permanente de 
Educação no Campo; estamos dialogando com o Fórum 
Estadual de Diversidade que trata do monitoramento da 
implementação da Lei 10.639 e vamos estabelecer uma 
Comissão de Assessoramento na Secretaria para a imple-
mentação da Lei 10.639, que passará por várias agendas: a 
formação de professores, a materialidade, a infraestrutura 
das escolas, a acessibilidade, a juventude de 15 a 17 anos 
que ainda não concluiu o Ensino Fundamental. Já fizemos 
um bom diálogo com lideranças quilombolas do estado 
inteiro e vamos instituir a Comissão de Educação Escolar 
Quilombola. Essa área não existia na Secretaria, e ela tem 
que existir institucionalmente. Temos que ter uma equi-
pe para tratar disso. Este é o primeiro movimento: existir. 
Outro dia uma senhora me encontrou no corredor e fa-
lou: “ah, Macaé, depois que você chegou, é maravilhoso, 
porque agora eu sou vista.” Entenderam? É simbólico, é 
importante. A campanha está na rua. Por que uma campa-
nha? Porque precisamos ser vistos. Quem não é visto não 
é lembrado, a gente precisa ser visto. Nestes primeiros 
120 dias de Governo, estamos colocando os inúmeros as-
suntos em tela. Nós temos muito trabalho pela frente, não 
será um trabalho de uma só gestão, mas precisamos cons-
truir ações e programas estruturantes garantidos dentro 
do nosso Plano Plurianual.
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NILMA LINO GOMES: Bom, eu estava ouvindo a secre-
tária Macaé e pensando: que bom que você está em Minas. 
Que coisa boa, muito sucesso na sua trajetória! E ela pre-
cisa muito da ajuda de todos nós, pois uma gestão não se 
faz sozinha, não é, Macaé? E para uma gestão que está 
começando, quantas iniciativas já estão sendo feitas! 

Dentre as questões apresentadas, vou comentar primeiro 
sobre a mortalidade dos jovens negros, que é uma preo-
cupação hoje para todos nós que lutamos por um Estado 
Democrático de Direito. Uma informação importante é que 
o Congresso instaurou uma CPI para investigar a questão da 
mortalidade dos jovens negros e a Seppir tem trabalhado ati-
vamente com essa CPI. O deputado Reginaldo Lopes (MG) 
é o presidente, a deputada Rosângela Gomes (RJ) é a relato-
ra. No Senado, a senadora Lídice da Mata instituiu uma CPI 
com o mesmo objetivo e a Seppir também vai acompanhar. 
Além disso, estamos acompanhando a discussão do aprimo-
ramento do Plano Juventude Viva, coordenado pela Seppir 
juntamente com a Secretaria Geral. A Seppir também está 
analisando quais outras iniciativas e parcerias com os entes 
federados podem ser feitas sobre esse tema. Como já foi fa-
lado aqui, não dá para dissociar a questão da mortalidade 
dos jovens negros hoje da questão da redução da maioridade 
penal. Não dá para dissociar uma coisa da outra e temos que 
estar muito atentos a essas duas dimensões. 

Sobre a questão dos nossos estudantes negros e negras e 
os outros cotistas que entraram pela lei de cotas nas uni-
versidades públicas federais e nos institutos federais de 
educação, a UFMG instituiu recentemente a Pró-Reitoria 
de Assuntos Comunitários Estudantis, na qual há uma 
coordenação de ações afirmativas, exatamente para pen-
sar a permanência desses cotistas, pois, além da democra-
tização do acesso, outro grande desafio é a permanência 
desses estudantes. A permanência incluiu não só as ques-
tões de ordem acadêmica e desempenho, como também 
o reconhecimento do direito que esses estudantes têm de 
ali estarem e do respeito que merecem dentro da universi-
dade. As ações afirmativas existem na UFMG desde 2002 
e hoje a existência e o trabalho dessa Pró-Reitoria é muito 
importante para a Universidade Federal de Minas Gerais. 
O professor Tarcísio é o pró-reitor e o professor Rodrigo 
Ednilson é o pró-reitor adjunto. São boas perspectivas 
para a UFMG que estamos acompanhando. 

Com relação à capoeira e à religiosidade, acredito que haja 
uma tensão na sociedade brasileira que eu chamaria de 
tensão entre os saberes, entre as formas de conhecimen-
to, misturada à intolerância religiosa. A tensão entre os 
diferentes saberes, que está no campo da ciência (e que 
por isso está na sociedade, na universidade e na educação 
básica), é a velha discussão da crítica às ciências, que vá-
rios pesquisadores e teóricos têm feito: ir além de pensar a 
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ciência moderna como a única forma de conhecimento. É 
entender que outras formas de conhecimento existem, são 
possíveis e que elas dialogam e outras vezes não dialogam, 
tencionam o conhecimento científico, tencionam para que 
esse conhecimento se abra ao diálogo. Temos que apro-
fundar também essa discussão sobre o que está e o que 
não está sendo reconhecido como conhecimento. Então, 
eu acho que neste caso nós temos que caminhar junto 
com o Ministério da Educação. A Seppir é um Ministério 
cujo objetivo é ser transversal e tem o grande desafio de 
realizar a política de promoção da igualdade racial tanto 
no contexto do Executivo quanto no contexto dos outros 
ministérios; para dentro e para fora. Para fora com a so-
ciedade civil, com os entes federados e, para dentro, entre 
os próprios ministérios. Então, esta é uma discussão a ser 
feita com o Ministério da Educação, sendo a Seppir uma 
mediadora. Neste ano, já recebi representantes do movi-
mento dos capoeiristas e várias organizações ligadas às 
religiões de matriz africana na Seppir. Está sendo fechado 
o primeiro Plano de Desenvolvimento Sustentável volta-
do para os Povos e Comunidades de Matriz Africana, e 
a Seppir já está começando a iniciar o diálogo do nosso 
segundo plano. A participação da sociedade civil conos-
co é muito importante. Entrem no site da Seppir, que está 
sendo aprimorado, porque é uma forma de participação 
da sociedade, de controle público das nossas ações e de 
dialogar conosco, enviando sugestões, apresentando de-

mandas, solicitando agenda. Curtam a página da Seppir 
no Facebook, é outra forma de diálogo, de acompanhar os 
nossos trabalhos e de ver inclusive o trabalho que tenho 
realizado. Tenho colocado toda a minha agenda para as 
pessoas acompanharem, desde reitora eu fazia isso, por-
que acho importante que a sociedade acompanhe o que es-
tou fazendo. Estou trabalhando para a nossa pasta, para a 
nossa causa, como foi a responsabilidade que me foi dada. 
Lembro também sobre a nossa Ouvidoria: até o meio do 
ano vamos implementar o Disque Igualdade Racial.

Em relação à questão quilombola, tivemos uma conversa 
com o Ministério da Educação, agora que foi indicado o 
novo secretário da Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi), Paulo 
Gabriel, ex-reitor da UFRB, e já estamos começando a 
pensar em como implementar as diretrizes da educação 
escolar quilombola em nível nacional. Temos aproximado 
cada vez mais o diálogo e a discussão sobre a regulamen-
tação fundiária com o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA) e com o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA); o diálogo com a Fundação 
Palmares, cuja nova presidente vai tomar posse; o diálogo 
com o Ministério do Desenvolvimento Social; além do diá-
logo com o Supremo Tribunal Federal. Estamos trabalhan-
do arduamente em relação à questão da Adin (Ação Direta 
de Inconstitucionalidade) que foi impetrada pelo DEM 
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pela derrubar o Decreto 4887. Temos conversado com os 
ministros do Supremo Tribunal Federal sobre a questão 
quilombola, explicando para eles a causa quilombola, já 
cobri sete ministros do Supremo nesse período. Estamos 
também conversando com todos os meus colegas dos 
37 outros ministérios, levando a pauta de Promoção 
da Igualdade Racial, já cobri 12 ministérios até agora e 
vou cobrir todos os outros. Desde que cheguei, o que te-
nho feito é organizar internamente e fortalecer a nossa 
Secretaria, além dos órgãos de Promoção da Igualdade 
Racial que já citei, que levarão essa pauta para dentro 
dos estados e dos municípios. A Seppir está trabalhando 
seriamente para coordenar a pauta transversal de fazer 
a política de promoção da igualdade racial e de supera-
ção do racismo. Esta é uma responsabilidade de todo o 
Brasil, do Governo Federal, das suas instituições públi-
cas, mas não é uma pauta só nossa que lutamos e atua-
mos no público. É necessário que as instituições privadas 
também se responsabilizem. 

Em relação aos povos indígenas, como a Macaé já falou, 
eu quero só reforçar que quando eu falei sobre a afrocons-
ciência e a educação, eu enfatizei que ela não elimina as 
nossas raízes europeias e indígenas. Então, não se pode 
dizer que a questão indígena não foi falada aqui; foi fala-
da sim. Também falei que isso afirma a nossa africanidade. 
Sobre a discussão entre as leis 11.645 e 10.639, não vamos 

criar problema onde não existe, vamos trabalhar juntos. 
Aqui, o foco é a 10.639, então nós estamos querendo falar 
sobre a questão da população negra. Quando queremos 
dar um enfoque na população indígena, nós falamos da 
11.645. Isso é um arranjo político, não significa que esta-
mos negando a normatividade da legislação e nem negan-
do que a 11.645 alterou o 26 A, nós sabemos que o 26 A 
hoje é a 11.645, mas a 10.639 não caiu, o 79 D está lá. Então, 
são agendas e questões estratégicas que nós organizamos 
na nossa pauta de luta. Quanto mais nós somarmos esfor-
ços, óbvio que é melhor. Há pontos de convergência entre 
a questão indígena e a questão étnico-racial negra. Por ou-
tro lado, há pontos específicos. Existem pautas específicas 
da questão indígena para a educação, para a questão fun-
diária, etc. E existem pautas que são específicas da ques-
tão negra. Agora, a luta pelo direito, a luta pela terra, a 
luta pelo reconhecimento são pautas comuns. 

Fiquei pensando também em propor para a Undime 
(União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação) 
a discussão sobre a adesão dos municípios ao Sistema 
Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR). 
A Seppir poderia solicitar essa pauta com a Undime; nós 
podemos ir até a Undime, apresentar e explicar o que é o 
SINAPIR para que possamos ter cada vez mais adesão e 
para que possamos desafiar e instigar os municípios a or-
ganizarem suas estruturas e colocarem em funcionamento 
seus órgãos de Promoção da Igualdade Racial. 
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Quero parabenizar o Ministério Público pela questão das 
cotas. Não foi isso que foi falado aqui? Que as cotas estão 
em andamento? Peço que conversem com a Seppir, nos 
deem essas informações, pois somos responsáveis pelo 
monitoramento da implementação da lei de cotas para 
os concursos públicos. 

Quero chamar a atenção para mais uma ação do Governo 
Federal: o Humaniza Redes, instituído por uma Portaria 
Interministerial assinada pela Secretaria de Direitos 
Humanos, pela Secretaria de Desenvolvimento, pela 
Seppir, pelo Ministério da Educação, pelo Ministério 
da Justiça, pela Secretaria de Políticas de Mulheres. O 
Humaniza Redes é um site para denúncias de crimes e 
situações de discriminação que acontecem na internet. É 
uma Ouvidoria online para os diversos tipos de discrimi-
nação que a internet lamentavelmente ainda reproduz, 
como racismo, homofobia e outros tipos de discriminação.

Eu gostei muito da ideia que foi falada aqui, sobre a 
Ouvidoria Jovem. Vou levá-la ao nosso ouvidor na Seppir, 
e vou pedir para ele entrar em contato com a Ouvidoria 
aqui do Estado de Minas Gerais. Podemos avançar nessa 
questão da Ouvidoria Jovem, gostei muito da ideia e quero 
implementar. No mais, é agradecer e reiterar minha gran-
de satisfação de voltar a Minas Gerais e ver Minas saindo 
na ponta com ações como estas; parabenizar a todos nós e 

dizer que eu sou um produto desse estado, dessa cidade; 
sou um produto de Xopotó, de onde vem a minha mãe, 
Barro Branco, de onde vem meu pai, e Ponte Nova, onde 
minha família está. São raízes que eu vou levar para sem-
pre e espero orgulhar Minas Gerais neste lugar em que 
estou. Muito obrigada.

MARIA ELMIRA: Eu gostaria de fazer só algumas consi-
derações para fecharmos essa nossa palestra. Lembrar da 
atuação do Ministério Público Nacional no tocante a essas 
questões relacionadas à discriminação; estamos discutin-
do no Conselho Nacional do Ministério Público as ques-
tões do Estado Laico, é uma campanha; além dos GTs – O 
GT dos Direitos Humanos – e o GT da Educação que será 
implementado no dia 26 de maio lá em Brasília, estamos 
todos convidados para implementar o GT da Educação. 
Dentro do Grupo Nacional de Direitos Humanos, do 
Conselho Nacional de Procuradores Gerais, temos um 
termo celebrado entre o Ministério Público Nacional pelo 
CNPG e o Ministério da Educação, o MEC. Já estamos na 
quarta versão, é o quarto termo desde 2007, exatamente 
para que haja essa interlocução entre o Ministério Público 
Nacional (todos os Ministérios Públicos estaduais) e o 
Ministério da Educação – com trabalho, com parcerias, 
com eventos como aconteceu aqui em Minas Gerais, en-
fim, com trabalhos que o MEC pode disponibilizar seus 
autores, seus profissionais para estar junto conosco do 
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Ministério Público no desenvolvimento e na verificação 
desse direito relacionado à educação. Então, nós temos 
essa parceria entre o Ministério Público Nacional e o MEC. 

Sobre a questão indígena, como a ministra Nilma falou da 
sua mãezinha de 86 anos, eu também vou falar da minha, 
porque me tocou especificamente. Eu sou fruto, criada e 
sustentada pelas línguas indígenas e pela toponímia; a 
minha mãe é uma professora também de quase 80 anos 
de idade, na área de línguas indígenas, então eu passei 
praticamente a infância toda visitando tribos e visitando a 
influência que se tem da língua indígena na nossa língua, 
e a questão também do africanismo na língua portuguesa. 
É preciso desconstruir essa fala e esse discurso que têm 
sim conotação de preconceito e de racismo. Então eu gos-
tei muito da sua ideia, mas vamos tratar desse trabalho 
também junto com o Ministério Público Federal da área 
da cultura e da educação indígena e quilombola num ou-
tro encontro para podermos aprofundar um pouquinho 
mais, a sua ideia está devidamente anotada. 

Em relação, como a ministra colocou, à tensão entre dife-
rentes saberes, realmente sabemos que isso existe. Casos 
de meninos que foram retirados de salas de aula por ques-
tões de intolerância religiosa, porque estavam portando 
suas guias. Outro relato foi de uma mãe sobre seu filho 
do coração, adotivo, que estuda numa escola de origem 

germânica de classe média alta, muito conhecida em São 
Paulo. Ela contou, publicamente, que esse menininho de 
sete anos, negro, ele não sofre preconceito das demais 
crianças, mas que um determinado pai foi questionar 
por qual motivo aquele menino estava naquela escola de 
origem alemã. Ora, o menino está ali porque está matri-
culado naquela escola, particular, os pais podem pagar 
a mensalidade. Então ela apresentou essa questão para 
denunciar esse preconceito. Ou seja, as escolas particula-
res continuam sendo escolas de elite, não apenas porque 
são pagas, mas porque pregam esse discurso. E é neste 
sentido também o trabalho que estamos fazendo (a Pró 
Eduque e o CAO - Direitos Humanos, que é coordenado 
pela Nívea Maria Mônica da Silva). Nós temos o projeto 
Educando pela Diversidade, e podemos, junto ao Sinepe, 
que é o Sindicato de Escolas Particulares, levar essa ques-
tão para as escolas particulares. Porque a escola pública 
abarca, já tem essa orientação, mas a escola particular tem 
uma resistência de abarcar a diversidade: “não vamos re-
ceber determinadas pessoas por conta da raça, do credo, 
da etnia...”; “não vamos receber o aluno de deficiência 
porque não estamos preparados...” Ah, então se prepare, 
pois desde 1988 a Constituição prevê no Art. 208, inc. III: 
“atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de en-
sino”. E então? Vamos pensar no descredenciamento des-
sas escolas particulares porque elas não estão cumprindo 
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essa diversidade em pauta? Vamos fazer essa discussão 
sobre as diferenças com o Sinepe e as escolas particula-
res. Sobre a Undime, nesta semana acontece o Seminário 
Estadual da Undime, por isso eles não estão presentes, 
mas são nossos parceiros e, evidentemente, nossos convi-
dados. A questão da presença do monitor ou do professor 
de apoio em sala de aula para as crianças com deficiência 
é uma longa discussão. Há redes que colocam o professor 
de apoio e contratam pelo 62 da LDB, existem outras em 
que há um professor de apoio que tem um relacionamen-
to pedagógico com o professor regente e também com o 
professor de AEE, como é o caso de Florianópolis (venho 
de um seminário no CNMP, numa ação estratégica nacio-
nal, onde dei uma palestra na área da educação inclusiva). 
Existem redes, como é o caso de BH, que têm monitores 
para atender esse aluno com deficiência na área de servi-
ços, de higiene, de contatos, de mobilidade, de levar até 
o pátio. O Estatuto da Pessoa com Deficiência recebeu di-
versas críticas ao longo do caminho, mas parece que agora 
estamos chegando a um formato mais adequado constitu-
cionalmente, com esse dispositivo que realmente vai pre-
ver a presença do profissional técnico para atendimento 
do aluno com deficiência em sala de aula.

MACAÉ: Esta questão é importante porque existem na-
turezas diferentes de inserção. Existe o professor cuja in-
cidência é pedagógica, outro é o profissional técnico que 

está no interstício entre a Saúde e a Educação. Ele é mais 
um profissional do cuidado, porque, às vezes, a criança 
precisa se alimentar por sonda, precisa de apoio para uso 
do sanitário, precisa ser auxiliada nas suas necessidades 
básicas... É outro tipo de profissional, que não o professor. 
O desafio ao fazer políticas de inclusão é construir novas 
categorias profissionais, porque determinadas questões 
não eram pensadas, elas só passam a ser pensadas quando 
nós chegamos no caso concreto, na escola e... “E aí, como 
é que vai funcionar?”.

MARIA ELMIRA:  Sim, são novos profissionais, novos 
cargos, seria o caso de concurso para esses profissionais, 
são muitas as discussões para se efetivar realmente a in-
clusão desse alunado com deficiência na rede regular. 
Com relação à educação infantil, aproveito aqui a pre-
sença de todos para fazer um convite para o nosso pró-
ximo encontro mensal sobre a educação, que será sobre 
Educação Infantil. É uma pauta do Ministério Público 
Nacional: temos uma meta de universalizar a pré-escola 
até 2016, aumentar e ampliar a rede de atendimento para 
as vagas em creche. Embora, num primeiro momento, 
não haja essa questão da universalização, porque o pla-
no nacional colocou 50%, mas nós do Ministério Público 
entendemos que se deve atender a demanda manifesta, 
a demanda que existe. Então nós também brigamos por 
100% do atendimento da vaga em creche e pré-escola de 4 
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a 5 anos, abarcando a educação infantil em toda a sua di-
versidade, com equipamentos educacionais acessíveis às 
crianças com deficiência, etc. No dia 22 de maio, às nove 
da manhã, teremos a palestra da professora Rita Coelho 
do MEC. Estão todos convidados. 

MACAÉ: Posso dar uma sugestão para a próxima agen-
da? Não esquecer dos movimentos do campo, porque há 
que se discutir a educação infantil no campo sim. Falamos 
muito na universalização, mas olhamos apenas os indica-
dores das áreas urbanas. 

MARIA ELMIRA: Sim, eu vou anotando as ideias aqui. 
E Macaé, o MEC lançou no ano passado o site Planejando 
a Próxima Década, com indicadores em forma de gráfi-
cos para todas as metas do PNE, o que é extremamente 
interessante. Eu e as minhas parceiras da Proeduc fize-
mos para 2012 todos os indicativos da educação infan-
til na conta, no lápis. Desde o ano passado, já temos es-
ses dados em gráficos para verificar o déficit de vagas 
tanto na pré-escola quanto na creche, e na questão da 
meta 4, da pessoa com deficiência na rede escolar de 
ensino. Teremos aqui também, no futuro, uma palestra 
sobre educação inclusiva, na perspectiva da pessoa com 
deficiência. 

Por fim, eu gostaria muito de agradecer a presença de 
todos, em especial da nossa ilustre convidada, a minis-

tra Nilma Lino Gomes. Muito obrigada pela presença, 
pela palestra, pelas várias parcerias que nós temos aqui 
na área de educação e na área do enfrentamento, da 
Promoção da Igualdade Étnico-Racial. Querida Macaé, 
parceira de longa data e vai continuar sendo, nós te-
mos um termo de cooperação em Minas Gerais, entre o 
Ministério Público e a Secretaria Estadual de Educação, 
que nós vamos reforçar, vamos aperfeiçoar e vamos es-
tar juntos nessa questão da educação. Agradecer a todos 
pela presença e até o próximo mês. Vamos agora entregar 
o certificado para a ministra Nilma Lino Gomes e para 
a professora Macaé, da presença em nosso Ministério 
Público de Minas Gerais. E tem o livro “Membros Ilustres 
do Ministério Público” para as nossas convidadas. Até o 
próximo mês. Muito obrigada!
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O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por in-
termédio do CEAF, Escola Institucional do Ministério 
Público de Minas Gerais, em parceria com a Coordenadoria 
Estadual de Defesa da Educação (Proeduc), a Promotoria 
de Justiça de Defesa dos Direitos das Crianças e dos 
Adolescentes e com apoio do movimento Conspiração 
Mineira pela Educação, tem a satisfação de recebê-los nes-
te 3º Encontro pela Educação, com o tema: “A expansão da 
Educação Infantil: perspectivas e limites”. A proposta é um 
ciclo de debates e palestras voltado para a reflexão acerca 
da realidade educacional brasileira, visando a desenvol-
ver estudos e ações para o aperfeiçoamento do sistema de 
garantia de direitos à Educação por meio da realização de 
encontros de atualização nas diversas áreas do conheci-
mento. Os encontros fazem parte das comemorações do 
aniversário do Estatuto da Criança e do Adolescente, que 

completa 25 anos no dia 13 de julho deste ano. Para a aber-
tura deste encontro, convidamos à mesa:

•	 a coordenadora estadual da Defesa da Educação, pro-
motora de Justiça Maria Elmira Evangelina do Amaral 
Dick, representando o Procurador-Geral de Justiça 
Carlos André Mariani Bittencourt;

•	 o promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos da Criança e dos Adolescentes, 
Celso Penna Fernandes Junior;

•	 a coordenadora geral de Educação Infantil do Ministério 
da Educação, Rita de Cássia de Freitas Coelho;

•	 a secretária municipal de Educação, professora Sueli 
Maria Baliza Dias.

Registramos e agradecemos a presença da professora 
Maria de Lourdes Rodrigues Face, representando o conse-
lheiro presidente da Conspiração Mineira pela Educação, 
professor Evandro Neiva; da assessora da diretora de 
Apoio à Educação Infantil da Secretaria de Estado de 
Educação, Roseli Lucia de Lima; e da diretora executiva 
da Undime, presidente do Conselho Estadual do Fundeb 
e coordenadora do Fórum Estadual de Educação de Minas 
Gerais, professora Suely Duque Rodarte. Será a coorde-
nadora Estadual de Defesa da Educação, a promotora de 
Justiça Maria Elmira Evangelina do Amaral Dick, quem 
fará a abertura deste encontro. 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
TRANSCRIÇÃO ÁUDIO EDUCAÇÃO INFANTIL, 
NO MINISTÉRIO PÚBLICO, 29/05/2015, 
EXERCÍCIO 2015.
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MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL 
DICK:  Bom dia a todos. É mais uma vez uma grande 
satisfação estarmos aqui neste encontro mensal para dis-
cutirmos elementos ligados à Educação. Nesta palestra, 
discutiremos a Educação como um direito coletivo e di-
fuso. Aproveito a ocasião para parabenizar o aniversário 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, que completa 25 
anos de existência. É uma grande alegria recebermos a pro-
fessora Rita de Cássia de Freitas Coelho, nossa parceira. 

Atualmente, estou coordenando a Comissão Permanente 
de Educação (COPEDUC), do Grupo Nacional de Direitos 
Humanos, da qual a professora Rita é parceira. Temos 
a Educação Infantil como meta nacional de todos os 
Ministérios Públicos em relação à universalização da pré
-escola e referente à ampliação das vagas e do número de 
creches. O Ministério Público de Minas Gerais tem esse 
plano para o nosso estado. Aproveito a ocasião para cum-
primentar a minha colega Daniela Campos, que é atual-
mente a coordenadora regional da Educação e da Criança 
e do Adolescente da região de Teófilo Otoni. 

Temos também uma meta nacional, que é da COPEDUC, 
do Conselho Nacional do Ministério Público e do GT8 da 
Educação. A professora Rita é uma parceira e o Ministério 
da Educação (MEC), por sua vez, é parceiro do Ministério 
Público Nacional. A professora Rita também vem desen-
volvendo trabalhos e eventos na área da Educação Infantil 

com os nossos amigos e colegas do Ministério Público de 
vários estados. Assim, o discurso dela é muito precioso.

Dentro dessa meta nacional da questão da valorização e 
da verificação dos ditames da Educação Infantil e, para 
nós, de Minas Gerais, principalmente às pessoas de Belo 
Horizonte, é uma honra poder recebê-la também com 
essa fala nacional. É muito bom revê-los uma vez por 
mês. No Ministério Público, ainda temos um padrão de 
auditório, que é um padrão formal já estabelecido em vá-
rios Ministérios Públicos. Mas ainda vamos realizar um 
encontro da maneira que gostaríamos que fosse: no for-
mato de uma mesa-redonda ou de uma roda de conversa 
para podermos discutir a questão da Educação. Sejam 
todos muito bem-vindos. Faremos uma apresentação 
bem rápida. Gostaria de cumprimentar toda a mesa: a 
professora Sueli Baliza, Secretária Municipal, o meu co-
lega Celso, que é parceiro nestes eventos e, evidentemen-
te, fazer um agradecimento muito especial à professora 
Rita por participar deste encontro. É uma honra recebê
-la, ouvi-la e aprender com você. Passo, então, a palavra 
ao Celso para que ele apresente a professora Rita. Após 
o discurso dela, passaremos a palavra para a professora 
Sueli, que tecerá suas considerações.

CELSO PENNA FERNANDES JUNIOR:  Bom dia. 
Gostaria de reiterar o que a Maria Elmira falou, agrade-
cendo a presença da professora Rita Coelho, que esteve na 
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Secretaria Municipal de Educação há alguns anos. Tenho o 
prazer em revê-la exatamente na época em que as UMEIs 
começaram a ser instaladas em Belo Horizonte. Foi reali-
zado um trabalho muito interessante nesta cidade. A pro-
fessora Rita Coelho é socióloga com ampla experiência na 
formulação de políticas da Educação Infantil. Foi assessora 
da Prefeitura de Belo Horizonte, de vários municípios e de 
organismos internacionais, como a UNESCO, o UNICEF 
e a OEA. Também foi presidente da União Nacional dos 
Conselhos Municipais de Educação e membro da Direção 
Nacional do Movimento Inter Fórum de Educação Infantil 
do Brasil em Defesa da Educação Infantil. Desde 2008, é 
coordenadora Geral da Educação Infantil da Secretaria de 
Educação Básica do Ministério da Educação. Professora, 
seja muito bem-vinda a Belo Horizonte.

RITA DE CÁSSIA DE FREITAS COELHO: Inicialmente, 
gostaria de agradecer o convite. É uma honra poder dialo-
gar com o Ministério Público. No tempo da prefeitura, já 
fazíamos e buscávamos construir esse diálogo. Além disso, 
aproveito para dizer que a COPEDUC é um avanço que nós 
do MEC defendemos que seja instalado em todos os esta-
dos. É muito importante esse diálogo do Ministério Público 
com o Executivo, com o ministério e com as secretarias.

Também gostaria de dizer para a Suely e para os colegas 
da Prefeitura que é um prazer revê-los. Ao mesmo tempo 

em que é uma honra poder dialogar com essa Secretaria, 
que é a mais importante referência que tenho na formula-
ção de políticas de Educação Infantil, também é um desa-
fio fazer esse diálogo no momento em que Belo Horizonte 
enfrenta alguns percalços. Com muita confiança, espero 
que Belo Horizonte não retroceda porque essa cidade é 
um exemplo para o Brasil, além de ser uma referência para 
nós, gestores nacionais, e para os gestores municipais do 
Brasil, representados nesta ocasião pela União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), órgão 
responsável pelo avanço da Educação Infantil. Considero 
esta mesa-redonda no Ministério Público muito importan-
te, pois a atual dirigente da Educação da capital de Minas 
Gerais está presente. Sua experiência será extremamente 
relevante para os meus colegas conselheiros, para as mi-
nhas colegas de equipe da antiga CPP, da antiga Cape, da 
rede comunitária de luta pela Educação Infantil e para to-
dos os educadores presentes que estão, de alguma forma, 
comprometidos com o desafio da Educação Infantil.

Sempre que participo de uma mesa-redonda com tantas 
pessoas, tenho certeza de que a Educação Infantil tem solu-
ção e que os desafios dessa etapa educacional são fruto da 
omissão histórica do nosso país em relação à infância. Mas 
esse compromisso, representado pelo número de partici-
pantes desta mesa-redonda, é uma evidência dos avanços 
e uma certeza de que a nossa sociedade levará pouco tem-
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po para conseguir garantir o direito à Educação Infantil de 
qualidade a todas as crianças. Acredito que a humanidade 
seja capaz de encontrar uma solução para tudo, desde que 
ela deseje a solução. Ao participar de um encontro como 
este, percebo que a humanidade está comprometida com 
a busca de uma solução e, com o nosso compromisso, com 
a nossa força, com o apoio do Executivo e do Judiciário e 
com a luta social de vários movimentos, obviamente con-
seguiremos vencer essa batalha. 

Antes de discutir os desafios e os limites da expansão 
e da qualidade da Educação Infantil, gostaria de trazer 
para o nosso debate a perspectiva histórica da Educação 
Infantil. A Educação Infantil vem se constituindo como 
um campo de política pública e de política de Educação 
muito recentemente no nosso país. Isso é um reconhe-
cimento da Constituição de 1988. Entretanto, a lei que 
regulamentou esse direito à Educação no âmbito do sis-
tema educacional é de 1996. 

Além disso, foram determinados três anos de prazo de 
transição para a efetiva aplicação da lei em pauta. Logo, 
trata-se de um grande esforço da nossa nação no âmbi-
to do sistema educacional que começa a se concretizar 
de forma mais efetiva a partir de 2000. Só haverá re-
cursos vinculados à Educação Infantil a partir de 2007, 
uma vez que, antes de 2007, o recurso estava compro-

metido com o Ensino Fundamental. Então, somente o 
município que possuía recurso próprio e que já aten-
dia o Ensino Fundamental podia expandir a Educação 
Infantil. Esses pontos precisam estar muito claros para 
que a nossa discussão avance. 

Trata-se de uma política que vai se configurando muito 
recentemente, a partir de 2007, isto é, há oito anos. Para 
enfrentarmos uma dívida histórica de 500 anos, o período 
de oito anos é ínfimo. Essa política ser tão recente significa 
uma mudança de concepção presente na sociedade atual 
em relação à anterior. Antes, pensava-se que qualquer coi-
sa para uma criança pequena era suficiente. Estamos falan-
do de uma sociedade que praticou infanticídio e que ainda 
joga criança no lixo, embora todas as pessoas presentes 
nesta mesa-redonda tenham o conhecimento necessário 
para compreender que a criança é competente desde o seu 
nascimento, que a criança sabe, que a criança interage pro-
duzindo cultura e alterando o meio em que ela vive. No 
entanto, vivemos numa sociedade adultocêntrica. Muitas 
vezes, não ouvimos a criança e, quando ouvimos, des-
consideramos o que ela está nos colocando. Isso continua 
presente na nossa sociedade. A nossa legislação, o papel 
do Estado e os nossos financiamentos refletem um lado da 
sociedade que avançou ao reconhecer o direito ao acesso à 
Educação Infantil. Mas, do ponto de vista de um processo 
de mudança social, essa legislação e essas políticas convi-
vem com as contradições presentes na nossa sociedade. 
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Assim, esse é o primeiro ponto do nosso diálogo: trabalha-
mos com contradições. E as contradições referentes ao di-
reito da criança e à educação de bebês em espaço coletivo 
são muito grandes porque a nossa sociedade começou re-
centemente a se organizar para essa política. Dessa forma, 
a contradição não pode ser compreendida como uma opo-
sição. Ela tem como princípio a divergência, mas ela é uma 
força que é aprimorada e que leva a uma construção mais 
sólida e mais consistente da nossa sociedade. Por isso, o 
diálogo ético, democrático e qualificado, exatamente o que 
espero alcançar nesta mesa-redonda, é a grande força des-
sa política. As diferentes interpretações da legislação não 
podem ser tomadas como uma guerra, mas como o nosso 
compromisso de dialogar e entender que o outro que apre-
senta uma posição divergente da minha está comprome-
tido com o aprimoramento e a melhoria daquilo que nós, 
juntamente com a sociedade, devemos fazer. Esse diálogo 
deve ser tomado por todos nós como uma perspectiva éti-
ca de contribuição de todos os lados envolvidos.

A partir da concepção de Educação Infantil, apontarei 
algumas contradições que, ao mesmo tempo em que se 
caracterizam como limitações, apontam para novas pers-
pectivas. Entenderemos que essas perspectivas são da-
das pela nossa capacidade de dialogar e de enfrentar tais 
limitações. Somos nós os responsáveis pela construção 
dessas perspectivas, que serão construídas a partir do en-

frentamento dos nossos limites por meio de um debate 
qualificado e com transparência. Esse é exatamente o ob-
jetivo deste encontro. 

Então, a primeira questão, que é bastante significativa e 
que vem sendo desconsiderada nas políticas, inclusive 
pelo Ministério da Educação, é que a Educação Infantil é 
um direito dos trabalhadores urbanos e rurais à assistên-
cia aos seus filhos menores de seis anos. A Constituição 
menciona os termos “assistência aos filhos menores” e 
“assistência aos filhos de trabalhadores”. Além disso, a 
Carta Magna explicita onde essa assistência deve ocor-
rer: nas creches e nas pré-escolas. Trata-se de uma men-
ção rara no documento. Em poucos artigos e em poucas 
políticas, a Constituição determina onde vai acontecer, 
mas, nesse caso, ela indica: nas creches e nas pré-escolas. 
Dessa identidade da creche e pré-escola como assistência 
ao trabalhador, surge a necessidade do funcionamento 
ininterrupto da creche noturna, visto que é uma demanda 
de uma política de apoio ao trabalhador, ou seja, não é 
uma demanda pela primeira etapa da Educação Básica. 
Entretanto, a Constituição determinou que são a creche 
e a pré-escola que vão atender essa necessidade. É nesse 
ponto que está o limite. Qual é a perspectiva? Como es-
tamos dialogando com os grandes empregadores, isto é, 
as grandes empresas que deveriam entender a Educação 
Infantil como uma política de apoio ao trabalhador? 
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Alimenta-se, portanto, um sistema educacional, que é 
quem está dialogando com esse direito. Esse diálogo, seja 
com o Ministério do Trabalho, seja com as grandes e as pe-
quenas empresas responsáveis pela empregabilidade, não 
vem sendo realizado pelo Ministério da Educação, pelos 
dirigentes e nem pelos movimentos sociais. Desse modo, 
estamos com essa porta fechada. 

A segunda questão diz respeito ao direito de acesso à 
Educação Infantil. Independente da situação trabalhista 
dos pais, independente do local de moradia, se é rural, 
se é urbano, se é norte, se é sul, independente de opção 
política, religiosa, sexual, situação socioeconômica, a 
Educação Infantil é um direito inerente a todas as crianças, 
sem exceção. A partir desse ponto surge, também, o nosso 
grande limite e, por outro lado, a nossa grande perspecti-
va. Tenho a maior tranquilidade em dizer, inclusive para 
o Ministério Público, instituição com a qual dialogo fre-
quentemente em diferentes estados, que as nossas listas 
de espera precisam ser compreendidas como um grande 
avanço da política. Uma construção na qual a Educação 
teve um papel fundamental. Elas são uma evidência do 
reconhecimento desse direito. Elas não podem ser toma-
das como um problema ou como uma omissão. Pelo con-
trário, elas evidenciam como a Educação tem trabalhado 
adequadamente em relação ao reconhecimento desse di-
reito na nossa sociedade. 

À medida que a oferta vem sendo aperfeiçoada, o atendi-
mento também vem sendo melhorado. Como a oferta tem 
se expandido nas favelas e na zona rural, os pais passam a 
entender que eles têm esse direito para seus filhos. Então, 
as listas são um desafio, mas elas são também uma evi-
dência do avanço. É necessário fazer uma ponderação a 
respeito disso porque, se não vamos, em dez anos, enfren-
tar e saldar uma dívida de 500 anos, também não vamos, 
em quatro ou em dois anos de vigência do Plano Nacional 
de Educação (PNE), garantir esse direito. 

O direito à Educação Infantil não se reduz a uma vaga. 
Pensar dessa maneira é um perigo. Em nome de uma 
vaga, podemos retroceder a uma oferta que o Brasil su-
perou como política de Estado, que é a oferta que nosso 
Estado fez com a política de LBA. Espaço ocioso, profis-
sional voluntário, material de sucata e desprofissionaliza-
ção da área. Nossa história surge nesse ponto.

A LBA foi uma opção do Estado para atender a demanda 
de Educação de crianças pequenas e, hoje, em nome de 
um direito que vem acompanhado de proposta pedagó-
gica, calendário de um ano, frequência sistemática, pro-
fissional habilitado, recursos constitucionalmente vincu-
lados e espaço físico adequado, não seria possível reduzir 
esse direito a uma vaga. 

Outro aspecto importante relacionado à Educação Infantil 
é que ela é dever do Estado com a Educação, que pode ser 
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ofertada no âmbito do privado mediante autorização do 
próprio Estado, que, nesse caso, é mediante a autorização 
do órgão normativo do sistema, o Conselho Estadual em 
Minas, já que a maioria dos municípios mineiros ainda 
integra o sistema estadual. No caso dos municípios que 
se organizam por meio de um sistema autônomo, como 
ocorre em vários municípios de Minas Gerais, o Conselho 
Municipal é o órgão mais indicado para tratar dessa si-
tuação. E a Educação Infantil ocorre, portanto, em estabe-
lecimentos educacionais, independentemente da denomi-
nação fantasia. Eles são uma escola. Eles precisam estar 
autorizados a ofertar a primeira etapa da Educação Básica. 
A denominação de uma escola não caracteriza a sua iden-
tidade. O que caracteriza é o trabalho que é realizado com 
as crianças e esse trabalho é a primeira etapa da Educação 
Básica. O direito do trabalhador é a nossa primeira contra-
dição. O direito de acesso à Educação Infantil a todas as 
crianças é a nossa grande demanda, nosso segundo limite 
e, consequentemente, a nossa perspectiva de mudança.

A terceira grande contradição se refere ao sistema educa-
cional, ou seja, à escola. Não podemos ter medo da pala-
vra “escola”, pois creche é uma escola. No entanto, não é 
uma escola igual à do Ensino Fundamental, ou melhor, 
não é uma escola responsável por dar aulas. Assim como 
uma escola de teatro, música ou artes é uma escola. Se 
formos à Escola Guignard, veremos que ela é completa-

mente diferente de uma escola de Ensino Médio, mas é 
uma escola. Desse modo, a creche é uma escola. Isso é um 
grande desafio para o Sistema Educacional Brasileiro, que 
não se identifica com os bebês. E os primeiros cidadãos 
que não se identificam com os bebês são os nossos pro-
fessores porque eles vêm de outra tradição de formação. 
Eles têm outra identidade de docência, de instrução e de 
ensino. É um grande desafio entender como educar bebês 
sem dar aula ou como fazer um currículo específico para 
bebês. Todavia, não é um desafio só desse professor. Ele 
se estende a toda a nossa sociedade. Trata-se de um desa-
fio do sistema educacional como um todo. É um desafio 
entender que trocar fralda de bebês faz parte do currícu-
lo da Educação Infantil. Alimentar, cantar e saber lidar 
com um bebê são habilidades que compõem o currículo 
da Educação Infantil. Às vezes, o meu tom de voz é mais 
importante do que a história que estou contando para as 
crianças. Esses elementos são importantes na formação da 
identidade desses bebês.

Para o sistema educacional, é um grande desafio entender 
isso, seja como universidade, seja como Secretaria, seja 
como MEC, seja como Ministério Público, seja no próprio 
cotidiano das escolas. Não pensem vocês que trabalham 
nas escolas ou na Secretaria que, no MEC, essa questão 
está resolvida. Isso não é uma tarefa fácil nem para o 
MEC, nem para as Universidades e nem para o curso de 
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Pedagogia, supostamente responsável pela formação de 
profissionais capacitados para lidar com essa questão. Os 
cursos de Pedagogia têm a maior dificuldade de enfrentar 
esses desafios. Mas, como disse anteriormente, são os li-
mites que apontam para as nossas perspectivas.

Outra grande característica da Educação Infantil é que ela 
é uma das etapas de ensino mais maltratadas. De acordo 
com pesquisas, com o sistema educacional, com o siste-
ma judiciário e com os operadores do Direito, a Educação 
Infantil é a única etapa da Educação cuja identidade está 
intrinsecamente relacionada à idade dos indivíduos. A 
Educação Infantil é a única etapa da Educação que tem 
uma idade própria e específica. Nós, adultos, não pode-
mos nos matricular numa creche hoje. Mas, dependendo 
do caso, podemos nos matricular numa universidade ou 
no Ensino Médio. Dessa forma, essa dimensão de faixa 
etária específica não pode ser entendida só com uma di-
mensão de tempo que devemos atender, mas ela deve ser 
compreendida nas particularidades e especificidades que 
dizem respeito a tal idade. Primeiro, a nossa compreen-
são das especificidades desse ciclo de formação humana 
é muito superficial. Embora a ciência tenha evoluído, esse 
conhecimento sobre a Educação Infantil ainda não foi 
incorporado. A segunda desconsideração grande a essa 
identidade da Educação Infantil é a compreensão, a ambi-
guidade, os equívocos e as disputas que estão postas em 
relação às faixas etárias.

Primeiramente, a Educação Infantil é um direito garanti-
do a partir do nascimento. A nossa taxa de matrícula de 
crianças de até um ano de idade é insignificante. Há, no 
Brasil, apenas 100 municípios que atendem efetivamente 
crianças com poucos meses de idade. Então, a Educação 
Infantil, na prática, começa com dois ou três anos, mas o 
direito começa desde o nascimento. Às vezes, a própria 
família não tem coragem de se posicionar em relação ao 
seu direito. Além disso, o próprio sistema educacional 
também é um empecilho ao avanço da Educação Infantil. 
Quando acompanhamos os municípios na construção do 
Proinfância e na expansão da rede de ensino, depois que 
os estabelecimentos entram efetivamente em funciona-
mento, constatamos que pouquíssimos deles estão aten-
dendo bebês. Os argumentos geralmente utilizados para 
justificar o não atendimento a bebês são a dificuldade para 
montar o lactário, a falta de parceria com a Secretaria de 
Saúde e a escolha dos professores de não querer trabalhar 
com bebês. Alega-se, também, que o atendimento começa 
a partir dos dois ou três anos.

Essa é uma das contradições. Se existir a demanda de 
atendimento a bebês para a Educação Infantil, nosso siste-
ma educacional deveria estar preparado para atendê-los, 
uma vez que estamos lidando com seres humanos vulne-
ráveis, frágeis e que dependem da nossa proteção. Isso 
é muito ameaçador para o sistema educacional e para o 
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atendimento coletivo porque é outra dimensão. Cuidar de 
um bebê no campo do privado é totalmente diferente de 
atender um grupo de oito, dez ou doze bebês. O segundo 
grande desafio é a interpretação das faixas etárias. Quem 
é exatamente a criança de três anos? É a criança de três 
anos e onze meses, ou seja, a criança de até 47 meses. Já 
existe uma confusão nesse ponto. E, além dessa confusão, 
há outro empecilho quanto à data dos cortes etários. Onde 
deve ser feito o corte dos 11 meses? Em janeiro, março, 
junho ou dezembro?

Isso não é discussão de faixa etária. Trata-se de uma dis-
cussão de concepção de Educação de criança pequena. 
Quando colocamos uma criança de menos de quatro anos 
na pré-escola, temos uma compreensão equivocada do 
trabalho que devemos fazer com essa criança, do que é o 
nosso dever com essa criança. O mesmo acontece com a 
criança de cinco anos que vai para o Ensino Fundamental 
e com a criança de seis anos que fica retida na Educação 
Infantil porque não aprendeu a ler e a escrever. 

Comecei a expor a minha experiência na cidade de Belo 
Horizonte, mas não estou me referindo somente a essa 
cidade, pois também há exemplos nacionais. Em Minas 
Gerais, temos uma legislação que aprovou o corte em ju-
nho. Em âmbito nacional, temos uma legislação que apro-
vou o corte em março. E, em Minas Gerais, percebemos 
que inúmeros municípios cortam em dezembro. Isso sig-

nifica negação de direitos e confusão na proposta de traba-
lho com a criança. Essa criança pode circular o Brasil intei-
ro. Ela circula em Minas Gerais. Hoje, ela está em Teófilo 
Otoni, mas amanhã ela pode estar em Poços de Caldas. 
Resumindo, a família dessa criança pode mudar inúmeras 
vezes de cidade ou até mesmo de estado. Nesse contexto, 
o percurso escolar dessa criança fica prejudicado. Existem 
estados, como, por exemplo, Paraná, Mato Grosso do Sul, 
Rio de Janeiro e Pernambuco, que cortam cinco anos no 
Ensino Fundamental. 

Apesar de o Ministério da Educação ter se pronunciado 
pedindo que a determinação de março seja respeitada, 
muitos estados ainda não seguem essa solicitação na prá-
tica. Como havíamos conversado antes, isso é um limite. 
Esse limite encontra fundamentos nas concepções e nos 
diferentes interesses em jogo: interesse de acelerar a crian-
ça, interesse da família, interesse dos trabalhadores da 
Educação e interesse dos grandes gestores ou empresários 
da Educação. Existem concepções que embasam isso. Há 
escolas que ensinam não só a língua portuguesa, mas tam-
bém inglês a partir de três anos de idade. As pessoas acre-
ditam nessa concepção e acabam massacrando as crianças 
dessa forma. Então, a faixa etária é uma questão identitá-
ria muito relevante para nós. 

O Ministério Público precisa ser o nosso maior aliado. 
Uma coisa é aquela família que aciona ou porque não 
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quer pagar a pré-escola particular e vai para o Ensino 
Fundamental público porque realmente acredita que a 
sua criança é muito esperta ou porque não sabe o que é 
Educação Infantil. 

Não somos transparentes com a sociedade em relação 
à Educação Infantil. Muitos pais acham que as crianças 
não fazem nada nas escolas. Entretanto, quando você 
conversa com o pai, ele é o primeiro a dizer: como meu 
filho cresceu, melhorou, está esperto, está comendo me-
lhor, está dormindo bem. Mas, ao mesmo tempo, ele acha 
que as crianças não fazem nada na Educação Infantil. Só 
brincam. Em outras palavras, ele acha que estamos per-
dendo tempo. Temos a responsabilidade de informar às 
famílias o que vem sendo feito com as crianças. O Ensino 
Fundamental informa muito bem às famílias o que está 
sendo realizado com as crianças. Na Educação Infantil, é 
comum, no fim do ano, as famílias receberem três dese-
nhos feitos pelas crianças para mostrar que essa é uma 
documentação da criança. 

Por um lado, há certo desconhecimento da família; por 
outro, existe esse interesse em acelerar. Entendo que isso 
seja uma exceção. E o Ministério Público lida com isso 
na lógica de interpretação da lei, que é de uma natureza. 
Outra coisa é determinar isso em âmbito estadual, como 
alguns grupos vêm fazendo. São questões diferentes. Não 

podemos fazer com que a exceção seja a regra. A nossa 
legislação é flexível. A nossa legislação pode e deve ser 
complementada com interpretações locais, específicas e 
que atendam as peculiaridades locais. Na verdade, ela foi 
criada com esse espírito. No entanto, não podemos trans-
formar a exceção em regra. É isso que vem acontecendo na 
Educação Infantil. Sobretudo porque a família que conse-
gue acionar é uma família mais bem informada, com uma 
situação econômica melhor. Muitos até condicionam a 
avaliação da criança de acordo com a sua classe social. A 
lei proíbe isso. O próprio Ministério Público, na sua ma-
nifestação, admite que vá mediante avaliação pedagógica, 
psicopedagógica e emocional. Assim, estamos criando um 
monstro com essas crianças para o sistema educacional. 
Transformar esse pedido individual, que considero uma 
exceção que deveria ser tratada como um caso isolado, 
numa regra estadual, é uma grande diferença. 

Nosso outro grande desafio é a matrícula obrigatória das 
crianças de quatro anos. A obrigatoriedade da oferta de 
vagas para a Educação Infantil está posta desde 1988. O 
Estado tem obrigação com a matrícula dos bebês desde 
1988. Mas é obrigação da família matricular seu filho na 
Educação Infantil. A matrícula passou a ser obrigatória 
a partir dos quatro anos completos em 31 de março. A 
Educação Infantil integra a base nacional comum e esse es-
tágio educacional tem um currículo, responsável por for-
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mar a cidadania brasileira. O fato de nascer no Brasil não 
nos constitui, automaticamente, com a identidade da ci-
dadania brasileira. São processos civilizatórios e culturais 
de construção de uma identidade, sobretudo num país tão 
diverso. A diversidade é a identidade dos cidadãos brasi-
leiros. Não considero diversidade uma transversalidade. 

No nosso caso, a diversidade é estrutural e, portanto, a 
Educação do cidadão brasileiro tem uma base comum, 
que é nacional. Essa base indica aquilo que toda criança 
que frequentou uma escola, seja na Educação Infantil, no 
Ensino Fundamental ou no Ensino Médio, precisa ter vi-
venciado: o estudo da língua portuguesa, o estudo das 
ciências da natureza, das humanidades e da matemática, 
por exemplo. A Educação Infantil integra a base nacional 
comum, complementada por uma parte diversificada. 
Isso não é sinônimo de currículo nacional. Não faremos, 
não defendemos e não acreditamos em currículo nacional. 
Acreditamos nessa base nacional comum.

No entanto, a base nacional comum da Educação Infantil, 
comprometida com as linguagens, a matemática, as ciên-
cias da natureza e as ciências humanas, não se organiza 
como a do Ensino Fundamental. Ela não se organiza por 
disciplinas ou campos disciplinares. As nossas diretrizes 
são muito claras. Elas se estruturam por meio das intera-
ções e das brincadeiras, garantindo variadas experiências 

para as crianças: experiências com múltiplas linguagens, 
com o espaço, com o tempo, com as quantidades, com as 
artes, com o teatro, com a música, com a dança, com o 
corpo e com a diversidade do outro. Isso está presente no 
art. 9º de forma clara. Então, não teremos grade curricular 
para a Educação Infantil. Precisamos superar isso. 

Entretanto, temos currículo. Fazemos parte da construção 
da identidade da cidadania brasileira. Organizamo-nos 
de acordo com o Sistema Educacional Brasileiro, que com-
preende 200 dias e 800 horas, no mínimo. Deve-se avaliar 
o processo de desenvolvimento dessas crianças. É funda-
mental compreendermos que não estamos avaliando re-
sultados. A Educação Infantil não é uma política na qual 
se avaliam resultados. Na verdade, avalia-se o processo. 
Dessa maneira, pode existir uma criança na Educação 
Infantil que, aos quatro anos, já está lendo, e pode existir 
uma criança que termina a Educação Infantil sem saber 
ler. Todavia, dependendo do caso, a criança que finaliza a 
Educação Infantil sem estar lendo pode ter evoluído mais 
no seu processo de aprendizagem do que a que começou 
a ler aos quatro anos.

Isso é uma mudança de concepção significativa para nós 
do sistema educacional. Então, não vamos avaliar resulta-
dos. Por isso, a interação com a criança é tão importante. 
A partir do contato com o professor, cada criança mostrará 
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seus estágios de evolução, além de o professor saber o que 
ele está oferecendo a ela para que ela alcance um processo 
de desenvolvimento integral.

Talvez uma criança que já está lendo aos quatro anos não 
saiba ir ao banheiro sozinha ou não consiga fazer o con-
trole de esfíncter. Nós, educadores, somos comprometi-
dos com o desenvolvimento humano. Uma criança de 
cinco anos que não consegue vestir uma roupa sozinha, 
que só consegue comer com a ajuda de um adulto ou que 
toma mamadeira precisa desenvolver a sua identidade 
pessoal. O nosso compromisso é, sobretudo, de forma-
ção humana. Obviamente, as crianças devem aprender 
a ler e escrever, mas os educadores de Educação Infantil 
têm um compromisso muito mais amplo. A identida-
de de uma criança de cinco ou seis anos que começa o 
Ensino Fundamental lendo e escrevendo, mas que ainda 
toma mamadeira, ou de uma criança que vai ao banhei-
ro, mas que não sabe se limpar adequadamente, pode 
ficar comprometida. Na Educação Infantil, devemos nos 
preocupar principalmente com a dimensão do desenvol-
vimento humano em vez de focarmos nos resultados. 
Percebe-se, nesse ponto, um limite e uma perspectiva.

Há recursos assegurados às matrículas por meio do 
Fundeb. Aproveito para alertar que, a partir do próxi-
mo ano, as matrículas da pré-escola na rede conveniada 

não serão computadas para efeito do repasse do Fundeb. 
Redes como a de Belo Horizonte, com a qual temos um 
conveniamento significativo, devem fazer essa transição o 
quanto antes. A perspectiva de mudança é ampliar o aten-
dimento a crianças de zero a três anos para que, no âmbito 
da gestão, não percamos o recurso. Cabe às secretarias e à 
Undime fazer essa discussão sobre o planejamento. Nem 
todo gestor municipal tem uma equipe de planejamento. 
Existem secretarias que apresentam muitas dificuldades. 
Devemos alertar os gestores de que não serão computa-
das. Estarão no Censo como conveniadas, mas o repasse 
não será feito. As escolas podem até achar que receberam 
menos recursos, mas, na verdade, as matrículas da pré-es-
cola conveniada não entram mais e, por isso, não serão 
repassados recursos a elas. Contudo, as matrículas da cre-
che continuam entrando.

Também existe a ideia de que o nosso sistema é insti-
tucional. Assim, a nossa sociedade, o nosso sistema de 
Justiça e o sistema educacional não reconhecem como 
equivalentes ao dever do Estado os programas domicilia-
res, as brinquedotecas, as mães crecheiras, os programas 
Primeira Infância Melhor e Primeira Infância Completa. 
Embora sejam programas importantíssimos, os recursos 
da Educação não são aplicáveis a eles e, portanto, não 
podem ser computados como expansão da Educação 
Infantil. Nesse momento em que o PNE apresenta o de-
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safio dos planos municipais de Educação, não podemos 
fazer essa confusão. Estamos fazendo esse debate em es-
tados como o Rio Grande do Sul, a convite do Ministério 
Público. Esses programas são relevantes. O próprio Plano 
Nacional os prevê como programas complementares de 
apoio à família, mas não substitui o atendimento à família 
com a vaga na creche e na pré-escola. É possível que esse 
programa alcance uma família cujo filho está na creche ou 
na pré-escola. No entanto, ele não pode substituir a creche 
e a pré-escola no âmbito da Educação com recurso da pró-
pria Educação e visando ao Plano Nacional de Educação.

A outra grande contradição que está em pauta em Belo 
Horizonte é a questão dos profissionais da Educação 
Infantil. A nossa legislação é muito clara: o docente da 
Educação Infantil é professor, assim como qualquer do-
cente da Educação brasileira o é. Na Educação Infantil, 
ele é professor com habilitação do magistério nível mé-
dio, com licenciatura ou Pedagogia, que também é uma 
licenciatura. A lei é clara quanto a isso. Existem, também, 
outros profissionais que atuam na Educação Infantil: a 
merendeira, o secretário de escola, o bibliotecário e os res-
ponsáveis pelos serviços gerais, por exemplo. É necessário 
ter um profissional auxiliar? Atualmente, no Brasil, há 198 
mil desses profissionais ao todo. Desses 198 mil, 94 mil 
atuam em creche e muitos deles sem a presença do profes-
sor. O sistema educacional brasileiro está inventando um 

outro profissional para a Educação Infantil. O problema é 
inventá-lo sem discussão, sem saber qual é a sua função, a 
sua identidade e a sua carreira. Será que ele é auxiliar do 
professor, da criança ou da escola? São situações comple-
tamente distintas. Uma coisa é ter um auxiliar da escola, 
que não está enturmado e auxilia determinados momen-
tos da atividade daquela turma, como alimentação, ativi-
dades externas, saída e entrada. Ou, por outro lado, ele é 
responsável por auxiliar determinadas situações específi-
cas que acontecem naquela turma? Ele não é um funcioná-
rio do professor. Entretanto, no Brasil, é comum o auxiliar 
ser auxiliar do professor, alimentando um exemplo de re-
lações de subalternidade que não deveríamos passar para 
as crianças e disputando com o professor quem é a pessoa 
de referência para a criança.

Quando as prefeituras fazem concurso para esse profis-
sional com o objetivo de diferenciar do concurso de pro-
fessor, geralmente as tarefas que são atribuídas a eles se 
identificam com a especificidade da Educação Infantil: o 
cantar, o brincar, o alimentar e o dar banho, por exemplo. 
Então, por identidade da função ou por uma característi-
ca pessoal, ele pode acabar se tornando o adulto de refe-
rência para a criança. Esse profissional não ganha como o 
professor, ele não tem a mesma jornada do professor, mas 
tem, muitas vezes, formação superior. 60% desses 198 mil 
têm formação em nível superior. Assim, ele entra na justi-
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ça querendo reenquadramento, o que não existe, ou iso-
nomia. Isso é um drama para o gestor municipal, além de 
se tornar um conflito no cotidiano entre profissionais que 
deveriam ser parceiros. Então, é necessário enfrentar essa 
discussão porque o auxiliar não pode exercer a docência, 
uma vez que ele é um funcionário de escola, um trabalha-
dor da Educação, mas ele não é um professor. Ele fez um 
concurso para outro cargo. A formação dele não assegura 
a identidade profissional. Não adianta eu ser médica, fa-
zer um concurso para SLU e, porque eu sou médica, que-
rer trabalhar num hospital. Gostaria de dizer para a Sueli 
que confio que Belo Horizonte ajudará o Brasil a fazer 
essa discussão. Aproveito para deixar claro que estou so-
nhando. Precisamos sonhar. A utopia nos alimenta. E Belo 
Horizonte tem conteúdo, compromisso e qualificação para 
fazer esse debate. Belo Horizonte pode fazer esse debate.

Outro grande desafio é o PNE. Existe uma grande confu-
são em torno dele. Acabei de receber um documento da 
UNICEF no qual ele se compromete com a meta 1, que diz 
respeito à Educação Infantil no PNE. Ora, no PNE, são 12 
metas que abrangem a Educação Infantil. Não é apenas 
a meta 1. São 12 metas que tratam da Educação Infantil. 
Essa interpretação de meta 1 reduz a Educação Infantil 
à vaga. O Plano Municipal deve cuidar de 12 metas no 
total, sem se esquecer de incluir a Educação Infantil. A 
meta 20 de financiamento é uma meta estratégica para a 

Educação Infantil. A meta 20, o percentual do PIB ou a 
mudança do Fundeb não especificam claramente o ter-
mo “Educação Infantil”. Compete aos envolvidos com a 
Educação Infantil fazer essa disputa. 

É sempre importante lembrar que mais dinheiro para a 
Educação não é sinônimo de mais dinheiro para a Educação 
Infantil. Os Tribunais de Contas dos estados que têm acom-
panhado a aplicação do recurso do Fundeb indicam que 
aproximadamente 40% do recurso que entra no Fundeb 
vinculado às matrículas da Educação Infantil não estão 
aplicados na Educação Infantil. A Educação Infantil é uma 
área muito importante para mobilização e articulação. Em 
época de eleição, acompanhamos isso, mas a implementa-
ção demora a acontecer. Temos o Fundeb como exemplo. 
A mobilização para um Fundeb que incluísse a creche foi 
intensa. A creche foi incluída, mas o menor percentual re-
passado até hoje foi para a creche. O drama do gestor é 
a creche. Não corresponde ao investimento necessário. E, 
apesar de estar crescendo, ele começou muito baixo. 

Essa discussão do financiamento é casada com a discus-
são da identidade do profissional, com a oferta da for-
mação e com a qualidade da Educação Infantil. Qual é 
o gestor que não quer vaga para todo mundo? Qual é o 
gestor que não quer aumento de salário para todo traba-
lhador? Evidentemente, não temos as condições objetivas 
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para reverter esse quadro. Desse modo, esse debate deve 
estar articulado com o financiamento e também com a 
formação. Reitero que é preciso discutir as 12 metas, não 
apenas a meta 1. O outro desafio diz respeito aos 50% de 
crianças de zero a três anos. Primeiro desafio: as metas do 
plano não se sobrepõem ao direito constitucional. Então, o 
município de São Paulo atende mais de 50% das crianças 
de zero a três anos. Se há uma lista com 150 mil crianças, 
é obrigatório atender a lista de 150 mil crianças. O fato 
de atender 50% não quer dizer que ele está atendendo 
adequadamente. 	 A outra questão é sobre as famílias 
que não querem matricular as crianças de zero a três anos 
na creche. A mãe não trabalha, a avó mora com a família 
ou a família é extensa. Não somos obrigados a fazer aque-
la família matricular seu filho. Isso é um exemplo hipo-
tético. Mas, resumindo, não podemos obrigar a família a 
matricular seu filho porque a meta é de 50%. Devemos ter 
cuidado com a forma com que vamos calcular e trabalhar 
com isso no plano nacional. Vamos consultar a nossa po-
pulação. O plano é muito claro em relação a isso.

O outro limite, que é, ao mesmo tempo, a nossa grande 
perspectiva de acerto, diz respeito à expansão da Educação 
Infantil. Não basta expandir essa etapa do ensino. Uma 
expansão não focalizada é capaz de aumentar a desigual-
dade do país. Quando a Educação Infantil cresce sem uma 
discussão da questão da igualdade, da equidade e da jus-

tiça social, ela reproduz a desigualdade. Qual é o gran-
de desafio da universalização ou da obrigatoriedade da 
pré-escola? São as populações do campo, da região Norte, 
da floresta amazônica, do Vale do Jequitinhonha, do se-
miárido do Maranhão. Não adianta crescer, somente. É 
necessário crescer direcionado para aquilo que a nossa so-
ciedade estruturalmente construiu, que é essa população 
vulnerável e marginalizada, isto é, os pobres, os indíge-
nas, os quilombolas e a população do campo. Trata-se de 
um desafio muito maior do que só expandir. Esperamos 
que o Ministério Público nos ajude a fazer essa discussão 
importantíssima na perspectiva da Educação Infantil do 
campo. Em Minas Gerais, ainda existem municípios que 
apresentam característica rural acentuada.

Iniciaremos uma discussão acerca da meta 1. Antes disso, 
gostaria de salientar que o MEC e o Governo Federal vão 
monitorar essa meta com base em média nacional. O índi-
ce de 50% será uma média nacional porque o Ministério 
da Educação não é um órgão de fiscalização nem um ór-
gão de controle social. Monitoramos isso por meio dos da-
dos fornecidos pelo censo escolar realizado pelo IBGE e 
analisando as médias nacionais. Então, como o município 
se organizará? Não é mais por meio da média nacional. 
Como o município fará o seu planejamento? Ele não pode 
tomar média nacional porque a criança que frequenta uma 
escola em Teófilo Otoni, por exemplo, não pode compen-
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sar a criança que não frequenta no município vizinho. Ela 
é uma criança concreta. Logo, deve-se tomar como base a 
população local. Essa é a primeira questão. 

Segunda questão: para o município que não atingiu 
essa meta, vamos considerar que ele cumpriu o Plano 
Nacional? Essa é uma questão que o Ministério Público 
tem feito para nós. Qual é a posição do MEC? Não nos 
interessa meta de gabinete. O que nos interessa é que, ao 
planejar, o município melhore a sua compreensão da rea-
lidade dele e que ele planeje dentro das reais possibili-
dades orçamentárias, geográficas, técnicas e políticas. Se 
o município se move, se ele evidencia um planejamento 
e uma execução comprometida com esta expansão, para 
nós, MEC, ele está cumprindo o Plano Nacional. Não 
acreditamos que seja possível para os municípios que 
hoje atendem na pré-escola menos de 40% de crianças 
de quatro e cinco anos a universalização para o ano que 
vem. Também não acreditamos que municípios que não 
atendem a creche até hoje conseguirão, nos próximos 
nove anos, ter 50% da sua população matriculada, tendo 
em vista que existem municípios no Brasil que não têm 
nenhuma creche. Então, qual é o critério para julgar ou 
para analisar isso? É o critério desses compromissos do 
município com a expansão e com a aplicação do recurso, 
e não necessariamente o percentual. 

Alguns Ministérios Públicos inclusive estão trabalhando 
com o percentual. Acho que, na nossa área, isso pode ser 
um perigo, pois podemos comprometer essa concepção 
de direito. Outro aspecto importante, sobre o qual gos-
taria inclusive de ouvir a opinião de vocês, diz respeito 
ao Plano Nacional. Ele determina que o município deve 
publicar anualmente o levantamento da demanda por 
creche. Uma pergunta: isso é sinônimo de publicar as 
listas de espera? Mas, ao mesmo tempo, ele determina e 
não indica o sujeito, porém ele determina a realização da 
consulta sobre demanda manifesta por creche e pré-esco-
la. Assim, essa consulta não é mais um levantamento. É 
uma pesquisa ou não? Ou é a mesma coisa? Ou é sinôni-
mo do levantamento? Qual é a compreensão de consulta 
pública sobre demanda manifesta e levantamento da de-
manda por creche? Existe, portanto, um protagonismo do 
executivo federal. Estou discutindo isso porque é função 
do MEC orientar. Já mandei essa consulta para o Conselho 
Nacional e para a diretoria da Undime perguntando como 
eles entendem essa situação. Para nós orientarmos, é ne-
cessário haver um entendimento comum. O PNE determi-
na a implementação da avaliação nacional da Educação 
Infantil. O Inep publicará, em junho, a portaria da ANEI 
(Avaliação Nacional da Educação Infantil). Trata-se de 
uma matriz de referência, de um mecanismo de avaliação 
de condições de oferta, infraestrutura e formação.
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A Educação Infantil em tempo integral é outra contradição 
para nós porque muitos municípios estão expandindo em 
detrimento da jornada integral, quando essa é uma das es-
tratégias de garantir o direito ao atendimento em tempo 
integral. Precisamos estar muito atentos, pois o PNE de-
termina a implementação em caráter complementar dos 
programas de apoio à família. Devemos entender, portan-
to, que esses programas não substituem a vaga da creche 
e da pré-escola. Destacarei algumas metas que também se 
articulam com a Educação Infantil. Uma das estratégias 
da meta 5, que prevê toda criança alfabetizada até os oito 
anos, meta que foi muito pouco explorada, determina que 
os processos de alfabetização dos anos iniciais estejam ar-
ticulados com o que é realizado na pré-escola. O PNE in-
verte a lógica. Atualmente, a lógica é seguir o que o Ensino 
Fundamental está fazendo. O PNE determina que os anos 
iniciais, ao trabalhar a alfabetização, sejam articulados com 
as práticas da pré-escola. A questão da oferta da educação 
básica em tempo integral é uma estratégia que está relacio-
nada à Educação Infantil, etapa que disponibiliza maior 
percentual de matrículas em tempo integral. Não pode-
mos, em nome da expansão, perder a nossa identidade. 

Passemos à meta 7. Pediria muito cuidado e compromis-
so de vocês com ela. Como o caput dessa meta são os ín-
dices do Ideb, os profissionais da Educação Infantil não 
leem essa meta pensando que o Ideb não nos diz respeito. 

Acontece que o Ideb foi tomado como um critério de qua-
lidade. Essa é a meta que determina as estratégias com-
prometidas com a qualidade. Além disso, ela indica que 
toda escola que recebe alunos após os dez anos de idade 
deve ter saneamento básico, água potável e esgoto. Mas 
será que as escolas de Educação Infantil não devem ter 
isso? Como o Ideb não engloba a Educação Infantil, não 
monitoraremos a qualidade dessa etapa educacional por 
meio dele. Temos parâmetros de qualidade, mas as estra-
tégias da meta 7 também devem ser aplicadas à Educação 
Infantil. Condições como atendimento do aluno nos pro-
gramas suplementares, água tratada, saneamento básico, 
energia elétrica, processo contínuo de autoavaliação das 
escolas, parâmetros mínimos de qualidade do serviço, 
educação do campo e formação de leitores estão presen-
tes nessa meta 7. Temos os indicadores de qualidade da 
Educação Infantil, que são instrumentos de autoavalia-
ção. Dessa forma, trata-se de uma meta que abrange a 
Educação Infantil.

Quanto à ampliação da taxa de matrícula da Educação 
Superior, se somos a etapa com menor percentual de pro-
fessor formado em nível superior, o nosso professor au-
mentará essa taxa se trabalharmos essa estratégia dentro 
do nosso plano de compromisso com a Educação Infantil. A 
questão da pós-graduação também funciona assim. Temos 
o menor percentual de professores com pós-graduação, 
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seja em nível de especialização, mestrado ou doutorado. 

Agora, analisemos a meta 15:

“Garantir, em regime de colaboração entre a União, os 
estados, o Distrito Federal e os municípios, no prazo de 
vigência deste PNE, a política nacional de formação e va-
lorização dos profissionais de educação, assegurando que 
todos os professores da educação básica possuam forma-
ção específica em nível superior, obtida em curso de licen-
ciatura na área de conhecimento em que atuam”.

A nossa área é a Educação Infantil. Essa meta é importan-
tíssima para nós. Estamos falando de uma formação em 
nível superior específica para a Educação Infantil.

O Governo Federal tem pacto para a alfabetização e para o 
Ensino Médio. Qual é o programa nacional para a docên-
cia da Educação Infantil? Estou trazendo um exemplo da 
minha realidade como gestora. A meta 16, na mesma linha 
da formação, aplica-se a nós. 

A meta 17 diz respeito à valorização dos profissionais. 47% 
dos municípios brasileiros não têm plano de carreira dos 
profissionais de magistério. Esse dado está sendo discu-
tido nos fóruns estaduais da Undime, que estão se encer-
rando agora como preparatórios para o Fórum Nacional. 

A meta 18 aborda a mesma questão dos planos e propõe 
um prazo para os sistemas de ensino. Se estamos discutin-

do o auxiliar da Educação Infantil, essa meta é estratégica 
para nós. Qual é o plano de carreira desse auxiliar? 

A meta 19 trata da gestão democrática. É muito interessante 
observarmos isso. Mesmo em municípios que já têm a ges-
tão democrática muito consistente, ela não se aplica no caso 
da Educação Infantil. Ainda é comum muitos diretores de 
creches no município ocuparem o cargo por indicação, ain-
da que o próprio município faça eleições e tenha um pro-
cesso de seleção para o Ensino Fundamental. Dessa manei-
ra, a meta 19 também é muito estratégica para a Educação 
Infantil. Isso consta no Plano Municipal de Educação. 

Então, não podemos entender que o plano discute a 
Educação Infantil apenas na meta 1. Além disso, é preciso, 
seja como Ministério Público, como MEC, como dirigente 
municipal, como movimento social, como trabalhador da 
Educação ou como sindicato, ampliar a nossa compreensão 
sobre isso, para não corrermos o risco de, como fórum de 
Educação Infantil, reduzir o desafio à expansão de vagas. 

A meta 20, que já mencionei anteriormente nessa nossa 
discussão, é a meta do financiamento. Trata-se de uma 
meta estratégica para assegurar tudo aquilo. Nós, da 
Educação Infantil, temos um defeito de achar que discutir 
Educação Infantil se reduz a discutir Pedagogia. Para dis-
cutir carreira, identidade do professor, espaço físico, pro-
posta pedagógica e currículo, por exemplo, precisamos 
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de financiamento. É necessário tanto o recurso humano 
quanto o recurso financeiro. Por isso, é imprescindível fa-
zer a discussão de financiamento no sentido de compreen-
dê-la, uma vez que, muitas vezes, o que não é executado 
não é um ato de vontade do Ministério da Educação. As 
forças que determinam e constroem a política estão ope-
rando numa direção sobre a qual a minha posição e a mi-
nha compreensão não conseguem prevalecer. São forças 
organizadas. Não são desejos de pessoas que determinam 
e constroem a política num país tão desigual, injusto e ain-
da muito corrupto como o nosso. 

Essa discussão do financiamento precisa estar mais incor-
porada por todos nós: Ministério Público, gestores fede-
rais, gestores municipais, Fórum Mineiro pela Educação 
Infantil, movimentos e conselhos de Educação. Nesse sen-
tido, acho que ficou clara a minha compreensão de limite 
e perspectiva. O limite contém a perspectiva. A perspecti-
va está contida no limite. Qualificar o limite, assim como 
enfrentá-lo no debate ético e democrático, é que constrói 
a perspectiva. A perspectiva não provém de um ato vo-
luntário individual de uma promotora, de um juiz, de um 
gestor, de um ministro ou de uma secretária de Educação. 

Sobre a questão das perspectivas, gostaria de trazer rapi-
damente alguns dados que apontam um caminho questio-
nável que a nossa sociedade está tomando. A ampliação 

de matrícula é crescente na Educação Infantil e na cre-
che. Isso é uma resposta da sociedade que necessita da 
resposta do sistema. Atualmente, essa curva não é assim 
no Ensino Fundamental por diferentes razões. A questão 
demográfica é uma delas. No Ensino Fundamental não é, 
mas na Educação Infantil funciona assim. Essa é a nossa 
perspectiva. E é nos municípios que estamos crescendo. 
É o município que está respondendo positivamente. Por 
isso, a perspectiva é o município. Se analisarmos a forma-
ção acadêmica, em 2008 havia 46% de professores atuan-
do na Educação Infantil com nível superior. Em 2013, o 
índice era de 60%. Essa é a nossa perspectiva. A sociedade 
está demandando profissionais com habilitação em nível 
superior. Isso não quer dizer que essa habilitação atenda 
as necessidades da formação. 

Analisemos a questão da desigualdade. Nas regiões 
Nordeste e Norte, 40% dos professores possuem nível 
superior. Isso tem a ver com a oferta de formação em 
nível superior, que é muito menor nessas regiões. Isso 
também tem a ver com a discussão das metas relaciona-
das ao ensino superior.

Passemos para a realidade do auxiliar de creche. O nú-
mero de auxiliares na pré-escola é uma opção do sistema 
para a creche. Mas, o que está por trás disso? Quais são 
as questões de concepção, de financiamento e de expan-
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são? O que mais nos preocupa é quando esse auxiliar apa-
rece atuando sozinho na turma. São quase seis mil tur-
mas no Brasil. Por outro lado, existem 226 mil turmas de 
Educação Infantil no Brasil nas quais existem mais de um 
profissional. Gostaria de sinalizar que esse auxiliar não é 
um auxiliar da escola. Ele é um auxiliar do professor. Essa 
é a discussão que devemos fazer, encarando como um 
compromisso nacional. Nesse sentido, a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), o 
Fórum de Diretores de Faculdade de Educação, os tribu-
nais de contas, o Tribunal de Contas na União e o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) pre-
cisavam nos ajudar a entender essa situação. 

Existem algumas perspectivas que o Ministério da 
Educação vem traçando no trabalho com os municípios. 
Sobre o desafio do ProInfância, estamos com um conjun-
to enorme de obras paralisadas, mas ele é um programa 
importante do Governo Federal. Pela primeira vez a ex-
pansão das creches é considerada uma política estratégica 
para o crescimento do país. Nesse contexto, percebemos 
que o país não está preocupado apenas com a constru-
ção de estádios ou de estradas. Esse foi um avanço signi-
ficativo, visto que é a primeira vez que a Presidência da 
República incluiu a construção de creches nos investimen-
tos de desenvolvimento do país, não só da Educação. Isso 
é um reconhecimento que nós, profissionais da Educação, 

conquistamos. Portanto, devemos celebrar essa vitória. A 
nossa nação começou a compreender que sem creche o de-
senvolvimento e a justiça social no Brasil avançarão pouco. 
Somos os responsáveis por essa mudança de paradigma. 

Em relação ao programa Brasil Carinhoso, uma ação do 
Governo Federal, as capitais até que estão indo bem, mas 
os municípios menores e do interior estão perdendo mui-
to recurso. É um recurso da União, não é do Fundeb, que 
estamos repassando antecipadamente para a nova matrí-
cula que o município faz. O município alegava que não 
conseguia fazer a expansão porque ele deveria manter 
essa matrícula até ela estar no Censo do ano anterior para 
ele receber o recurso. Isso não funciona mais assim. O mu-
nicípio expandiu a Educação Infantil. Atendendo alguns 
critérios, o MEC repassa antecipadamente até 18 parcelas, 
dependendo da data. O município está perdendo dinheiro 
porque ele recebe esse recurso a partir da data em que ele 
informa para o MEC essa nova matrícula e não a partir da 
data em que ele abriu a matrícula. Houve município que, 
no ano passado, abriu em janeiro e nos informou em no-
vembro. Ele recebeu dois meses desse recurso, enquanto 
ele poderia ter recebido 18 meses. Isso ocorre porque ele 
não entrou no Censo. 

São Paulo nos mandou 1.400 novas turmas de Educação 
Infantil sem autorização de funcionamento válida, uma 
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vez que estava vencida. A solução que o município de 
São Paulo encontrou foi prorrogar no conveniamento a 
validade da documentação. Para efeito de convênio, ele 
pode fazer isso. No entanto, para efeito de ato autoriza-
tivo, ele não pode. Apenas o Conselho Municipal pode 
fazer. Eles se encontraram comigo no MEC perguntando 
como eles agiriam naquela situação. Respondi que era 
possível seguir o exemplo de um mutirão que o Conselho 
Municipal de Belo Horizonte fez anos atrás, inclusive 
para autorizar as escolas públicas. O esforço colaborati-
vo é responsabilidade do município. 

Também gostaria de lembrar que, no programa Brasil 
Carinhoso, há um repasse automático para matrícula de 
crianças do Bolsa Família. Então, quando o município am-
plia a matrícula de crianças que são de famílias partici-
pantes do Bolsa Família (atualmente, esse dado consta no 
Censo Escolar), o FNDE repassa automaticamente um valor 
referenciado em 50%. O Programa Nacional Biblioteca da 
Escola (PNBE) incluiu obras de referência do professor de 
Educação Infantil e, hoje, ele é distribuído no seu kit litera-
tura por turma de Educação Infantil e não mais por escola. 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) tem 
um per capita diferenciado para a Educação Infantil, para os 
quilombolas e a Educação Especial, por exemplo, mas con-
quistamos um per capita diferenciado e um compromisso 

com a Educação alimentar e nutricional. É um grande de-
safio para o município o lactário e o aleitamento materno. 
O programa Pnae tem compromisso com essas diretrizes. 

Também existe o Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE), que, hoje, está vinculado ao PDDE interativo. Na 
verdade, trata-se de um plano da escola e não do muni-
cípio. Assim, o Plano de Ações Articuladas (PAR) é um 
plano do município, enquanto o PDDE interativo é um 
plano da escola. 

Outro ponto a ser destacado é a compra governamental 
de brinquedos. Há uma ata do Governo Federal em vigor 
contendo uma lista de brinquedos especificados e avalia-
dos na sua qualidade pedagógica, sua qualidade em re-
lação à segurança e a materialidade, além dos preços de 
cada item. Nota-se, então, uma grande contribuição. 

É importante mencionar a discussão da avaliação nacional, 
portaria que o Inep está encarregado de publicar. Antes 
de sua efetiva publicação, essa portaria deve ser aprova-
da por algumas entidades, tais como a União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE), o Movimento Interfóruns da Educação Infantil do 
Brasil (MIEIB), a União Nacional dos Conselhos Municipais 
de Educação (UNCME) e a Associação Nacional de Pós-
Graduação e Pesquisa em Educação (Anped). A reunião 
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será dia 28 de maio, em Brasília. Desse modo, esses são os 
eixos que o Inep está aprovando. 

Gostaria de lembrá-los que as nossas estatísticas ofi-
ciais não coletam informações sobre o eixo de Gestão de 
Sistema e Gestão da Unidade Escolar. Não existe essa in-
formação nem no Censo da Educação Básica e nem no 
IBGE. Acho que as nossas perspectivas, relacionadas aos 
nossos limites, apontam para a necessidade de avanços 
no acesso, na qualidade, na formação, no financiamento e 
na avaliação do setor educacional como um todo. Espero 
ter contribuído de forma satisfatória para o nosso debate. 
E, em nome da equipe do Ministério da Educação e em 
nome do termo de cooperação técnica que existe entre o 
MEC e Ministério Público, gostaria de agradecer aos com-
panheiros de Minas Gerais por esta oportunidade.

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK: 
Passaremos a palavra agora para a professora Sueli Baliza 
para as suas rápidas considerações.

SUELI MARIA BALIZA DIAS: Bom dia a todos e to-
das. Gostaria de agradecer muito à Dra. Maria Elmira, ao 
Dr. Celso e ao Ministério Público por essa oportunidade 
para discutirmos mais uma vez questões relacionadas à 
Educação. A Dra. Maria Elmira e o Dr. Celso são profes-
sores. O Dr. Celso já é companheiro de longa caminha-
da na Conspiração Mineira da Educação, e a Dra. Maria 

Elmira está sempre presente em todos os momentos em 
que precisamos dela.

Quero dizer que, para mim, é uma satisfação cumprimen-
tar a professora Rita. Na Secretaria, você é, de fato, uma 
referência para nós. Cheguei nesse órgão há pouco tempo 
ouvindo dizer que o nosso modelo e a nossa política de 
Educação Infantil devem muito a você, ao seu pensamen-
to e ao seu compromisso. Então, ouvi-la hoje é, para mim, 
uma verdadeira aula. Na verdade, acho que esta palestra 
é uma verdadeira aula para toda a plateia presente. Poder 
aprender e compreender tantas questões a respeito da 
educação é um privilégio para todos nós. 

Também gostaria de cumprimentar as autoridades presen-
tes, como a Dra. Daniela. Além disso, quero deixar meus 
cumprimentos a minha companheira de Conspiração e 
nossa dirigente da Undime, Sueli Rodarte, que representa 
a Educação Infantil no movimento intersetorial e aparti-
dário. É um prazer muito grande estar presente nesta oca-
sião. Também gostaria de cumprimentar os representan-
tes do Conselho Tutelar, que são nossos parceiros. O nosso 
trabalho é sempre uma relação de troca.

Quero cumprimentar os meus companheiros da Secretaria 
Municipal de Educação de Belo Horizonte (SMED). 
Gostaria de ressaltar a presença da Maírce e do Paulo, re-
presentantes da Gerência de Coordenação da Educação 
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Infantil (GECEDI), porque são dois grandes batalhadores 
da Educação Infantil. Quero também citar a Leila, do nos-
so núcleo de convênios da Educação Infantil. Ela é outra 
referência nessa área. 

Quero cumprimentar os diretores e professores da rede 
municipal que estão presentes. Quero cumprimentar, tam-
bém, os professores do sindicato Sind-REDE, que também 
tem uma colaboração muito importante na luta pelo tra-
balho da Educação do município. Enfim, cumprimento a 
todos os professores e interessados pela Educação Infantil 
que estão presentes neste encontro. 

Do ponto de vista da Educação Infantil em Belo Horizonte, 
a nossa tranquilidade é saber que existe um grande contin-
gente de pessoas interessadas, comprometidas e preocu-
padas em fazer realmente desse nível da Educação Básica 
um momento importante na vida do futuro cidadão. Para 
isso, a Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte 
tem um compromisso muito grande e está vivendo tal-
vez o momento mais histórico na sua formação. Quando 
pensamos na Rede Municipal de Belo Horizonte, sabemos 
que a Educação Infantil, assim como o histórico nacional, 
é um nível de ensino muito recente, com menos de 60 
anos. A nossa primeira escola foi fundada em 1957. Isso 
traz à tona todo esse desafio que surge nos tempos atuais. 
Precisamos expandir, mas não se trata apenas de uma 

simples expansão. É necessário fazer essa expansão com 
qualidade, compromisso e valorização dos profissionais 
da Educação. Esse é o cenário atual. Temos um compro-
misso muito grande, principalmente porque, atualmente, 
estamos vivendo a elaboração de um Plano Municipal de 
Educação que pretende dar conta dos próximos dez anos. 
Quando pensamos em todos esses desafios, percebemos 
que, de fato, dar conta disso não é uma tarefa fácil. Na 
minha experiência de gestora, falo que, quando o gestor 
não atrapalha o funcionamento de alguma coisa, já está 
ajudando muito.

No caso da Educação Infantil, seguindo o modelo de cres-
cer com qualidade, podemos citar alguns números que 
são bastante expressivos e que demonstram um pouco 
a luta do município de Belo Horizonte para suprir esse 
novo cenário da Educação Infantil. 

Em 2009, havia 40 UMEIs em Belo Horizonte. Desse total, 
eram 13 escolas municipais de Educação Infantil e eram 20 
escolas com turmas de Educação Infantil. Esse cenário se 
modificou. À exceção das 13 escolas que continuam como 
escolas de Educação Infantil nesse modelo, hoje funcionam 
102 unidades municipais de Educação Infantil. Essa mu-
dança ocorreu num pequeno período de tempo. Já existem 
106 prontas para funcionamento, quatro a mais no total. 

Em 2012, tínhamos cerca de 2 mil professores na Educação 
Infantil. Atualmente, já temos cerca de 3.800 professores. 
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A meta do Governo é chegar a 2016 com cerca de 6.800 
professores para suprir esse avanço. Também é meta do 
governo chegar a 2016 com 150 UMEIs implantadas ou 
pelo menos em fase final de implantação. 

Esse crescimento nos traz realmente um desafio muito 
grande porque é esse contingente profissional que vai fa-
zer com que consigamos atender toda essa demanda da 
Educação Infantil em Belo Horizonte. Hoje, temos, numa 
parceria muito importante, 192 creches parceiras, que 
fazem um atendimento extremamente relevante para a 
cidade de Belo Horizonte. Elas estão em muitos lugares 
onde nós, na rede própria, não conseguimos estar. Elas 
oferecem um atendimento de qualidade. Trata-se de um 
atendimento de parceria porque é um atendimento acom-
panhado. Não só são escolas que passam pelo crivo do 
Conselho Municipal de Educação, mas, do ponto de vista 
pedagógico, são instituições que passam pelo acompa-
nhamento de formação. A própria rede proporciona aos 
seus professores essa formação: o material, o kit escolar e 
o uniforme para as crianças acima de três anos, por exem-
plo. Enfim, é esse cuidado do cuidar e educar e do educar 
e cuidar. Evidentemente, é um desafio muito grande. 

Hoje, temos 22.915 crianças atendidas na rede parceira e 
31.863 na rede própria. Isso soma, então, 54.778 crianças 
matriculadas e atendidas nessas instituições. O desafio da 
nossa meta é chegar a 2016 com 84 mil crianças matricula-

das. Para o ano de 2016, já se descortina o grande desafio 
das crianças acima de quatro anos matriculadas. Desse 
modo, estamos, por meio de um trabalho sério e árduo, 
tentando encontrar todas aquelas crianças nessa faixa etá-
ria que estão fora da escola. Devemos conhecer as outras 
experiências, o que pode realmente nos levar a uma solu-
ção, ou seja, a um ganho para todos. 

Acho que, como você bem disse, não há quem não quei-
ra que todas as crianças estejam na escola, que todos os 
professores ganhem bem e que todos sejam reconhecidos 
nas suas profissões. Não há quem, em consciência lúcida, 
não queira isso. Agora, de fato, aquilo que determinamos 
como condições objetivas é que talvez nos apresente o 
maior desafio e o maior trabalho do gestor, isto é, como 
fazer mais com menos. Acho que essa é grande questão: 
como fazer mais com menos. Essa é a realidade do nosso 
país que, de acordo com a mídia e com o Banco Central, 
está em recessão.

Assim, precisamos entender de que forma vamos fazer 
tudo isso com muita responsabilidade e muito compro-
misso. É para isso que existe uma equipe grande tra-
balhando, seja no MEC, no Ministério Público ou nas 
Secretarias Municipais de Educação. 

Resumindo, tudo aquilo que pode fazer com que real-
mente as famílias se sintam valorizadas deve ser feito. As 
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crianças se sentirem valorizadas é um direito tanto de-
las quanto de suas famílias. Como dizia Hannah Arendt: 
“Dar direito a quem tem direito”. É isso que tenho a con-
siderar. Muito obrigada e fico aqui à disposição. Agradeço 
muitíssimo à Dra. Maria Elmira e à Rede Municipal, que 
está trabalhando para que isso se concretize.

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK: 
Agora, passaremos a palavra para o Dr. Celso.

CELSO PENNA FERNANDES JUNIOR: Primeiramente, 
gostaria de mencionar a presença da Dra. Maria de 
Lourdes Santa Gema, promotora de Justiça da Promotoria 
da Infância e Juventude Cível de Belo Horizonte.

Queria fazer um esclarecimento à plateia a respeito da 
questão do corte etário, pelo menos a situação em que a 
questão se encontra do ponto de vista jurídico em Belo 
Horizonte e no estado de Minas Gerais, em razão do que 
foi dito pela professora Rita. 

Antes disso, queria tentar esclarecer para vocês também 
qual a razão dessa posição evidentemente divergente do 
Ministério Público em relação à situação não só no estado 
de Minas Gerais, como também no Brasil em relação aos 
próprios Ministérios Públicos Estadual e Federal. Em Belo 
Horizonte, sempre fomos uma exceção. Sempre defende-
mos o corte etário, conforme a Constituição e o Ministério 

da Educação estabeleceram nas suas resoluções na data de 
31 de março. Atualmente, existe uma lei estadual que esta-
beleceu outra data de corte para o dia 30 de junho. Desde 
o início, juntamente com a Dinéia, do Fórum de Defesa 
da Educação Infantil, sempre defendemos essa posição 
da data de corte e, consequentemente, da não presença de 
crianças de cinco anos de idade no Ensino Fundamental. 
Minha intenção é explicar um pouco para vocês essa di-
vergência. Li as ações que os Ministérios Públicos tanto 
Federal quanto Estadual entraram pelo Brasil. Dessa ma-
neira, gostaria de mostrar a origem disso para vocês. 

A nossa prática na Promotoria da Infância e Juventude tem 
nos revelado que é muito difícil defender direito de crian-
ça e adolescente, por incrível que pareça. Aparentemente, 
todo mundo é a favor da criança e do adolescente. 
Adolescente nem tanto. Vamos focalizar a criança porque 
é unanimidade. Em nenhuma campanha política, os polí-
ticos vão falar contra a criança. Geralmente, ninguém fala 
contra a criança. Mas é realmente uma unanimidade no 
Brasil, como no resto do mundo, suponho. Sabemos que 
é uma questão difícil porque, na prática, existem muitos 
interesses envolvidos. No caso da Educação, política pú-
blica básica e fundamental para a sociedade brasileira, há 
muitos interesses em torno dessa questão. Como mencio-
nou a professora Rita Coelho anteriormente, há interesses 
de inúmeras partes: dos professores, dos alunos, dos go-
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vernantes de cada esfera do Governo e dos proprietários 
de escolas particulares, uma vez que eles também fazem 
parte do Sistema de Ensino. Consideramos todos esses 
interesses como legítimos e que podem se manifestar no 
âmbito dessa política pública. Desse modo, a atuação do 
Ministério Público deve levar em consideração todos esses 
interesses. Na minha opinião, não podemos assumir uma 
posição contra ou a favor de um interesse por questão de 
ponto de vista pessoal, principalmente nós da infância e 
juventude. São muitos interesses que giram em torno da 
questão e, quando o interesse da criança se confronta com 
o interesse desses grupos, que são legítimos, sempre have-
rá uma resistência na prática. 

É importante termos ciência de que, quando nos referimos 
à Educação, estamos falando de crianças e de adolescen-
tes. Além do direito educacional, representado pela Lei de 
Diretrizes e Bases (LDB), outro direito se aplica às crianças 
e aos adolescentes, presente no Estatuto da Criança e do 
Adolescente e no art. 227 da Constituição da República. 
Então, devemos levar em conta toda a aplicação da LDB, 
isto é, toda a legislação educacional, mas também as espe-
cificidades do direito da criança e do adolescente.

Na nossa experiência de mais de dez anos na Promotoria, 
temos visto que essa divergência entre os Ministérios 
Públicos estaduais e federal em relação à data de corte de-
riva um pouco da dificuldade de se compreender, muitas 

vezes, o papel do Ministério Público em relação aos direi-
tos da criança e do adolescente. Nem sempre o promotor 
ou o procurador da República tem essa experiência profis-
sional na defesa da criança e do adolescente. Isso impres-
siona. Li as iniciais do Ministério Público de São Paulo 
e percebi que alguns promotores foram procurados por 
grupos de pais, pedindo que seus filhos não fossem colo-
cados na Educação Infantil porque eles tinham condições 
de serem matriculados no Ensino Fundamental devido à 
inteligência e a outros fatores. Como resultado, os promo-
tores, bem-intencionados e, ao mesmo tempo, ingênuos, 
acreditaram na conversa dos pais. Como foi colocado nes-
te debate, existe o desconhecimento da própria importân-
cia da Educação Infantil, não só dos pais, mas também do 
Ministério Público. Atualmente, a Educação Infantil é de 
extrema importância, tendo em vista que o mundo mu-
dou. As crianças precisam da Educação Infantil. Os pro-
motores não conseguiram manter essa distância necessá-
ria para a defesa saudável da criança e do adolescente. 
Eles não conseguiram manter essa distância em relação 
a esses interesses. A coisa mais difícil é combater um in-
teresse legítimo dentro da sociedade ainda que, naquele 
caso concreto, haja outro interesse contrário a esse interes-
se legítimo, que também é legítimo. 

No caso da criança e do adolescente, esse é o direito le-
gítimo que deve prevalecer em detrimento de interesses 
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pessoais. Existe um artigo no Estatuto da Criança e do 
Adolescente que diz que, quando o interesse da crian-
ça ou do adolescente conflitar com o interesse dos pais, 
do Estado ou de qualquer pessoa, o interesse da criança 
e do adolescente deve prevalecer. O juiz, o promotor, a 
sociedade, todos têm a obrigação de fazer esse interes-
se prevalecer. Entretanto, sabemos que acontecer isso na 
prática é muito difícil. Por isso a posição do Ministério 
Público, muitas vezes, é divergente. Às vezes, o papel do 
Ministério Público Federal não tem essa relação cotidia-
na com a defesa do direito da criança e do adolescente. 
Então, acho que esse é o motivo dessa divergência. Mas 
ela vem sendo superada. 

Em Minas Gerais, existe uma lei estadual que já fixou a 
data de corte em 30 de junho para o ingresso no Ensino 
Fundamental. A criança deve completar seis anos. 
Particularmente, acho que a proposta do MEC é muito 
melhor, mas, na época, foi o que foi possível realizar em 
Minas Gerais. Ela tem a sua importância, na medida em 
que defende o interesse da criança, impedindo que ela seja 
matriculada precocemente aos cinco anos, por exemplo. 
Isso defende a data de corte, prevenindo que os pais e as 
escolas matriculem as crianças sem nenhum critério. 

Recentemente, entramos com uma Ação Civil Pública, 
que teve o seu pedido reconhecido pelo próprio estado de 
Minas Gerais, contra o estado de Minas Gerais para fazer 

valer a lei estadual que estabelece a data de corte em 30 
de junho. Isso porque há um distanciamento muito gran-
de entre o papel do Conselho Estadual de Educação e da 
Secretaria de Educação de Minas Gerais. Isso é um proble-
ma também. Na verdade, há uma separação indevida de 
atribuições, a ponto de o Conselho Estadual de Educação 
fazer atos dizendo que deveria prevalecer a decisão do 
Poder Judiciário Federal, que dizia que, em Minas Gerais, 
não valia a data de corte do MEC. Então, se não valia a 
data de corte do MEC, não valia nenhuma data de corte, 
nem a estabelecida pela lei estadual. Entramos com essa 
ação para que esses atos fossem anulados, o que foi feito 
pelo Poder Judiciário, e que reconhecesse essa obrigação 
do sistema e dos pais de matricular os filhos de acordo 
com a data de corte da lei estadual. Essa é a situação atual 
de Minas Gerais. 

Essa questão também já vem sendo definida favoravel-
mente à data de corte pelos Tribunais Superiores, pelo STJ 
e inclusive pelo procurador-geral da República, que atual-
mente já se manifestou favorável a isso no processo de ori-
gem do próprio Ministério Público Federal, que, por sua 
vez, questionava a existência da data da corte. Acredito 
que essa questão vem sendo aos poucos compreendida 
de forma mais adequada pelo poder Judiciário e pelo 
Ministério Público.

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK: 
Complementarei um pouco a fala do colega, acrescentan-
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do que, em nível nacional, também temos divergência não 
só com relação ao Ministério Público Federal, mas tam-
bém com relação ao próprio Ministério Público Estadual. 
Como a Rita mencionou, existem estados e colegas de 
Ministério Público Estadual que defendem a data de 31 de 
dezembro, ou seja, a não data de corte. Também existem 
estados em que a lei estadual é inclusive oriunda de traba-
lho do Ministério Público para liberar o corte. Coloco isso 
também para mostrar como a questão é polêmica e que há 
uma divergência nesse ponto. Como ela falou, tem esta-
dos em que a lei do próprio Ministério Público Estadual 
defende a questão do não corte, que são Paraná, Rio de 
Janeiro, Pernambuco e Mato Grosso do Sul. Existe essa vi-
são do Ministério Público Estadual. 

Entretanto, também há colegas que têm uma postura 
muito contrária em relação a isso, como é o caso dos es-
tados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul, no sentido 
de que não se pode organizar o sistema em razão da pró-
pria questão da Educação Infantil sem se ter uma data de 
corte. Num primeiro momento, pensamos a data de corte 
como sendo 31 de março. Em Minas Gerais, essa lei veio 
em 30 de junho por conta da decisão da Justiça Federal de 
Minas Gerais que liberou, mas também estava liberando 
num modo sistêmico. Iniciou em Pernambuco, mas várias 
sessões começaram a ingressar também. Outros estados e 
outras regiões também entraram com essa ação. Tivemos 

a primeira decisão da região de Pernambuco, que foi a 
primeira ação do STJ, que estipula o restabelecimento do 
corte. Paralelamente a isso, temos uma ação declaratória 
de preceito fundamental que, por conta dessas questões 
do MPF, resolveram reunir numa única ação e dizer que 
não é possível estabelecer o corte. A Procuradora-Geral da 
República em exercício entrou com essa ação na época. 

Atualmente, o Dr. Janot, procurador-geral da República, 
questionou dizendo que deve haver o corte para a or-
ganização do sistema, de acordo com a fala do MEC. 
Estamos nessa situação, em nível nacional, para decidir 
a questão do corte etário. Há divergência entre os pró-
prios Ministérios Públicos, o que torna importante essa 
discussão nos estados e a discussão nacional da maté-
ria. Nesse contexto, o papel da Comissão Permanente 
de Educação (COPEDUC) é fundamental. Ela é uma co-
missão nacional que estou coordenando composta de 
promotores de Justiça com visão da área da Educação 
para tratar desse aspecto. 

Em Minas Gerais, tivemos a criação, por lei, da Promotoria 
da Educação. Ela ainda não foi instalada, mas estamos 
agora num momento histórico do Ministério Público 
Nacional, batalhando arduamente para que também haja 
uma recomendação do Conselho Nacional do Ministério 
Público para a verificação dessas metas e, principalmente, 
da questão da universalização e da ampliação das vagas 
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em creche. Como foi bem dito neste encontro, ela não é 
evidentemente a única meta para a Educação Infantil, mas 
é a primeira, de acesso. 

Além disso, também estamos lutando para que cada 
Ministério Público tenha a sua Promotoria e o seu Centro 
de Apoio relacionado à área da Educação. Fizemos uma 
recomendação pela COPEDUC e pela COPEGE, na sede 
do Ministério Público do Rio de Janeiro, em setembro de 
2014, e ontem recebemos a notícia de que a nossa proposta 
de recomendação ingressará em pauta no dia 26 de maio 
no Conselho Nacional do Ministério Público. Estamos an-
siosos para que haja uma posição favorável do Conselho 
Nacional do Ministério Público para a criação dessas pro-
motorias e desses centros de apoio, isto é, nossa meta prio-
ritária é intensificar o olhar para a Educação Infantil. 

Como resultado de um trabalho de Minas Gerais, aprovei-
to para mencionar a verificação da Educação Infantil na 
perspectiva da Educação Inclusiva, já que não podemos 
trabalhar Educação Infantil sem também tratar da questão 
da inclusão e do atendimento educacional especializado 
integrado ou simultâneo. 

Outro ponto relevante é a formação mínima dos profissio-
nais da educação porque, em muitos estados, o Ministério 
Público teve de trabalhar no sentido de impedir a atua-
ção de professores do Ensino Fundamental na área da 

Educação Infantil. No Rio de Janeiro, foi feito um trabalho 
assim recentemente. Colocamos essa questão do mínimo 
não só porque julgamos ser importante ou porque preci-
samos ver esse aspecto em questão nacional, mas também 
porque vamos ter um debate e uma polêmica pelo art. 62 
da Lei de Diretrizes e Bases, como a Rita colocou no início 
do nosso debate. Em 2013, havia uma expectativa de que 
a LDB fosse alterada, mas foi mantida a redação do art. 62, 
mantendo nesse artigo a formação mínima no nível mé-
dio, na modalidade normal. Isso está presente no art. 62, 
mas foi uma luta fazer com que fosse inserido ou modifi-
cado, retirando esse final para o Ensino Superior. 

É evidente que há uma luta dos sindicatos e dos movimen-
tos para que ocorra essa modificação. Há posturas judiciais 
no sentido da não possibilidade de se exigir a formação por 
conta do art. 62, não só em Minas Gerais. Trata-se de uma 
luta e temos umas metas que devem ser alcançadas. Então, 
olharemos a questão das metas para que isso aconteça gra-
dativamente. Existem municípios, inclusive mineiros, nos 
quais a formação inicial em nível superior é exigida nos 
concursos. Há várias falas e um pouco de polêmica em re-
lação a isso. Mas a fala da Educação Infantil é, hoje, presen-
te porque ela é uma prioridade constitucional. Existe um 
prazo até 2016 para a universalização da pré-escola.

Também temos parcerias pela Coordenaria Estadual com 
relação ao Tribunal de Contas, que foi o que a Rita apon-
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tou. Estamos mantendo essas parcerias exatamente para 
que possamos fiscalizar posteriormente se houve ou não 
a aplicação da verba da Educação Infantil. A não oferta 
do ensino obrigatório gera responsabilidade. Existirá uma 
esfera no futuro questionando se haverá o caso até de im-
probidade administrativa por omissão. Há um preceito 
que diz que essa questão da universalização é necessária. 
Essa é uma discussão que nós, representantes do MEC, 
trazemos à tona, mas está acontecendo a expansão, ou 
seja, a meta está sendo cumprida. Todavia, constitucional-
mente, temos um prazo delimitado para universalizar a 
pré-escola, o que também é um desafio. É um desafio tan-
to a questão da universalização quanto a questão da am-
pliação das vagas em creche. Como a Rita colocou, é uma 
posição do Ministério Público Nacional trabalhar com a 
demanda manifesta, com a demanda que existe. Se o pre-
feito disser para o promotor que já existem 50% das vagas 
preenchidas e que, por isso, a meta do PNE está sendo 
cumprida, essa informação não está correta. Se existe uma 
demanda real nesse caso, ele deve buscar inclusive a pró-
pria universalização. Se a meta de 50% já foi alcançada, 
por que não buscarmos a universalização? Essa questão 
também é relevante para nós. Os pais estão solicitando 
tanto essa vaga para seus filhos quanto participação numa 
etapa genuinamente educacional, como a Rita disse. 

A professora Rita Coelho aponta, muito bem, que trocar 
fralda em creche não é simplesmente um cuidado, mas 

também uma atividade pedagógica. Aproveito para com-
plementar a fala dela: trocar fralda de uma criança com de-
ficiência é uma atividade pedagógica especializada. Tudo 
isso precisa estar bem trabalhado e bem questionado. 
Tratar da questão das creches é um assunto muito sério. 

Bom, essas eram as nossas considerações. Apesar do tem-
po reduzido, gostaria de passar a palavra agora para vo-
cês com o objetivo de discutir algumas questões polêmicas 
por meio de um debate. Após esse momento de troca de in-
formações e experiências, encerraremos o nosso encontro.

KLAUS: Primeiramente, farei duas críticas ao Ministério 
Público. A primeira é que está na hora de parar de fazer 
Termo de Ajustamento de Conduta e passar os assuntos 
referentes à Educação para o Ministério Público Criminal. 
Estamos em situação de crime em toda a Educação brasi-
leira, principalmente na Rede Pública. Há crime o tempo 
todo. O mais recente ocorreu em Belo Horizonte quando 
denunciamos, por meio do sindicato, o número de pro-
fessores e o número de docentes e percebemos que há 
uma diferença de 4 mil docentes que não estão na sala de 
aula. A Secretaria já reafirmou isso pelos documentos que 
mandou ao Ministério Público. 4 mil docentes não estão 
em salas de aula. Num total de 14 mil professores, 4 mil 
correspondem a mais de 20%. Quando conheci a Rita, 
achava que ela tinha estudado no Instituto Rio Branco. 
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Agora tenho certeza. Como você consegue ter esse jogo 
de cintura no meio de tanta podridão? Você sabe muito 
bem do que estou falando. E ela não vai responder por-
que, como embaixadora, ela não pode. Na primeira frase 
do seu discurso, você disse que esperava que não hou-
vesse retrocesso. Você fez a palestra toda e deveria desen-
volvê-la apenas nesse ponto. O retrocesso é permanente. 
Basta ver, por exemplo, o secretário adjunto de Educação 
de Belo Horizonte, que é um retrocesso em Educação. Não 
há um profissional de Educação em Belo Horizonte que 
eu respeite, principalmente como professor. Isso é o que 
sinto em relação à Educação em Belo Horizonte.

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK: 
Passaremos a palavra à Cristina.

CRISTINA:  Meu nome é Cristina e sou professora da 
Educação Infantil há quase onze anos. Há quase onze 
anos, desde que, em 2003, a carreira de docente foi rompi-
da em Belo Horizonte, temos lutado pela recuperação da 
unidade docente. Foi falado neste encontro que cada etapa 
educacional tem as suas especificidades: o EJA, o Ensino 
Fundamental, a Educação Infantil. Contudo, os professo-
res de todas essas etapas são professores e, desde 2003, te-
mos tido problemas muito sérios por causa da ruptura da 
carreira docente e que extrapolam a questão salarial. Os 
nossos lamentos, as nossas reflexões e as nossas reclama-
ções não são feitos só porque ganhamos menos. É porque, 

até outro dia, quando o Ministério Público recomendou à 
Prefeitura que nos tratasse como professores, os docentes 
ficavam se perguntando se eles eram realmente professo-
res, uma vez que muitos deles têm um cargo administrati-
vo, mas, como eles não podem acumular cargo, então não 
eram efetivamente considerados como professores. Essa 
confusão na identidade docente trouxe e continua trazen-
do graves prejuízos ao fazer pedagógico. 

Nesse cenário, a prefeitura anuncia uma medida de apoio, 
isto é, a contratação de funcionários não concursados, pro-
vavelmente, como é recorrente na docência, para profis-
sionais do sexo feminino. Historicamente, nós, mulheres, 
recebemos menos. Isso não acontece apenas na docência, 
mas em todas as outras profissões. A meu ver, trata-se de 
uma das lutas mais importantes das mulheres presente 
na pauta feminista deste país. Essa pessoa não tem uma 
formação mínima. Ela não veio sequer por meio de um 
concurso. Muitos professores foram retirados das salas 
de aula para que essa pessoa assuma. E o professor, que 
é responsável pela sua sala, também está encarregado da 
formação daquela pessoa nova. Além de todos os seus de-
veres, o professor está incumbido da formação da pessoa 
novata e também responderá por essa pessoa sem forma-
ção se ela fizer alguma coisa, que pode ser grave. 

Desse modo, entendemos essa política como uma precari-
zação da docência, além de ser uma política machista, uma 
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vez que ela ataca, principalmente, os indivíduos do sexo 
feminino. É uma continuidade dessa desvalorização e é um 
atentado à Educação da nossa cidade. Também é um pro-
blema da Educação, pois é direito da criança ter um pro-
fissional qualificado. A exigência mínima é o magistério. E 
também fere, o que é muito grave, um dos principais eixos 
da Educação Infantil: a indissociabilidade do cuidar e do 
educar. Isso é coisa séria. Nós que temos a formação sabe-
mos que trocar fralda, alimentar, dar banho, enfim, todos 
esses cuidados não estão dissociados do educar. Devemos 
lembrar que essas ações tem intencionalidade pedagógica 
e é imprescindível ter formação para realizá-las. 

Temos vivido um “tarefismo” nas escolas. É uma política 
que não previne o adoecimento. Na verdade, ela contribui 
para o adoecimento dos professores. Um dos principais 
problemas é o atentado à identidade desse profissional, o 
que, obviamente, trará graves prejuízos para a Educação 
do município. Nós, que estamos na base da Educação, que 
temos formação, interesse e lutamos pela causa, entende-
mos que é uma política econômica de ataque e, inclusive, 
de retrocesso ilegal.

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK: 
Agora, ouviremos as considerações da Carla.

CARLA: Bom dia. Meu nome é Carla e sou presidente do 
Conselho Tutelar Oeste. Sou mãe de uma adolescente de 

14 anos e de um bebê de um ano e oito meses. Desde que 
ela tinha quatro meses, estou lutando para conseguir uma 
vaga na Educação Infantil para ela. Apesar de seguir todos 
os mesmos trâmites de qualquer cidadão da comunidade, 
até a presente data, ela continua nas filas de espera. Acho 
um absurdo não por eu ser conselheira. Acho um absurdo 
por eu estar na linha da defesa e o direito da minha filha 
estar sendo violado. Já fizemos um trabalho no Conselho 
Oeste de entrar com uma ação conjunta no MP requisi-
tando essas vagas porque essas crianças não podem viver 
de lista de espera. O retorno que obtivemos foi que, em 
dez dias, o município seria informado sobre a resposta 
e, até hoje, estamos esperando essa resposta. Após esses 
dez dias, gostaria de saber qual será a solução para essas 
crianças que, assim como seus pais, ainda continuam es-
perando. Muito obrigada.

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK: 
Agora, passaremos a palavra para a Dinéia.

DINÉIA: Bom dia a todas e todos. Meu nome é Dinéia. 
Trabalho no Laboratório de Psicologia e Educação da 
PUC e sou colaboradora do Fórum Mineiro de Educação 
Infantil. Primeiramente, parabéns pela palestra. Rita, 
gostaria de pedir que você retomasse algumas questões. 
Sobre esse momento estratégico atual de construção dos 
planos municipais de Educação, esses planos não podem 
ser só carta de intenção. A relação do plano municipal com 
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o orçamento público para realmente o orçamento espe-
lhar o que se faz, pois ficam aquelas verdadeiras cartas 
de intenção, mas não espelham. Acho que o Ministério 
Público também pode ajudar nisso. Na minha opinião, 
devemos somar as ações. 

Além disso, estou muito preocupada com a etapa de zero 
a três anos, pois percebo pouca presença dessa fase nos 
orçamentos. E, por último, na lista dos vulneráveis que 
foi mencionada por você, gostaria de aproveitar a opor-
tunidade para dizer que não é exclusividade, mas é gra-
víssima a situação da criança que é filha de mulher em 
cumprimento de pena nesse país. Entramos com isso no 
Conselho Estadual de Educação, que não quis regulamen-
tar a matéria para o Estado. Isso acabou não servindo para 
atestar a gravidade desse problema no Brasil. As crian-
ças de zero a três anos estão cumprindo pena no nosso 
país juntamente com as suas mães. Agora, entraremos no 
Conselho Nacional e deixaremos você informada porque 
precisamos enfrentar isso. Obrigada.

CLEONICE: Bom dia. Meu nome é Cleonice. Estou na di-
retoria do Sind-REDE para trabalhadores da Educação da 
Rede Municipal. A Rita falou sobre um avanço em relação 
à demanda e que, com pouco tempo, não é possível re-
solver um problema de longo prazo, que é o número de 
vagas. Entretanto, as mães não podem esperar.

Infelizmente, não há acordo quando se fala da questão do 
poder público, que apresenta tantos limites para a solu-
ção desse problema. Em Belo Horizonte, percebemos uma 
priorização de outras coisas. Por exemplo, o município 
gasta menos do que deveria com investimento na carrei-
ra dos trabalhadores e dentro das escolas. Na verdade, as 
vagas ainda estão muito restritas. Concordo que deve ha-
ver um prazo para que isso seja realizado, mas as crianças 
precisam dessas vagas. 

A Cristina já antecipou quando ela falou sobre a criação do 
cargo. Tomara que o município não permaneça com essa 
política. A Prefeitura de Belo Horizonte, infelizmente, está 
mais uma vez precarizando a carreira da Educação ao co-
locar, em 2015, esse monitor de apoio. Não concordamos 
com a presença desses profissionais nas escolas. Já falamos 
isso em Mesa de Negociação e já fizemos essa discussão 
nas assembleias. Inclusive estamos pedindo à Prefeitura 
para conversar com os pais da comunidade com o objeti-
vo de perguntar se eles querem que seus filhos fiquem nas 
mãos de uma pessoa que não é profissional de Educação, 
mas que está cumprindo o papel docente. 

Atualmente, um professor assume cada turma. Até o ano 
de 2014, eram dois professores para as turmas de zero a 
dois anos. Esses dois professores eram necessários para su-
prir a demanda devido ao grande número de alunos. Foi 
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até em função da demanda específica dessa idade que con-
seguimos dois professores para assumir as salas de aula no 
município, assim como a Rita disse. No entanto, neste ano 
a prefeitura resolveu trocar um dos profissionais que assu-
miam a turma por uma pessoa com a função de apoio. Até 
fico na dúvida: apoio a quem? Trata-se de uma pessoa que 
está lidando diretamente com a criança. Infelizmente, ela 
está dissociando o cuidar do educar dentro da sala de aula, 
tendo em vista que há tarefas específicas. Entendemos que 
educar e cuidar estão associados. Além disso, essa pes-
soa acaba sendo responsabilidade do professor, como a 
Cristina colocou. Qualquer coisa que acontecer é de res-
ponsabilidade do professor. A formação dessa pessoa 
também é função do professor que assume a sala de aula. 
Além de existir apenas um professor, ele ainda deverá se 
preocupar com outra pessoa, sem contar que ele será res-
ponsabilizado por aquilo que a outra pessoa fizer. 

Infelizmente, essa ação da Prefeitura não é nova. A 
Prefeitura já tentou contratar professores para a Rede 
Pública três vezes por meio do projeto na Câmara via 
vereador. Batalhamos na Câmara para poder derrotar es-
ses projetos. Hoje, com uma discussão federal a respeito 
do PL 4330 (PL da Terceirização), o município já está se 
antecipando ao colocar pessoas como apoio nas escolas. 
Obviamente, nossos problemas não são com as pessoas 
em si, mas com a função que elas exercerão nas salas de 

aula e, consequentemente, com o problema da qualidade 
da Educação Infantil, que certamente se intensificará com 
o passar do tempo.

DANIELA CAMPOS: Professora Rita, meu nome é 
Daniela Campos e sou promotora de Justiça Coordenadora 
do Vale do Jequitinhonha. Acho que a senhora tocou num 
ponto fundamental, sobre o qual gostaria de um pouco 
mais de esclarecimento. Pelas outras perguntas, percebe-
mos que é um ponto nevrálgico.

Realmente, nós, promotores de Justiça, temos uma an-
gústia muito grande em relação a essa lista de espera. 
Gostaria que a senhora esclarecesse um pouco melhor isso 
enquanto conquista, até para que possamos trabalhar com 
os colegas, e alguns parâmetros em termos de onde sepa-
ramos essa omissão nessa lista, enquanto não efetivação 
de novas vagas e para atuação do colega. 

Sobre essa divulgação que o PNE tem das listas, o promo-
tor de Justiça é muito cobrado na ponta com essa questão 
da mãe que trabalha e da mãe que não trabalha. Temos 
uma prioridade em relação às crianças com deficiência, 
que é uma prioridade legal, mas, quanto a essa discussão 
entre mães que trabalham e não trabalham, não há uma re-
gulamentação. Sabemos que é uma pressão muito grande 
sobre os colegas porque há um sentimento da sociedade 
de que isso seria injusto. Não como direito da criança, mas 
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como direito das mães que trabalham, visto que os filhos 
das mães que não trabalham podem estar nas escolas, en-
quanto os filhos das mães que trabalham, não. Obrigada.

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK: 
Aproveito para colocar em pauta a questão da lista e da 
transparência. Alguns estados e alguns municípios tam-
bém estão fazendo a divulgação online para que seja pos-
sível fazer essa verificação abertamente. 

Agora, fecharemos a sessão de participação do público 
presente para que possamos, então, tecer as considerações.

RITA DE CÁSSIA DE FREITAS COELHO: Comentarei 
alguns aspectos que vocês colocaram. Primeiramente, to-
das essas questões são nacionais, sem exceção. E, se isso 
não é um problema local, estamos enfrentando a constitui-
ção de um problema de política social no Brasil, que preci-
sa ser enfrentado coletivamente, solidariamente e institu-
cionalmente pelo Estado e pelos movimentos sociais. 

Vamos começar por essa questão da lista de espera. A 
lei não admite critério de matrícula. Em relação a qual-
quer critério de matrícula, é preciso que o gestor e a po-
pulação estejam bem informados de que ele pode ser 
questionado, pois o direito é inexorável. Entretanto, a 
experiência dessa problemática social tem apontado cri-
térios de prioridade que, quando negociados e debatidos 

pelo Ministério Público, pelos conselhos tutelares, pela 
Secretaria de Assistência Social, pela Secretaria de Saúde, 
pela Secretaria da Educação e pelos movimentos sociais, 
são muito aceitos e efetivos porque funcionam. Temos 
exemplos de inúmeros municípios, mas isso é pactuado, 
em geral, sobre a coordenação da Educação, que está com 
essa responsabilidade. 

Assim, a própria população ajuda a definir as prioridades. 
Se o processo for transparente, ela fiscaliza e acompanha 
por meio de diferentes estratégias, como, por exemplo, 
acessando o site da Secretaria, ao qual qualquer pessoa 
tem acesso. Enfrentamos essa contradição dentro do 
Governo. Há, no Governo Federal, uma Secretaria Especial 
de Direitos da Mulher, que tem status de Ministério. Essa 
Secretaria pressiona o MEC dizendo que a prioridade no 
atendimento é da mãe trabalhadora. Não existe política 
de inclusão produtiva da mulher mais efetiva do que a da 
Educação Infantil. O trabalho da mulher é, hoje, o maior 
diferencial no enfrentamento da miséria. Eles têm estudos 
mostrando que um percentual de vagas de atendimento 
na creche está subutilizado porque a mãe daquela criança 
não trabalha. Devemos fazer esse debate na Casa Civil e na 
Presidência da República com nossos colegas de Governo. 

A Educação Infantil é o investimento mais efetivo que um 
país pode fazer. Os economistas estão provando a ren-
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tabilidade financeira desse investimento. Ela é a política 
mais efetiva para a inclusão produtiva da mulher e para 
o enfrentamento da desigualdade. A desigualdade come-
ça na Educação Infantil. Começa-se a construir uma so-
ciedade desigual negando o direito à Educação Infantil. 
Então, ela tem múltiplas dimensões num contexto de in-
teresses e concepções divergentes. É uma questão muito 
dilacerante, cuja perspectiva, Klaus, é de negociação ética 
e democrática. Não tem outra saída. Ética e democrática. 
É necessário sentar, discutir, argumentar, entender e nego-
ciar. Tenho defendido que nós, trabalhadores da Educação 
Infantil, deveríamos ter direito a um curso sobre proces-
sos de negociação. Atualmente, o que fazemos é o papel 
de mediadores de um processo de negociação social estra-
tégico para o país. 

Nesse contexto, Dinéia, o problema das crianças em presí-
dio é uma questão do Ministério da Justiça. Esse Ministério 
tem uma política de ampliação de creches em presídio. Os 
presidiários, ou seja, os privados de liberdade, têm direito 
à Educação. E compete ao sistema educacional responder 
a isso. Esse é o direito da pessoa privada de liberdade. 
Contudo, não existe criança de zero a seis anos privada de 
liberdade. Dessa maneira, a oferta da Educação Infantil 
para a criança filha da mãe presidiária é confundida com o 
direito da Educação da presidiária. Trata-se de uma situa-
ção muito grave e, ao mesmo tempo, muito triste. 

Tenho visitado presídios. Temos companheiros no 
Ministério da Justiça buscando superar essa questão. 
Existem crianças de seis anos que nunca saíram do presí-
dio. Quando você passa por ela, ela se encosta à parede, 
põe as mãozinhas para trás, seguindo a postura de circu-
lação dos presidiários. O mais grave disso é a Justiça só 
olhar para o filho que nasceu no presídio. Sabemos que 
a população carcerária feminina está crescendo assusta-
doramente, principalmente relacionada ao tráfico. Essa é 
uma coisa muito séria. Mas há divergências de concep-
ções. Outro dia fui ao Ceará, numa região onde está sendo 
construído um presídio de segurança máxima. Existe um 
“outdoor” na estrada dizendo que esse presídio possui 
creche, como se fosse uma qualidade do presídio ter cre-
che. Solicitei ao governo que retirasse aquele “outdoor” 
dali porque aquilo era um absurdo. E essa expansão se 
deve ao Governo Federal.

As estatísticas não mostram que o atendimento das cre-
ches está diminuindo. Ele cresce 10% ao ano nacional-
mente. Nunca cresceu tanto. A questão do financiamento 
é mesmo muito séria. Estamos tentando, no MEC, assinar 
um termo de cooperação técnica com os tribunais de con-
tas dos estados e o TCU no monitoramento do Fundeb 
para a Educação Infantil. Alguns estados têm feito isso. É 
uma assessoria maravilhosa para o Ministério Público e 
para o dirigente municipal. O orçamento é uma questão 



133

muito específica e muito complicada. Quando o Tribunal 
de Contas faz esse monitoramento, ele demonstra trans-
parência, visto que ele vai mostrando para o dirigente que 
ele tem recurso para fazê-lo. 

No Rio Grande do Sul, isso gerou uma expansão e o 
Tribunal de Contas priorizou os municípios que não 
tinham nenhuma vaga para a creche e alegavam pro-
blema de recurso. É espetacular esse trabalho. Está no 
site do Tribunal de Contas. Estamos defendendo, em 
fóruns como esse, a atuação do Tribunal de Contas do 
Estado nessa linha.

Já coloquei na minha fala a questão do monitor de apoio 
e quero recolocá-la. É um debate que precisamos fazer na-
cionalmente e que espero que Belo Horizonte contribua. 
Os dados mostram que esse profissional é uma necessida-
de e, por isso, ele está sendo criado. Há uma diversidade 
de opções na criação dessa função. Em muitos municípios, 
ela é criada com cargo e com concurso. Cargo a partir de 
que perfil? Concurso a partir de que salário? Trata-se de 
uma discussão necessária que não é Belo Horizonte ou a 
Secretaria de Belo Horizonte que está colocando. É a po-
lítica nacional que está colocando e, assim como aparece 
em Belo Horizonte, em outros municípios. 

Em relação à faixa etária, também gostaria de retomar o 
que já disse. Não estamos discutindo faixa etária. Estamos 
discutindo concepção e política. Pedimos ao Inep para 

contabilizar as crianças que fazem até três anos no dia 29 
de maio no Brasil inteiro, que é o dia nacional do Censo. 
E pedimos para contabilizar 31 de maio. Em apenas dois 
dias, há uma diferença significativa. Se tivermos como 
base a matrícula no dia 29 de maio, teremos um número. 
No entanto, se nos basearmos no dia 31 de maio, teremos 
600 mil crianças a mais. É uma questão muito complexa, 
porém existe pouca pesquisa sobre isso. Possivelmente, 
dez mil crianças não são crianças reais. É uma divergência 
das estatísticas colhidas pelo IBGE e pelo Inep. 

Existe um estudo do MEC, encomendado à professora 
Fúlvia Rosemberg, no qual ela mostra como essa diferen-
ça é gerada. Não é verdade que essa criança é uma criança 
concreta. Há diferenças na metodologia. Evidentemente, 
existem crianças, mas o número total não chega a dez mil. 
O plano diz que devemos fazer uma consulta e uma busca 
ativa para podermos identificar essa criança. Citei o exem-
plo de São Bernardo, onde a Cleusa fez um dia municipal 
de cadastramento dessa população. Foram feitas visitas 
aos postos de saúde, às UPAs, às escolas, isto é, a toda a 
rede pública do município aberto. Identificou-se um nú-
mero muito menor do que esse.

O dado do SUS é melhor do que o nosso, assim como o 
dado do SUAS, da assistência. Além disso, a Educação 
Infantil é a etapa com o menor percentual de inclusão das 
crianças com deficiência. E é a nível nacional. Entretanto, 
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a inclusão mais efetiva é a que acontece na Educação 
Infantil. Na nossa estatística educacional, observamos 
que o número de escolas públicas que fazem matrículas 
de crianças com deficiência na Educação Infantil é menor 
do que o número de escolas de Ensino Fundamental. Isso 
é explicável. O diagnóstico nem sempre é rápido. No caso 
de crianças com autismo, por exemplo, levam-se três ou 
quatro anos para ter o diagnóstico. Outro ponto é a atitu-
de da família superprotetora ou negadora, que tem pena, 
tem vergonha da criança ou não consegue enxergar a sua 
deficiência. E terceiro porque a especificidade do atendi-
mento de um bebê deficiente é muito maior do que a de 
uma criança de sete anos, por exemplo. Então, é um desa-
fio muito grande. Mas temos no MEC um programa que 
chama Educação Infantil 100% inclusiva, que apoia o mu-
nicípio que quer expandir a inclusão na Educação Infantil.

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK: 
Faremos o segundo e o último bloco depois da fala da pro-
fessora Sueli.

SUELI MARIA BALIZA DIAS:  As colocações dos co-
legas do sindicato Sind-REDE são, para nós, muito rele-
vantes. Temos feito reuniões para tratar desses assuntos, 
mas, uma vez que o assunto é apresentado publicamen-
te, precisamos também apresentar o nosso contraditório. 
Respeitamos, discutimos e debatemos uma opinião, mas, 
na verdade, a Secretaria tem adotado outra visão sobre a 

questão do apoio à Educação Infantil. Gostaria de convidar 
a Maíce porque ela é a nossa gerente da Educação Infantil. 
Ela tem estado nas escolas com o intuito de conversar e 
ouvir os profissionais da Educação. A Maíce tem um ca-
bedal de informações para trazer para a nossa discussão.

MAÍCE: Boa tarde a todos. Rita, você participou da cons-
trução da primeira resolução e respeitamos a razão pro-
fessor/criança que está nessa resolução. Isso sempre foi 
respeitado, desde a implantação da nossa política. Em 
função das dificuldades apresentadas pelos professores, 
pelos coordenadores e diretores quanto à permanência de 
um único professor com a turma dentro da razão deter-
minada pela resolução é que foi criado o cargo de auxi-
liar, que será um apoio do professor. Essas pessoas estão 
sendo selecionadas com muito critério. A responsabilida-
de por essas pessoas deve ser de todos os profissionais 
da Educação que querem assegurar o direito da criança. 
Qualquer pessoa que estiver dentro da nossa instituição 
é responsável por garantir a defesa aos direitos das crian-
ças. Obviamente, a responsabilidade imediata é da chefia 
imediata a que o auxiliar está ligado. Na entrada desses 
profissionais, a formação compete aos coordenadores, aos 
vice-diretores e à direção da escola. Além disso, a GERED 
fará a formação mensal e a SMED, por meio da GECED, 
fará um grande bloco que já está planejado para o mês 
de julho. Também existe o acompanhamento do trabalho 
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dessas pessoas por meio de formulários. Dessa forma, es-
tamos tentando melhorar o tratamento para os professo-
res e para as crianças.

A única turma que tinha dois professores para crianças 
de zero a dois anos, de acordo com o nosso quadro, era a 
turma de berçário, que tem dois berçários compostos de 
12 crianças. Todas as nossas turmas são calculadas com 
um professor referência, sendo que, na organização anti-
ga, durante uma hora e meia, em média, para o banho e 
para a alimentação, eram dois professores. Agora, o auxi-
liar fica oito horas com o professor. As UMEIs que tinham 
dois professores na turma de um ou dois anos ou tinham 
reserva técnica, que estavam aguardando entrega de obra, 
ou então eles reorganizavam retirando do professor o 
tempo do planejamento, o que, hoje, não é possível fazer. 

Estamos tentando assegurar dentro do financiamento a 
razão adulto/criança que está definida no Conselho, um 
terço para planejamento do professor e a substituição no 
caso de falta de professor, uma vez que temos um grande 
número de absenteísmo. Além disso, lidamos com a judi-
cialização da Educação Infantil, até o último mês de abril 
tivemos 255 mandados judiciais. Quando extrapolamos a 
razão por medida judicial ou por matrícula compulsória, 
a recomendação do Conselho é colocar professores a mais. 

Isso posto, faço a seguinte pergunta: como lidar com 
toda essa diversidade e com a demanda por vaga em 

função desse déficit histórico que temos no nosso país 
sem ter um financiamento que dê conta dos desafios 
que estão colocados?

SUELI MARIA BALIZA DIAS: Maíce, gostaria de com-
plementar a sua fala. Entendemos que aumentar a nossa 
relação de 1.5 professores/turma para 1.6 é um aumento 
significativo. Quando trabalhamos com a proporção de 
um professor a mais para cada dez turmas, também te-
mos outra vantagem. Quando modificamos o número de 
coordenadores por nível de complexidade da instituição, 
também tivemos outro ganho. Atualmente, estamos tra-
balhando com instituições de baixa, média e alta comple-
xidade. As instituições de alta complexidade tinham dois 
coordenadores. Agora, existem quatro principalmente 
para fazer com que esse acúmulo de profissionais melho-
re o trabalho do professor em sala de aula. Há, também, 
quatro professores para substituição no regime de alta 
complexidade. Talvez esses ganhos não sejam os ganhos 
que gostaríamos de presenciar no momento atual, mas é o 
que podemos ter agora. Isso tudo é um processo. 

De 2004, quando as UMEIs foram implementadas, até 
hoje, percebemos um crescimento na participação de to-
dos: dos sindicatos, da própria comunidade escolar, dos 
colegiados e do Ministério Público, que nos acompanha e 
nos cobra, no melhor sentido do termo. Acho que é assim 
que progredimos. A Secretaria está à disposição de todos 
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que queiram compartilhar, participar e colaborar com su-
gestões e críticas. Falando como gestora, sempre haverá o 
limite entre aquilo que queremos fazer e aquilo que pode-
mos, de fato, realizar.

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Boa tarde a todos e 
todas. Gostaria de discutir a questão da disputa dos re-
cursos financeiros. Durante o Movimento de maio de 68, 
em Paris, a frase principal escrita nos muros era: “Sejamos 
realistas, desejamos o impossível”. O possível já está 
dado. O que queremos é o impossível. Isso tem a ver com 
a disputa dos recursos financeiros que a Rita levantou.

Há uma disputa de recursos financeiros nesse país que 
passa pela Educação. Não é uma disputa pessoal. É uma 
disputa das forças políticas que estão representadas nos 
governos por meio das suas alianças políticas. A disputa 
por recursos financeiros ocorre concretamente na admi-
nistração pública. Então, a disputa por recursos financei-
ros a nível federal e local passa a privilegiar a parceria 
público-privada com as empreiteiras ou a privilegiar o in-
vestimento no setor público. Nesse momento, sobre a dis-
cussão da universalização do atendimento da Educação 
Infantil, precisamos fazer a disputa dos recursos financei-
ros porque senão vamos nos deparar com quem vai pagar 
o ônus da universalização. 

Na década de 80, quem pagou o ônus da universalização 
do Ensino Fundamental fomos nós, docentes, com jornadas 

exaustivas e até 60 estudantes numa única turma, escolas 
precárias, sem política salarial e sem política de carreira. 
Foi à custa dos docentes que foi feita essa universalização. 

Hoje, estamos indo para o mesmo caminho. As forças que 
estão atualmente nos poderes públicos estão apontando 
que há precarização do trabalho docente. É preciso regis-
trar que a Prefeitura impede que as pessoas contratadas 
para auxiliar os professores tenham curso de magistério 
e que elas sejam estudantes de Pedagogia. Esse é um cri-
tério para não ser contratado. Percebemos claramente a 
precarização do trabalho docente. 

Além disso, qual será a situação do direito da criança ao es-
paço físico adequado na ampliação da Educação Infantil? 
Muitas de nossas escolas não estão adaptadas para atender 
crianças menores de sete anos. A arquitetura das escolas 
não é apenas um detalhe, pois o espaço escolar deve ser 
acolhedor para os sujeitos que frequentam aquele espaço. 

Essa é uma disputa que nós, sociedade civil, devemos 
fazer porque os governos sempre serão pressionados na 
disputa das forças políticas para, no final, dizer que só po-
dem fazer o possível. O que queremos é o impossível. A 
Prefeitura diz que, para fazer os reajustes, ela deverá au-
mentar o IPTU. Queremos que, para que sejam feitos esses 
reajustes, o Ministério Público consiga que todo o dinheiro 
desviado das obras da Prefeitura seja devolvido e aplicado 
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na Educação. Dessa maneira, acabaríamos com a corrup-
ção e devolveríamos o dinheiro para o setor público.

JONAS WILLIAM: Bom dia a todos e todas. Meu nome é 
Jonas William e faço parte da Direção Estadual do Ensino de 
Minas Gerais. Também sou membro da Secretaria Nacional 
dos Funcionários da Educação. Uma das coisas que me 
motivou a me pronunciar é a questão do não docente que, 
a meu ver, é extremamente preocupante, pois é um setor, 
além de ser considerado invisível na sua função, extrema-
mente desconsiderado como o apoio aos companheiros da 
docência e, muitas vezes, da discência e da administração. 

Hoje, o Brasil passa por um caminho tortuoso. Ao lon-
go da história, desde 1826, temos a esperança de que a 
Educação será a saída para a soberania nacional. A crise 
atinge as escolas sobretudo na etapa em que se inicia a 
alfabetização e os cuidados. Nós do Sind-UTE contribuí-
mos para o debate porque temos quase 100 subsedes no 
estado inteiro e, na sua maioria, temos educadores infan-
tis. Assim, existe um público. Isso não é uma especifici-
dade da Rede Municipal de Belo Horizonte, da qual me 
orgulho fazer parte, pois a minha filha estuda nessa rede. 
Estamos discutindo o PNE com muita estratégia. 

Realmente, os companheiros têm razão. Todo projeto no 
Brasil é marcado por disputa. E a crise também se apro-
funda do ponto de vista da disputa e de alguns olhares 

errôneos e miúdos na fase da conspiração e do boicote. 
Quanto à questão do investimento para a Educação, se 
não houvesse o desvio dos recursos devido à má conduta 
de alguns gestores, não estaríamos com tantos problemas. 
Isso é um fato. 

Mas também não podemos fechar os olhos para o que 
os companheiros sempre falam em relação à não forma-
ção. Uma coisa é a pessoa fazer parte do processo ensino
-aprendizagem. Outra coisa é levar uma pessoa que não 
tem nada a ver com a docência para a sala de aula. Isso 
é inadmissível, se é que queremos realmente uma pátria 
educadora. A escola, por ser parte da Educação, é o prin-
cípio de tudo. Esse espaço não é uma tenda ou um circo 
e, por isso, queremos respeito, seja na Rede Municipal, na 
Rede Estadual ou na Rede Particular. 

Para concluir, queremos que a Educação, sobretudo a pú-
blica, seja respeitada. Valorizo bastante a Rede Municipal 
porque foi nela que fui alfabetizado. Eu a defendo em 
qualquer lugar do país. Cabe a nós, profissionais da 
Educação, criar um saída para que possamos, de fato, 
ter uma Educação que ilumine os horizontes e que aca-
be definitivamente com as nossas angústias. O Brasil está 
caminhando nessa direção, mas precisamos nos apressar. 
Obrigado e parabéns para todos nós.

MARIA ANTONIETA: Boa tarde a todos e a todas. 
Obrigada, Rita, por tanto aprendizado. Gostaria de fazer 
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uma pergunta ao Ministério Público: se o servidor pú-
blico tem como meta cumprir lei, quem fica responsável 
quando somos obrigados a não cumprir a lei? Explicarei 
melhor. No Estatuto do Servidor de Belo Horizonte, está 
claro que não posso passar uma função que é minha para 
outra pessoa. Na lei do professor da Educação Infantil, as 
atribuições do professor dessa etapa educacional estão 
especificadas. Essa pergunta tem me deixado angustia-
da. E há outros artigos no Estatuto do Servidor que tam-
bém versam sobre isso. Também gostaria de saber sobre o 
Programa Brasil Carinhoso. Os recursos devem ser repas-
sados para as famílias ou cabe à Prefeitura redistribuí-los?

MARIA DE LOURDES: Boa tarde a todos. Desde o iní-
cio do encontro, estamos falando muito sobre a questão 
do investimento. Como sociedade, devemos estar en-
gajados nessa luta. Sabemos que é possível fazer mais. 
Dou um exemplo disso. Existe a questão da universa-
lização até 2016. Não sei quantos se preocuparam em 
acompanhar a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
do município de Belo Horizonte. Tudo que será reali-
zado no ano subsequente deve estar registrado nessa 
lei. Temos acompanhado isso e estamos esperando para 
saber quando será aberta, na Câmara dos Vereadores, 
a Audiência Pública para que possamos apresentar 
emendas. Muitas vezes, a única emenda que aparece é 
da Promotoria da Infância e Juventude. 

Levantou-se, neste debate, a questão do antagonismo 
de forças. Com certeza os recursos estão sendo reivindi-
cados. Num município como Belo Horizonte, um gestor 
deve atender a muitas solicitações. E consegue quem tem 
mais força. Essa é a verdade. No dia 27 deste mês, haverá 
o debate sobre a prestação de contas do primeiro quadri-
mestre. Vocês estão sempre presentes nessas ocasiões, mas 
não encontramos a sociedade civil. Na LDO, constará o 
aumento do funcionalismo de Belo Horizonte. A maioria 
da sociedade não participa desses debates. 

Além disso, no segundo quadrimestre, a Secretaria de 
Fazenda informou que Belo Horizonte está muito bem na 
Lei de Responsabilidade Fiscal e que está longe do teto. 
Isso está gravado nas notas taquigráficas. Depois disso, 
percebo o funcionalismo reivindicando aumento. Então, 
a discussão deve ser feita com base em dados e nos espa-
ços próprios. Não devemos esperar quando o Ministério 
Público disser que está de recomendação. A recomenda-
ção é um instrumento do qual o Ministério Público não 
abre mão. Podemos resolver muitas questões administra-
tivas sem judicialização. 

A respeito do passe integral, ajuizamos a ação civil pú-
blica. Ganhamos, mas teve liminar do tribunal. Estamos 
lutando para que seja integral, mas esse é um trabalho que 
tem sido feito quase que exclusivamente pelo Ministério 
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Público, embora outros órgãos também estejam lutando 
pela causa. Entretanto, essas instituições não se juntam a 
nós. Não sei quantos anos essa ação durará, já que há a 
possibilidade de recurso. O Código de Processo Civil dá 
esta oportunidade. Temos uma legislação que agasalha es-
sas pretensões. Desse modo, devemos estar unidos. 

Espero que muitos dos participantes deste encontro este-
jam na Assembleia Legislativa segunda-feira, ocasião na 
qual se iniciará a discussão do Plano Estadual da Educação. 
Também espero que várias pessoas que estão participan-
do desta discussão apresentem emendas e ocupem aquele 
espaço. Em resumo, precisamos conhecer dados. Temos 
criado, juntamente com a Receita Federal e com alguns 
parceiros do Conselho Regional de Contabilidade, o ob-
servatório social. O nosso objetivo é capacitar a sociedade 
para entender melhor os orçamentos. Não é uma tarefa fá-
cil, mas precisamos aprender a lidar com esse instrumen-
tal. Estamos nos capacitando e capacitando a sociedade 
para que todos participem desse processo, que é de suma 
importância. Também precisamos saber participar dessa 
luta. Muito obrigada.

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK: 
A fala da Maria de Lourdes é muita própria porque é fun-
damental que os nossos eventos possam ser realmente for-
mados por uma mesa-redonda. Queremos que o Ministério 
Público esteja ao lado da sociedade numa gestão partici-

pativa. É evidente que devemos cobrar resultados, mas, 
antes disso, queremos a participação de todos nesse pro-
cesso. Assim, este espaço contribui para consolidar essa 
construção. Passarei a palavra para a professora Rita e de-
pois para a Sueli para fecharmos o nosso encontro.

RITA DE CÁSSIA DE FREITAS COELHO: Comentarei 
brevemente essas observações finais. Trata-se de uma 
questão muito mais ampla. Hoje, a Educação sofre essa 
pressão quase que sozinha. A discussão do financiamento, 
do espaço físico e do mobiliário são questões de merca-
do. Não existe, no Brasil, quem responda às licitações do 
FNDE de mobiliário escolar que não venda esse feitio. O 
Governo Federal deve induzir o mercado a produzir uma 
coisa adequada para a Educação Infantil.

No Brasil, muitas questões ficam reduzidas a pessoal. 
Essa questão do auxiliar está diretamente ligada à jorna-
da de tempo integral, ao número de crianças por turma e 
à forma de enturmar o professor. Ela não é uma questão 
apenas da docência. Ela é uma questão da gestão. Então, 
se você respeita o número de crianças por turma, se você 
tem uma enturmação de professor mais consistente e 
se você está implantando a jornada integral, os muni-
cípios estão deixando a desejar na questão do auxiliar. 
Defendemos a jornada integral, queremos um número 
de crianças até menor do que o que vem sendo imple-
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mentado, somos favoráveis à valorização e às condições 
de trabalho do professor, mas são esses elementos que 
estão gerando uma outra solução, ou seja, um outro tipo 
de arranjo no sistema educacional. 

Trata-se de uma política de extrema complexidade porque 
ela articula os direitos da criança com os direitos da famí-
lia e com os direitos dos trabalhadores. E esses direitos 
não são complementares. Muitas vezes, eles são concor-
rentes. O que é bom para o professor pode não ser bom 
para a família. O que é bom para a família, pode não ser 
bom para a criança. É nessa política que devemos negociar 
essa complexidade de direitos passando pela compreen-
são que o Celso nos apresentou. É realmente um desafio 
para o qual devemos encontrar uma saída. Nesse ponto, 
lamento que a discussão da Educação Infantil se restrinja 
aos gestores da Educação. Essa participação de vocês, dos 
sindicatos, das organizações e dos trabalhadores é impor-
tantíssima. Peço que vocês nos ajudem a pautar isso na 
CNTE como um debate nacional. 

Para concluir, esse recurso do Brasil Carinhoso, seja o re-
curso repassado referente a matrículas de crianças de até 
48 meses que são oriundas do Bolsa Família, seja ele refe-
rente a novas matrículas em estabelecimentos construídos 
com recursos do Governo Federal, seja o recurso repassado 
para novas matrículas na Rede Municipal ou Conveniada, 
é um recurso do município. Não é nem um recurso da 

escola nem da família. No entanto, ele tem uma caracte-
rística muito interessante que o Fundeb não tem: ele só 
pode ser utilizado na Educação Infantil. Ele não pode ser 
utilizado no Ensino Fundamental, na EJA e na Educação 
Especial. Isso já está sinalizando a necessidade de uma 
alteração do Fundeb. Quando o Governo Federal imple-
menta essa ação, está assumindo que o recurso repassado 
no Fundeb para a Educação Infantil é insuficiente e está as-
sumindo uma subvinculação do financiamento da União 
à Educação Infantil. Precisamos saber explorar e discutir 
o Brasil Carinhoso. Ele é muito importante. Ele não é um 
dinheiro da escola, nem da criança, nem da família. É um 
dinheiro da política municipal de Educação Infantil.

Encerrarei o nosso encontro agradecendo o compromisso 
de todos os presentes. Como representante do Ministério 
da Educação, coloco-me à disposição para continuarmos 
este debate. Não se trata de uma formalidade ministerial, 
é realmente um compromisso de cidadã.

SUELI MARIA BALIZA DIAS: Gostaria de agrade-
cer essa oportunidade de participar desta mesa-re-
donda e de poder ouvir tantas opiniões que, a meu 
ver, colaboram significativamente com a melhoria do 
nosso trabalho. Muito obrigada.

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL 
DICK: Gostaria de agradecer muito a presença das 
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nossas palestrantes. Também aproveito para agrade-
cer à nossa convidada, professora Rita de Cássia de 
Freitas Coelho, que já está devidamente convidada 
para estar novamente em Belo Horizonte numa pró-
xima oportunidade. Além disso, agradeço muitíssi-
mo à professora Sueli Baliza e ao professor Afonso, 
que são nossos parceiros e, por isso, estão sempre co-
nosco nessa discussão participativa. Quando temos 
conflitos, precisamos de diálogo para resolvê-los. 
Em encontros como este, temos a oportunidade de 
ouvirmos opiniões distintas para que possamos nos 
mobilizar para uma Educação de qualidade. Gostaria 
de agradecer a participação da Maria de Lourdes, do 
Celso, meu parceiro no encontro, e de todos os pre-
sentes. Em breve, estaremos de volta e gostaríamos 
de contar com a participação de todos novamente. 
Muito obrigada e até a próxima.
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O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por in-
termédio da Escola Institucional do Ministério Público de 
Minas Gerais (Ceaf), em parceria com a Coordenadoria 
Estadual de Defesa da Educação - Promotoria Estadual de 
Defesa da Educação (Proeduc), da Promotoria de Justiça 
de Defesa dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes 
e do apoio do Movimento “Conspiração Mineira pela 
Educação”, têm a satisfação de recebê-los neste IV 
Encontro pela Educação, com o tema “Violência escolar”. 

A proposta é de um ciclo de debates e palestras voltado 
para a reflexão acerca da realidade educacional brasilei-
ra, visando desenvolver estudos e ações para o aperfei-
çoamento do sistema de garantia de direitos à educação, 
por meio da realização de encontros de atualização nas 
diversas áreas do conhecimento. Os encontros fazem 
parte das comemorações do aniversário do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, que chega aos 25 anos no dia 

13 de julho deste ano. Para a abertura deste encontro, 
convidamos à mesa:

•	 a coordenadora da Promotoria Estadual de Defesa 
da Educação, promotora de justiça Maria Elmira 
Evangelina do Amaral Dick, que fará a abertura desse 
encontro, representando o procurador-geral de justiça 
Carlos André Mariani Bittencourt; 

•	 a secretária municipal de Educação, professora Sueli 
Maria Baliza Dias; 

•	 o promotor de justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
Celso Penna Fernandes Junior 

•	 e o promotor de justiça em Uberlândia, Jadir 
Cirqueira de Souza. 

PROMOTORA MARIA ELMIRA EVANGELINA DO 
AMARAL DICK: Bom dia a todos. É com imenso pra-
zer que fazemos mais uma palestra nesse encontro so-
bre educação. Muito obrigada pela presença de vocês. O 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais está “de 
portas abertas” para essa parceria na área da educação.

Faço um cumprimento especial à secretária municipal 
de Belo Horizonte na área da educação, professora Sueli 
Baliza, que mais uma vez nos prestigia, agradecendo a 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
TRANSCRIÇÃO DO 4º ENCONTRO PELA 
EDUCAÇÃO: VIOLÊNCIA ESCOLAR, 30 DE 
JUNHO DE 2015.
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presença dos colegas da rede municipal e da rede estadual. 
Faço também um cumprimento e agradeço a parceria com 
a 23ª Promotoria da Infância e Juventude Cível da capital, 
à Conspiração Mineira, que também está conosco nesses 
encontros. E, evidentemente, um agradecimento ao Ceaf, 
aos meus parceiros, aos meus assessores da Proeduc. Um 
cumprimento especial ao nosso convidado de hoje, meu 
colega da comarca de Uberlândia, Dr. Jadir Cirqueira de 
Souza, que é nosso amigo e nosso colega, e, inclusive, tem 
um livro publicado na temática sobre violência escolar. 
Então, estamos bem amparados com esse especialista na 
área, que faz um trabalho muito interessante. Ele vai falar 
para nós sobre o trabalho que ele faz em sua comarca.

A temática da violência escolar é de extrema importân-
cia para a área da educação, o Ministério Público nacional 
tem propostas e trabalhos com essa temática. Eu gostaria 
de fazer referência ao trabalho do Conselho Nacional do 
Ministério Público, da campanha “Conte até Dez”, que 
teve um desdobramento nas escolas. Foi uma sugestão de 
um plano de aula que o Ministério Público, em parceria 
com o Conselho Nacional do Ministério Público, elabo-
rou para os professores tratarem a questão da violência 
escolar com alunos do Ensino Médio. Além de ser uma 
sugestão, também é um modo de sermos parceiros na pro-
moção da cultura de paz escolar, meta do Plano Nacional 
de Educação, a qual temos que enfrentar, em parceria. É 

nesse sentido, que elegemos esse tema, um tema de ca-
ráter nacional, para tratarmos no Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais.

Eu já fiz referência a um trabalho a ser lançado, uma parce-
ria da Proeduc e da Coordenadoria Estadual de Defesa da 
Educação com a 23ª Promotoria da Infância e Juventude 
de Atos Infracionais. É um trabalho que faço em parceria 
com a colega e amiga Carla Lafetá, consubstanciada uma 
cartilha denominada “Semente para um Mundo Melhor”, 
elaborada há mais de dez anos e que estamos atualizan-
do. Já temos parceria também com a Secretaria Municipal 
e com a Secretaria Estadual para divulgar esse trabalho. 
Então, é mais uma contribuição do Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais no tocante a essa área de combate 
à violência escolar, mas com esse viés da promoção da cul-
tura de paz, que é uma realidade há muito tempo, não só 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), mas também do 
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). Nessa 
fala de enfrentamento à violência escolar, temos os tópicos 
da mediação escolar e da justiça restaurativa, que muito 
nos é cara, no sentido de ser uma solução compartilhada 
para que possamos enfrentar esse tema. 

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais é parceiro 
na concretização da mediação escolar e da justiça restaura-
tiva. Dentro dessa cartilha, também vamos colocar tópicos 
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e fazer referência a esse trabalho que já está sendo desen-
volvido aqui no CIA – Centro Integrado de Atendimento 
ao Adolescente pelos colegas da Promotoria de Infância e 
Juventude, Atos Infracionais. Vamos fazer referência para 
divulgar esse trabalho ao restante do estado. É realmente 
com muita alegria que nós iniciamos essa fala. 

Convidamos o Dr. Jadir para nos ensinar, trocar ideias 
e para debater conosco, nesse bate-papo mensal, de 
caráter informal, para que todos possam participar 
desses ensinamentos.

Ao final, costumamos fazer um pequeno debate para 
discutir as ideias. 

PROMOTOR CELSO PENNA FERNANDES JUNIOR: 
Bom dia. Esse ciclo de palestras que a promotoria e a 
Proeduc têm feito desde o início do ano, é continuidade 
de outro feito antes da divisão da Promotoria da Infância e 
Juventude e Cível Infracional, que ocorreu no final do ano 
de 2008 e início de 2009. A ideia desse ciclo de palestras ou 
de debates é discutir o papel do Ministério Público na edu-
cação. Vivemos numa sociedade democrática, e, às vezes, 
vemos o Brasil como uma bagunça. E a escola brasileira, 
principalmente, a pública, existe nesse contexto de socie-
dade democrática confusa. No meu modo de ver, é uma 
visão equivocada. Não precisamos viver numa sociedade 
democrática confusa, onde cada um faz o que quer. 

O grande lance da sociedade democrática é exatamente 
permitir a participação de todos, em que cada um exerce a 
sua função, cada um tem o seu papel, e esse papel não pode 
ser confundido com o papel do outro. Isso tem que funcio-
nar de uma forma articulada. Faço remissão ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente, porque isso é previsto exatamen-
te no artigo 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente1. 
A escola não foge a essa máxima de uma sociedade demo-
crática. Se se quer que as coisas funcionem, todos têm que 
fazer o seu papel de acordo com a sua função, atribuição, 
competência, dentro do espectro legal dessa sociedade. Não 
podemos tentar fazer o papel de outro, isso não vai dar cer-
to. Precisamos saber qual é nosso papel e qual o papel do 
outro. Essa questão da escola da qualidade do ensino e da 
violência dentro da escola reflete essa confusão que vivida 
no Brasil, essa falta de organização da sociedade brasileira. 
Esses debates são importantes para discutir, não só o papel 
de cada um, mas, principalmente no nosso caso, o papel do 
próprio Ministério Público, que, não que ele seja omisso, 
mas precisamos entender um pouco o contexto para poder 
fazer, para ter algum tipo de atuação que realmente ajude, 
que seja eficaz no contexto da política da educação como 
um todo. Por isso, é importante que também ouçamos a 
opinião de vocês que estão aqui.

1 Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente 
far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-
governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.
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Eu vou passar à leitura do curriculum vitae do cole-
ga, o Promotor Jadir Cirqueira de Souza, que vai fa-
zer a palestra. Ele é promotor de justiça de Entrância 
Especial, mestre em Direito do Estado e das Instituições 
Democráticas, professor do curso de especialização em 
Direitos Humanos para educadores do ensino médio 
e fundamental ministrado na Universidade Federal de 
Uberlândia e autor do livro Violência Escolar. É uma 
honra para nós termos o colega como palestrante. Tenho 
certeza de que vai ser útil para todos.

PROMOTORA MARIA ELMIRA EVANGELINA DO 
AMARAL DICK: Eu gostaria de dizer, antes de passar a 
palavra para a nossa convidada, a professora Sueli Baliza, 
que esse ciclo de palestras também tem um viés para a fala 
educacional do Ministério Público, pois temos alguns tra-
balhos relacionados a essa parceria com a escola a que fa-
rei referência. A Proeduc e o Centro de Apoio dos Direitos 
Humanos - CAO-DH-, têm um trabalho, o “Educando 
para a Diversidade”, no qual eu e a promotora Nívea, 
coordenadora do CAO-DH, fazemos palestras no sentido 
de mostrar a diversidade na área da educação, e a necessi-
dade de discutirmos esse assunto nas escolas. O colega da 
área de crimes cibernéticos também faz um trabalho mui-
to interessante no tocante à navegação segura com pales-
tras nas escolas. Temos também a fala do combate ao uso 
de drogas nas escolas. Nós temos feito um trabalho em di-

versas áreas, mas nesse viés educacional, com colegas que 
estão sendo parceiros do trabalho educacional junto às es-
colas. E, como sou coordenadora atualmente da Comissão 
Permanente de Educação do Grupo Nacional de Direitos 
Humanos, há parceria entre o Ministério Público nacional 
e o Ministério da Educação - MEC. O primeiro encontro 
foi feito entre o Ministério Público de Minas Gerais e o 
MEC em 2012, e esse encontro vai ser também dissemi-
nado com outras palestras na temática do CEAF. E mais, 
nós iremos realizar também encontros regionais na área 
da educação. O colega Jadir também já se dispôs a parti-
cipar conosco nas regionais, levando esse tema para fazer 
com que os colegas, as superintendências e as redes das 
regionais possam participar conosco desse debate. Então, 
queremos ampliar os nossos encontros sobre educação 
que estão sendo feitos com sucesso na capital para as re-
gionais de Minas Gerais.

Eu gostaria de passar a palavra para a professora Sueli 
Baliza, agradecendo, mais uma vez, a parceria do 
Ministério Público de Minas e da Proeduc com a Secretaria 
Municipal de Belo Horizonte.

PROFESSORA. SUELI BALIZA: Bom dia, senhoras e 
senhores. Eu quero saudar a Dra. Maria Elmira, a quem 
agradeço pelo convite para estar aqui, mais uma vez, 
discutindo temas que são tão importantes, tão relevan-
tes para a educação. Eu quero saudar o Dr. Celso, com-
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panheiro da “Conspiração Mineira pela Educação”, e ao 
fazê-lo, estou saudando também os demais companhei-
ros da Conspiração, dizendo que ele sempre foi referência 
na área da educação. Quero saudar o Dr. Jadir, de quem 
acabo de ganhar o livro “Violência Escolar” autografa-
do, Violência Escolar; os nossos colegas da rede muni-
cipal de educação; os representantes do Sindicato dos 
Trabalhadores em Educação da Rede Pública Municipal 
de Belo Horizonte - Sind-Rede, que estão sempre presen-
tes e atuantes; os representantes do Ministério Público; 
dizendo que o Ministério Público realmente é uma insti-
tuição extremamente respeitada, importante para nós na 
luta pela educação; e a todos. 

Eu tenho certeza de que, depois da palestra do Dr. Jadir, po-
deremos conversar um pouco sobre o que estamos empreen-
dendo na área da segurança, na Rede Municipal de Educação.

PROMOTOR JADIR CIRQUEIRA DE SOUZA: Muito 
bom dia a todos. Eu gostaria de cumprimentá-los e agra-
decer à minha instituição, o Ministério Público, pela opor-
tunidade de participar da discussão sobre um tema tão 
importante, como é o da violência nas escolas brasileiras, 
e, ao dizer isso, quero retribuir as palavras da professo-
ra Sueli, do Dr. Celso e, principalmente, da Dra. Maria 
Elmira. Queria cumprimentar também os colegas do 
Ministério Público presentes, os colegas que nos acom-

panham, os professores, principalmente meus alunos de 
Uberlândia, que, tenho certeza que nos veem nesse mo-
mento, e, em nome dos nossos alunos, da mesa, eu quero 
cumprimentar todos vocês. O Jota Quest tem uma música 
muito interessante, todos conhecem, que diz: o melhor lu-
gar do mundo é o abraço de um amigo. Eu queria que vocês se 
sentissem amigos neste momento.

Antes de abordar a violência nas escolas, que é um tema 
palpitante, que sempre nos traz dificuldades de aborda-
gem, eu preciso falar para vocês que sou aluno da escola 
pública lá de Porto Franco, do Maranhão. Eu fui zelador 
de escola junto com a minha mãe, aprendi a lavar banhei-
ro de escola, a cuidar de carteiras, depois fui feirante e 
militar. Para escrever esse livro, eu proferi mais de 250 
(duzentos e cinqüenta) palestras em escolas de Monte 
Alegre de Minas, de Coromandel, Paracatu, Tupaciguara, 
Canápolis, enfim, em outros lugares.

Como promotor de justiça, eu trabalho dentro das esco-
las públicas e das escolas privadas. Eu me lembro de que, 
quando era criança, chamava-me muito a atenção como 
nós éramos tratados. Eu lembro de que eu limpava a es-
cola com a minha mãe pela manhã, fazia a faxina da esco-
la, tirava o lixo das escolas, dos banheiros e, depois, eu ia 
estudar naquela mesma escola. Eu sentia a diferença dos 
meus colegas, só que eu não sabia que isso me causava 
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problemas e, no fundo, parece que essa veia de gostar da 
educação veio dali. Quando se começa a frequentar a es-
cola, nos primeiros passos, nas primeiras ações, começa-
se a entender a educação. A partir dessa visão que tive_ 
da minha primeira escola, das escolas no Rio de Janeiro, 
depois das escolas em que participei dando palestras, con-
fesso como errei na minha vida funcional, como agi equi-
vocadamente. A vida é um eterno aprendizado. Quando 
escrevi esse livro, eu estava tranqüilo, porque se o Brasil 
tem uma média de leitura de três, quatro livros por ano, 
tenho certeza de que muita gente não vai ler o livro. Então, 
posso escrever à vontade. 

No dia 8 de junho de 2015, nós fizemos, em Uberlândia, 
uma parceria entre as escolas municipais, as escolas esta-
duais, o Conselho Tutelar, Polícia Militar, Polícia Civil, o 
Conselho Municipal de Direitos, o Conselho Municipal de 
Educação, ou melhor, um termo de cooperação técnica_ 
que vou disponibilizar depois no meu site, se a nossa coor-
denadora permitir_ mostrando que esse é um tema que 
não é só da educação, também não é só do Direito, mas 
que exige essa integração entre as instituições. 

Trago no meu cotidiano dois lemas. Martin Luther King, um 
pastor americano, ao fazer um discurso em Washington, 
em 1963, coincidentemente, a época do meu nascimento, 
disse que tinha um sonho. Eu também me pauto muito 

por essa ideia do sonho, de utopia, de otimismo. Nós te-
mos um copo com a metade cheia de água e a outra me-
tade, vazia. O pessimista acha que a água vai acabar, mas 
eu, que a água está aumentando. Como é duro trabalhar-
mos nessa área no Direito com o pessimista, com aquele 
que acha que não vai dar certo. Se eu ouvisse que não ia 
dar certo, não teria feito o que fiz na minha vida, não teria 
visto tantos ex-alunos hoje juízes, promotores, defensores 
públicos, advogados, enfim, alunos de escola pública que 
hoje são promotores de justiça, defensores públicos, juízes 
como eu, como nós, enfim. Eu acredito muito nisso, e essa 
é uma mensagem central: nós precisamos acreditar naqui-
lo que fazemos. Os dois sonhos que tenho, eu uso muito. 
O primeiro deles é o nosso tema de hoje: acabar com a 
violência nas escolas. Cada vez que tenho dificuldades e 
desmotivação com esse tema, olho meu livro e penso que 
tenho que trabalhar muito nas escolas brasileiras. 

O segundo tema é o acolhimento institucional. Nós fize-
mos um trabalho em Uberlândia de redução de crianças 
em abrigos de 250 (duzentos e cinqüenta) para 30 (trinta) 
crianças. Fui em mais de 100 (cem) casas para visitar as 
pessoas pobres, humildes, carentes, necessitadas, simples, 
das periferias, que não têm nenhuma noção do que é pro-
cesso, do que é Direito. Esses dois sonhos que me movem 
e espero, sempre, que possamos discutir com otimismo. 
Nós temos que lembrar que a vítima, na escola, precisa de 



148

proteção e que a criança abandonada precisa do sistema 
de justiça e do sistema municipal de proteção. 

Como homenagem a vocês, que são muito simpáticos e 
atentos, eu trouxe os dois livros para fazer um sorteio. O 
livro sobre a violência escolar, e o que fiz sobre o trabalho 
de retirada de crianças de abrigos, que não é um trabalho 
meu, mas da rede. O que fiz de diferente foi ir às casas, nos 
finais de semana, nos feriados, depois do trabalho, depois 
das aulas, depois do livro, para conversar com as famílias 
e para sentir o que elas queriam. Elas diziam: “eu quero 
meu filho de volta. Por favor, como faço isso?” Assim, eu 
comecei a trabalhar dentro da rede, mostrando a realida-
de para as pessoas e motivando-as para agirem. No come-
ço, falhei bastante, porque elas não entendiam o que eu 
estava fazendo juntamente com o colega Epaminondas, 
com a juíza de Direito à época e com os conselheiros tute-
lares. Atualmente, parece que Uberlândia entendeu que a 
melhor forma de proteção da criança ou do adolescente é 
na família, mesmo que ela seja pobre. Só podemos tirar as 
crianças das famílias, em último caso, como última razão 
de ser, e, além disso, por pouco tempo.

Estou fazendo essa introdução, até certo ponto longa, para 
mostrar a vocês, inicialmente, que nós estamos na rede. 
Nós somos, ao mesmo tempo, executores das ações e es-
tudiosos das ações. Os defeitos e os erros que eu cometer 
hoje são muito mais produto da emoção muito forte de es-

tar aqui presente do que por negligência. É mais por conta 
da oportunidade de mostrar para Minas Gerais e para o 
Brasil que estamos atentos à situação de nossas crianças 
e adolescentes, dos nossos professores e dos nossos dire-
tores. Atualmente, gosto tanto da educação, que cito, nos 
meus trabalhos, mais educadores do que juristas, algo que, 
às vezes, choca os meus colegas, porque eu acabo falando 
mais de quem está na educação do que no direito. Por que 
é tão importante esse tipo de evento? Porque nós quere-
mos saber algo que pode mudar a nossa realidade, senão 
não teria sentido nenhum deixarmos nossos afazeres e vir 
aqui. Vou tratar do tema do ponto de vista teórico e do pon-
to de vista prático, ou seja, o que fazer e o que não fazer em 
uma multiplicidade de soluções e de ações implementadas 
diariamente. Não dá para eu enumerar quais as ações que 
o Ministério Público do Brasil adota, ou quais as ações que 
as escolas adotam. Oxalá que tivéssemos tempo de mos-
trar todas as boas ações. Em relação à violência escolar, o 
que chama a atenção da imprensa nacional é o ato infra-
cional, é a violência. Lamentavelmente, não chama tanto 
a atenção da sociedade, da imprensa em geral, enfim, dos 
nossos grupos, as boas ideias, as boas ações, as boas medi-
das, aquela excelente aula que “prende” os nossos alunos 
na carteira. Vim para cá de ontem para hoje e aconteceu 
algo inusitado. Nós que escrevemos sempre observamos 
os outros e, por isso, somos péssimos. Entramos no avião e, 
na decolagem, a aeromoça, disse para desligarmos os celu-
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lares, os tablets e os iPhone. Percebi que o grande medo das 
pessoas que viajam de avião não é o de o avião cair, mas 
ter que ficar meia-hora, dez minutos, sem o celular ligado. 
Conversei com um amigo meu do lado, ele disse: “puxa 
vida, que hora que vou voltar a usar o meu aparelho?” 
Estamos esquecendo os valores essenciais. Transfiram isso 
para a sala de aula. Como é que nós, professores, temos de 
enfrentar esse dilema do celular em sala de aula? Pode ou 
não pode? Como é que fazemos essa negociação? 

Como pesquisador, pretendo responder a três perguntas 
básicas. A primeira é: há violência nas escolas? A segunda 
é: quem mais sofre com a violência nas escolas brasileiras? 
E a terceira, que decorre, obviamente, da resposta afirma-
tiva na primeira: como fazer para reduzir essa violência 
que acontece nas escolas?

Tal tema é de pouca pesquisa e pouca discussão acadêmi-
ca, já que são raros os pesquisadores e os professores, que 
se dedicam a essa temática. Ela acaba sendo transversal. 
No fundo, o professor-vítima da violência, o aluno-vítima 
da violência, o pai-vítima gera na escola a sensação de im-
potência e de impunidade. E essa sensação de impunida-
de, muitas vezes, transforma-se em atos violentos, em pes-
simismo, num aparente comodismo institucional. Deixa 
como está, se está ruim, podia estar pior. Para quê fazer 
alguma coisa? Então, essas três perguntas são básicas.

Algumas soluções, temporárias ou permanentes, vêm 
sendo trazidas a público. Nós precisamos ter muito cui-
dado e muita cautela nessa discussão, porque uma solu-
ção que vem ganhando muita força é a da militarização 
nas escolas. Para mim, seria muito cômodo defender essa 
solução, porque fui militar durante 12 anos. Tenho forma-
ção militar por essência. A militarização pode resolver em 
curto espaço de tempo, mas ela, apenas, não vai resolver 
o problema da violência nas escolas. Outro fundamento, 
muito em voga no nosso meio, é o da judicialização da te-
mática educacional. Nós, do Ministério Público passamos 
por três etapas, as quais eu vivi muito bem. Quem fala 
muito bem sobre isso é o professor Marcelo Pedroso. Até 
1988, o Ministério Público era meramente parecerista, limi-
tando-se, nos processos, a ofertar pareceres e escritos, bem 
como a auxiliar os juízes nas decisões. A partir de 1990, 
surge a minha geração, que é a do Ministério Público de-
mandista. Nós nos contentávamos em ajuizar ações peran-
te o Poder Judiciário para resolver conflitos individuais, 
ou, especialmente, conflitos coletivos. Eu entrei em 1991, 
no auge dessa fase, em que todos os problemas da socie-
dade eram judicializados. E fizemos uma crítica interna à 
instituição: será que valeria a pena transferir, para outras 
instâncias, aquilo que nós podíamos, dentro do Ministério 
Público, buscar resolver? Assim surge a terceira etapa, 
que nós chamamos de Ministério Público resolutivo. Essa 
é uma etapa nova, moderna, a qual vamos buscar resol-
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ver perante a sociedade antes do processo, porque esse 
é frio, é escrito, é técnico, é formal, é burocrático. E, na 
solução do problema, nós conseguimos angariar a força 
da sociedade. Eu sou um vitorioso, por essência, porque 
quantos alunos eu tenho que veem a vida de outro modo, 
por conta daquilo que eu disse na sala de aula. Quantos 
alunos e alunas, que percebem que a solução dos con-
flitos passa por uma discussão interna e local, e não por 
uma discussão fria e hermética. E para que essa discus-
são possa ganhar força, precisamos romper com os mitos. 
O Ministério Público atual é uma instituição resolutiva, 
que se posiciona ao lado da sociedade, às vezes, dentro da 
sala de aula juntamente com o professor, outras vezes, re-
cebendo o professor no gabinete, indo à escola conversar 
com o professor, ou com o diretor, para buscar a melhor 
solução, levando em conta os interesses do direito à edu-
cação de qualidade para todos. E, nesse embate, tenho cer-
teza de que há choques, superposição de ações e conflitos 
institucionais gravíssimos. 

É muito importante que estejamos atentos para a realida-
de, ou seja, nós precisamos efetivamente buscar a solu-
ção dos problemas da nossa sociedade. Nessa busca, co-
mecei a gostar dos educadores, pois eles diziam:” olha, 
somente a Polícia Militar nas escolas não resolve, somen-
te o processo não resolve; somente a educação não resol-
ve.” Como a educação sozinha vai resolver, por exemplo, 

o crime que acontece nas escolas? O ato infracional nas 
escolas? Não é incomum ouvir, ocasionalmente, de dire-
tores, que “naquela escola a polícia não entra, promotor 
de justiça menos ainda, porque lá, ele resolve os proble-
mas da escola apenas com a educação”. Torço para ele ter 
razão e acredito que, daqui a alguns anos, ele possa ter 
razão. O objetivo desse trabalho é exatamente que esse 
educador tenha razão. 

Há um livro da repórter Amanda Ripley, uma repórter in-
glesa, em que ela estuda as três melhores escolas, os três 
sistemas educacionais que foram mais bem qualificados 
no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – 
PISA2, em 2012/2013. Ela foi ver a educação na Finlândia, 
na Coreia do Sul e na Polônia sob a visão dos alunos, e não 
dos técnicos. Ela nos mostra que a violência nas escolas de 
excelência é realmente diminuta, e mais ainda que, para 
chegarmos ao patamar da educação de qualidade de pon-
ta, devemos passar pelo processo de enfrentamento da 
violência, como lá também se passou. O enfrentamento 

2 O Programme for International Student Assessment (Pisa) - Programa 
Internacional de Avaliação de Estudantes - é uma iniciativa de avaliação 
comparada, aplicada a estudantes na faixa dos 15 anos, idade em que se 
pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países. 
O programa é desenvolvido e coordenado pela Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Em cada país participante, há uma 
coordenação nacional. No Brasil, o Pisa é coordenado pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Disponível em: 
<//http://portal.inep.gov.br/pisa-programa-internacional-de-avaliacao-de-
alunos//>. Acesso em: 21 out. 2015.



151

da violência requer maturidade intelectual e domínio da 
educação e do direito. Certa vez, eu assisti a um filme ex-
celente chamado “O Resgate do Soldado Ryan”. Nesse fil-
me, trava-se um diálogo entre os soldados que vão buscar 
o soldado Ryan. A mãe dele estava à beira da morte e os 
militares tiveram que ir ao front de batalha para buscá-lo. 
Daí os colegas questionaram o capitão por que eles deve-
riam morrer, por que eles deveriam separar dez militares 
para buscar apenas um. Cada um dos soldados dá uma 
idéia e questiona o capitão. E este, tal como um professor, 
deixa todos falarem e elogia as ideias dos soldados. Um 
diz que não vale a pena, outro questiona por que a mãe do 
soldado a ser resgatado é mais importante do que a dele. 
Não é mais importante enfrentarmos batalhas necessárias 
do que resgatar um soldado, por causa da mãe dele que 
está passando mal? Um soldado muito astuto pergunta 
ao capitão sobre o que ele achava. E o capitão responde 
que ele não poderia falar, porque ele não poderia recla-
mar com os subordinados, para manter a fleuma, a hie-
rarquia, a disciplina. E esse militar perguntou ao capitão 
o que ele diria caso ele fosse o major. Ele respondeu que 
seria uma missão muito bonita e que, se pudesse, morre-
ria por esse soldado. Qual é a mensagem que extraí dessa 
simples passagem? Que não podemos reclamar dos nos-
sos problemas para os nossos alunos, porque, quando as-
sim fazemos, passamos uma carga pessimista para eles, 
que passam a nos ver como desmotivados, como pessi-

mistas, como pessoas tristes. Assim, eles não conseguem 
ver naquela figura paterna e materna que, muitas vezes, 
falta na família, o prazer de ser educador, de ensinar, de 
orientar, de apontar os caminhos.

Quando nos colocamos para os nossos alunos como víti-
mas (muitas vezes é certo se colocar como vítima, mas não 
para os nossos alunos), acabamos passando uma imagem 
ruim para eles. Nesse debate da violência escolar, não há 
culpados, não há heróis, não há vítimas. Isso é muito im-
portante, porque nos debates de que participamos, muitos 
se colocam como vítimas, outros se colocam como algo-
zes. Nessa discussão entre quem é vítima e quem é algoz, 
não avançamos. E quando não avançamos, quem perde 
são nossas crianças, que acabam se tornando vítimas, sem 
direito a falar. Então, lembrem-se sempre do capitão no 
filme “O Resgate do Soldado Ryan”. 

Eu conheço os educadores, muitos deles, bastante. É ne-
cessário que os nossos educadores também nos conhe-
cessem, conhecessem o direito e não dá para fugirmos 
dessa discussão. 

Eu me lembro de que, há algum tempo, eu vi na televisão, 
talvez no Fantástico, a seguinte notícia: há 25 (vinte e cin-
co) anos exatamente, no dia 13 de julho de 1990, irmãos 
gêmeos nasceram no hospital e foram furtados da ma-
ternidade. Eles perceberam claramente que precisavam 
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se encontrar. E eles tinham alguns traços comuns. O pri-
meiro traço era a mesma origem, a mesma mãe, o mesmo 
pai, o mesmo local de nascimento. Esses meninos-alunos 
foram crescendo e se tornaram adultos. Quando a repór-
ter começou a entrevistá-los, já com 25 anos de idade, per-
cebeu que eles tinham características diferentes. Um de-
les era mais formal, mais burocrático, mais introspectivo, 
gostava mais da força, da autoridade, ele usava terno. E 
o outro irmão era diferente, andava de tênis, calça jeans, 
gostava de ciências sociais, detestava a formalidade, era 
professor, detestava relatórios. Eles se encontram um dia 
e percebem que têm a mesma origem, os mesmos objeti-
vos, os mesmos ideais. Sabe qual o nome desses dois ir-
mãos? Educação e Direito. Ambos nasceram na Grécia. O 
Direito vai ter a sua força em Roma, o Direito Romano; a 
educação, Atenas, Grécia. Ambos têm, portanto, a mesma 
base filosófica. Na Idade Média, há o declínio do direito e 
da educação, que é pouco exercitada. No Brasil, em 1500, 
há, de um lado, o direito dos jesuítas, que vieram para o 
nosso país. Do outro lado, a educação era dos jesuítas. O 
nosso direito veio de Portugal nas Ordenações Afonsinas. 
O professor Ghiraldelli Junior, um filósofo de São Paulo, 
divide a história da educação em duas áreas, tratando da 
história da educação do ponto de vista da pedagogia, das 
práticas pedagógicas, e das políticas públicas da educa-
ção. No livro, eu fiz recortes. Eu podia tratar da violência 
nas escolas apenas sobre o recorte da pedagogia, mas eu 

comecei a tratar, até pela função que eu exerço, da vio-
lência escolar, da educação, dentro das políticas públicas. 
Os irmãos, que se separaram na maternidade, não sa-
biam, mas moravam na mesma cidade e tinham as mes-
mas preocupações: a defesa da sociedade. O Direito e a 
Educação têm o mesmo objetivo de defender a sociedade. 
Eu sou muito feliz, digo isso para meus alunos todo dia, 
porque comecei a entender que nós, educadores, pensa-
mos com base na leitura da educação. Incomodava-me 
muito é que promotores, juízes e advogados pudessem 
ser professores apenas por serem promotores, juízes e ad-
vogados. Eles podem ser professores, os educadores têm 
o conhecimento que nós, do Direito, precisamos. Comecei 
a ler os livros da educação e me chamou a atenção aquele 
chamado “Aula nota 10”, do autor norte americano, Doug 
Lemov. Em resumo, ele buscou, nas escolas americanas, 
as 100 (cem) melhores práticas na arte de transmitir o co-
nhecimento. No livro, ele mostra claramente que, quando 
nós, professores, saímos das universidades, precisaría-
mos fazer como na Finlândia, em que nós passamos um 
ano praticando a transmissão do conhecimento na sala de 
aula, lembrando que os nossos grandes doutrinadores da 
educação precisam ver a prática do educador na escola. 
A partir do momento em que comecei a amar a educação, 
comecei a usar os fundamentos da educação no Direito. 
Há uma sensível melhora na qualidade das aulas, quando 
nós, do Direito, buscamos os fundamentos das aulas na 
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educação, que os senhores estudam no cotidiano, ou seja, 
como transmitir esse conhecimento com qualidade. Esses 
dois irmãos, Direito e Educação passam a ser tratados em 
conjunto e sem saberem.

Aos estudarmos o direito à educação no Direito brasi-
leiro, verificamos que ele foi incorporado em todas as 
Constituições da República, na de 1824, que foi a pri-
meira; na de 1889, que foi a segunda; na de 1934: na de 
1937: na de 1946: na de 1967 ou 1969, e na Constituição 
de 19883. O direito e a educação vêm andando no mesmo 
passo, no mesmo documento. E, em 1990, entra em vigor 
o Estatuto da Criança e do Adolescente4. Eu tive dificul-
dades intelectuais de, no primeiro capítulo do livro, fazer 
esse encontro de irmãos, o irmão-direito e o irmão-educa-
ção. Foi difícil perceber como o jurista vê a violência nas 
escolas, como o educador vê o direito, porque eram áreas 
isoladas. Do ponto de vista jurídico, havia ao lado das 
constituições federais também as leis educacionais. Para 
discutir a violência escolar, precisamos discutir o Estatuto 
da Criança e do Adolescente e entender, ainda que em li-
nhas gerais, a Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e 

3 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil: 
promulgada em 5 de outubro de 1988. Contém as emendas constitucionais 
posteriores. Brasília, DF: Senado, 1988.

4 BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei Federal nº 8069, de 13 de 
julho de 1990. Índice elaborado por Edson Seda. Curitiba: Governo do Estado 
do Paraná, 1994.

Bases da Educação nacional5. São essas leis, que formam 
o tripé. Quando falo em educação, vou da educação su-
perior ao ensino médio, ao fundamental, ao infantil. 
Lamentavelmente, devo dizer que precisamos entender o 
básico, pois, desse modo, vamos começar a falar a mesma 
língua. Educação e Direito precisam conversar muito, mas 
é muito difícil esse diálogo, porque eles chegam à discus-
são armados, e, assim, não discutem, vão para a guerra. 

A violência na escola, portanto, passa pela junção de for-
ças. Eu sempre digo aos meus colegas para aceitarem os 
convites feitos pelos professores de irem às escolas, pois 
querem nossa presença na sala de aula. Nós, juristas_ faço 
essa crítica pública_ aprendemos a discutir o direito a par-
tir do momento em que o fato já aconteceu, mas precisa-
mos discutir o direito para não deixar que o fato aconteça. 
Andando pelo fórum, às vezes me dá a impressão (quem 
leu o José Saramago, o “Ensaio sobre a cegueira”), de que 
as pessoas estão cegas naquele espaço, pois não percebem 
que esforços e valores são gastos para alimentar uma má-
quina enorme, cara, complexa, para tratar da violência 
depois que ela aconteceu, quando seria mais barato, mais 
simples, mais objetivo e mais efetivo tratá-la antes que ela 
ocorresse. Eis a razão de ser desse trabalho: tratar da vio-
lência na perspectiva de que ela não aconteça.

5 BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação: Lei nº 9.394/96 – 24 de dez. 
1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Brasília, 1998.
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Numa palestra, alguém falou que o meu livro defendia 
que nós tivéssemos que exigir força, rigor. Não é nada dis-
so, porque falo muito menos de direito e muito mais de 
educação, de consenso, de acordo, de resolução. Para che-
gar à negociação, precisamos entender o sistema, e o siste-
ma jurídico. E eu podia ficar falando da educação, porque 
adoro esse tema; podia trazer exemplos de belas escolas, 
que precisavam ser repassados nacionalmente e que, mui-
tas vezes, não são sequer colocadas em livro. 

Vamos falar daquilo que acredito que seja o objetivo maior 
de nossa presença, que é o significado da violência escolar. 
O título do livro foi criticado por alguns educadores, que 
disseram que só tratei da violência na escola. Ele é apenas 
um chamativo, um locus, o local onde se discute a violên-
cia. Talvez eu tenha tratado muito menos, na verdade, da 
violência da educação, eu tratei muito mais da proteção 
da educação, de como fazer para que não aconteça a vio-
lência no ambiente escolar. Então, eu me rendo, inclusi-
ve, a essa crítica, dizendo que seria mais interessante o 
título “Violência nas Escolas”, e não “Violência Escolar”. 
Como diz Eric Debarbieux, professor francês, que tem 
um livro cujo título é: “Violência na Escola, Um Problema 
Mundial?”, ele começa essa discussão da violência nas 
escolas com o significado da violência. Na área jurídica, 
temos belíssimos autores que falam da violência na so-
ciedade. Na educação, parece que Chesnais tem um livro 

chamado “História da Violência”, que vem mostrando 
como a violência se forma na sociedade e como ela vai 
ganhando nomes, denominações, fundamentos diversos 
ao longo das gerações. O primeiro cuidado que precisa-
mos ter numa pesquisa é qualificar corretamente o ter-
mo. Às vezes, os meus alunos, meus orientandos, têm a 
dificuldade de expressar no título aquilo que eles que-
rem tratar. E essa violência é chamada na França de inci-
vilidades. Lá, o pessoal da área criminal chama essa vio-
lência de crimes e contravenções penais. Na educação, 
chamamos de indisciplina. Precisamos os termos, mas 
percebo nitidamente nas discussões, que há confusão 
conceitual nesse ponto. Quando confundimos os termos 
jurídicos e educacionais, começamos a adotar medidas 
que não são as melhores, e, mais à frente, percebemos 
que perdemos a razão de ser do trabalho, que, muitas 
vezes, é esquecido, porque faltou conhecimento básico. 
Ora, esse conhecimento básico requer o domínio, primei-
ro dos termos, segundo, dos atores desses processos, e 
terceiro, das medidas e suas execuções. Quem faz o que 
nessa dinâmica? Debarbieux tem um livro só com o títu-
lo “A Violência”, em que ele mostra que, em dez países, 
temos um tipo de violência que é tratado pela educação 
e outro, que é tratado pelo direito. Em todos os países, eu 
falo Alemanha, França, Itália, Bélgica, todas as políticas 
públicas adotadas sempre partiram do pressuposto de 
que precisamos aliar o direito e a educação. Políticas pú-
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blicas do direito e da educação precisam caminhar lado 
a lado para que se possa enfrentar a violência nas escolas.

A terminologia “violência nas escolas” é, portanto, a que 
temos usado no cotidiano. O termo é único, mas o tra-
tamento dado pela lei e pelo direito são diversos, então 
esse é o ponto a partir do qual não avançamos, porque 
não dominarmos a fundamentação. Nós vamos fazendo 
círculos, daqui, por exemplo, a cinco anos, eu volto a Belo 
Horizonte e vou falar a mesma coisa, que nós precisamos 
discutir o direito e a educação. Existe a violência? Sim, 
existe. A ONG Plan Internacional diz que gastamos, por 
ano, no Brasil, 943 milhões de dólares com a violência nas 
escolas. Nós temos uma média semanal sobre violência 
nas escolas, aumento da violência, enfim, que pode se 
consultada no Google. A Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico ou Econômico - OCDE, que 
também é um organismo internacional, forneceu também 
uma média de que 12,5% de professores são semanalmen-
te agredidos. No entanto, se a análise for feita com base 
nas pesquisas, vai haver uma constatação, mas se ela for 
feita dentro das instituições do direito e do ensino, vamos 
verificar que os valores são ínfimos. Digo isso porque 
sou testemunha presencial. O professor não pode jamais 
ser agredido em sala de aula. É preciso que exista uma 
resposta efetiva, rápida e imediata em relação à violên-
cia praticada contra professor, ou contra aluno, em sala 

de aula. Ora, verifiquem se algum registro de violência 
em sala de aula do livro do diretor chegou ao REDS, que 
é o registro da Polícia Militar; se esse REDS foi transfor-
mado num inquérito pela Polícia Civil; se esse inquérito 
chegou à mão de um promotor de justiça e se este levou 
o fato ao Poder Judiciário. Por favor, façam essa pesqui-
sa, é importante. No Direito, estamos discutindo até hoje 
Embargos de Declaração. Estamos discutindo, na cidade 
de Uberlândia, para dar um exemplo nosso, reintegração 
de posse, numa época em que a Internet está a todo vapor, 
em que as fazendas são poucas, em que a atividade indus-
trial é muito mais forte que a atividade agrícola. 

Precisamos pesquisar a violência em nossas escolas. Não 
dá mais para agir na base do achismo: “eu acho que tem 
violência; que tem drogas; que tem crime, que não tem cri-
me.” Nós somos educadores, nós somos cientistas. Temos 
essa obrigação com a nossa sociedade. Qual é o nível de 
violência que temos em nossa escola? Como ela se mani-
festa? Quais os males que ela causa? Quais as políticas pú-
blicas já realizadas no Brasil que podem melhorar a nossa 
educação? Nós temos os bons exemplos, sempre. Então, 
para discutir esse tema na escola é fundamental pesquisar. 
Não tenho alternativa. Na escola, pergunto: qual o proble-
ma mais grave que você tem? Se pergunto para o aluno, 
ele diz um; se pergunto para a professora, ela diz outro; 
se pergunto ao diretor, ele fala outro, se pergunto para os 
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pais, eles dizem outro, e o policial, outro. Todos nós temos 
problemas e se nós não nos unimos em torno deles, não 
achamos a solução. Aí vêm a crítica, a má vontade, o pes-
simismo. Quando fiz o concurso para promotor de justiça, 
diziam que filho de pobre não passa. Nordestino, feirante, 
militar, sem pai e mãe no Direito? Sem conhecer o gover-
nador, o presidente da República, o deputado, não vai pas-
sar. E nós passamos com a educação. É só com a educação.

Precisamos definir qual o nível da violência em nossa es-
cola e em nosso trabalho; quem mais pratica e que não 
pratica a violência nas instituições, os motivos pelos quais 
se pratica a violência. Vamos tratar de ato infracional na 
escola. A primeira coisa a se pensar: existe o ato infracional 
na escola? Sim. Qual o nível desse ato infracional? Qual o 
tipo de ato infracional? Quem vai responder essa pergun-
ta é a pesquisa. É ela que vai dizer qual o tipo de ato infra-
cional que acontece na escola. E o que é o ato infracional 
para quem não é do Direito? É o crime ou a contravenção 
penal. O artigo 103 do estatuto diz: “Aplica-se à criança e 
ao adolescente todo o Código Penal”. 

Nesses dias, dando aula lá na UFF, para professores do en-
sino médio e fundamental, no curso de especialização de 
direitos humanos, uma senhora, muito bacana por sinal, 
chegou na aula e falou que não acreditava no ECA, porque 
ele só traz direitos, mas não traz deveres. Eu pensei que a 

batalha seria dura, mas que iria convencê-la de que o ECA 
tem direitos, mas também deveres. No último dia de aula, 
ela reconheceu que o estatuto traz direitos e deveres. Nós, 
do Direito, sabemos que há sempre um direito ao lado de 
um dever. No ECA é assim, como também na Lei Maria 
da Penha, no Estatuto da Igualdade Racial, no Estatuto do 
Idoso, no Estatuto do Índio, no do Meio Ambiente. O ato 
infracional é excepcional, ele não pode ser tratado como 
comum, nem como regra, porque se, nas escolas, o ato in-
fracional for dominante, é preciso substituir o educador 
pelo militar, pois é dele a função de tratar do ato infracio-
nal, e não do educador. Esse ato infracional, numa lingua-
gem bem simples, é o crime ou a contravenção. O Código 
Penal brasileiro, que é aplicado aos adultos, também deve 
ser aplicado à infância e à juventude no Brasil por uma 
regra do artigo 103 do ECA. Ele apenas muda o nome. É 
simples. Quando adultos praticam a violência, chama-se 
crime; quando adolescentes e crianças praticam, chama-se 
ato infracional. Na escola, pode haver confusão nas três 
situações, o que é crime, o que é indisciplina e o que é 
situação de risco. Então, é preciso elaborar uma pesquisa 
sobre a quantidade e a qualidade dos atos infracionais que 
acontecem nas escolas. Por que isso é fundamental para 
nós professores? Porque quem cuida do ato infracional é 
o setor externo à escola. Vejo, diariamente, aluno que pra-
tica ato infracional grave. Sou adepto do ato infracional 
apenas para aqueles casos realmente necessários. Muitas 
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vezes, o aluno que pratica ato infracional grave, como, por 
exemplo, agressão a professor, é simplesmente suspenso 
da escola. Freqüentemente isso é publicado nos jornais, 
mas como o professor não tem informação técnica, ele 
“imagina” que a punição, para esse caso, é a suspensão. 

Assim, aplica-se o remédio da educação onde era para ser 
aplicada a pena como remédio para o crime. Os médicos 
falam muito isso, “pouca medicação para doença grave 
não surte efeito nenhum; muita medicação para doença 
simples mata o paciente”. O mais grave disso é que, quan-
do chega no domínio público, alguém pode entender que 
professor pode até ser espancado em sala de aula que o 
aluno vai ser apenas suspenso. Aí há vários problemas, 
pois esse aluno não foi punido, não foi processado, nem 
sequer investigado, e o professor se tornou vítima. A men-
sagem passada para os demais alunos é de que agredir o 
professor pode, não pode é matar. O ato infracional não é 
problema da educação. Nós somos vítimas desse proces-
so, mas precisamos saber disso para cobrar do sistema de 
justiça e de polícia, como agir para evitar o ato infracional 
na escola. Esse é um problema que não é só da educação, 
mas do sistema externo, denominado sistema socioeduca-
tivo, que é composto de duas áreas, um sistema chamado 
de apuração do ato infracional, que vai da atuação do po-
licial militar, do policial civil, do promotor de justiça, do 
juiz. Terminado esse processo, começa um segundo pro-
cesso, que é chamado de execução da medida. Quando o 

ato infracional acontece na escola, ele não pode ser tratado 
diferentemente. Nós, diretores e diretoras, não podemos 
confundir indisciplina com ato infracional. Não importa 
se a criança ou adolescente é pobre, rico, reincidente ou 
não.O importante é que o sistema externo precisa agir. E o 
ato infracional pode ser, por exemplo, a ameaça de morte 
do professor; matar o professor em sala de aula também é 
ato infracional. Quem vai diferenciar o ato infracional 
pela gravidade não é o professor, mas o juiz de direito. 
Não podemos negociar com esses fundamentos, porque 
são históricos e universais. Ato infracional, crime, é da po-
lícia. Os educadores precisam verificar o que a Polícia 
Militar fez com o fato. Esse fato gerou ocorrência? Ele ge-
rou apreensão em flagrante. Ora, se está acontecendo o 
flagrante, é preciso agir, é preciso prender. Se for adoles-
cente, é preciso apreender em flagrante. E não estou falan-
do da brincadeira da ameaça da sala de aula do dia-a-dia, 
não é nada disso. No Direito, nós chamamos do Direito 
Penal do Inimigo, em que tudo é crime. Quando esse fato 
transborda e começa a causar comoção social e escolar 
com base na vítima, é preciso agir. O professor, naquele 
momento em que está dando a aula com o projeto de aula, 
precisa saber exatamente como fazer para agir na matéria 
relativa ao ato infracional. É preciso conhecer o que faz a 
Polícia Militar. Ora, se é ato infracional, o policial militar 
precisa ir à escola. Não defendo o policial na porta das 
escolas todo dia, como muita gente da educação defende. 
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Eu defendo o oposto. Só que nesses casos em que estou 
trabalhando é necessário. O mais importante, ainda, é 
acompanhar o que foi feito, e não temos pesquisas a esse 
respeito. Ninguém pesquisa sobre a efetividade da apura-
ção e punição dos atos infracionais nas escolas. Nós estu-
damos, mas será que o professor lá na sala de aula sabe 
como agir? Ele sabe o que a polícia vai fazer? É importante 
deixar claro que o estatuto diferencia a criança e o adoles-
cente. O adolescente é de 12 a 18 anos. Se for criança que 
pratica o ato infracional, chamamos o Conselho Tutelar, 
não a Polícia Militar ou Polícia Civil. Maldosamente, na 
faculdade em que leciono, faço a seguinte questão: 
Presidente da República foi ferido por uma criança. Como 
vocês sabem o presidente é uma das pessoas mais impor-
tantes do país. Quem deve ser acionado para cuidar do 
ato infracional praticado por criança? A maioria responde 
juiz, promotor, Polícia Federal, CPI. STF, mas se vê de 
tudo. E eu só queria que respondessem Conselho Tutelar, 
porque envolve criança, de 0 a 12 anos. Se for injusto, de-
ve-se reclamar com o Congresso Nacional, pois está na lei 
infelizmente, é assim que funciona o sistema. Os adoles-
centes devem ser apreendidos e levados à presença do de-
legado de polícia no instante em que está ocorrendo o ato 
infracional, quando acontece o flagrante. Se o delegado de 
polícia decidir manter a internação desse adolescente, ele 
assim permanece, sendo levado à presença do promotor 
de justiça, no mesmo dia ou no dia seguinte. Fazemos 

uma audiência com esse aluno, com os pais e, muitas ve-
zes, com a vítima. Quando vejo que, numa audiência de 
apuração de ato infracional, o aluno está criticando muito 
a vítima, paro a audiência e chamo a vítima, por telefone 
e aí muda a história completamente. Na audiência, vamos 
estabelecer algumas medidas. Se o ato infracional for gra-
ve, requer a continuidade da internação, o promotor de 
justiça se obriga a pedir ao juiz de direito que determine a 
internação provisória, para que esse adolescente seja jul-
gado em 45 (quarenta e cinco) dias. É em todo caso assim? 
Não, é excepcional, ocorre nos casos graves, em que existe 
violência ou ameaça. No entanto, agimos nessa área sob 
uma ótica equivocada, pois o Estatuto da Criança e do 
Adolescente fala que, quando o ato infracional contiver, 
na materialidade, a violência ou grave ameaça à pessoa, é 
possível a internação provisória. Quando ele se referir à 
violação de patrimônio, por exemplo, ou de outros bens 
que não sejam a vida ou a liberdade, é possível a aplicação 
de medidas em meio aberto. Contudo, nós do Direito, ain-
da invertemos essa equação. Eu atendo por dia lá em 
Uberlândia cerca de 10, 12 adolescentes apreendidos em 
flagrante. Atendi um de uma escola. Nove, tráfico de dro-
gas. Mas não é o tráfico de drogas, é o trafiquinho (sic) de 
drogas, duas pedras, três pedras, cinco pedras, quatro pe-
dras, dez, vinte, raramente, não sei se aqui é assim, passa 
de 100 (cem) pedras, mas esse é o traficante. Quando libe-
ramos esse adolescente, vem uma “gritaria geral”, dizen-
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do que está errado. Só que não está errado, o sistema é 
assim. Ele deve privilegiar a proteção da vida, da liberda-
de das pessoas, não a proteção patrimonial. O tráfico 
mata, mas se ele mata, precisamos prender o traficante. 
Não é esse pé-de-chinelo que chega ao fórum e diz que é 
traficante. Dá vontade de dar uma chupeta para ele, dar 
uma bala, em vez de dar cadeia, porque, na realidade, ele 
nem sabe o que é isso. Se, na área criminal, perguntamos 
se alguém é traficante, eu duvido que o traficante diz que 
é traficante. Se fizermos uma pesquisa nos depoimentos 
dos adolescentes perante o promotor de justiça, vamos ve-
rificar que a metade deles diz que é traficante. Ele queria 
ser bom filho, bom aluno, mas não deu certo, então, deci-
diu virar um grande traficante. E, assim, o sistema acaba 
não funcionando. Estou falando tudo em hipótese. 
Aconteceu o ato infracional na escola, o policial militar foi 
acionado, a escola ou o policial chamou os pais, chega-se 
à delegacia, faz-se uma audiência, que é transferida para o 
fórum. Lá, o promotor de justiça recebe o adolescente e 
inicia um processo contra ele, por causa desse ato infracio-
nal. O processo terá que ser julgado em 45 dias, se o ado-
lescente estiver apreendido. Eu não estou falando de oito 
anos, mas de 45 dias. Em Uberlândia, há um juiz chamado 
Dr. José Roberto Poiani, que não perde esse prazo nunca. 
Todas as vezes em que ele é acionado para julgar os fatos, 
ele o faz em 45 dias. Ele não libera um adolescente acusa-
do de crime grave por causa de prazo. Ele assume a ideia 

de que a punição do ato infracional, para ser efetiva, pre-
cisa ser rápida, objetiva e eficaz. E, no final do processo, 
esse adolescente terá direito à defesa sempre. Os advoga-
dos, a Defensoria Pública, acompanharão esses adolescen-
tes desde a fase da Polícia Militar até a fase do juiz, trazen-
do o outro lado, ou seja, a visão da defesa, que é importante 
e tem que ser prestigiada. No final, o juiz decide, dizendo 
se o adolescente realmente agrediu o professor, que esse 
ato é reprovável, que esse ato não pode acontecer. Ele 
pode aplicar advertência, como pode aplicar a internação. 
O juiz é livre para trabalhar com a advertência ou com a 
internação. Ele vai graduar o fato de acordo com a gravi-
dade. Ele precisa entender que esse ato infracional que 
acontece na sala de aula tem maior repercussão negativa 
do que aquele que acontece, por exemplo, na rua. Não es-
tou desprestigiando o ato do bairro, mas dizendo que essa 
ação precisa ser rápida, efetiva e exemplar para que o alu-
no perceba que ele não pode repetir aquela conduta. Nesse 
ponto, o ato infracional, portanto, precisa ser tratado não 
por nós, educadores, mas pelo sistema de justiça socioe-
ducativa. Então, o juiz vai tratar do ato infracional ocorri-
do nas escolas. O vereador não pode tratar do ato infracio-
nal da escola, pois esse é um tema já tratado exaustivamente 
na legislação federal. Ele pode até elaborar lei, mas ela não 
terá utilidade prática, porque já se tem regulamentação 
legislativa, chamada de exaustiva, que contempla todos 
os aspectos relativos ao ato infracional.
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Os educadores e educadoras têm esse primeiro ponto a 
discutir. O ato infracional é um problema do sistema de 
justiça, da Polícia Militar, da Polícia Civil, do promotor 
de justiça, do juiz. Nós precisamos conhecer esse sistema 
e dialogar com o juiz, com o promotor, com o policial mi-
litar ou civil, com o delegado para saber suas carências. 
Eles não são perfeitos, também têm falhas, salários defa-
sados, condições de trabalho precaríssimas, sendo que, 
em algumas cidades brasileiras, não há delegacia de po-
licial e nem policial. Criticamos o ECA, culpando-o por 
isso. É o Estado brasileiro que deveria garantir a todas as 
escolas, públicas e privadas, a possibilidade de acionar o 
sistema de justiça sempre que acontece o ato infracional. 
Teoricamente, o ato infracional é um problema de educa-
ção ou de justiça? É lógico, que, quanto mais há educação, 
menor é a quantidade de atos infracionais, mas apenas 
por haver educação, não podemos dizer que não há cri-
mes ou atos infracionais.

Passamos para as pessoas a seguinte idéia: se for educado, 
não comete crime; se for mal educado comete crime, mas 
o crime é comum a todas as áreas. A pedofilia e os abusos 
sexuais acontecem nas camadas ricas da população bra-
sileira. O cidadão não tem na testa que é pedófilo, que é 
criminoso sexual, mas ele pratica esse crime escondido. 
A chance de ele ser punido por esse crime é de 1%, o que 
não atemoriza ninguém. O ato infracional praticado pelo 

adolescente na escola, portanto, precisa ser tratado como 
tal. Temos a tendência de tratar o ato infracional como 
problema da educação. Discutimos hoje a redução da ida-
de penal, porque o ECA não funciona. Ele não funciona, 
porque só reclamamos dele, mas nós não o conhecemos. 
Eu me lembro de um deputado falecido, não sei se era 
chamado Roberto Amaral, que era um defensor ardoroso 
da pena de morte. Ele foi eleito sempre com a defesa da 
pena de morte no Brasil. É um discurso fácil criticarmos o 
estatuto, mas é um discurso difícil, perguntarmos porque 
o estatuto não entrou em vigor ainda em nossas escolas. 
Quem é responsável por fazê-lo funcionar? Quem é res-
ponsável por ligar a chave do carro? Somos nós, a socie-
dade. Somos nós, Estado. Somos nós, professores. Somos 
nós, pesquisadores, que precisamos discutir esse ato in-
fracional. Esse sistema precisa funcionar 24h como fun-
cionam os bombeiros, a Polícia Militar. Nós precisamos ter 
equipes prontas para debelar o incêndio que acontece nos 
prédios, nós precisamos ter equipes prontas para debelar 
o ato infracional em qualquer lugar da sociedade, mas, 
principalmente, nas escolas.

O segundo ponto é de vocês, não do Direito. A indisci-
plina escolar é um tema dos educadores. É a intervenção 
pedagógica, clássica, clara, evidente. E se o ato infracio-
nal deve ser tratado como exceção, não como regra, com 
a indisciplina também deve ser assim. O que pode acon-
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tecer num remédio a mais? Podemos fazer da escola um 
tribunal, e quando a escola gosta de ser tribunal, começa a 
perder a essência e a direção. A indisciplina de que estou 
falando é a indisciplina grave, a severa, a que afeta a ativi-
dade pedagógica. Não é aquela simples, do dia-a-dia. Se 
o aluno está colando, eu tomo a prova dele. Para isso, não 
preciso instaurar um processo, porque senão ele termina 
a prova e não adianta mais. Alguns atos são próprios da 
nossa atividade pedagógica. O horário de entrada e saída 
da escola, o tipo de uniforme, o uso do telefone celular, o 
acesso à direção da escola, essas questões são tratadas pri-
meiramente no Projeto Político Pedagógico - PPP. Esse é 
um documento de muita importância para os educadores, 
mas que vem sendo tratado de forma pouco interessante. 
Em Uberlândia, ajuizei uma ação civil pública, nos tem-
pos em que eu era demandista, cobrando das escolas. Eu 
nem sabia que vocês tinham um projeto político pedagó-
gico, mas fui estudar. Eu tenho mania de comprar todos 
os livros do tema. Onde tinha projeto pedagógico, pegava 
o livro para estudar. Descobri que o projeto político-pe-
dagógico lá em Uberlândia era igual para todos. Comecei 
a ler o primeiro, comecei a ler o segundo, no terceiro, eu 
parei. Fui ler o último, estava igual o primeiro. Tenho cer-
teza de que muitas escolas fizeram de forma diferente. Eu 
apontei o problema de que por que é que o Projeto Político 
Pedagógico que tem de tratar a política da indisciplina? 
Esse projeto é que vai dizer quem, o que era e onde a es-

cola quer chegar. A missão da escola. Ora, a missão é edu-
cação, mas as escolas estão em locais diversos, com pes-
soas diversas, com objetivos diferentes. Então, esse tema 
precisa ser contemplado no Projeto Político-Pedagógico. 
Atualmente, antes de ir a uma escola, peço ao diretor que 
gentilmente mande o Projeto Político Pedagógico para eu 
estudar. Além do Projeto Político Pedagógico, precisamos 
discutir o regimento interno da escola. Eu tenho um mo-
delo que usei no meu livro, que é o Estatuto do Aluno de 
Portugal. Ele traz o rol de todas as indisciplinas, porque 
ficamos na duvida quanto ao que seja indisciplina. Daí, a 
escola obedecendo as diretivas da Secretaria de Educação, 
vai elaborar o seu regimento. Para esse regimento ser ela-
borado, precisa ser adequado à Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, ao Estatuto da Criança e do Adolescente e 
à Constituição Federal. Precisamos elaborar o projeto se-
guindo essa linha científica. O regimento terá obrigato-
riamente de ser discutido com pais, professores e alunos. 
Quanto mais democrático, mais ele será efetivo. É preciso 
garantir aos alunos, professores e diretor aquilo que é ve-
dado na escola, porque aquilo que é natural do aluno, do 
professor, não é indisciplina, mas aquela indisciplina gra-
ve precisa estar no regimento interno. É preciso dizer “não 
se pode fazer na escola”.Todos precisam estar convenci-
dos de que a regra básica tem que ser seguida por todos. 
O ato de indisciplina é diferente do ato infracional, mas, 
algumas vezes, a indisciplina também pode ser ato infra-
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cional. Ora, ela pode acontecer isoladamente à indiscipli-
na escolar, mas ela pode também ser ato infracional. Um 
exemplo simples: o aluno ameaçou o professor de morte, 
é ato infracional. É indisciplina? Também é indisciplina. 
A escola precisa agir e, para tanto, precisa primeiro cata-
logar as condutas.Esse catálogo de condutas não pode ser 
o Código Penal, mas também não pode ser “indisciplina 
escolar é todo ato contrário à moral e aos bons costumes”. 
Nem lá, nem cá, a virtude está na “mineiridade”, no meio. 
Depois desse catálogo, precisamos definir que tipo de pu-
nição é aplicável para cada situação. Eu poderia sugerir, 
por exemplo, indisciplina leve, grave, gravíssima. A indis-
ciplina leve resolve-se com um belo discurso na escola. Os 
alunos gostam da autoridade. Interessante que, às vezes, 
a autoridade que eles não tiveram em casa, eles vão ter na 
escola, o que é fundamental. Em razão disso que o profes-
sor precisa ter essa retaguarda do ato infracional muito 
bem preparada, ele precisa ter, na escola, a indisciplina 
também muito bem pautada. Essa pauta significa definir 
primeiro, PPP; segundo, regimento interno; dentro desse, 
os atos de indisciplina; depois, as medidas punitivas. Eu 
até brinquei no meu livro que alguns professores suspen-
dem os alunos das aulas, em algumas escolas no Rio de 
Janeiro, que ficam na orla marítima. Para onde eles vão?

PLATEIA: Para a praia.

PROMOTOR JADIR CIRQUEIRA DE SOUZA: Para 
a praia. Que maravilha! O que ele faz na próxima aula? 
Outra indisciplina, mais praia. Estudo climático da praia. 
No final do ano, aquele aluno tem três, quatro suspensões, 
mas está com uma bela cor, porque foi à praia todos os 
dias. Não tem sentido nenhum. Podemos discutir se vale 
ou não a pena suspender. Os pedagogos têm dito que não, 
eu acredito que sim, mas com tarefas pedagógicas. O alu-
no foi suspenso por 24 (vinte e quatro) horas. Qual é a 
tarefa? Tarefa dramática. Ler o meu livro. Ele vai sofrer 
muito, mas eu duvido que ele queira ser indisciplinado. 

Terceiro ponto. Precisamos discutir na escola como che-
gar a essa punição. Eu tive o cuidado de colocar no livro 
modelos de como o diretor deve elaborar portaria para 
iniciar a investigação, de como a escola pode ouvir o ado-
lescente que pratica a indisciplina, de quando chamar os 
pais para a escola. É preciso que a indisciplina seja discu-
tida obrigatoriamente com os pais. Depois disso, precisa-
mos estabelecer um sistema de recurso na escola. Será que 
aquela comissão que deliberou sobre aquela punição agiu 
corretamente? Será que não exagerou? Será que não foi 
omissa? Enfim, nessa discussão, precisamos estabelecer 
todos esses pontos, que devem também ser investigados 
na educação. Se, de um lado, temos a necessidade de tra-
balhar com a aula, do outro lado, temos a obrigação de 
dar uma resposta efetiva para aqueles que violam a le-
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gislação local. O aluno que não obedece às regras escola-
res vai ser o aluno desempregado no futuro. Esse aluno, 
cuja prática de indisciplina o professor aceita, sem lhe dar 
nenhuma punição, ao virar um trabalhador, vai chegar 
atrasado e ser despedido do trabalho. É importante lem-
brar que é preciso fazer esse tipo de discussão nas nossas 
escolas. Como essa disciplina pode ser discutida em sala 
de aula? Como nós vamos estabelecer essas regras? O que 
os professores vão fazer quando acontecer a indisciplina 
na escola? E, por último, a nossa grande luta para erra-
dicar a violência requer domínio. Situação de risco nas 
escolas é uma definição da Lei Orgânica da Previdência 
Social - LOAS. O que é situação de risco? Eu já disse o que 
é o ato infracional, que é o crime praticado por criança e 
adolescente, que nós chamamos de ato infracional. Eu ex-
pliquei a indisciplina, que é a violação das regras internas 
da escola. Todos conhecem o Jorge Amado, aquele baiano 
autor de Capitães de Areia, que é um livro bom de ser 
trabalhado em sala de aula. Esse livro trata do funciona-
mento do sistema menorista. O nosso sistema de proteção 
do direito da infância permaneceu de 1927 até 1990. Já faz 
algum tempo eu fui ao Rio de Janeiro e vi no Jornal “O 
Globo”: “menor assalta criança na porta da escola”. O “de 
menor” era antes de 1990, agora não é mais “de menor’ ou 
“menor”, mas sim criança ou adolescente. Nas ocorrên-
cias policiais, nas matérias jornalísticas, ainda é muito co-
mum o termo “menor”. Isso significa dizer que ainda não 

começamos a mudar o paradigma do menor em situação 
irregular para criança e adolescente. Elas são tratadas pelo 
estatuto como titular de direitos e deveres. Tratei até então 
dos deveres (dever de ser punido pela prática do ato infra-
cional e pela indisciplina) e, agora, vou tratar do direito de 
ser protegido pela família, pela sociedade e pelo Estado.

Há aqui também sérios problemas, pois é tema pouco dis-
cutido. Como saber que uma criança está em situação de 
risco? Pela leitura do artigo 98 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que diz: “Quando a criança e o adolescente 
for vítima da ação ou omissão da família, da sociedade ou 
do Estado, vítima da ação dos pais, vítima em decorrência 
da prática de atos infracionais”. Enfim, nessas três hipóte-
ses, a criança e o adolescente estão em situação de risco. O 
aluno que agride o professor na sala de aula, que o amea-
ça de morte, pratica em tese o ato infracional e a indiscipli-
na grave, mas ele, muitas vezes, é vítima da família. Não 
raras vezes, os nossos alunos saem de bairros onde vivem 
perto de marginais, com pais e mães, que usam drogas e 
bebidas alcoólicas diversas, que estão presos. Não é in-
comum realizarmos audiências com adolescentes que são 
acusados de atos infracionais, mas que não têm respon-
sável legal, pois o pai e a mãe estão presos. Como ele não 
é percebido na escola como em situação de risco, e não 
estou aqui defendendo o preconceito, o tratar o aluno ou 
aluna com piedade. As vítimas não querem nem que as 
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pessoas saibam que elas são vítimas. Não se pode nem 
colocar no mural da escola que a aluna foi vítima, porque 
se se identifica causa constrangimento. O quanto é difí-
cil mostrar para a sociedade que ela precisa ser ouvida 
respeitada em sua individualidade e dignidade sempre. 
Como professores temos essa difícil tarefa de perceber que 
a criança ou o adolescente é vítima dos próprios pais. É 
um problema nosso sim. Esse adolescente, vítima do abu-
so sexual em casa, será um aluno indisciplinado. Se não 
se cuidar, ele será um aluno que pratica o ato infracional 
ou crimes mais tarde. É muito dramático vermos os nos-
sos alunos nas páginas dos jornais como praticantes de 
crimes, mas não nos perguntamos se, na base, não pode-
ríamos ter feito algo para evitar que ele fosse para a crimi-
nalidade. Quando fizemos eu e meus colegas um trabalho 
de retirada de crianças de abrigos em Uberlândia, havia 
10 (dez) crianças vítimas de abusos sexual e 10 (dez) estu-
pradores nas ruas. Interessante que não aprendi assim na 
faculdade. Aprendi que quem tinha que estar preso era o 
estuprador, não a criança. Nós temos que pedir a prisão? 
Sim. Isso significa ir ao juiz criminal e dizer que há uma 
criança que está presa há dois anos num abrigo e o cida-
dão está ameaçando estuprá-la novamente se ela voltar 
para casa. Então, prende-se o estuprador e a criança retor-
na para a casa. Olha a tragédia que estaríamos praticando 
ao deixar ocorrer o inverso. E ocorreria sem ninguém per-
ceber, porque falta educação a respeito do que seja situa-

ção de risco e de que ela necessita ser enfrentada por meio 
da parceria entre a escola e o sistema externo. E se é difícil, 
no ato infracional, a parceria entre a escola e o sistema ex-
terno punitivo, também é difícil a parceria entre a escola e 
o sistema externo protetivo. Os promotores sabem do que 
estou falando. Se a criança ou o adolescente está em situa-
ção de risco, não importa se em flagrante ou não, o pro-
fessor ou diretor tem o dever de comunicar ao Conselho 
Tutelar. Alguém pode pensar que não adianta nada comu-
nicar o fato ao promotor de justiça ou ao juiz. Dá vontade 
de eu falar assim às vezes, comunica ao Papa para ver se 
dá alguma coisa. Precisamos, na verdade, conhecer a di-
nâmica de proteção e começar a cobrar eficiência dela. O 
primeiro passo é identificar a situação de risco, mas não 
basta só isso, lamentavelmente. Nós precisamos aprender 
a formar parceria com o Conselho Tutelar. Ele vai rece-
ber a criança e a família e requisitar o tratamento na rede 
pública, seja de saúde, de educação ou de assistência so-
cial. Esse sistema externo à escola precisa funcionar muito 
bem. Quando o fato chega ao Conselho Tutelar começa 
todo um trabalho de proteção da família. Ele vai encami-
nhar aos órgãos de proteção, que vão manter um contato 
com o Conselho Tutelar. Só que isso precisa ser discutido 
e organizado entre vocês e os conselhos tutelares. Além do 
programa punitivo, é preciso haver também o programa 
protetivo. Não basta só punir, tem que punir e tratar. As 
duas faces têm que andar juntas. E no tratamento, preci-
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samos verificar quais as demandas. Por exemplo, há uma 
escola no Barreiro, mas não arrisco a falar um bairro da 
periferia que não conheço. Desculpe o pessoal da Barreiro.

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Eu moro lá.

[Pronunciamento fora do microfone].

PROMOTOR JADIR CIRQUEIRA DE SOUZA: Melhor 
de Belo Horizonte? Vamos imaginar que temos um pro-
blema de drogas naquela escola. Onde é que vamos dis-
cutir a política em relação às drogas naquela escola? No 
Conselho Municipal de Direitos, que vai elaborar políticas 
públicas. Como diferenciar a política pública do executivo 
e a política pública do conselho municipal de direitos? O 
Conselho Tutelar deve agir sempre que uma criança ou 
adolescente tiver os seus direitos violados. O conselho 
municipal de direitos, ele vai agir sempre coletivamente, 
quando precisar de uma política pública específica, vol-
tada para aquela comunidade que está em situação de 
risco. Alguém pode fazer a seguinte pergunta, o verea-
dor pode elaborar uma lei, por exemplo, para discutir o 
bullying? Pode, claro que deve. Mas essa lei que discute 
o bullying, ela precisa tratar do sistema de proteção das 
vítimas, e também dos autores do bullying, e também das 
testemunhas do bullying. Ou seja, então a lei municipal 
ela pode muito bem tratar desse ponto para uma política, 
para todo o município e o conselho municipal de direi-

tos elabora uma política pública para aquela comunidade, 
aquele grupo específico, ou seja, o conselho municipal de 
direitos, o da educação e da infância, eles podem elabo-
rar políticas tendo como recorte básico a situação de risco. 
Já o vereador, ele elabora a política pública junto com o 
município para todas as escolas de sua cidade. Então, ve-
jam que, a partir daí, não temos mistura de instituições. 
Lamentavelmente, devo confessar para os senhores que 
tenho visto quase nenhuma ação efetiva dos conselhos 
de direitos. Raramente discutimos a violência escolar e a 
situação de risco nos conselhos de direitos, que são ins-
tâncias deliberativas. Com base naquela deliberação for-
mal é que se pode, por exemplo, ir ao Poder Judiciário, 
ao Ministério Público, ou seja, a partir do momento em 
que a rede não funciona bem. O Conselho Tutelar detecta 
criança e adolescente usando droga nas escolas e requisi-
ta o tratamento da família. Se essa situação começa a se 
repetir, o Conselho Tutelar elabora um documento com 
todos esses dados e leva ao Conselho de Direitos. Este, por 
sua vez, delibera, discute essa política e determina que o 
município ou as instâncias a executem. A partir daí, entra 
em ação o Ministério Público para dar suporte a essa dis-
cussão individual dos Conselhos Tutelares e coletiva dos 
Conselhos de Direitos, por meio das ações civis públicas.

Vamos discutir em sala de aula, primeiro, o que é situa-
ção de risco. Alunos com transtorno de personalidade 
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(psicopatia para os maiores), alunos que praticam ou são 
vítimas de bullying. Os três sistemas são conjugados. De 
nada adianta um deles funcionar bem, se os outros não 
funcionarem a contento. Quando o conselheiro tutelar 
leva a mim um problema de situação de risco, eu retiro 
da sociedade o dever de discutir aquela política pública 
de proteção da infância. No livro, eu disse que nós vive-
mos no Brasil com o Estatuto da Criança e do Adolescente 
em vigor, mas ainda com práticas menoristas. Cada vez 
que vejo as discussões, percebo que avançamos pouco. 
Essa prática de proteção da infância requer ação conjuga-
da da família, da sociedade e da escola. Depois, Conselho 
Tutelar, Conselho Municipal de Direitos, Ministério 
Público, Poder Judiciário, todos eles têm falhas.E quem 
não tem defeito? “Quem não tem defeito atira a primeira 
pedra”. Assim, deixo essa mensagem final para os senho-
res e senhoras, manifestando a minha satisfação de estar 
aqui. Muito obrigado a todos.

SENHORA MARIA ELMIRA EVANGELINA DO 
AMARAL DICK: Muito obrigada, colega Jadir. Parabéns 
pelos ensinamentos, e por estar aqui conosco fazendo 
parte dessa discussão em rede, aprendendo mutuamente, 
colocando também o papel do Ministério Público nesse 
trabalho, o trabalho de Uberlândia esse termo de coopera-
ção técnica firmado entre o Ministério Público e as demais 
instituições municipais, estaduais de controle da violên-

cia nas escolas. Na sua fala, temos também um projeto 
nacional, que é o MPEduc, um projeto entre o Ministério 
Público Federal e o Ministério Público Estadual, no Brasil 
todo, que tem como foco o de visitarmos as escolas e des-
cobrirmos quais são os trabalhos que juntos temos que 
fazer. Nós voltamos para debater. Antes disso, passo a 
palavra à nossa secretária municipal para falar um pou-
co do Plano de Segurança Escolar da Rede Municipal de 
Educação de Belo Horizonte.

SENHORA SUELI MARIA BALIZA DIAS: Obrigada, 
Dra. Maria Elmira. Antes de mais nada, cumprimento o 
Dr. Jadir por essa brilhante palestra, pois deu leveza a um 
tema, que é extremamente denso e tenso. Falar sobre vio-
lência e sobre segurança na escola é algo que requer mui-
to fôlego e ele conseguiu fazê-lo de forma extremamen-
te inspiradora. Então, ao mesmo tempo em que o senhor 
nos trouxe reflexão, trouxe também algumas provocações. 
Observando as fisionomias, principalmente dos compa-
nheiros da nossa gerência de família escola, que tem con-
tato direto com as famílias, eu percebia que, muitas vezes, 
balançando a cabeça, concordando, não é? Erguendo so-
brancelha com quem diz, será? Acompanhando um pou-
co o que a Dra. Maria Elmira está dizendo, nós estamos 
empreendendo uma tarefa na rede municipal de trabalhar 
exatamente com esse tema, a partir de uma série de docu-
mentos que o senhor mencionou como PPP, os regimentos 



167

escolares. Estamos terminando a empreitada de encerrar 
a elaboração dos regimentos escolares, que envolve a co-
munidade escolar. Os regimentos foram levados às assem-
bleias escolares, que, por consenso, produziram um do-
cumento de todos. Então, o que nós queremos realmente? 
Nós queremos garantir às crianças e jovens os seus direi-
tos fundamentais e desenvolver, a partir disso tudo, uma 
cultura de paz. Para isso, nós lançamos no ano passado, 
o Plano de Segurança Escolar, que é um compêndio de 
avaliações, de um marco teórico, situacional, e de docu-
mentos, que precisam ser gerados a partir dessas análises. 
Nós estamos trabalhando com essa ampla divulgação e, a 
partir disso, com o plano de convivência de cada escola, o 
plano de convivência escolar. Esse plano, na verdade, ob-
jetiva ligar tudo aquilo que acontece nos vários segmentos 
com base em alguns valores universais. A partir disso, an-
corar nos princípios éticos e nos direitos humanos que têm 
significado para a escola. O plano de convivência busca 
exatamente fazer com que a escola, por meio de uma polí-
tica e de uma cultura de paz, possa, então, trabalhar dentro 
de princípios que levem a esse bom relacionamento.

Para isso, estamos elaborando o Manual de Segurança 
Escolar. Com base na definição dos conceitos do que é 
indisciplina e do que é ato infracional, ele relaciona as 
ocorrências graves que acontecem no ambiente escolar e 
evidencia as referências legais a partir das quais as escolas 

devem agir. Ele também elabora protocolos e orientações 
sobre o que cada um desses dois conceitos deve signifi-
car para todos aqueles que convivem no ambiente escolar. 
Nós estamos também trabalhando na introdução de outro 
programa, o Agentes Juvenis da Paz. Esses Agentes Juvenis 
buscam _através de relatos de vida de pessoas que traba-
lham no ambiente escolar, como monitores e professores, 
enfim, pessoas que tiveram problemas nas suas vidas, com 
indisciplina ou com ato infracional, mas que conseguiram 
superá-los_inserir-se num contexto de paz e de bom rela-
cionamento, passando a serem exemplos e multiplicado-
res dessas situações. E isso tudo tem acontecido, Dr. Jadir, 
a partir do nosso Observatório do Crime Escolar, que é 
uma instância de trabalho colaborativo que reúne insti-
tuições diversas, como Ministério Público, universidades 
e por todos que possam colaborar com pesquisas, com es-
tudos e com avaliações para que a partir desse compêndio 
de trabalhos, seja possível ancorar tudo isso que vem sen-
do desenvolvido nas escolas. É um trabalho árduo que só 
tem sentido quando pensamos na junção de professores e 
de colaboradores diversos, todos juntos na luta pela cul-
tura da paz. E isso implica diretamente as famílias, natu-
ralmente os alunos, pois somos uma célula. A escola não é 
um ente à parte da sociedade, pois reflete o ambiente em 
que está. Acreditamos que realmente esse é um trabalho 
coletivo, não é um trabalho unicamente dos atores inter-
nos das instituições. Acho que é isso. Obrigada.
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PROMOTORA MARIA ELMIRA EVANGELINA DO 
AMARAL DICK: Passando rapidamente aos debates, gos-
taria de fazer uma pergunta para o colega Jadir: “o que 
você acha da reparação do dano no ambiente escolar, vista 
como prestação de serviços aos alunos que cometem atos 
de indisciplina ou atos infracionais? Como situar a questão 
da reparação do dano nesse contexto da violência escolar?”

PROMOTOR JADIR CIRQUEIRA DE SOUZA: Esse 
tema também foi bem discutido em Uberlândia. O diretor 
pode obrigar o aluno a reparar o vidro quebrado, dolosa 
ou culposamente? O Estatuto da Criança e do Adolescente 
tem uma medida chamada de reparação de danos, que é a se-
gunda medida socioeducativa. A primeira é advertência, 
reparação de danos, prestação de serviço à comunidade, 
liberdade assistida e, depois, internação. Como fazemos 
isso em Uberlândia? Entendemos que diretor não deve fa-
zer isso, porque ele pode praticar ilicitude até do ponto de 
vista penal, quando ele começa a assumir o controle do 
ato infracional nas escolas. Ele pode usurpar a função que 
é típica do juiz. Quando esses fatos acontecem, orienta-
mos as escolas a se reportarem diretamente à promotoria. 
Fazemos uma audiência com o aluno e o pai dele, elabora-
mos uma espécie de termo de acordo e nele fazemos cons-
tar que o aluno deve reparar os danos. Posteriormente, 
esse termo é levado ao juiz para homologação. Se o juiz 
homologá-lo, mas se o aluno descumpri-lo, podemos ini-
ciar um processo contra esse adolescente, provando-se 

que existe um ato infracional. Ora, se é preciso provar que 
há ato infracional (e o crime de dano é um ato infracional), 
é evidente que ele não é só um ato de indisciplina. A ques-
tão mais grave é que acabamos subtraindo do sistema de 
justiça o dever de agir que lhe cabe. Eu me recordo do caso 
de uma professora que foi ofendida na escola. O aluno 
ofendeu a professora e essa ocorrência chegou até minhas 
mãos. Fiz a audiência com o aluno e com os pais, alertan-
do ao aluno que professora iria cobrar dele aproximada-
mente R$ 5.000 (cinco mil) reais pela ofensa. Ao explicar 
para a professora o que havia dito ao aluno em relação ao 
valor que ele lhe pagaria a titulo de reparação, ela afirmou 
que não seria necessário, pois ela apenas gostaria que ele 
se comportasse. Eu avisei a ela que seria necessário punir 
para educar. Assim, fixamos o valor de um salário míni-
mo, que foi dividido em 10 (dez) parcelas, por ser o aluno 
carente lá. Esse dinheiro não foi para a professora, mas 
sim para a escola, a benefício dela. É importante que o 
sistema de justiça atue juntamente com a escola, porque 
pode ser que essa violência seja pequena, mas, às vezes, 
ela pode descambar para uma violência maior. Nós não 
temos o direito de fazer diferenciação. Por que quando o 
aluno é apanhado na rua com arma de fogo vai configu-
rar flagrante, mas se ele é apanhado na escola com arma 
de fogo, ele é apenas considerado indisciplinado? Nós es-
tamos tratando de forma diferente duas situações iguais. 
Eu tenho apreço pela justiça restaurativa, razão pela qual 
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tenho lido muito sobre ela. Eu até trouxe para vocês ve-
rem o Termo de Cooperação de Uberlândia firmado e assi-
nado por 02 (dois) promotores, Superintendência, Polícia 
Civil, Polícia Militar, Secretaria de Educação, Secretaria de 
Desenvolvimento Social, Secretaria de Cultura, CMDCA, 
Conselhos Tutelares. A ideia é orientarmos os professo-
res para elaborar a justiça restaurativa na própria escola. 
Porém não podemos transigir com a retirada do ato infra-
cional do sistema de justiça, porque a fragilidade institu-
cional começa quando deixamos sem punição casos que 
deveriam ser punidos, ou punimos mais rigorosamente 
casos que não necessitariam de punição. Podemos traba-
lhar com a justiça restaurativa, mas sempre com cautela. 
A justiça restaurativa significa tratar a vítima, trazer a ví-
tima ao processo. A vítima, no Brasil, não tem sido tratada 
como deveria. Tenho visto, muitas vezes, no Fórum em 
Uberlândia, na frente das varas criminais, de um lado, tes-
temunhas do Ministério Público, do outro lado, testemu-
nhas do réu. De um lado, a vítima, do outro lado o réu. No 
mesmo espaço. A vítima só é ouvida uma vez no processo 
quando ela vai à delegacia depor. Então, ela não conse-
gue ter voz, nem meios. A vítima não quer só a punição, 
mas também a reparação dos danos. Na Europa, os siste-
mas são interligados. A reparação de danos precisa passar 
pelo sistema de justiça, que sistema precisa ser rápido. Em 
Uberlândia, nós fazemos audiência às vezes pela manhã, 
para dar conta da demanda, que é crescente.

PROMOTORA MARIA ELMIRA EVANGELINA DO 
AMARAL DICK: Vamos mesclar pergunta feita por escri-
to com pergunta feita no microfone, rapidamente.

PROMOTORA DANIELA: Doutor Jadir, meu nome 
é Daniela Campos, sou promotora de justiça, sua cole-
ga desde o início da carreira no Vale do Jequitinhonha. 
Atualmente, estou na CREDCA, que é a nossa regional 
da educação, dos direitos da criança e do adolescente. A 
sua palestra foi fantástica. Eu gostaria depois de ter acesso 
ao termo de cooperação, pois acho que vai nos ser útil. 
Vou ser bem objetiva. Estamos desenvolvendo no Vale 
do Jequitinhonha os roteiros de atuação de implemen-
tação e de reordenamento das medidas socioeducativas 
em meio aberto. Estamos passando por um momento de 
discussão, porque me parece que falta (e o senhor disse 
muito bem a questão da educação e o direito), a educação 
também na medida socioeducativa. Em relação às horas 
de prestação de serviços à comunidade, o senhor entende 
que poderíamos contabilizar também horas de atividades 
pedagógicas? Qual a opinião do senhor quanto ao cum-
primento das medidas sócioeducativas atualmente com a 
Lei do Sinase6, pois estamos numa fase de fortalecimento 
disso. A rede tem nos questionado se as escolas poderiam 
ser locais de cumprimento, porque simplesmente mandar 

6 Lei nº12.594, de 18 de janeiro de 2.012.
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um aluno capinar é uma medida mais vexatória do que 
socioeducativa. Então, eu gostaria de saber a opinião do 
senhor nesses dois pontos. Obrigada.

PROMOTOR JADIR CIRQUEIRA DE SOUZA: 
Obrigado, colega, pelas palavras. Em Uberlândia, o 
Conselho Tutelar cuidava da socioeducativa, depois, em 
2008, o comissário de menores. Mais tarde, o município 
passou a assumir o dever de cuidar das medidas socioedu-
cativas, sem a lei do Sinase ainda. Foi uma época conturba-
da, pois gerou ação civil pública, ajustamento de conduta, 
etc. Depois, veio a Lei do Sinase que atribuiu as medidas 
socioeducativas em meio fechado ao estado e ao municí-
pio, as medidas em meio aberto. E aí surgiu um outro pro-
blema, as medidas socioeducativas estavam sendo cum-
pridas sem nenhum rigor técnico, porque faltava o PIA, 
que é o Plano Individual de Atendimento. Começamos a 
cobrar do município que as equipes deles elaborassem os 
PIA’s de cada aluno, de cada adolescente que é punido. 
Simples assim. Todo adolescente ou criança que vai para 
um abrigo ou para o sistema socioeductivo tem direito ao 
PIA. Só que ele era pouco cobrado, e no começo não havia 
nenhum PIA. Comecei a dar pareceres contrários nos pro-
cessos para forçar a elaboração dos PIA’s, o que foi aten-
dido. Os PIA’s que estão sendo feitos ainda no Brasil são 
muito incipientes, pois não atendem, ainda, a realidade 
de cada adolescente. O que é esse plano? O adolescente 

que ingressou no sistema deve sair integralmente socioe-
ducado. De nada adianta apreender um adolescente que 
vende drogas, se ele cumpre a medida em meio aberto ou 
fechado e volta para o mesmo ambiente. Isso é evidente. O 
sistema de proteção socioeducativa precisa trabalhar, no 
entanto ele está muito distante da realidade ainda. Uma 
das coisas que faço em audiência é condicionar o acesso 
à escola. O aluno precisa estudar, ainda que estejamos em 
novembro. Se faltar um dia, tem que ir para a escola. A 
educação faz parte é fundamental, quer dizer, já que ela 
é que muda os valores. O adulto quando punido pode re-
mir uma parte do tempo punitivo pela leitura de livros. 
Por que não se pode trabalhar essa perspectiva na infância 
e juventude? Vou fazer a proposta e vou dar os livros, por-
que assim estabelecemos um parâmetro. Por exemplo, um 
dia, dois dias por um livro. Enfim, vamos discutir depois 
dentro da rede o que é melhor. O certo é que a educação 
precisa realmente estar presente. Há outro problema que 
ocorre na rede. O aluno que sai do sistema socioeducativo 
não consegue vaga na rede regular de ensino. Por quê? 
Muitas vezes por causa do preconceito. Um exemplo sim-
ples: há um aluno que cumpre medida socioeducativa e 
outro que não cumpre. Os dois chegam à escola. Se você 
fizer essa pergunta, o socioeducativo não terá direito à 
vaga. Aquele que não está cumprindo terá direito à vaga. 
O que está no socioeducativo, tem toda a rede para poder 
lhe dar suporte na escola. Quando o aluno do socioedu-
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cativo vai para a escola, o diretor liga para o juiz e para o 
promotor e diz que o recebe, mas, caso ele dê problema, 
irá comunicar a eles. Esse aluno que vem do sistema que 
acredita ser mais importante do que os outros, precisa, na 
verdade, encaixar-se nas redes escolares. É muito impor-
tante a educação no sistema socioeducativo, mas a socie-
dade não tem essa visão ainda. A ideia é punir e colocar 
na cadeia. Esses adolescentes, muitas vezes, precisam da 
educação. Sou um ideólogo, porque creio que só a educa-
ção muda o mundo. Não tem jeito.

PROMOTORA MARIA ELMIRA EVANGELINA 
DO AMARAL DICK: Vamos disponibilizar o Termo 
de Cooperação na ata de Uberlândia na página da 
Proeduc, ok?

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Só complementar a 
pergunta da colega Daniela. A minha opinião é a seguin-
te, com relação à execução de medida socioeducativa, não 
devemos ver pelo lado humilhante do trabalho, pois há 
um monte de pessoas no Brasil que ganham a vida ca-
pinando. É um trabalho digno como qualquer outro. 
Temos de observar se esse trabalho é adequado ao adoles-
cente. Precisamos observar é a aplicação das normas do 
Ministério do Trabalho que falam de trabalho perigoso ou 
insalubre, na prestação de serviço à comunidade, mesmo 
na execução de medidas socioeducativa.

PROMOTORA MARIA ELMIRA EVANGELINA DO 
AMARAL DICK: Vamos disponibilizar mais uma fala ao 
microfone, mas, antes disso, vou ler um pensamento que 
chegou até nós: “saber ouvir, ação permanente, os atos de 
violência tendem a diminuir, temos a dificuldade de saber 
ouvir o outro e, com isso, perdemos a chance de evitar 
conflitos e problemas maiores.”. Sua vez, Neide.

PROFESSORA NEIDE: Bom dia. Sou professora, da 
Diretoria do Sindicato dos Trabalhadores em Educação 
da Rede Pública Municipal de Belo Horizonte - Sind-
Rede, da Escola Aurélio Buarque de Holanda, no Barreiro. 
Barreiro é a maior região de Belo Horizonte, a mais longe 
do centro, a mais empobrecida, a mais organizada e a 
que encontra melhores alternativas para os problemas. 
Mesmo com todos esses problemas, eu sou professora lá 
há 25 anos. Eu gostaria de pedir livros para a bibliote-
ca do Sind-Rede, que é o Sindicato dos Professores de 
Belo Horizonte, mas, caso não sejam doados, vamos 
comprar a fim de disponibilizar aos professores na bi-
blioteca. Bem, sou do grupo de professores que acha que 
vamos até o limite de tentar evitar a polícia. E vou dizer 
algo muito triste que talvez você já saiba, porque a polí-
cia é a mesma no estado inteiro: a nossa polícia é muito 
ruim. Não dá para chamar a polícia por causa disso. A 
polícia fala muito mal do Ministério Público. Em Belo 
Horizonte, no jargão da polícia é assim: “vou prender 
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para o MP mandar soltar, né?” É muito difícil conviver 
com a polícia nessa cidade, mais difícil ainda na perspec-
tiva de educar. Agora, creio que você realmente trata de 
forma simpática o assunto, e que a Maria Elmira “não 
é de confiança”, porque ela falou que era um bate-pa-
po, e nós “não batemos papo nenhum”. Acho que você 
não pode ficar falando em Uberlândia o tempo inteiro, 
mas sim no Triângulo. Falando sobre nossa rede, concor-
do plenamente que os projetos político-pedagógicos são 
muito importantes. Nós temos em Belo Horizonte uma 
história fantástica de projetos político-pedagógicos mui-
to ricos e diversificados, mas estamos sendo obrigados 
a passar por um processo de padronização para poder 
unificar a nossa prática em função de fazer provas sis-
têmicas e de treinar os nossos alunos para um objetivo 
que foge à convivência. Também discutíamos, inclusive 
por eixo, o nosso regimento escolar na comunidade do 
Barreiro. Hoje, o nosso regimento também é pasteuriza-
do. Isso é um complicador. 

Por fim, na tentativa de educar, defendemos que a criança 
deve estar o mais cedo possível na escola e que deve haver 
educação infantil de qualidade. Estamos, inclusive, numa 
campanha no Sind-Rede que diz “criança respeitada tem 
professora valorizada”, porque tem de haver investimen-
to na educação das criancinhas, justamente por aquelas 
questões que você mencionou. Se a criança não tem su-

porte familiar, alguém tem que ir construindo isso desde 
quando ela é pequena, para não chegar à situação em que 
ela aprendeu a fazer tudo de errado. E, por fim, nós faze-
mos a diferença. Respondendo à questão que você fez, en-
tre o direito e a educação, de que professor precisa manter 
um lugar de autoridade: “Eu, menina, cheguei na sala de 
aula, todo mundo maior do que eu, e aí eu chego, olho e 
falo para os alunos para que eles não me façam chegar no 
limite. Eles me perguntam sobre o que vai acontecer. Eu 
falo que é melhor que não testem e que nem procurem 
saber. Ano após ano (e há 15 anos estou na mesma esco-
la), essa questão de, “não me façam chegar no limite, não 
me façam chamar alguém para resolver o problema”. Tem 
dado certo, porque não tenho essa experiência pessoal de 
conflito com os alunos. Gostaria só de colocar isso para 
ajudar nas suas reflexões e dizer que eu me arrependi de 
não ter lido o seu livro, porque normalmente costumo me 
preparar para o que eu vou enfrentar, lendo o que a pes-
soa já fez na vida. No entanto, no seu caso, eu não li, mas 
me arrependi, porque poderia ter aproveitado melhor.

PROFESSORA CIDA MELO: Bom dia. Sou diretora do 
Sind-Rede, professora na Carlos Prates, reserva técnica e 
professora na UMEI. Eu trabalho com educação infantil, 
mas já trabalhei no ensino médio, no sistema educacio-
nal. Criança respeitada tem professor valorizado. Algo 
que nós não temos feito é valorizar o professor da edu-
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cação infantil, que vai dar a sustentação para todo esse 
discurso. Nós somos professores, e como tais, precisamos 
de uma carreira de professor. Na minha sala de educação 
infantil, devo dar àquela criança suporte para ela ser um 
adulto que vai intervir na sociedade como sujeito de di-
reito, que reconhece o “outro como outro”. porque ambos 
têm direito. Quando cheguei na educação infantil, você 
falou que tem que interligar os espaços, eu pensava que 
não dava para fazermos educação infantil sem falar com 
os setores. A mazela maior é a família. Eu trato os “peque-
nininhos”, e quando eu estou dando banho neles, consigo 
chegar no aluno e nas mazelas que ele traz de casa, pois 
ele vai contando para nós, naquele momento lúdico, o que 
está acontecendo com ele. Está sendo tirado do professor 
esse momento. Como que se trabalha dentro do sistema 
carcerário? Como tentar ressocializar naquele “ambien-
te”? O que vejo no Brasil como um todo é que o nosso 
capitalismo é muito selvagem, temos uma televisão que 
vende o tempo inteiro. A pessoa só “é, se tem”. Eu fico 
surpresa, pois, o tempo todo, não há uma propaganda 
educativa, nada que faça o sujeito refletir que ele é um 
sujeito e que ele pode conversar com você, promotor, por-
que sou um ser humano. Você, como promotor, não é di-
ferente de mim, e dialogarmos vai produzir alguma coisa 
bacana para o mundo. Essa preocupação não é muito pre-
sente quando vamos subindo na educação. Para concluir, 
eu quero saber como o senhor vai fazer para trazer isso 

para Belo Horizonte para fazermos. Gostei muito da sua 
fala. Tudo que eu quero, realmente, é, ato infracional é ato 
infracional, disciplinar é disciplinar, polícia é na cadeia. O 
que vale é educação de qualidade. E qualidade passa tam-
bém pelo salário de professor, que tem que se qualificar.

PROFESSOR ANTONIO GUIMARÃES: Meu nome é 
Antônio Guimarães, sou professor da rede municipal do 
Cônego Raimundo Trindade, de Venda Nova, uma região 
muito boa de Belo Horizonte, mas também pobre e caren-
te. A nossa região tem recebido muito casas com medidas 
socioeducativas, e, pesquisando, é a região que tem mais 
recebido. Zona sul não tem nenhuma, então vai tudo para 
a zona norte. E nós recebemos também esses alunos e não 
sabemos como lidar com eles. A escola mudou radical-
mente, nós estamos na última linha, que é a educação de 
jovens e adultos, de alunos que não deram certo no diur-
no, que estão no noturno. Infelizmente, há profissionais 
que, trabalham na burocracia e não se dão conta de que a 
escola está mudando radicalmente, na última linha da tec-
nologia, de What’s App, de Twitter. Estamos trabalhando 
com um público, de drogados, de adolescentes que não 
têm limites, e nós não temos nenhum amparo para isso, 
pois nossa capacitação não foi feita para lidar com esse 
público. A nossa escola foi alvo de uma reportagem de 
amplitude nacional do “Profissão Repórter”. Flagramos 
um aluno armado dentro da sala de aula, que ia matar 
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um aluno da outra sala. Nós fizemos uma denúncia anô-
nima, e a Polícia Militar entrou na escola e pegou o aluno 
armado dentro da sala de aula. A professora que está ali, a 
Denise, coordenadora da escola, sofreu ameaça de morte. 
Chamamos membros do Ministério Público, da Secretaria 
de Educação. O que Ministério Público está fazendo é óti-
mo, nós temos que estabelecer essas parcerias, mas pre-
cisamos de que a Secretaria de Educação nos dê também 
respaldo, porque nós precisamos não é de colocar esses 
adolescentes, como foi no projeto de EJA juvenil, de sex-
to, sétimo, oitavo e nono ano para eles fazerem num ano 
só. Não dá para trabalhar de modo misturado com esses 
alunos como estão hoje. Há dois meses nós reivindicamos 
mais um coordenador para a nossa escola por causa da 
situação de risco, de violência. A secretaria não nos deus 
resposta em relação à coordenadora ameaçada de morte. 
Nós queremos conversar com a secretaria, com os pais, 
com o Ministério Público, e essa parceria. Não existe maior 
interessado para o bem-estar do aluno do que o professor, 
pois é ele que lida diretamente com o aluno, ele que sabe 
das mazelas dos alunos e sofre na carne o sofrimento que 
os alunos passam no dia a dia. 

PROFESSORA DENISE: Meu nome é Denise, sou pro-
fessora da Escola Municipal Cônego Raimundo Trindade 
e eu sou professora a que ele está se referindo aqui ago-
ra. Eu posso me considerar uma pessoa, assim, de sorte, 

porque em 25 anos de trabalho, eu estou na EJA, na edu-
cação de jovens e adultos, que já passou por vários anos, 
desde que comecei. E, a partir do ano passado, eu fiquei 
abismada com a mudança que teve. O principal problema 
que nós estamos enfrentando são as drogas. E eu discor-
do um pouco dos meus colegas, que dizem que o ideal 
seria não ter a polícia dentro da escola, mas, às vezes, é 
um mal necessário. Se não tivesse a polícia do meu lado, 
um outro aluno teria sido morto no dia que já estava mar-
cado. E, nós, professores, poderíamos ajudar um pouco 
nessa questão da violência, porém, a educação de jovens 
e adultos vem passando por um problema muito sério, 
que é o corte de profissionais no turno da noite. Eu tenho 
que atender dentro de uma sala um número X de alunos, 
senão a turma não é aprovada. Se eu tiver um número me-
nor, vou poder atender muito melhor essa turma. Então, 
por exemplo, a questão que ele falou desse pedido desse 
profissional. Como houve essa mudança, eu não tive con-
dições de fazer um projeto, porque tenho que dar assistên-
cia para os professores com esse novo modelo de escola, 
que é da Odebrecht agora. A escola é imensa, imensa. Não 
dou conta de olhar uma escola daquele tamanho. Eu es-
tou esperando esse profissional que eu pedi já faz três me-
ses, há três meses eu sofri essa ameaça. Outro problema 
seriíssimo, isso não é preconceito que eu estou falando. 
No meu entendimento, se ele foi para a casa de semiliber-
dade, houve um erro do Estado, da escola e da família. 
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Então, se ele está numa casa de semiliberdade, como esse 
aluno pode chegar armado, drogado? Como que esse alu-
no vem de lá e chega à escola armado e drogado? Existe 
falha nesse sistema. Muitas vezes, não está tendo também 
esse intercâmbio. Por exemplo, a semiliberdade vai cobrar 
desse aluno apenas que ele vá à escola. Não está tendo as-
sim: “o que você fez dentro dessa escola?“ Não. O simples 
fato de o aluno estar dentro da escola já garante a ele ir e 
voltar todos os dias. Não é cobrado do aluno o que ele fez 
na escola, isso está errado. Se o aluno fala para mim “que 
não vai fazer nada, que está lá obrigado”, o que eu posso 
fazer? Outra coisa também, que eu já reclamei. Eu sei que 
tenho que fazer isso, porque senão estou sendo omissa, 
mas preciso preservar a minha vida. Nem sempre, pos-
so ligar para a semiliberdade e falar o que está realmente 
acontecendo, pois, no outro dia, o aluno vai tirar satisfa-
ção. Eu já vi um aluno armado. Mas como eu iria falar? 
Eu preciso ir e voltar para a minha casa todos os dias, eu 
não tenho essa segurança. É preciso reestruturar as casas 
de semiliberdade. Não é preconceito, não, porque os ou-
tros alunos também trazem esses problemas, mas posso 
chamar pai e mãe a qualquer hora, mesmo que eles não 
venham. Obrigada.

PROFESSOR ANDERSON: Bom dia, Dra. Maria Elmira, 
professora Maria Sueli, secretária, Dr. Celso Penna, Dr. 
Jadir. Eu estive em Portugal até 2011 fazendo mestrado, 

retornei à rede municipal, e desde 2012, fiquei na coor-
denação pedagógica da Escola Municipal Mário Mourão 
Filho, no Céu Azul. Nós tínhamos casos de indisciplina 
e violência escolar, que nos levou, em conversa com os 
professores, à necessidade de tomarmos medidas. Só que, 
nas escolas, nós temos uma série de documentos, que não 
são condensados, ou seja, não há passo a passo sobre o 
que o professor deve fazer. Nós temos dito à Secretaria 
Municipal de Educação a necessidade de ter um protocolo 
de enfrentamento, não só à violência, à indisciplina, à in-
frequência, como ao abandono da escola. E esse protocolo 
não é top down, não é de cima para baixo. Ele é um proto-
colo que seja discutido com quem está na sala de aula e 
com seus representantes, porque se ele for um documento 
que vem dessa relação de cima para baixo, ele pode até 
ser bom, mas haverá rejeição dos professores, porque não 
houve participação dos atores sociais. Estamos chamando 
a atenção da Secretaria da Educação, quanto à participa-
ção dos atores sociais para eles se sentirem identificados 
com o projeto. Nesse sentido, para concluir, convidamos 
a Secretaria de Educação e o Ministério Público, para que, 
no próximo semestre, novamente, possamos construir 
o protocolo, ou esse termo - que está mais avançado em 
Uberlândia e no Triângulo Mineiro – de modo a envolver 
não só quem está nos gabinetes, mas também a represen-
tação dos professores, os professores, o Ministério Público, 
a Segurança Pública. Quando começamos com o Conselho 
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Tutelar em Venda Nova, ele nos mostrou algo muito sério 
e verdadeiro: nós temos um “coração muito grande nas 
escolas”. Muitas vezes, tentamos resolver os atos infracio-
nais na própria escola. Ali não tem super herói nem super 
heroína, há professores que não dão conta, pois é uma rea-
lidade diferente. Mandamos muitas demandas de indisci-
plina para o Conselho Tutelar, mas, em alguns momentos, 
elas devem ser tratadas na própria escola. E é necessário 
envolver Assistência Social, Saúde e Conselhos de Direitos 
voltados para essas temáticas. Por quê? Porque, muitas 
vezes, a indisciplina provavelmente poderia ser ajudada 
pela Saúde, já que é um caso de tratamento também. Eu 
dou o exemplo de um aluno, que tem psicose infantil. Ele 
teve ações violentas na escola, não porque é violento, mas 
porque a família não teve o tratamento adequado, e a rede 
não funcionou. Então, é mais ver se conseguimos cons-
truir, numa relação horizontal com o Ministério Público, 
com as secretarias de educação, sindicatos e com outros 
atores, um protocolo de enfrentamento à violência, à in-
disciplina, ao abandono escolar e à infrequência.

SENHORA SUELI BALIZA: Dra. Maria Elmira, na-
turalmente que eu não estou aqui para fazer contra-
ponto à fala de ninguém. Nós podemos trocar idéias 
nesse fórum extremamente privilegiado e democrático. 
Eu só queria dizer ao professor e à Denise, da Escola 
Municipal Cônego Raimundo Trindade, que a direto-

ra de vocês esteve recentemente conosco discutindo 
questões da escola. A nossa estrutura é de uma gerência 
regional, composta de um gerente de primeiro nível e 
mais três gerências (pedagógica, administrativa e famí-
lia-escola), sendo que há duas gerentes família-escola, 
que fazem um trabalho extremamente responsável e 
sério. Gostaria de dizer isso ao professor e à professo-
ra Denise, que é coordenadora. Como pessoa, lamento 
muito a situação pela qual a professora Denise passou e, 
como secretária, eu me responsabilizo por muitas coisas 
que aconteceram e que acontecem, pois isso tudo está 
dentro da nossa concepção de planejamento da secreta-
ria. Em relação à EJA, realmente existe uma questão de 
gestão. Não podemos assumir numa rede turmas com 
cinco, quatro alunos. Essa é realmente uma questão ex-
tremamente onerosa. Há um programa de educação de 
jovens e adultos com cerca de 17 mil alunos e precisa-
mos realmente gerir esse programa da melhor maneira. 
Os professores da EJA têm um trabalho extremamente 
importante, tanto é que Belo Horizonte recebeu o selo 
de Cidade livre do analfabetismo7, muito em função do 
trabalho realizado na EJA. Só que sabemos realmente 
de todas as intempéries pelas quais os professores, de 
modo geral, passam, e a EJA não é uma situação à parte. 
É para isso que nós todos nós trabalhamos.

7 Certificado Município Livre de Analfabetismo.
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Eu também discordo do que foi dito de documentos pas-
teurizados, pois todos que estão presentes sabem que 
a questão de regimento, de PPP, foi nas comunidades. 
Evidentemente, que nós estamos trabalhando em rede e 
como tal, temos alguns princípios que precisam ser se-
guidos. Vou concordar com o Anderson sobre a questão 
da necessidade de protocolos. O nosso manual de segu-
rança vem exatamente criar os protocolos para que os 
professores e direções e todos os que estão nas escolas 
possam realmente entender de que maneira podemos 
seguir. Eu comentava aqui com o Dr. Celso sobre o fato 
de que a rede, a partir do final de 2013, início de 2014, é 
que começa a trabalhar com esses documentos na área 
da segurança. Até então, a nossa rede municipal não ti-
nha nada que tratasse desse assunto, pois era tudo oral. 
Agora, estamos fazendo os nossos registros. O plano de 
segurança é um dos documentos que também orientam 
isso. A vinda da professora Eliane Vilassanti, que é dou-
tora na área de segurança, vem nos assessorar nisso, por-
que nós, que ocupamos cargos, temos que ouvir os espe-
cialistas. Ela é nossa especialista nessa área e nos ajuda a 
elaborar essas temáticas.

Também quero comentar com a professora Cida. 
Professora, nós não estamos tirando professor do ensino 
infantil, nós estamos colocando um colaborador para os 
professores do ensino infantil. Qualquer coisa que seja 

dita contrariamente a isso eu acho que é desentendimen-
to. Eu quero agradecer à Dra Maria Elmira, ao Dr. Jadir, 
ao Dr. Celso, muito obrigada a todos. Eu vou pedir licen-
ça então dizendo da minha alegria de poder ter estado 
aqui com vocês. 

PROMOTOR JADIR CIRQUEIRA DE SOUZA: Pessoal, 
vamos fazer um resumo do que foi dito. É muito impor-
tante a intervenção de vocês, eu sempre faço isso lá em 
Uberlândia, ou no Triângulo Mineiro, ou em Paracatu. 
Sempre tive o costume de ouvir os professores, os alunos 
e os pais onde trabalhei. É fundamental trazermos os pais 
para a escola, mas isso requer reflexão. Podemos trazer 
os pais para a escola por força de um convite da polícia, 
do promotor de justiça, do Conselho Tutelar, ou por for-
ça de um convite da própria escola. Esse convite precisa 
ser ameno, educado, elegante, cortês. Precisamos lembrar 
sempre que tanto a família, a sociedade e o Estado têm 
o mesmo objetivo: a educação de qualidade. Vou dar um 
exemplo que eu vivi esses dias. Meu filho tirou zero em 
matemática. Péssimo, sofri. O quê que eu fiz? Eu leio em 
média 50 livros por ano, aproximadamente. Eu coloquei 
meu filho no meu escritório, na minha frente, para estu-
dar; enquanto ele estuda, eu leio. Ele começou a melhorar 
vertiginosamente. O erro era meu, não era dele. Eu me 
esqueci de cuidar do meu filho. Mudaram radicalmente as 
notas. Ontem ele falou que havia passado em matemática. 
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Eu digo, puxa, estou na educação, trabalho com educado-
res, mas me esqueci da educação do meu filho.

A solução, muito bem dada pela professora, deve ser da 
escola, sempre. É a escola que tem que buscar realmente 
enfrentar o terremoto e se levantar das cinzas, buscando 
a elaboração do protocolo. Por que os protocolos e os ma-
nuais costumam não funcionar bem? Porque eles não são 
construídos. Nós, especialistas, pensamos que o melhor 
para a escola é aquilo que nós pensamos, mas, às vezes, 
o que é melhor para a escola é o que a escola pensa que é 
melhor. Então, precisamos qualificar esse debate por meio 
do conhecimento. O conhecimento é fundamental. Se se 
conhece o sistema, como também os direitos e os deveres, 
pode-se reverter essa dinâmica.

Nesse sentido, a Coreia do Sul é grande exemplo de valo-
rização do corpo docente. Quem fez estudos no exterior 
sabe que nesse país, o professor é um pop star, pois ele 
ganha o equivalente aos cargos mais altos da administra-
ção pública. Essa solução foi construída durante 20 anos 
e passou por força da educação. Por isso, eu disse aquela 
frase chata, mas que deve ser bem utilizada sempre, por-
que nós tratamos muitas vezes da educação com amado-
rismo. Eu lembro de que, na Infância e Juventude, antes 
de 1990, quem trabalhava lá eram os promotores e juízes 
que não tinham muita qualificação. Agora, o nível é ex-

celente. Nós estamos dando exemplo para o mundo, não 
só para o Brasil. Estamos fazendo ações que vão impac-
tando o dia-a-dia das escolas. Concordo com a professo-
ra, as soluções sempre devem ser na escola. As exceções 
devem ser do sistema de Segurança Pública e do sistema 
de proteção. Precisamos conhecer o sistema de proteção, 
porque quem é conselheiro tutelar hoje, foi o educador de 
ontem ou será o educador de amanhã. Ele não é conse-
lheiro, ele está conselheiro tutelar. Ele tem defeitos, acer-
tos, angústias, problemas, mas acima de tudo, é ele que 
vai iniciar o processo de proteção das famílias e das ví-
timas. Há algum tempo o Nobel da, foi para um profes-
sor que escreveu, mostrando o quanto a educação infantil 
era impactante no mundo. Isso é fundamental. Nós não 
discutimos educação infantil no Brasil. Nós discutimos 
de forma setorizada, mas não como política pública, in-
felizmente. Precisamos avançar muito na educação in-
fantil. Em Uberlândia, fiz um trabalho em 2010, durante 
um ano, ouvindo adolescentes infratores. Fiz a seguinte 
pergunta: você está na escola? Que horas você praticou 
o ato infracional? Eu descobri que 60% (sessenta por cen-
to) dos atos infracionais que ocorreram foram praticados 
por alunos que deveriam estar na escola. Não se discu-
te a evasão escolar no ensino médio, por exemplo, que é 
gravíssima. Falta educação escolar no ensino infantil e no 
ensino médio, quer dizer, os dois extremos. A educação 
fundamental foi universalizada. Nós temos que buscar fa-
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zer como os advogados fazem, qualificar o debate, o que 
requer discussão sofisticada. A educação hoje não é para 
amador. O Ministério Público não é uma instituição de 
governo, é uma instituição de Estado. Durante todo esse 
tempo como promotor de justiça, já conversei com muitos 
secretários e com muitos prefeitos. Eles passam, mas nós 
permanecemos, porque nós somos órgãos de Estado. E o 
Estado brasileiro precisa construir uma política pública 
em relação à violência escolar, que passa por esse sistema. 
Perdoem-me se eu me equivoco, há excelentes policiais 
militares fazendo trabalho de herói, mas também há os 
maus, que fazem péssimo trabalho. Os comandos das ins-
tituições são preocupados com isso e tentam mudar essa 
dinâmica. Nós, da sociedade civil, viemos de uma ditadu-
ra que durou muitos anos e aprendemos a resolver nossos 
problemas com a polícia. Esse fundamento precisa mudar. 
Ouvir as instituições é muito importante, Quando fiz esse 
livro foram 200 e poucas escolas. Eu chegava à escola para 
dar palestra, o professor não tinha ninguém para falar, ele 
falava de mim: “esse pessoal de gravata aí não faz nada”. 
Esse pessoal não quer nada com nada e eu tinha que me 
explicar, eu sou do Ministério Público. Mas quem é esse 
tal de Ministério Público? O que se faz? Você é pastor? Por 
que você anda de terno todo dia? As pessoas não sabem o 
que fazemos. Eu ia às escolas, de manhã, à tarde, à noite, 
aí vem a imprensa e diz: “mas todo mundo está morrendo 
na escola.” Não é bem assim. Esse é um trabalho de edu-

cação. Acreditem no que vocês estão fazendo. É impor-
tante. Somos reflexos da educação. A educação muda as 
pessoas. Quantas vezes mudo de opinião lendo um livro? 
Quantos livros bons que nós temos para ler! Os nossos 
alunos não estão lendo, vamos ler com eles. Os nossos alu-
nos não sabem estudar, então, vamos ensiná-los a estudar. 
Eu conheço gente grande, que não sabe estudar, nem ler 
um livro. O nosso país não privilegia a educação, mas só 
a repressão, lamentavelmente. Vamos colocar a educação 
na pauta do dia. Ela é prioridade absoluta. Olha o pleo-
nasmo. Prioridade absoluta, isso é absurdo do ponto de 
vista gramatical. Se é prioridade, já é absoluta. Isso está 
na lei. E para finalizar, eu sei que não dá para responder 
todas as perguntas. Anotem o meu e-mail: mpjadir@uol.
com.br. Esse e-mail deixei reservado para os amigos. Cada 
vez que faço um pouco pela educação eu melhoro. Hoje 
vou para casa muito feliz, realizado. Eu conheci novos 
amigos, tenho certeza de que vocês vão pensar nesse tema 
e, a partir de agora, acreditar que nós mudamos o mundo. 
O Martin Luther King diz que tem o sonho de acabar com 
a violência nas escolas.

PROMOTOR CELSO PENNA FERNANDES JUNIOR: 
Deixa eu completar o que Doutor Jadir falou, dando a po-
sição da Promotoria da Infância e da Juventude Cível de 
Belo Horizonte. Esse problema todo foi de violência de 
um modo geral. A única solução que imagino, pelo me-
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nos em Belo Horizonte, é a criação de uma rede de dire-
tores de escola pública estadual e municipal para discutir 
esse problema. É preciso reunir periodicamente nas re-
gionais de Belo Horizonte, já que os serviços são vincu-
lados a elas, ao Conselho Tutelar, etc. Então, a sugestão 
que faço para o Sind-Rede e para o Sind-UTE, é cobrarem 
dos secretários a participação na rede. Essa é a única ma-
neira de se se inteirar com a rede que vai atender toda a 
questão da violência. Eu vou dar um exemplo. Eu tive na 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais - ALMG alguns 
anos atrás numa reunião especial da Comissão de Direitos 
Humanos. O que havia acontecido? O menino estapeou 
a professora, a diretora chamou a Polícia Militar, apreen-
deram o menino, levaram para o CIA. No CIA, o juiz deu 
um despacho malcriado, achando que aquilo era absurdo, 
porque tinham levado o menino ali. Esse menino era so-
brinho de uma autoridade, isso foi parar na Comissão de 
Direitos Humanos Assembleia Legislativa. Lá estavam as 
professoras e a Corregedoria da PM. Deram um esparro 
na professora e na diretora, Elas tinham razão, o pior é 
isso, porque, do ponto de vista da lei, se se bateu em al-
guém, há ato infracional, vias de fato ou algo semelhante. 
Tecnicamente, chama-se a Polícia Militar, prende-se em 
flagrante e leva-se para o CIA. É exatamente o que tem que 
ser feito. E, se o juiz achou ruim, ele tinha que despachar 
fundamentadamente, não simplesmente ficar xingando. 
Ou, então, tinha que fazer instrução, para ver se o menino 

tinha ou não responsabilidade naquilo. O meu receio de 
protocolo nos moldes em que você faz, sem ouvir toda 
a rede, é que ele dificilmente vai funcionar de imediato, 
como foi o protocolo com a questão da evasão escolar, fei-
to junto com o Ministério Público. Se funcionar vai ser por 
pouco tempo, porque mudou o juiz ou o promotor. Esse é 
um trabalho de rede, contínuo, que não vai começar hoje, 
nem vai acabar nunca, pois envolve toda a área de edu-
cação pública em Belo Horizonte. Pelo menos isso. E nós, 
eu e Maria de Lourdes, já nos comprometemos perante as 
duas secretárias a acompanhar essa rede para fazer uma 
intermediação a fim de evitar excesso de conflito.

[Pronunciamento fora do microfone].

PROMOTOR CELSO PENNA FERNANDES JUNIOR: Eu 
acho que o sindicato tem que participar, e o sindicato nun-
ca participou dessas reuniões, apesar de ter sido convidado. 
Essa rede começou a ser articulada, mas ela se desestruturou.

MARIA DE LOURDES: Bom dia a todos. É um prazer 
imenso estar nessa palestra. Foi belíssima a escolha da 
Maria Elmira e do Celso. Eu já conhecia o seu trabalho. 
Então, parabéns. Eu fico muito feliz de a nossa instituição 
ter pessoas como você, que realmente abraça a causa, es-
tuda a matéria e traz solução. Igual a nós, você também 
não é promotor de gabinete. Sou promotora de fazer pon-
tes e de fazer andanças. Uma das questões que ficou bem 
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forte foi a da educação e do adolescente em conflito com 
a lei. Realmente é um desafio, quando denúncias, desa-
bafos e críticas ao sistema são feitos. Não é fácil trabalhar 
com adolescente em conflito com a lei. Eu, Celso, Matilde, 
Mário, trabalhamos por cinco anos e eu posso falar para 
vocês que foi uma grande escola. Sou muito feliz por ter 
conhecido essa realidade e, mais ainda, de ter trabalhado 
para mudar a realidade de Belo Horizonte. Infelizmente, 
não conseguimos alcançar Minas Gerais por inteiro. A 
medida socioeducativa de semiliberdade, de todas elas, 
sempre foi um grande desafio. No sistema prisional, é o 
mesmo desafio: quando se trabalha com regime aberto, 
ou, também com semiaberto, em que quem está fora, vai 
trabalhar, volta com droga para dentro da unidade prisio-
nal. Às vezes, como nós não conhecemos, não sabemos 
como lidar com a questão, alcançamos a parte que é a par-
te mais frágil. Quando efetuávamos as medidas socioedu-
cativas, houve caso de eu torcer para o adolescente sair 
da liberdade assistida e ir para a medida de internação, 
porque aí ele seria alfabetizado. Por incrível que pareça, a 
rede, muitas vezes, não sabe que um adolescente que está 
na liberdade assistida tem um orientador. Esse orientador 
tem que ser a ponte com a escola. Todas as vezes em que 
esse adolescente entra na liberdade assistida, o orienta-
dor tinha que procurar a escola. Em Belo Horizonte, acre-
dito que não mudou, tem um PIA que é excelente. Pelo 
menos, nas medidas de meio aberto, muitas vezes Belo 

Horizonte ganhou premiação. Fizemos grandes mudan-
ças. Na PSC, a instituição é cadastrada pelo município, 
porque saímos de um momento em que tínhamos “meni-
nos” que iam para a Medicina Legal para fazer prestação 
de serviços à comunidade. Eu falei que não era para eles 
irem para o IML, muito embora para nós não há profissão 
degradante, mas acreditamos na promoção. Chegamos 
ao Centro de Internação e ficamos pasmos, pois os alu-
nos que não sabiam ler e escrever tinham Telecurso 1º e 
2º grau. Abominamos. Falei que não, deveria ser assim. 
Não foi fácil reunir com o município e com o governo para 
implantar uma escola normal no Centro Socioeducativo. 
Foi um grande desafio de encontrar professores que qui-
sessem estar lá. Eu já tive oportunidade de ir para a sala 
de aula dentro do presídio e ver os professores dizendo 
ao aluno que ele fez uma excelente prova. Eu peguei a 
prova e disse para eles não fazerem assim, pois, em cada 
dez palavras, oito estavam erradas. Então, temos grandes 
desafios para trabalhar. Nós precisamos é que o Sindicato 
Único dos Trabalhadores em Minas Gerais - Sind-UTE se 
una para acompanhar o orçamento e para debater sobre 
a política pública na área da educação, inclusive na ques-
tão da violência. Nós precisamos também nos apropriar 
dos espaços e acompanhar o que efetivamente está tendo 
no orçamento. Nós precisamos debater, começando pela 
conferência e pelo Conselho da Educação e da Infância e 
Juventude. Temos que frequentar essas instâncias e fazer 
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esse debate. Hoje, o Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA deliberou sobre um 
ofício de notificação para facilitar a vida das pessoas que 
precisam fazer denúncias. Para isso, já foram feitos um 
debate e uma resolução, que estarão disponíveis para a 
toda a rede pública de Belo Horizonte. Há uma ficha, que 
não exige identificação ao ser preenchida. A proposta de-
liberada justamente para proteger o profissional é de que, 
ou a escola, ou a direção, simplesmente faça uma assina-
tura para saber quem é o denunciante, mas o denunciado 
não vai saber quem a identidade do denunciante. Essa é 
minha contribuição. Obrigada.

PROMOTORA MARIA ELMIRA EVANGELINA DO 
AMARAL DICK: Eu gostaria de comentar a fala da Maria 
de Lourdes, pois, realmente, precisamos nos posicionar 
com relação às leis orçamentárias. Há algumas parcerias 
sendo feitas em nível nacional que merecem destaque, 
como a do Ministério Público de Contas com o Tribunal de 
Contas, de que eu também estou à frente. Nós tivemos uma 
parceria muito importante em Minas Gerais do Ministério 
Público de Contas, do Ministério Público de Minas Gerais 
e do Ministério Público Federal, no sentido de alertarmos 
todos os 853 municípios e 853 presidentes das câmaras 
municipais, a respeito da verificação do gasto mínimo 
constitucional na questão da meta 01 do PNE. Nós temos 
um prazo constitucional relacionado à universalização da 

educação infantil Por causa dessa parceria, todos estarão 
recebendo os nossos ofícios e haverá inspeção do Tribunal 
de Contas do Estado. Cabe, sim, ao Ministério Público, 
ao Ministério Público de Contas, ao Tribunal de Contas, 
verificar também esse gasto mínimo a todas as metas do 
plano nacional de educação. É dentro do olhar da respon-
sabilidade do gestor e do artigo 212 da Constituição da 
República8, que vamos poder fiscalizar, fazer um controle 
e acompanhar esse gasto mínimo na área da educação. 

8 Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita 
resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 
§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, 
não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do 
governo que a transferir.
§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” deste artigo, serão 
considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos 
aplicados na forma do art. 213.
§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento 
das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, 
garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de 
educação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos 
no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições 
sociais e outros recursos orçamentários.
§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a 
contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da 
lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do 
salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de alunos 
matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
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Para fechar, agradecendo a presença do Promotor Jadir, 
vamos sortear os dois livros dele. Nós temos duas lis-
tas, e eu numerei uma que não estava numerada, a lista 
de convidados e a lista do público interno. Então, vocês 
vão dizer algum número, de uma maneira organizada, 
nós vamos olhando para ver se a pessoa está presente 
Nós temos dois livros aqui: “A Convivência Familiar e 
Comunitária e o “Acolhimento Institucional”. Nessa lis-
ta de convidados, eu gostaria que alguém cantasse um 
número para verificarmos se pessoa está presente. Essa 
vai até o 62, só de convidados.

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Trinta e cinco.

PROMOTORA MARIA ELMIRA EVANGELINA DO 
AMARAL DICK: Trinta e cinco. Vamos ver se a pes-
soa está presente ainda. 07 -  Andreia Cíntia Ribeiro da 
Fonseca. Bom, a ideia foi boa, mas tem nome que não esta-
va. O próximo encontro será provavelmente no dia 28 de 
agosto, com o provável tema educação inclusiva. Todos 
devem assinar a lista. Enquanto o querido promotor Jadir 
termina o autógrafo, vamos sortear o livro “Violência 
Escolar”. Vamos lá, para os presentes do público: 57 - 
Nídia Martins Fonseca Marques. Quem mais? 18 - Fabiana 
Barbosa Siqueira. 54 - Moacir Gonçalves Marinho. Muito 
obrigada! Até o próximo encontro!
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TRANSCRIÇÃO DO ENCONTRO SOBRE 
EDUCAÇÃO NO MINISTÉRIO PÚBLICO.

28/08/2015

MESTRE DE CERIMÔNIA:  Com um ciclo de debates 
e palestras para  reflexão da realidade educacional bra-
sileira, a proposta é desenvolver estudos e ações para o 
aperfeiçoamento do sistema e a garantia de direitos à edu-
cação. A realização de encontros de atualização nas diver-
sas áreas do conhecimento faz parte da comemoração do 
aniversário do Estatuto da Criança e do Adolescente, que 
chegou aos 25 anos em 13 de julho de 2015. Este encontro 
está sendo gravado, transmitido simultaneamente pela 
internet, e disponibilizado na Escola Virtual. Informamos 
que as perguntas devem ser feitas pelo microfone. Convi-
damos para a mesa a coordenadora estadual de Defesa da 
Educação, promotora de Justiça Maria Elmira Evangeli-
na do Amaral Dick, que representa o procurador-geral de 
Justiça, Carlos André Mariani Bittencourt; o coordenador 
de Direitos Humanos, Anderson Cunha Santos, represen-
tante da Secretaria Estadual de Educação; a coordenadora 
do Observatório do Clima Escolar da Secretaria Municipal 
de Educação, Eliane Castro Villa Santi, que representa a 
Secretaria Municipal de Educação; e o professor do De-
partamento de Ciências Aplicadas à Educação da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais, Walter Ernesto Ude 
Marques.  Fará a abertura deste encontro a coordenado-
ra estadual de Defesa da Educação, promotora de Justiça 
Maria Elmira Evangelina do Amaral Dick.

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL 
DICK: Bom-dia! Temos a honra de receber o professor 
Walter Ernesto Ude Marques para falar sobre a promo-
ção de uma cultura de paz nas escolas. Graduado em 
Psicologia pela PUC Minas, mestre em Educação pela 
UFMG, doutor em Psicologia, Ude Marques fez pós-
doutorado em Psicossociologia e Sociologia Clínica, 
pós-doutorado em Sociologia Política. Além disso, é 
professor associado da UFMG do curso de graduação 
em Educação; orientador de pós-graduação em estudos 
do lazer na Escola de Educação Física, Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional (EEFFTO/UFMG); membro do Núcleo de 
Estudos e Pesquisas do Pensamento Complexo. Graças 
a uma parceria, ele vai falar aqui dessa construção de 
rede para a promoção de uma cultura de paz nas esco-
las, acompanhado de representantes da Secretaria Mu-
nicipal e da Secretaria Estadual de Educação.

WALTER ERNESTO UDE MARQUES: É uma grande 
conquista ter o Ministério Público conosco. Na minha prá-
tica de educador de muitos anos, o Ministério da Justiça 
estava sempre distante da gente. Hoje vamos a encontros 
onde estão juízes, promotores, defensores públicos, e é as-
sim que tem que ser: uma sociedade mais horizontal, mais 
participativa, mais comprometida com as questões nacio-
nais. A paz, aliás, não diz respeito apenas à escola. No 
contexto em que vivemos, a escola sozinha não dá conta 
de enfrentar a violência, a injustiça social. Mas ela pode 
contribuir nessa discussão. A paz é uma questão dialética. 
Não há como falar em paz numa sociedade de tanta desi-
gualdade racial, de gênero, de classe. Isso não pode ficar 
invisível. No meu último pós-‑doutorado, que fiz com o 
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atual presidente do Ipea, professor Jessé Souza, da Fede-
ral Fluminense, ele sempre dizia que a invisibilidade da 
desigualdade social no Brasil é muito séria. Às vezes, dis-
cutem-se violência e paz, mas oculta-se que o plano de 
fundo de tudo isso é a desigualdade. Logo, não há como 
falar de uma cultura de paz sem que se enfrentem injusti-
ças de ordem social, racial, de classe. É dessa forma que 
vamos construir uma sociedade pela paz. Comecei a ler o 
livro Democracia, Violência e Injustiça, organizado pelo Pau-
lo Sérgio Pinheiro e outros autores. Eles falam do desejo 
de uma sociedade democrática e, junto a isso, um estado 
de direitos com a presença do Ministério da Justiça, dos 
juízes, dos promotores, dos defensores públicos. Existem 
autores que acreditam ser impossível uma sociedade de-
mocrática num mundo capitalista, porque o capitalismo é 
imoral, não tem compromisso ético. A palavra ética vem 
de etos, e etos vem do coletivo. Só há democracia e paz 
quando há um sentido coletivo, um compromisso coleti-
vo. Para Leonardo Boff, o convidado de 4 de agosto do  
Núcleo de Estudos Nepcom da Faculdade de Educação, 
precisamos de reinventar um outro ser humano, uma ou-
tra sociedade. No aspecto ecológico, principalmente no 
mundo ocidental moderno, não é possível sustentar um 
planeta que produz tanto lixo, que degrada a natureza. 
Percebemos que o planeta está irritado. Menos de 1% da 
água é potável. Segundo Boff, o planeta tem sete bilhões 
de habitantes e pode suportar o dobro de habitantes. Só 
que em 2050 o planeta já deve atingir esses 14 bilhões de 
habitantes, e aí é o nosso fim:  vamos desaparecer que nem 
dinossauro. Mas a natureza vai continuar se recriando, 
porque é um sistema vivo. O ser humano moderno, prin-
cipalmente o ocidental, é muito arrogante e se acha supe-

rior à natureza: ele, dotado de razão; a natureza, primiti-
va. Mundo é aquilo que o ser humano cria, mas que não 
faz parte do que o homem criou. Então, a cidade é limpa e 
a natureza é suja; a cidade é o nosso mundo, e o que está 
fora do nosso mundo é imundo. Uma cultura pela paz sig-
nifica respeitar a natureza, porque somos natureza, e ani-
mais, porque somos animais. Essa separação entre a razão 
e o corpo, o ser humano e a natureza, é uma dicotomia 
produzida desde Platão, no mundo ocidental moderno, 
2.300 anos atrás. E essa é uma ideia equivocada, haja vista 
que numa cultura de matriz africana, indígena, oriental e 
indiana, entre outras culturas, não existe essa dicotomia, 
inexiste separação, e toda a escravidão que houve, decor-
rente da colonização da América Latina, do Caribe, da 
África, enfim, do planeta, foi a partir dessa visão de que 
há povos dotados de razão, são superiores, brancos, euro-
peus. Os outros são animais, primitivos. Tanto que na uni-
versidade se não se publicar um artigo lá no dito primeiro 
mundo, na Europa, nos Estados Unidos, você não tem sta-
tus de cientista, o que é extremamente imperialista.Nós 
somos muito colonizados. E o pensamento ocidental mo-
derno separa o ser humano da natureza, cria hierarquia 
entre os povos (superiores, primitivos, civilizados), e tudo 
isso produz violência. Eu sou do Observatório Nacional 
do Sistema Prisional e já visitei alguns presídios pelo Bra-
sil. Neles não encontrei rico. Agora, com o mensalão, é 
que existem alguns, pouquíssimos, só que em condições 
privilegiadas. Os presos acabam achando até bom porque 
estão começando a ter mais conforto. Mas, no geral, as 
condições dos presídios são degradantes, desumanas. A 
pessoa deita num lugar sujo, come uma comida péssima, 
fala de crime o dia inteiro e deita de novo em condições 
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péssimas. Então, ninguém vai sair dali e lhe dar um beijo. 
Uns 80% saem do presídio e reincidem no cometimento 
de crimes, alguns até mais graves. O tratamento dispensa-
do à população encarcerada pobre é, em relação à socieda-
de, desumano. Essa gente é tratada como os animais. O 
que se vê ali é o reflexo da desigualdade. Logo, a escola 
precisa discutir, por exemplo, que 70% da população car-
cerária não completou o ensino fundamental nem o ensi-
no médio, e 80% não tem qualificação profissional. Eis o 
retrato da desigualdade social, em que pobre comete cri-
me e rico desvia verba. É isso? Desviar 100 milhões, 200 
milhões não é crime, mas vender uma bucha de crack é. 
Observamos que há uma criminalização da pobreza, o 
que é uma violência. A escola de hoje não é a de 40, 50 ou 
60 anos atrás. É outro universo, outra realidade. Tornou-se 
mais complexa, está em um mundo globalizado, midiáti-
co. Os meninos lidam muito bem com WhatsApp e outros 
sistemas que nem conheço. Precisamos de pensar uma pe-
dagogia, por exemplo, que fale da cultura africana, da cul-
tura indígena. Desde 2003 já está na lei, e em 2008 ela teria 
sido revista. Essas culturas de que somos oriundos não 
têm separação, dicotomia entre bem e  mal, razão, emo-
ção, natureza, ser humano. Sou capoeirista e aprendi a 
história do oprimido, do negro do Brasil na capoeira. Na 
escola, aprendi a história do dominador. Os heróis, os per-
versos, eram sempre os brancos Duque de Caxias, Dom 
Pedro. Se o menino faz funk, rap ou capoeira, tem cone-
xão com matriz africana. Como foi dito, sou professor do 
mestrado e do doutorado em lazer na Escola de Educação 
Física. Temos estudado práticas culturais de matriz africa-
na, de matriz indígena. Fica muito claro, pelo menos para 
mim, que o pensamento europeu é colonial. Não entende-

mos capoeira, candomblé, funk, black soul, rap, congado, 
práticas indígenas com o paradigma colonial. Precisamos 
de um pensamento anticolonial, pós-colonial, a fim de en-
tender a nossa cultura com o nosso olhar, porque a antro-
pologia e a sociologia foram criadas pelos colonizadores.
Os antropólogos europeus chegavam aqui, à África e a 
outros países e falavam que não tínhamos condição de en-
tender essa cultura. “Você é um animal primitivo, eu sou 
um antropólogo europeu, sou superior e vou descrever, 
interpretar, escrever sobre a sua cultura. Aliás, vou pegar 
esse totem seu e levar para o museu da Europa. Você não 
tem condição de cuidar desse totem”. O próprio Lévi-S-
trauss disse que a antropologia é serva da colonização. 
Precisamos sair desse olhar colonial imperialista em que 
vivemos.Hoje não há colônia. O Brasil não é uma colônia, 
mas está sob o maior imperialista: Estados Unidos. Os Es-
tados Unidos não chegam aqui hoje com canhão, com fu-
zil, mas chegam e dizem: “olha, coloca o McDonald’s”, 
como tem aqui do lado, “para você ser civilizado, cons-
trua um shopping na sua cidade. Para você ser civilizado, 
use Nike”. E o que observamos? Jovens da periferia, das 
favelas, e também de classe média e da elite, roubam, ma-
tam para ter um Nike, porque é cobrado pela mídia esse 
produto, esse consumo, para ter status, para ter pertenci-
mento social. No Cotec, entre 2004 e 2005, meu trabalho 
consistia em discutir por que estava tendo abuso de dro-
gas e alguns outros problemas. Fizemos alguns grupos 
focais com os jovens lá do Cotec e perguntamos se ali ha-
via roubo. Eles afirmaram: “claro, professor”. Indaguei: 
De quê? De celular, de mochila de marca, de tênis de mar-
ca. Porque o Cotec, não sei se sabem, é em cotas. Tem clas-
se A, B, C, D. Aí um jovem argumentou: “professor, se a 
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gente não tiver um celular de mil reais, um tênis de marca, 
a gente não entra na turma”. Tem que ter para existir. É 
assim o capitalismo. E a medida para enfrentar o proble-
ma, que é de violência social, é mandar o menino para o 
Conselho Tutelar, dar-lhe uma suspensão, excluí-lo da es-
cola? Não. Isso não é postura de educador. Logo, a escola 
hoje, além da educação escolar, necessita da educação so-
cial. O livro Profissão Educador Social, dos autores espa-
nhóis Petrus e Trilla, diz que educação social é aquela que 
se preocupa com os processos de sociabilidade e de socia-
lização do sujeito; como é a relação dele com a família, 
com a cultura, com o trabalho, com a comunidade, com os 
amigos, com a religião. Ele reúne fatores protetivos para 
não ficar vulnerável, já que enfrenta riscos como todos en-
frentamos. Quais riscos há e como se proteger? Se ele está 
vulnerável, o que se pode promover em termos educati-
vos, culturais, sociais para proteger esse jovem? Então, 
educação social é um campo da teoria da educação no 
Brasil ainda pouco reconhecido. Na Faculdade de Educa-
ção, de quatro anos para cá há uma formação complemen-
tar com cinco disciplinas: duas teóricas e três práticas. 
Mas percebe-se que é emergente que educadores escolares 
também tenham formação em educação social, porque 
esse tipo de conflito é realidade dentro da escola. O narco-
tráfico, o preconceito racial, a pessoa com deficiência, o 
jovem que cumpre medida socioeducativa e as famílias 
que frequentam escola não são mais aquelas de 40, de 50 
anos atrás daquele modelo clássico, patriarcal, machista. 
As mulheres lutaram e estão lutando pelos seus direitos, 
há a lei do divórcio. Existem outros arranjos familiares, 
haja vista as famílias homoafetivas. Então, o direito, a 
educação inclusiva, todo esse contexto, exigem que se vá 

além da formação escolar. Na FAE se formam pedagogos 
e professores na licenciatura. No caso do pedagogo que só 
estuda escola, o que menos entende é de escola. Não há 
como entendê-la sem entender sociedade, família, cultura, 
políticas públicas, direitos humanos, Estatuto da Criança 
e do Adolescente, etc. Aí provoquei: “minha proposta é 
desescolarizar o professor, desescolarizar o estudante; e 
educacionalizar a escola é uma coisa responsável”. Quan-
do se tira uma coisa, tem de se propor outra. O que é uma 
ideia escolarizada da escola? É ilusão achar que o único 
lugar em que se educa alguém é na escola. Foram os espe-
cialistas ― pedagogos, psicólogos (sou psicólogo) ― e os 
sistemas próprios a eles relacionados (pedagogismo, psi-
cologismo) que criaram isso na cabeça das famílias, da so-
ciedade, dos professores. Quem entende de educação é o 
técnico. A família não entende mais de educação. A pro-
fessora agora vai ser tia. Aliás, é problema de saúde men-
tal chamar uma professora de tia. Adoece a professora e 
adoece a família. Deslocar tia, um significado familiar, um 
atributo familiar, para dentro de uma escola cria um pro-
blema de identidade na escola e também na identidade da 
família. O que cabem à família, à escola, à sociedade, ao 
estado? Porque a escola não é salvadora da pátria. Essa 
ideia judaico-cristã de que a escola é salvacionista, de que 
todos os projetos sociais têm de acontecer dentro da esco-
la, é cruel. Portanto, a escola precisa sair dos seus muros, 
ir além dos seus muros e definir: “isso não é meu, isso é de 
vocês”. Só que precisamos trabalhar juntos. Então, qual a 
fronteira entre a escola e a família, entre a escola e as polí-
ticas de assistência social, de saúde, de segurança, etc., e o 
que cabe a cada uma? A escola, nessa ilusão salvacionista, 
tecnicista, começou a se isolar como se desse conta de 
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tudo e passou a assumir vários papéis, funções, atribui-
ções e tarefas que não são dela. Aí as professoras ficam 
sobrecarregadas, com problema de identidade. Elas preci-
sam é de paz, de ficar menos sobrecarregadas, partilhar os 
problemas escolares com a sociedade, com as famílias, 
com os setores que possam fortalecer a escola, e esta os 
demais setores. Uma cultura de paz, porém, não se dá sem 
diálogo, sem comunicação, sem participação. Contudo, 
vivemos numa sociedade de muros, emparedada. O livro 
da Tereza Caldeira, que se chama Cidade de Muros, ilustra 
muito o fato de  que, ao estarmos criando uma cidade de 
muros, cerca elétrica, morada em condomínio, construção 
de presídio e de centros socioeducativos, diminuição da 
maioridade penal, andar em carro blindado, vai diminuir 
a violência, vai criar uma cultura de paz. Mentira! Vamos 
ficar é mais violentos e deprimidos, que é uma epidemia 
desse século, por causa do nosso individualismo, da nossa 
competição, do nosso consumismo. Uma sociedade ética é 
uma sociedade que tem vida coletiva, compromisso cole-
tivo com a natureza, com os animais, com o planeta e mes-
mo com uma vida religiosa, porque no século XVI, com a 
ética protestante, o mundo ocidental moderno rompeu 
com o sagrado. Você se salva pelo trabalho. É o culto ao 
trabalho. Sou professor do lazer. Os marxistas só estudam 
trabalho, a mesma coisa que o capitalismo faz.  Nos estu-
dos de lazer sentimos que estamos estudando algo proibi-
do, uma coisa diabólica, de  malandro. Ao passar na rua é 
só para consumir e produzir. Quem para na rua, numa 
praça, se for mulher, deve ser alguém do baixo meretrício, 
garota de programa. Se for homem, é vagabundo. Há, as-
sim, um culto ao trabalho, e o trabalho foi intensificado 
com as novas tecnologias. Acreditava-se que com os re-

cursos de internet, WhatsApp, etc. iríamos trabalhar me-
nos. Pelo contrário, o capitalismo quer nos explorar mais. 
É ilusão achar que o capitalismo nos vai deixar sem traba-
lhar, sem consumir, sem produzir. Se estamos num bar, 
estamos trabalhando, se estamos em casa, estamos traba-
lhando, se estamos sonhando, estamos trabalhando. Já 
orientei dois mestrados sobre o lazer na escola: um sobre 
o lazer no Cotec e outro sobre o lazer no Cefet. E fui a uma 
banca recentemente sobre o lazer numa escola municipal. 
O lúdico, o lazer, é proibido de entrar na escola. O João 
Malheiros estudou os jovens do Cefet que vão aos bares. 
Por que eles vão? Porque o professor só fala em trabalho, 
em aula, em nota. Sabemos que a escola foi criada para 
disciplinar a pessoa a ir para o trabalho, a ter ordem. La-
zer é coisa de vagabundo, é a indisciplina, a desordem. No 
Cotec, por exemplo, quinta-feira durante o almoço, há um 
momento cultural. Só nesse dia, uma hora só. Quem orga-
niza é jovem, e quando os jovens vão ao colegiado reivin-
dicar um espaço cultural, os professores falam que é coisa 
do Grêmio, não da escola. Na escola municipal em que fui 
à banca uma professora de educação física tem lá dentro 
baralho, aquele jogo RPG, roda de conversa. Nos vários 
momentos de lazer, os professores se trancam na sala de 
professores na hora do intervalo, e os alunos que organi-
zam aquilo para os professores não têm o menor conheci-
mento. Para eles, não há o menor valor educativo, de so-
ciabilidade, de cultura. Meu aluno de capoeira, o Renê, 
mestre de Angola, trabalha na escola integrada do Planal-
to, salvo engano. Ele falou que os alunos de capoeira a 
chamam de escola estragada. É a esquizofrenia. De ma-
nhã, eles são alunos. Quando põem a roupa de capoeira, 
são malandros, vagabundos, porque fazem coisa de ne-
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gro, capoeira. Isso é um discurso colonial. A sala de aula é 
pra gente civilizada, capoeira pra bandido. Não está inte-
grada mesmo. Está estragada. Se fosse escola integrada, os 
conteúdos seriam pedagogia africana da capoeira, já que 
não é só branco que inventa pedagogia. Índio, assim como 
o africano, tem pedagogia. Nós temos de aprender com 
esses mestres. Na escola, o menino não respeita a tia. Na 
capoeira, não tem tio. Tem mestre, guardião ancestral da 
cultura. É outra representação, há respeito. Logo, temos 
de aprender com esses mestres. O Renê fica bravo porque 
as professoras o chamam de oficineiro. Ele não é oficinei-
ro. Ele é mestre. Aí ele perguntou à professora: “a senhora 
é auleira?” Porque eu sou mestre, não sou oficineiro. En-
tão, ele tem pedagogia, um saber para ensinar aos ditos 
acadêmicos que doutor, gente que se formou na universi-
dade, é superior aos outros. O mestre de capoeira, ainda 
mais o René, não tem curso superior. Um cara da favela, 
cujo saber é inferior, é coisa de negro. Afinal, com que pe-
dagogia trabalhamos? Como vamos construir a paz se es-
tranhamos o aluno que faz capoeira? O nosso pensamento 
é estragado mesmo, é desintegrado, é desarticulado. En-
tão, a paz é o espaço do diálogo, da aprendizagem conjun-
ta, coletiva. O que se discute na capoeira, na aula de His-
tória, na aula de Geografia, como a gente se complementa 
e se contradiz, porque a vida é dialógica, a gente se com-
plementa e se antagoniza o tempo todo internamente, e 
externamente também. Logo, a pedagogia tradicional, 
que veio do mundo europeu ocidental, colonial, é quadra-
da. É que nem essa sala, linear. E a pedagogia africana, a 
indígena, é circular, é olho no olho, é horizontal. Não tem 
essa hierarquia: tem respeito, respeito ao mestre.  Tanto 
que na capoeira há um verso que diz: “sou discípulo que 

aprendo, sou mestre que dou lição, na roda de capoeira 
não dou meu golpe em vão”. Então, existe humildade. A 
expressão ser humano vem de húmus, que significa terra. 
A terra é fértil. Queremos ficar longe da terra. Por isso há 
gente tão louca, tão violenta. A palavra humildade vem de 
húmus também. E uma coisa que a capoeira tenta ensinar 
é humildade. Somos muito arrogantes! Temos de ouvir os 
jovens. A Helena Bramo, que é uma pesquisadora sobre 
violência, injustiça, desigualdade da juventude no Brasil, 
reproduziu a seguinte frase de Freud: “a violência ocorre 
quando não é possível mais conversar”. Se queremos uma 
cultura da paz, tem de ser a cultura do diálogo, da conver-
sa, da participação, de sentar em círculo. “Roubou meu 
celular?” Não é o momento de chamar a polícia. É um mo-
mento educativo. Vamos sentar em círculo, todo mundo 
vai ter de dizer o que pensa disso. Quem foi “roubado” 
vai falar. Quem “roubou” vai falar. Por que aconteceu 
isso? Todos vão dizer, e vamos refletir. No caso do Cotec, 
refletimos que se tem um celular de mil reais para perten-
cer a um grupo, isso realmente é amizade. Se a sociedade 
prega, temos de ter para ser. Num momento reflexivo é 
que se discutem as diferenças, a desigualdade, o consu-
mismo, as injustiças, o mundo artificial e materialista em 
que vivemos. A modernidade rompeu com o sagrado, e 
caímos no vazio. Nós nos realizamos é pelo material: ter, 
comprar. É o vazio. E essas culturas cultivam o sagrado, 
têm respeito aos rituais, aos elementos da natureza, da 
qual faz parte Deus. Isso tudo tem a ver com a paz. Uma 
cultura pela paz ultrapassa o ser humano, vai muito além. 
Espiritualmente, precisamos de evoluir muito. Um mun-
do materialista, egoísta, individualista, competitivo difi-
culta a paz. Quando fui educador de rua, que passou a se 
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chamar depois do Estatuto educador social, sempre de-
fendi a pedagogia social. Proponho que os educadores fa-
çam assembleias na sala de aula, na escola, sentem em 
círculo. Se eles têm quinhentos, mil alunos, reúnam as co-
missões tiradas das salas de aula, tragam o que se discutiu 
para a sala, voltem de novo. Ah, mas isso vai tomar muito 
tempo, e as disciplinas ficarão descontextualizadas do que 
está acontecendo no cotidiano. O Paulo Freire defendia 
que o conhecimento vem da prática, da experiência, e a 
teoria ajuda a compreender e a avançar a prática. Nenhu-
ma prática avança sem a teoria, e nenhuma teoria avança 
sem a prática. E os estudantes vão encontrar muito mais 
sentido no que aprendem. Se um vidro da escola se que-
bra, não é problema do diretor apenas. Toda a comunida-
de educativa vai indagar por que quebrou, se há alguém 
insatisfeito com alguma coisa, quem vai pagar aquilo ou 
se será usado o dinheiro público. O sujeito pertence àque-
le lugar, com o qual assumiu compromisso e é reconheci-
do como importante ali. E esses jovens, principalmente da 
periferia, são invisíveis. Invisíveis porque não queremos 
ver, mas que também são o nosso espelho. Certa hora o 
fantasma aparece à frente com o revólver 38 que quer es-
conder, mas não adianta. Precisamos sair dos muros, ocu-
par as praças, ter encontros de reflexão, eventos culturais 
e festivos, religiosos. Domingo, por exemplo, na Praça 
Sete, há um encontro do black soul e roda de capoeira. De 
vez em quando eu vou. São movimentos de origem e ma-
triz africanas. Eles são da periferia e ocupam o centro da 
cidade para serem vistos. O problema é que constante-
mente os lojistas querem retirá-los de lá, o que gera sem-
pre uma tensão. Uma cultura pela paz deve discutir a di-
versidade, a intolerância. É preciso haver um espaço de 

conversação, assembleias pelo menos a cada 15 dias a fim 
de discutir o cotidiano, programar com os estudantes ati-
vidades fora da escola, sentar em círculo. Todo conflito é 
um momento pedagógico. Pedagogo ou educador que 
tem medo de conflito, por favor, abandone a educação 
porque a vida sem conflito não existe. Crescemos é na di-
ferença, no questionamento, no diálogo, na reflexão. To-
mamos consciência de que trabalhar em rede é fundamen-
tal para integrar escola ao Creas, ao Cras, ao serviço de 
saúde, aos grupos culturais, às famílias, à comunidade, a 
instâncias como o Ministério da Justiça, Promotoria, De-
fensoria, porque todos lidamos com problemas comuns. 
O pessoal responsável por políticas de saúde não vai pro-
mover saúde sozinho. A escola não vai promover educa-
ção sozinha. A educação abrange as relações na família, no 
trânsito, na religião, na rua, na praça, no trabalho, no la-
zer. Enfim, a educação está presente em todos os momen-
tos, acontece em outros espaços, em outros territórios. 
Vejo que aqui na mesa, e também na plateia, há gente com 
muita experiência, colegas do tempo em que trabalhei na 
Febem, para compartilhar essa preocupação de construir 
uma cultura pela paz na escola e na sociedade. 

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL 
DICK:  O professor Walter  tocou em alguns temas que 
foram retratados num texto dele chamado Juventude, re-
des sociais e políticas públicas, o qual pode ser encontrado 
na internet. Na fala dele aqui se destaca a frase: “o grupo 
toma como ponto de partida a seguinte referência: isola-
dos somos frágeis”. Essa constatação, que pode parecer 
óbvia, reflete a necessidade de construção de um trabalho 
em rede. No primeiro colóquio de educação em direitos 
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humanos no Ministério Público, o grupo nacional de di-
reitos humanos que coordeno, junto com os movimentos 
sociais, sugeriu exatamente oferecer aos professores e aos 
membros do Ministério Público, no curso de formação, 
uma disciplina sobre pedagogia social. Neste Auditório 
Vermelho do MPMG podemos sentados, numa roda de 
conversa, discutir questões da educação. A Neide levan-
tou no primeiro encontro o fato de eu ser coordenadora da 
Coordenadoria Estadual de Defesa da Educação dentro 
do contexto do Ministério Público, uma instituição muito 
mais formada por homens, ao passo que a educação é um 
setor em que predominam mulheres. Venho coordenando 
e colocando a instituição como agente de transformação 
social. A gente também vem mudando essa fala do Mi-
nistério Público na sociedade. O Ministério Público quer 
ter no seu curso de formação a disciplina, a fala da pe-
dagogia social. Precisamos também pensar nessa cultura 
de paz em rede. O professor Walter e eu fomos a vários 
eventos de política pública da Secretaria Estadual da Edu-
cação. A preocupação de trazer vários agentes do sistema 
de justiça, do sistema educacional, do sistema social para 
trabalhar e discutir a educação como promotora de paz 
nas escolas é positiva diante da possibilidade de diálo-
go. O problema é quando não há mais essa possibilidade. 
Na crise, no conflito, vamos sentar e conversar, porque o 
mundo perfeito não existe. E essa proposta também pode 
ser estendida ao Ministério Público nacional. 

ELIANE:  É muito significativo pensarmos amplamen-
te os desafios da escola. Todas as vezes que encontro o 
professor Walter Ude aprendo muito. Olho para ele e vejo 
uma mandala colorida que tem a ver com toda uma me-

todologia. A mandala com que ele trabalha nos dá cons-
ciência das redes internas e externas que temos que ativar 
dentro da escola para que possamos enfrentar os desafios 
como escola. Lembro que ele trabalha as cores, o mais ar-
ticulado, o menos articulado. Vem-nos uma reflexão da 
necessidade efetiva de pensar os desafios da cultura de 
paz do ponto de vista interno à escola e aos seus vários 
segmentos, evitando as estragadas situações que vivemos 
por resistência, dificuldades de concepção, de articulação 
dos processos com parceiros importantes para o enfren-
tamento dessa questão específica da implantação de uma 
cultura de paz nas escolas. Na rede municipal houve duas 
situações bem características de esforço para consolidá-la.  
Os fóruns família-‑escola e o fórum regionalizado família
-escola reuniram entre 150 e 200 famílias nas várias regio-
nais. Sob o tema “família e escola juntos na construção de 
possibilidades de uma escola mais humana” dialogamos 
com as famílias sobre a implicação de uma cultura de paz 
nas escolas e a responsabilização de todos em relação a 
essa construção. Outro evento significativo nesse esforço 
foi o primeiro seminário “Construindo plano de convi-
vência escolar”, cujo tema foi racismo institucional e ações 
afirmativas na escola. Não dá para pensar em cultura de 
paz, em plano de convivência escolar, sem que enfrente-
mos claramente um diálogo sobre o racismo e as dificul-
dades advindas de uma visão colonialista impregnada na 
nossa cultura. O seminário também tratou da concepção 
de mediação de conflitos na escola, a fim de que se bus-
quem relações adequadas no ambiente escolar. Quando se 
fala em paz nas escolas é porque estamos em contexto de 
violência. Na maioria das vezes, as dificuldades  passam 
pelas diferenças de etnia, de gênero, de classe social e de 
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como devemos enfrentar isso. No plano de segurança es-
colar, os conceitos estruturadores da intervenção preveem 
multiculturalismo, cultura de paz, educação em direitos 
humanos. Quero aqui fazer um convite público ao profes-
sor Walter Ude de que nos ajude nos desafios de fazer o 
melhor, de sair de um lugar de só encontrar as dificulda-
des para um lugar de efetivar processos e conseguir arti-
culação adequada entre os parceiros internos e externos. 
A ação do Ministério Público é muito favorável para que 
tenhamos essa articulação mais ampla com a sociedade no 
enfrentamento de questões que vão além da escola, mas 
que estão pipocando lá e o professor, às vezes, vem-se sen-
tindo isolado, vem adoecendo, etc.

ANDERSON:  Sou professor de História da rede muni-
cipal de Belo Horizonte e de Contagem, mas estou em-
prestado para o estado, compondo a equipe da professora 
Macaé. Estamos reorganizando a estrutura da Secretaria 
de Estado. Existia uma subsecretaria que cuidava de toda 
a política de educação básica. Nós vamos organizar a 
Subsecretaria da Diversidade de Inclusão e nela haverá 
a Superintendência de Políticas de Educação em Direitos 
Humanos e Cidadania, da qual serei o superintendente. 
Nessa fase de transição, sou o coordenador. Além da edu-
cação prisional, da educação para adolescentes e jovens 
em medidas socioeducativas, da discussão de gênero e 
diversidade, discute-se convivência democrática. Evita-
mos falar de violência na escola para que não se dê ênfase 
à palavra violência, embora tenhamos de usar porque a 
demanda é diária em Minas Gerais.  Daí o Programa de 
Convivência Democrática, sobre o qual já fizemos duas 
rodas de conversa. Na primeira, o Walter esteve presente. 

Na última, estiveram a Miriam Abramovay e o professor 
Luciano Campos, da Ufop. Constituiu-se o comitê interse-
torial do estado, de onde foram tirados os membros para 
discutir essa questão. Só no âmbito da Secretaria de Es-
tado de Educação não dá. Temos, aliás, é de ampliar, na 
perspectiva da intersetorialidade, a discussão da preven-
ção à violência, da cultura de paz nas escolas. Inclusive 
convidamos o Ministério Público. Sempre usei a expres-
são “cultura de paz”.  Houve polêmica se ela seria ade-
quada para falar desses processos na escola e aí, por coin-
cidência, não a usei na minha apresentação. Falava, mas 
não estava escrito. Que bom, disseram, “você não usou a 
expressão cultura de paz, não foi nem pensado. A ideia da 
cultura de paz era de um contexto pós-Segunda Guerra 
ligada à pacificação dos povos e dos países em guerra e 
também à questão da paz. Lembrei-me da música do Ra-
ppa: “paz sem voz não é paz, é medo”. Não estou nem fa-
zendo uma defesa se deve ou não usar porque estou pro-
vocando da mesma forma. Nesse contexto do fenômeno 
da violência na escola, falar de uma cultura de paz seria 
uma expressão adequada? De toda forma, no estado esta-
mos trabalhando com a ideia de convivência democráti-
ca. Estamos dialogando e mantendo proximidade com a 
rede municipal de Belo Horizonte. Lançamos os pilares 
do que vai ser esse programa, mas as pessoas têm um 
imediatismo muito grande quando se trata da violência. 
Localiza-se a violência naquele que viola, nunca se coloca 
no lugar do violador. Esse debate é muito difícil inclusive 
com os educadores, porque eles falam o tempo inteiro de 
uma violência física às vezes imediata. Quando, porém, 
se pensa em como são produzidas essas violências, a da 
escola obviamente é no âmbito escolar, mas também tem 
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relação com a sociedade. A violência vem do outro, e o 
outro é violador. E quando se pensa que em Minas Ge-
rais boa parte dos jovens nem está matriculada no ensino 
médio, há distorção. Como ainda estão no ensino funda-
mental, é preciso fazer pesquisas mais qualitativas para 
saber o porquê. Se esses jovens evadiram ou estão fora 
da escola é porque a escola é violenta com eles, o modelo 
de escola é uma violência para o ideário que esses jovens 
têm, e aí se cria um tipo ideal de estudante que responda 
a uma escola com a qual não dialoga. Isso é uma violência. 
Fazer com que as pessoas se coloquem no lugar dos ou-
tros é  imprescindível para se discutir qualquer processo 
de prevenção à violência, de pensá-la. Ainda que eu com-
partilhe a ideia de que democracia mesmo não vai existir 
no marco do capitalismo, que não vá viver num mundo 
sem o capitalismo ainda, eu até gostaria, temos de pen-
sar nas brechas de sobrevivência nessa barbárie e também 
que estamos construindo algo que não será para nós, mas 
para as outras gerações, o que serve de alento, senão nada 
fazemos. Mas estamos num momento de muita eferves-
cência nessa discussão na secretaria. As iniciativas ante-
riores são importantes, mas estamos trazendo elementos 
novos de uma concepção de educação em que acredita-
mos. Não dá para pensar na escola como um espaço único 
da aprendizagem, não discutir esse outro saber, que é o 
saber das relações. Não é só o saber específico da área de 
conhecimento e do conteúdo. Precisamos compreender 
melhor o saber das relações humanas, que é entender o 
ser humano e olhá-lo nas suas múltiplas dimensões. Não 
é só o cognitivo que temos de aprender a fim de alcançar 

metas de aprendizagem das nossas avaliações sistêmicas.  
Sei que é polêmico falar isso, inclusive como gestor, mas 
tem de ter posições firmes acerca do nosso pensamento 
sobre a educação. Eu teria muito mais a dizer sobre o pro-
grama de convivência democrática, da experiência da Vi-
rada da Educação em Minas, mais conhecida pela sigla 
“VEM”. São rodas de conversa que estamos realizando 
em territórios de desenvolvimento de Minas Gerais. As 
escolas inscrevem professores e estudantes para a nossa 
dinâmica. Eu estou coordenando a maior parte das rodas 
com professores. Já estive em Juiz de Fora, estou indo a 
Varginha. Nas rodas de conversa usamos pelo menos um 
pouco a pedagogia africana, que consiste em momentos 
de conversa com os professores, com os jovens. Depois se 
junta todo mundo numa grande roda, e a ideia é trazer 
de volta essa juventude que, por conta dessa violência 
institucional, está fora da escola. O VEM tem o objetivo 
de trazer esses estudantes de volta, graças a uma campa-
nha publicitária a partir de setembro. Pela primeira vez os 
professores reconhecem que a Secretaria está dando voz 
para que expressem aquilo que pensam sobre a política 
educacional e os caminhos da educação em Minas Gerais. 
O que parece ser o mínimo, para os educadores do estado 
já é um avanço muito grande em relação ao que acontecia. 
Discute-se a violência pautada muito nesse imediatismo 
da agressão física, e não pensada na sua complexidade. 

WALTER ERNESTO UDE MARQUES: Na Universidade 
Federal do Espírito Santo (UFES), Vitória, Espírito Santo, 
vai se realizar o Quinto Congresso Internacional de Edu-
cação Social, Educação Comunitária e Educação Popular. 
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Um dos organizadores é Roberto da Silva, professor da 
USP. Ele é pedagogo, fez supletivo dentro da prisão e mais 
tarde concluiu doutorado. De menino de Febem em São 
Paulo, Roberto da Silva é um defensor, um lutador pelo 
reconhecimento da pedagogia social, pela educação social 
no Brasil. Portanto, existe uma luta nesse campo teórico 
da educação que se precisa divulgar mais.

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK:  
A Segunda Conane, que é a conferência nacional da edu-
cação alternativa, pela primeira vez vai ser na comunida-
de Heliópolis, bairro Educador, em São Paulo. Vamos ter 
uma Mesa do Ministério Público. Estarei lá com mais qua-
tro colegas de outros estados, que fazem parte da Coope-
duc, uma comissão nacional que estou coordenando para 
que a fala do Ministério Público fique inserida na questão 
da pedagogia social. 

MARIA LUIZA:  Meu nome é Maria Luiza. Trabalho 
na 23ª Promotoria da Infância e da Juventude Infra-
cional. Sou oficiala, formada em Pedagogia pela Fa-
culdade de Educação da UFMG há 30 anos, psicóloga 
pela Newton Paiva.

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL 
DICK: A propósito, na 23ª Atos Infracionais, a minha ami-
ga Carla Lafetá e eu estamos gestando uma cartilha, uma 
semente para um mundo melhor, um trabalho de atuali-
zação da Proeduc com a 23ª. A Carla Lafetá, promotora lá, 
e eu vamos também lançar essa cartilha.

 MARIA LUIZA: Pela primeira vez participo do encontro. 
Minha contribuição se baseia na observação do meu tra-
balho diário. Atendo a adolescentes sozinha porque são 

diligências sobre violência sofrida por família, por poli-
ciais, por agente socioeducativo, e geralmente o assunto 
é sigiloso. Tenho prática de conversar com adolescente 
olhando nos olhos, e isso lhe causa muito incômodo por-
que naquele instante ele está preocupado é com a infração 
cometida, o que para mim não é muito importante. Im-
porta é o relato que o garoto faz quando está ali sozinho 
comigo e não se sente pertencente a lugar nenhum, e uma 
das exigências de cumprimento das medidas socioeduca-
tivas é que ele volte à escola, a qual não reconhece que 
aquele menino precisa voltar ao lugar de onde ainda não 
saiu, mas não se sente inserido. Não sei qual denominação 
dar a esse menino que está voltando para a escola, a que 
grupo pertence. Às vezes, a família não o reconhece. O 
que o Ministério Público pode fazer por ele na escola? 

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK:  
Há até uma resolução do Conselho Nacional de Educação 
sobre o pertencimento quando o aluno precisa ser ma-
triculado e os pais não sejam necessariamente ciganos e 
estão numa itinerância. Como existem outras formas de 
itinerância, o que fazer quanto ao pertencimento desses 
meninos àquela escola a que estão chegando e como os 
professores os estão recebendo.

NELMA:   Meu nome é Nelma. Represento aqui a Supe-
rintendência Metropolitana B da Educação. Ouvi o pro-
fessor falar sobre o centro de formação humana, mas por 
que tudo volta para a escola? Porque a juventude está lá, 
e é dessa nova geração que sempre se espera um futuro 
melhor. Só que essa formação humana não deve ser só 
colocada para o jovem. Ela deve ser levada a seus forma-
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dores, ao professor, aos gestores, à sociedade, ao estado 
na criação de políticas públicas. Tentar uma formação hu-
mana só para os jovens sem incluir também aqueles que 
estão à frente deles não vai trazer tanto resultado porque 
a geração que já passou está malformada, negligenciada. 
O que acontece na escola? O jovem que está lá leva o con-
flito da família absorvida por essa sociedade capitalista 
formada por ela. Com políticas públicas ainda precárias, 
precisa-se trabalhar a intersetorialidade. Mas que isso seja 
transformado em rotina, hábito, não somente cultura, pa-
lavra meio estranha para mim. Para a cultura de paz, há 
de se criar hábito de paz. Mudança de mentalidade é a 
proposta daqueles que já estão fechados na teoria. Somos 
muitas vezes teóricos de paz, e paz não é uma teoria. Paz 
é hábito cotidiano. O sistema prisional é uma réplica do 
sistema medieval, é calabouço. Quando visitei um centro 
socioeducativo, fiquei até meio chocada. Tinha sido o meu 
primeiro contato. A juventude nunca foi muito bem com-
preendida. Tempos atrás era transviada, rebelde. Agora é 
infratora. Depois vai virar juventude virtual. Mas e a for-
mação humana nessa juventude? Vejo que as ideias estão 
aparecendo. São importantíssimos esses encontros para 
que consigamos gradativamente, pelas rodas de conversa, 
agregar mais pessoas para tentar mudar a mentalidade e 
ganhar força na prática.

ANTONIETA: Sou Antonieta e vou completar a fala da 
Nelma. Não é a juventude só; a educação infantil também. 
Os pequenininhos estão totalmente sem direitos, apesar 
de 25 anos de comemoração do ECA. Hoje temos na edu-
cação infantil gente que nem é habilitada, foi botada lá 
goela abaixo, e estão falando que estamos reclamando 

porque é disputa de classe. Começa por aí. Tenho muito 
orgulho de ser chamada de professora, como imagino que 
o senhor tenha de ser chamado de mestre. As políticas e a 
falta de diálogo adoecem as professoras e os professores, 
infelizmente. Percebo um movimento da mídia de valori-
zar crianças e adolescentes de aglomerados, que prefiro 
chamar de favelas mesmo.  Na novela da Globo, diga-se 
de passagem, em vez de Morumbi, Paraisópolis é o me-
lhor lugar do mundo. Estou escutando falar em pedago-
gia social, pedagogia africana. Vou pesquisar o assunto. A 
teoria complementa a prática. Recentemente, o município 
de Belo Horizonte diagnosticou, professor, para o Conse-
lho de Direito da Criança e do Adolescente, que a violên-
cia aumentou assustadoramente e vejo a colega falar da 
roda de conversa. Estou na rede há 11 anos, e desde então 
só vejo falar em roda de conversa. Quando é que vamos 
efetivar essa cultura cidadã por que ansiamos? Quando é 
que os direitos das crianças às vagas vão ser respeitados? 
Quando é que a criança vai ter dentro da escola integrada 
realmente uma escola integral? Combater a violência sem 
combater essas políticas cruéis é o desânimo do professor. 
Ele finge que ensina, a criança finge que aprende, e essa 
coisa está virando uma bola de neve. Veem-se as prisões 
sempre cheias, o analfabetismo aumentando, há descré-
dito com o ensino fundamental. Ninguém mais quer es-
cola. Escola para quê? Para descrer naquela criança que 
ainda tem algum desejo de ser inserida dentro de uma 
sociedade solidária? O movimento estudantil Tarifa Zero 
veio acionar a Polícia Militar botando bala de borracha. 
Desculpe-me, professor, o desabafo, mas àquelas três per-
guntas gostaria que o senhor respondesse.
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WALTER ERNESTO UDE MARQUES: O sofrimento do 
educador social, e imagino também que de todo educador 
escolar, é como se dará o retorno do jovem a uma escola 
que já o rejeitou e, portanto, à qual não se sente pertencen-
do. Não há como mudar os jovens sem mudar a sociedade, 
a escola e a nós também.O Paulo Freire dizia que ninguém 
educa o outro sozinho. A gente se educa ao mesmo tempo. 
Em um debate no final do semestre passado na FAE sobre 
a redução da maioridade penal um jovem em medida ju-
dicial falou à plateia que a língua é o nosso chicote. Se me 
chama de bandido, olhe lá o que vai acontecer com você, 
com a sua família, com o seu filho, porque a sua língua é a 
sua condenação. Os jovens estão fugindo da escola? Não, 
é o contrário. A escola que está fugindo de nós. Então, esse 
jovem é um anúncio e uma denúncia de todo o processo 
de desigualdade, de invisibilidade que ele enfrenta. Em 
2007, quando fiz uma pesquisa no sistema de semiliberda-
de, lá na Casa Santa Terezinha, um jovem declarou: “entro 
na casa de vocês não é só para roubar não. É para vocês sa-
berem que eu existo”. Logo, a maior dor para o ser huma-
no é a invisibilidade. Segundo Freud, “não é nascimento 
biológico do ser humano que determina o nascimento do 
ser humano; o ser humano nasce quando ele é simboli-
zado, reconhecido, diferenciado, nomeado”. A morte civil 
desses jovens invisíveis para a sociedade é muito violen-
ta. Esses jovens estão a nos dizer que esses modelos de 
sociedade, de pedagogia são inviáveis e que precisamos 
pensar junto com eles essa mudança, reinventar um outro 
ser humano, uma outra sociedade, uma outra pedagogia. 
Por isso é tão rico trabalhar com essa gente jovem. Estava 
um dia na PAC, que é um sistema prisional, fiquei pensan-
do por que a religião ali no presídio é tão forte? Eu posso 

interpretar que é uma alienação, uma fuga do sofrimen-
to. Pode ser sim, mas nunca existe uma única explicação 
para nada. Existem múltiplas explicações, já que o mundo 
é complexo. Cristo foi condenado e morto como um ban-
dido. Ele incomodava o poder ao lado de dois ladrões. 
Concluí que não estou perto do diabo. Estou muito mais 
perto de Deus do que imagino. Isso é hermenêutica, inter-
pretação das ideologias que estão por trás das imagens. A 
população é o nosso espelho. Quem tem coragem de olhar 
nos olhos dele está olhando no próprio olho, mirando o 
seu reflexo. Somos bandidos porque o mesmo sistema que 
vende o carro, rouba o carro e vende seguro. Quem é ban-
dido? Quem compra o carro, quem o vende, quem vende 
seguro? São todos. É um sistema só. É esse tipo de autocrí-
tica, de responsabilidade social que temos de ter. Às vezes 
me sinto violento, principalmente se oprimido. Vou en-
golindo sapo e na hora em que o solto fico descontrolado. 
Por isso é que temos de aprender a falar, a nos defender 
no momento adequado. Paulo Freire e Freud divulgaram 
que temos de trabalhar, de falar do opressor que há dentro 
de nós, mas somos também oprimidos que oprimem, já 
que também vivemos numa sociedade opressora. Temos 
de ter coragem de falar com esses jovens que, às vezes, 
oprimimos e nos sentimos violentos, que precisamos nos 
transformar, porque a nossa língua é o nosso chicote mes-
mo.  Precisamos romper esse modelo hierárquico, vertical, 
e criar relações horizontais, ter mais humildade, aprender 
com o outro os outros saberes, como disse o Anderson, 
não só a intersetorialidade mas também os intersaberes.  
Aprender com o saber popular, com os saberes religiosos, 
com o saber do jovem, com o saber das famílias, com o sa-
ber comunitário, e construir uma sociedade democrática. 
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Realmente, as políticas têm de ser repensadas com a parti-
cipação de educadores e de educadoras, das famílias, dos 
jovens, sem essa sobrecarga e desvalorização do professor.  
Parem de fingir que existe uma política educativa. Exis-
tem muitos programas interessantes, mas de estrutura 
muito precária, poucos funcionários. Há um Conselho Tu-
telar que funciona na garagem do conselheiro sem telefo-
ne, sem computador, para atender dez mil casos. Critica-
mos o conselheiro, condenamos o conselheiro tutelar, mas 
quando se vai lá ver as condições de trabalho que ele tem. 
Precisamos nos sentar em círculo e tornar essa roda de 
conversa uma prática constante na nossa família. Carece-
mos de resgatar esse círculo, que é um círculo planetário, 
um círculo das culturas antigas. A Justiça teria de ser mais 
agressiva, não violenta, mas mais agressiva, porque agres-
são não é problema. O problema é a violência, a raiva. Não 
somos só amor. Isso é muito romântico. A gente tem raiva 
também. O problema é quando a raiva fica reprimida e ao 
se expressar o faz de forma violenta. A Justiça tem que ser 
mais incisiva. A violência se tornou um grande espetácu-
lo, é a naturalização da violência. No caso das novelas, a 
mídia tratou sempre o africano, o indígena, o pobre como 
o erótico, o exótico, e a favela é lugar de gente ingênua, 
que só dança samba, funk e mostra a bunda. A própria 
Regina Casé passa esse estereótipo do negro que é exótico, 
erótico, primitivo, animal. Aquilo não é cultura. Cultura é 
coisa do branco, do europeu, o que reforça o estereótipo 
de que é colonial, tem uma visão romântica, ingênua. Há 
a história da censura contra a mídia, mas uma regulação 
tem de ter, por exemplo, dos alimentos que comemos, 
uma regulação dos medicamentos que tomamos, porque 
senão podemos tomar coisa que nos mata. Logo, a mídia 

tem de ter uma regulação. Muita gente fala assim: “dei-
xa ter coisa violenta, e quem quiser, assista”. Mas o pobre 
não tem opção, só tem aqueles canais ali. Faz-se apolo-
gia à violência porque a violência é um espetáculo? Isso é 
grave, porque acontece em processos de subjetivação, de 
internalização. A psicóloga Jane Correia, pesquisadora da 
UERJ, entrevistou uns jovens sobre as cenas de violência 
que eles estão vendo na televisão e nos jogos. E falaram o 
que sentem quando um jovem mata o outro. Nos jogos é 
que nem na televisão: morre uma imagem. Guy Debord 
(1968) no livro A sociedade do espetáculo vaticina que vai 
chegar um dia na sociedade moderna em que o mundo 
será imagético, sem conviver mais com pessoas, mas com 
imagens. Quem está morrendo ali não é um ser humano. 
É uma imagem, um mundo insensível, um mundo que 
não é mais humano, que produz processos de subjetiva-
ção. Num debate na UFMG acerca da estrutura de estudos 
avançados e transdisciplinares, o professor de informática 
citou um livro dele que se chama Sociedade sem rosto. Ima-
gine: sem rosto, só de imagem, que se está tornando desu-
mana. Então, a roda de conversa tem essa riqueza de olhar 
nos olhos, horizontal. Um dia, numa assembleia com jo-
vens com história de rua, o jovem interpelou-me assim: 
“você é folgado, véi”. Por quê?— perguntei. Está cobran-
do aí de limpar o refeitório, você come aqui e não limpa, 
não ajuda. Aí ponderei: “Você está certo, realmente estou 
errado. A partir de hoje, vou ajudar a limpar o banheiro, 
o refeitório”. E foi a grande revelação para mim, porque 
vi algo que Dom Bosco já fazia no século XIX. A propósi-
to, o Antônio Carlos Gomes da Costa, um educador social 
mineiro, concluiu que a pedagogia da presença não é uma 
pedagogia de gabinete de universidade, de gabinete de 
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secretaria. É ficarmos junto com o jovem o tempo todo, 
estar presente com ele lavando banheiro, limpando o re-
feitório, varrendo a sala de televisão. Aí ele começa a con-
tar toda a história da família e da vida dele, os projetos. 
E eu também falo da minha casa, da minha vida. É dessa 
pedagogia da presença que precisamos, porque estamos 
criando um mundo de imagem, um mundo virtual, um 
fundo frio. A gente é muito global, como diz o barman, e 
pouco local. Comunicamo-nos com o Japão, com a China, 
em segundos, mas não olhamos nos olhos do nosso filho, 
do nosso vizinho, do nosso estudante, da nossa compa-
nheira, do nosso companheiro. Precisamos de uma coisa 
real, prática, presencial. 

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Não usei a expres-
são roda de conversa, mas a defendo. A roda de conversa 
é uma estratégia importantíssima do enfrentamento da 
indisciplina e dos atos infracionais na escola.  Entendo 
que é preciso uma relação de respeito e horizontalidade 
para que a qualidade das relações seja redefinida como 
uma estratégia da justiça restaurativa. Defendo assem-
bleias escolares por turma nas quais o aluno possa ser 
entendido como um elemento fundamental do processo 
ensino-aprendizagem. Reforço que, nessas várias estraté-
gias de diálogo, a relação família-escola também constitui 
compromisso no enfrentamento das questões. Na nossa 
busca de uma cultura de paz nas escolas, a roda de con-
versa, segundo Júlio Groppa Aquino, professor da USP, é 
fundamental. Ele dá o passo a passo para que se busque 
nas assembleias escolares dar voz também ao estudante 
de posicionar-se a fim de o professor entender também 
o outro lado e aí resignificar a relação antes de chamar a 

polícia, por exemplo. A rede municipal de educação busca 
sempre estratégias diversas para o enfrentamento dos de-
safios, por exemplo, de uma política de inclusão da pessoa 
com deficiência. Utilizamos o auxiliar de apoio à educa-
ção dessas crianças e, recentemente, o auxiliar de apoio à 
educação infantil. Não sou a secretária de Educação, mas 
defendo que o diálogo pode pautar no momento certo o 
enfrentamento dos limites impostos.

ANDERSON:  Estou coordenando educação para ado-
lescentes e jovens em cumprimento de medidas socioe-
ducativas. Às vezes, eles ficam 45 dias e, eventualmente, 
veem-se privados de liberdade por até seis meses longe da 
família fora do território de pertencimento. Mas é possível 
pensar-se em alguma coisa que signifique algo para eles. 
A intenção de fazer com que o jovem retorne à sua escola 
é sempre aquela ideia de que mais próximo do seu territó-
rio ele está mais perto da sua comunidade e das suas iden-
tidades, mas, como o próprio Walter já falou, a própria 
escola o negou, violentou-o. O desafio é ter um olhar para 
cada sujeito, para a história que tem com o lugar onde ele 
vive, a relação tida com aquela escola. É impossível pen-
sar num procedimento que sirva para todo mundo. Sobre 
a questão da violência, deve-se tomar cuidado com a ideia 
de que aumentou ou diminuiu. Há determinadas coisas 
caracterizadas como violência e são meras sensações. O 
Walter falou numa das rodas de conversa de que participei 
que a indústria fomenta a violência e, de alguma forma, 
também a mídia. Quase diariamente tenho de dar entre-
vista para rádio, para jornal, para TV ao descobrir que es-
cola foi até a Superintendência, entender todo o caso para 
ir lá responder por que chega primeiro à Record do que 
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pra gente. A violência é uma pauta que eles adoram, ainda 
mais quando é o professor o agredido. O que a Secretaria 
fará? Vai mandar prender o estudante? Percebe-se  como 
é complexo, o quanto isso alimenta a indústria do aumen-
tar e do diminuir, a sensação de violência, os interesses. 
Tomemos um pouco de cuidado. Nas rodas de conversa 
cobram que na teoria é tudo muito bonitinho. Mas não 
dá pra ficar só na discussão teórica. Temos de equilibrar 
isso com a prática. As ações têm de ser refletidas, refleti-
das de novo sobre como estão sendo construídas, embasa-
das. Quatro meses atrás eu atuava na EJA em Contagem. 
Lidava com jovens de 15 a 17 anos em escola periférica. 
A sensação de violência é muito grande na região. É claro 
que ninguém aqui vai deixar de reconhecer a ausência ou 
a fragilidade das políticas públicas, a condição do docente 
sobre a questão da materialidade, da carreira.  Tudo tem 
importância. Não dá para falar de prevenir violência se 
não se pensar na política de uma forma mais ampla. O 
educador tem de entender qual é o lugar dele na escola, 
o papel social. Existe uma série de carências em determi-
nados territórios. As escolas, em geral, dificultam pensar 
numa política dessas. Às vezes, é o próprio profissional, 
por achar que a escola é só lugar de ministrar conteúdo, e 
ele está lá para ensinar. Um professor de História vai ensi-
nar História e não tem mais responsabilidade com nada? 
O sujeito deve ser reconhecido em suas especificidades e 
continuar a fazer as exigências das políticas públicas inte-
gradas. A responsabilidade não deve ser só da escola ou 
do educador, mas compartilhada entre a instituição, a so-
ciedade, a comunidade.

ANA PAULA:   Meu nome é Ana Paula. Já fui professo-
ra e hoje estou aqui mais como a mãe de uma criança da 
educação infantil municipal. Em casa não se vê o que está 

acontecendo nos bastidores escolares. Levamos e busca-
mos a criança e, muitas vezes, criticamos ou elogiamos 
determinadas ações dentro da escola. Em relação à violên-
cia, quando eu estava na ativa, logo no meu início mesmo 
de sala de aula, uma situação difícil e complicada marcou 
a minha vida profundamente. Numa turma de sexta sé-
rie eu entrava e não conseguia lecionar Geografia porque 
no colégio, como não havia mais sala, fizeram uma outra 
unidade em que ficávamos praticamente isolados. Não 
houve um respeito em relação à estrutura. Não se preocu-
pou com o aluno que iria estar ali. Entrava para dar aula e 
não conseguia porque o Eliseu, o líder da turma, juntava 
as crianças bem como os adolescentes e saíam. Eu entra-
va, eles saíam. E ameaçava: “quem assistir à aula dela vai 
ter comigo”. Muitas vezes eu sentava e chorava na minha 
mesa. “Meu Deus, não vou conseguir: ele é muito mais 
forte do que eu”. Eliseu era um negro muito simpático, 
mas, por ser alto e corpulento, intimidava. Até mesmo 
quem quisesse ficar, não ficava na sala por conta disso. 
Naquela época, jovem, imaginava que poderia ao mesmo 
tempo dar aula, ter um programa de rádio no meu mu-
nicípio lá no interior, e escrever para um jornal. Antes de 
chegar à emissora de rádio, pensei naquele menino. “Eu 
não o conheço. Conheço o Eliseu que tira todo mundo da 
sala”. Morava em uma cidade de interior. Não estou falan-
do de Belo Horizonte. E aí fui procurar saber a história do 
garoto. Eliseu tornou-se arrimo de família porque a mãe 
era prostituta e o pai havia sido assassinado. Daí, a mãe 
vivia bêbada e ele sustentava os irmãos menores. Eliseu 
tinha entre 13 e 14 anos. Na escola, era  hiper-repetente.Ele 
não se chamava Eliseu. Ele se chamava Problema. Então, 
coloca o Eliseu, coloca o problema na sala. E o que ele fa-



200

zia? O garoto ia de noite a um posto de gasolina, montava 
uma banca de café e acionava caminhoneiros para arru-
mar prostituta para eles. Era um cafetão, um menino de 13 
anos de idade que sustentava os irmãos também menores. 
Que duplicidade de situação num mesmo ser humano: 
ele era uma criança e um adolescente. Aí voltei para casa 
e chorei mesmo, de pena. “Meu Deus, não estou lidando 
com um rebelde. Estou lidando com um rapaz que não 
sabe o que fazer da vida”. Essa era a verdade, e tomei uma 
decisão. Chamei-o e falei: “estou precisando de um aju-
dante lá na rádio, pode me ajudar?” Ele respondeu: “Não 
sei mexer com isso. Procure outra pessoa”. Fiz questão de 
envolvê-lo em minha vida. A sala era problemática por-
que os meninos eram repetentes, nunca estavam interes-
sados em nada. Resolvi chamar a turma para comparecer 
à feira. Esse menino me acordava às seis horas da manhã. 
“Vamos embora, professora. Levante da cama, que pre-
guiça!”. Resultado: quem fazia barulho na sala quando eu 
estava dando aula era advertido por ele: “Cala a boca. A 
professora está falando”. E aí eu tinha moral com ele por-
que o trouxe para perto de mim, e eu fui para perto dele. 
Não estou dizendo que isso é possível sempre. Existem 
situações em que não dá para se aproximar mesmo. A vio-
lência já tomou conta de tudo, mas, professor Walter, foi 
um prazer ouvi-lo falar sobre Cristo. Cristo foi o primeiro 
a pregar a inclusão social. Ele foi o primeiro pedagogo. Eu 
até brinco que no ensino a distância o apóstolo Paulo foi 
o primeiro porque ele ensinou por cartas, ou melhor, por 
epístolas. A Bíblia nos ensina, e aí a religião entra e des-
trói o amor, que é entender o outro. O professor Anderson 
falou que escola violenta é a escola que não dialoga. Fala-
se da violência do aluno, mas não se fala da violência da 

escola, da instituição. E hoje estou aqui representando o 
meu filho de cinco anos de idade, que está no ensino in-
fantil e que violentamente está perdendo o direito de cur-
sar um segundo período porque existe uma normatiza-
ção, ou uma não normatização, uma adequação de lei que 
o proíbe de cursar esse segundo período, impelindo-o a ir 
para o ensino fundamental, tirando-lhe o direito de con-
cluir essa educação infantil. E aí entra o que o professor 
Anderson falou: “a violência tem vários aspectos”. Não é 
violência pegar uma criança despreparada e antecipá-la? 
Minha família não é perfeita, mas é uma família que dia-
loga, que conversa. A maioria não é assim. Aí a criança lá 
na quarta ou na quinta série vai trazer inúmeros proble-
mas para um professor dentro da sala de aula, e ele nunca 
vai entender por que essa criatura não se sente adaptada. 
Ela teve de cumprir regras, mas não foi respeitada como 
indivíduo. A política pública tenta adequar o indivíduo 
ao que é público, e não o contrário. As leis, as normas, 
a escola e o próprio professor que está dentro da sala de 
aula não pensam dessa forma. Não se faz greve para olhar 
para o aluno. Ela é feita inclusive para apoiar o sindicato e 
estar na rua.De Volta ao assunto violência, violência é não 
olhar para a base,  para o que está acontecendo na educa-
ção infantil. O livro do professor fala de ócio criativo, do 
lazer. Como mãe, estou pedindo o olhar de vocês para os 
pequenos que estão lá.  

ÉRICA: Meu nome é Érica, graduanda em Pedagogia na 
FAE/UFMG, professora no município de Betim. Faço par-
te do Fórum Mineiro de Educação Infantil e, para confor-
tar essa mãe, continuamos na luta porque queremos as 
crianças na educação infantil. Não concordamos com essa 
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idade de corte. É uma briga nacional. Estive em Cuiabá 
em novembro representando o Fórum e fiquei surpresa 
ao ver que só em Minas Gerais a matrícula é em 30 de ju-
nho. No Paraná e em Pernambuco é em 30 de dezembro. 
No Rio Grande do Sul é em 31 de março. A lei está uma 
bagunça. Por causa do Conselho, a maioria segue a data 
de 31 de março. Tudo passa na frente da educação infantil. 
O antropólogo Tião Rocha trabalha no norte de Minas a 
pedagogia da roda, a pedagogia do pé de manga. Na edu-
cação infantil se faz rodinha todo dia. Na faculdade se faz 
roda. Por que isso acaba quando vai para o fundamental? 
No fundamental não se faz roda nem na educação física. A 
aula tem que ser de 50 minutos, nos quais se faz a chama-
da, dá a matéria, mas não há tempo de fazer roda. Isso é 
uma coisa importante. As crianças se expressam, falam do 
fim de semana, contam que a mãe e o pai brigaram. Enten-
do que auxiliar, atendente para criança deficiente deveria 
ser um professor também formado, específico, mas deve 
ser devido ao dinheiro o que acontece com a educação in-
fantil em Belo Horizonte e em Betim. O descaso com pro-
fessores é um absurdo. Pela lei, quem deve estar dentro da 
sala com alunos, mesmo que seja criança, é o profissional 
do magistério ou da pedagogia. Ninguém está sucateando 
o fundamental, só está sucateando a educação infantil. O 
PME está aí, temos de atender a demanda, ou seja, a to-
dos. Nós professores fizemos greve este ano foi por causa 
das atendentes, dessa questão do corte. O Fórum está nes-
sa luta há cinco anos. Querendo ou não, é uma violência 
contra o professor, contra o aluno, contra o PME.

CLAUS: Espero que muita gente tenha aprendido os prin-
cípios filosóficos e pedagógicos trazidos. Eu não aprendi 

nada porque o que foi novidade para alguém aqui, eu tive 
como novidade no fim da década de 60 do século passa-
do. Na fazenda do Rosário, com dona Helena e com os 
ensinamentos daquele que foi o mais novo general da his-
tória inglesa. Aliás, a dona Helena era filha de general do 
império russo. Era novidade naquela época para nós no 
Brasil, mas já acontecia na Bélgica havia 40 anos. Consulte 
na internet o índice de alfabetização na década de 80 no 
Chile e no Uruguai. Passava de 80%. Mas não é nos anos 
80 no século passado. É do século XIX. O Brasil vive só de 
hipocrisia. Estamos falando aqui de violência na escola. É 
possível acabar com a violência onde o professor, o profis-
sional principal de uma escola, é violentado o tempo todo? 
Estamos aqui diante de representantes de duas secretarias 
de educação que violentam o professor o tempo todo, vio-
lentam a democracia, violentam a pedagogia, violentam a 
política pedagógica. Numa pretensa democracia na escola, 
tudo é feito de cima para baixo. Chegou ontem à Câma-
ra Municipal de Belo Horizonte um plano municipal de 
educação integralmente feito pelo governo, enfiado goela 
abaixo da sociedade belo-horizontina, e vai passar por-
que todo mundo sabe que vereador é comprado, como o 
deputado é comprado, como o governador é comprado, 
como o prefeito é comprado. E falamos de violência contra 
o menino? Como é que vamos trabalhar não violência se 
estamos sendo violentados o tempo todo pelo governo?

NEIDE: Sou Neide, professora em Belo Horizonte há qua-
se 30 anos. Maria Elmira, você prometeu um encontro so-
bre EJA e precisamos fazer com urgência, porque senão a 
EJA vai acabar. Em relação ao PME, o PME ignora total-
mente a diversidade, não aparece nada, subtraíram toda 
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a discussão que se fez na conferência de educação. A dis-
criminação e a falta de acolhimento à diversidade geram 
muita violência. A Eliane disse que existe uma política de 
combate ao racismo, e quando se faz um plano de educa-
ção para os próximos dez anos a palavra nem aparece. 

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Há um Plano de Se-
gurança Escolar, sobre o qual tenho controle.

NEIDE:  O Plano de Segurança Escolar teoricamente é 
uma coisa menor em relação ao Plano Municipal de Edu-
cação. Faz um plano, Maria Elmira.

MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK: O 
plano municipal é essa lei, essa política educacional.

NEIDE:  Aí você faz uma política municipal divulgada 
para a cidade. Teoricamente, tem de ser debatida, e se cria 
na sociedade uma expectativa. Não aparecem as palavras 
violência, racismo, gênero. Faz-se um plano municipal 
onde não aparece nada disso e você vem para um lugar 
pequeno, para um público restrito, dizer: “temos docu-
mento, estamos trabalhando”. Não sei; mas, enfim...

ORADORA NÃO IDENTIFICADA: Para não sair como 
mentirosa, acho que a minha honra está em jogo.

NEIDE: Custa-me crer que o município tenha uma polí-
tica de trabalho e se recuse a pôr no plano municipal. Eu 
sou um ser político. O que faço lá no sindicato ponho tudo 
para a galera ver. Só não exponho mais rápido porque o 
sindicato não tem a estrutura e o dinheiro que a prefeitura 

tem para divulgar. Quanto à violência, é muito engraçado 
o enfoque dado a ela. A Prefeitura de Belo Horizonte a co-
mete com os trabalhadores na área da educação. O estado 
também. Da janelinha do banheiro vi a manifestação dos 
trabalhadores da Superintendência. O prefeito foi inau-
gurar a Umei Maldonado, no Barreiro. A televisão está 
veiculando uma propaganda linda a respeito da educação 
infantil belo-horizontina, etc. e tal. Na Semana da Educa-
ção Infantil, o SindRede colocou vários carros de som na 
cidade dando a nossa versão sobre a falta de legislação 
específica para o corte etário, a colocação de pessoa não 
habilitada para cuidar das crianças de até dois anos. Aí o 
prefeito e o secretário de Educação estavam inauguran-
do a Umei Maldonado. Não podia estar lá porque estava 
numa reunião do Conab. O que fiz? Liguei para o carro de 
som e ordenei: “para na porta da Umei Maldonado para 
que as pessoas não escutem o prefeito e escutem o carro de 
som do sindicato”. De repente, houve quem protestasse. 
Neide, não faça isso.  Você está causando constrangimen-
to ao prefeito. Como vocês do Sind-‑Rede são agressivos, 
violentos! Nós do Sind-Rede percebemos que a violência 
está no contexto da sociedade brasileira, as relações não 
são democráticas, e elas chegam para dentro da escola 
assim. Na rede municipal ninguém discute isso porque 
podem achar que estamos querendo mais violência. Em 
todos os bairros, os índices de ocorrências policiais de in-
vasão são crescentes. A escola é o lugar menos depredado, 
menos invadido, menos roubado. Preferem a associação 
de bairro à escola, por exemplo. A escola tem respeito da 
sociedade, tem respeito do aluno. Dentro da escola o es-
tudante faz menos coisas do que ele faz quando está fora 
dela. Há roubo na escola? Sim, mas o índice é bem menor 
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quando se pega a quantidade de pessoas que estão ali e 
as oportunidades. O professor deixa a bolsa, e os meni-
nos são relapsos com as coisas deles. A escola, portanto, é 
um ambiente que oferece condição de fazer um trabalho 
bom de combate à violência porque se percebe que existe 
respeito da sociedade pela escola, pelos professores. A 
criança ser bem acolhida nos ajuda muito nisso. Em Belo 
Horizonte, o aluno não pode escolher a escola porque há 
o problema de se transportar, sobretudo à noite. No Bar-
reiro, há o movimento pró-metrô. No meio dessa juven-
tude nos sentimos meio vovó. Nas reuniões, os alunos 
dizem que são obrigados a ficar numa escola da qual não 
gostam. Mas como não há transporte, eles acabam tendo 
de ficar no colégio mais perto de casa para depois ir a 
pé. Em suma, eles se sentiriam melhor em outras escolas 
por causa de colegas, por haver ouvido falar, por desejo 
mesmo de frequentar o que consideram que seria me-
lhor para eles.  Anderson, dirijo-‑me a você, que é repre-
sentante do estado, para dizer que a situação no ensino 
médio é muito preocupante. Quem conclui o ensino fun-
damental não tem escola, e essa falta gera violência a um 
direito. Quanto ao quadro docente, em Belo Horizonte, 
831 pessoas que fizeram concurso para ser professores 
não estão na sala de aula. Passaram, assumiram o cargo e 
ficam pulando de gerência em gerência, depois vão para 
o estado ou para outras redes. Por quê? Como eu cuido 
do meu quintal, acho que é um problema porque o di-
nheiro da educação é casado.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: O Estado, não o ente 
federativo estado de Minas Gerais, é opressor mesmo. 
Não discordo de nada que os colegas disseram. Mas o Es-

tado burguês foi pensado para isso. Não é o Estado que 
tem inclusive a prevalência da violência? Não é isso que 
caracteriza conceitualmente o Estado? Eu sonho com ou-
tro marco de sociedade. Mas participo da estrutura que 
existe, ainda que saiba, no fundo, que é uma contradição 
participar. E aí se acirram as contradições, as lutas políti-
cas por aquilo em que se acredita. Neide, precisamos nos 
colocar no lugar do outro. O estudante deve colocar-se no 
lugar do professor, o professor no lugar do aluno. Esse 
exercício de vestir a pele do outro é importante até para 
que possamos compreender a complexidade das relações. 
Tive a oportunidade de passar pela gestão em Contagem 
e depois voltei para a sala de aula lá e em Belo Horizonte, 
coordenando programa de escola integrada no Barreiro. 
Mas quero voltar para a sala de aula porque é disso que 
gosto. Temporariamente ocupo espaço de gestão no esta-
do, mas essas experiências são fundamentais para com-
preender todo o processo de educação. É necessário, con-
tudo, tomar cuidado ao só ficar em cargos de comissão e 
nunca voltar para a sala. Passar pela gestão é uma expe-
riência importantíssima. Imagine se todos os professores 
tivessem a oportunidade de pelo menos por algum tempo 
passar pela complexa experiência da gestão de uma esco-
la, pela gestão de secretarias. Estou licenciado lá porque 
assumi no estado.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO:  Hoje à noite vamos 
discutir teoria e ideologia de gênero nos planos munici-
pais de educação. O fórum da EJA vai ser às 18h30 no au-
ditório da UFMG, para o qual estão convidados.

ELIANE: Vou aproveitar parte da reflexão do Walter Ude 
sobre húmus e humildade. Fiz anotações sobre a educação 
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infantil, área sobre a qual não consigo articular nenhuma 
forma de reflexão. O que registrei vou encaminhar para um 
fórum específico. A educação infantil apresenta falhas não 
é só em Belo Horizonte. No país inteiro é preciso acertar 
aquilo que ainda está em processo. No encontro anterior es-
tava na plateia. Na ocasião se discutiu a violência nas esco-
las. Sou de opinião que temos de estabelecer uma parceria 
institucional significativa na qual devem entrar Ministério 
Público, Promotoria da Infância, Faculdade de Educação, 
secretarias de Educação numa rede específica capaz de fa-
zer os enfrentamentos necessários. Para o meu doutorado 
fiz um estudo, uma reflexão. Aposto que há condições de 
garantir qualidade nas relações em ambiente escolar, e para 
isso me coloco à disposição na construção, reconstrução, 
articulação de um conjunto de propostas para que isso pos-
sa ser efetivado na rede municipal onde atuo. 

WALTER ERNESTO UDE MARQUES: Em alguns mo-
mentos temos de falar o óbvio. Nós também somos na-
tureza, somos animais diante da situação do planeta, da 
violência que está aí. Na nossa faculdade há um grupo de 
estudos da Helena Antipoff, da professora Regina Helena. 
Estudei junto com cubanos em Moscou. Estudamos Vy-
gotsky, Leontief, Luria. Aprecio muito a teoria histórico-
cultural. Inclusive, a professora Regina Helena fala que 
quem introduziu a teoria histórico-cultural no Brasil foi 
Helena Antipoff. Você foi violento comigo, Claus. Está a 
me desqualificar. Você faz isso com os colegas, com os alu-
nos? Vim aqui para qualificar a conversa. Tenho 44 anos 
de capoeira. Não sei se conhece capoeira. Já que estamos 
falando de violência em roda de conversa, não admito que 
me desqualifique, entendeu? Respeite seu colega. Você fa-

lou: “O professor veio aqui falar coisa que a gente já sabe, 
que não vale de nada. Isso é violência, amigo. É violência. 
Estou com raiva, mas está perdoado. Sou doutor, porém 
sou lutador, sou capoeirista.

CLAUS: Não sou doutor...

WALTER ERNESTO UDE MARQUES: Tome cuidado. 
Estou lhe mostrando a sua incoerência ao afirmar que o 
Estado é violento. Você, Claus, vem e me desqualifica. En-
tão, você foi violento comigo. Está gravado. O ser humano 
é húmus.

CLAUS: Eu não o estou desqualificando. Doutor, o senhor 
está prestando atenção a minha fala? O que disse é: “isso é 
novidade para vocês, não pra mim”. Em relação à cultura 
de paz ou ao hábito de paz, eis nosso diálogo aqui no en-
contro de educação.

WALTER ERNESTO UDE MARQUES: Não tenho medo 
de conflito. Não podemos ficar nesse maniqueísmo de 
falar dos movimentos sociais, de organização da cate-
goria, sem discutir as condições de trabalho. Ah, agora 
o Anderson está lá na secretaria. Ele é contra nós. Sou 
da universidade e estou contra vocês. Não é nada disso. 
O Estado somos nós. Não pode ficar nessa situação de 
vítima. Eu já trabalhei com o Anderson em Contagem. 
Discutíamos muito a escola integrada, mas de forma in-
tegrada mesmo, de envolver a comunidade. O Anderson 
está de parabéns, a Eliane, a Maria Elmira também, e as 
tensões fazem parte da vida.
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MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL DICK:  
E os conflitos se resolvem. Em relação ao corte etário fa-
lado aqui, o assunto é recorrente nos nossos encontros. A 
Rita Coelho, do MEC, lembrou que o MEC, por intermé-
dio do Conselho Nacional de Educação, escolheu o 31 de 
março para isso, mas as posturas legislativas são diversas: 
no Paraná, em Pernambuco e no Rio de Janeiro é 31 de 
dezembro. Em Minas Gerais, por lei, o corte é em 30 de 
junho, caso único no Brasil. Um ministro validou em um 
acórdão da Justiça Federal de Pernambuco que a data do 
corte é 31 de março por ser exatamente uma organização 
do MEC que não pode ser afastada. Esse é um acórdão do 
STJ, e precisa esperar a decisão do STF. Há no STF ação 
proposta pelo Ministério Público Federal para afastar o 
corte. Contudo, um parecer do Dr. Janot, então procura-
dor-geral da República, revalidou o corte. Existem duas 
posturas do MP federal de defesa da necessidade de corte 
como organização de sistema. O Grupo Nacional de Di-
reitos Humanos trouxe em 6 de agosto o professor Jamil 
Cury para falar com os promotores sobre o Sistema Nacio-
nal de Educação. Entendemos que essa questão do corte 
etário precisa ser disciplinada dentro desse sistema. Den-
tro do Ministério Público há divergência quanto à necessi-
dade do corte. Organizar o sistema é primordial para que 
a prefeitura não venha colocar 31 de março, como está no 
CNE, e ponha em xeque a lei estadual que estabeleceu o 30 
de junho. A educação básica é obrigatória e universal dos 
quatro aos 17 anos, o que dá à criança o direito subjetivo 
de frequentar dois períodos de educação infantil. Então, 
se houver divergência quanto ao corte, tal divergência não 
poderá afetar o direito de essa criança ter os dois períodos 
completos entre a idade de quatro e cinco anos. Discute-se 

se a criança pode ir para o ensino fundamental sem estar 
com esse período de educação infantil básico, obrigató-
rio, completo. A universalização, o corte e questões sobre 
atendente, monitor, profissional da educação infantil e da 
educação especial também motivam discussão. Está pre-
visto que em setembro haverá um outro encontro sobre 
educação. Queremos inclusive, a pedido de promotores 
do interior, que nossos encontros sejam regionalizados a 
fim de que possamos discutir com colegas do interior a 
cultura de paz, o hábito de paz, o enfrentamento da vio-
lência. Até lá.

MESTRE DE CERIMÔNIAS: O Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais, por intermédio do Ceaf, Escola 
Institucional do MPMG, em parceria com a Coordena-
doria Estadual de Defesa da Educação - PROEDUC e a 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos das Crianças 
e dos Adolescentes, e apoio do Movimento “Conspiração 
Mineira pela Educação”, tem a satisfação de recebê-los no 
Sexto Encontro Pela Educação. 

O tema da palestra é “Educação Infantil - Direito de Todas 
as Crianças - Diversas abordagens pelo Ministério Público”.

A proposta é de um ciclo de debates e de palestras voltado 
para reflexão acerca da realidade educacional brasileira, vi-
sando desenvolver estudos e ações para o aperfeiçoamento 
do sistema de garantia de direitos à educação. 
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Os encontros fazem parte das comemorações do aniver-
sário do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, que 
chegou aos 25 anos no dia 13 de julho de 2015.

Para a abertura desse encontro, convidamos para compor 
a mesa: a Coordenadora Estadual de Defesa de Educação, 
Promotora de Justiça, Maria Elmira Evangelina do Ama-
ral Dick, representando o Procurador-Geral de Justiça, 
Carlos André Mariani Bittencourt; o Promotor de Justiça 
do Estado de Minas Gerais que atua na Comarca de Uber-
lândia, Epaminondas da Costa; a Gerente de Coordenação 
da Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educa-
ção de Belo Horizonte, Mayrce Terezinha da Silva Freitas, 
representando a Secretária Municipal de Educação, Sueli 
Maria Baliza Dias.

Fará a abertura deste encontro a Coordenadora Estadual 
de Defesa da Educação, Promotora de Justiça, Maria Elmi-
ra Evangelina do Amaral Dick.

SRA. MARIA ELMIRA EVANGELINA DO AMARAL 
DICK: É um prazer recebê-los mais uma vez para a dis-
cussão, no Ministério Público do Estado de Minas Gerais, 
sobre educação Temos feito várias palestras e debatido 
sobre vários temas na área da educação, exatamente em 
razão da importância que ela assume no âmbito do Minis-
tério Público nacional. Temos posturas de comissões per-
manentes da educação, principalmente da Comissão Per-
manente de Educação - COPEDUC, a qual coordeno atual-
mente, no sentido de que temos Promotorias de Justiça da 
Educação em todos os Ministérios Públicos do Brasil.

Escolhemos alguns temas da educação, de nível nacio-
nal, com o qual o Brasil todo possa trabalhar. Um deles, 
que nos é muito caro, é o tema da Educação Infantil. Por 
quê? Porque a meta um do Plano Nacional de Educação 
- PNE recomenda que o país alcance a universalização da 
pré-escola até 2016 e a ampliação das vagas em creches 
na pré-escola básica obrigatória. A ampliação das vagas 
em creches, no enfoque da Educação Infantil básica, ainda 
não é obrigatória para a idade de zero a três anos. 

Para tratar sobre a Educação Infantil, do ponto de vista 
também do Ministério Público, tenho a honra de apre-
sentar para vocês o meu colega e amigo Epaminondas da 
Costa, que é referência na área da Infância e da Juventude 
e, também, na do Patrimônio Público. Com a palavra, o 
Promotor Epaminondas. 

TRANSCRIÇÃO DO 6º ENCONTRO PELA 
EDUCAÇÃO: Educação Infantil - Direito 
de Todas as Crianças - Diversas abordagens 
pelo Ministério Público. EM 20 DE NOVEMBRO 

DE 2015                                                                     
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SR. EPAMINONDAS DA COSTA: Bom dia a todos. Saú-
do a Promotora Maria Elmira Evangelina. A minha pro-
posta é trazer ideias que sejam, de certo modo, interessan-
tes e consistentes, com fundamentação nas reflexões feitas 
pelos membros do Ministério Público, por profissionais 
de outras áreas e, mais do que isso, que tenham relação 
com experiências já colocadas em prática. Não adianta 
trazer muitas ideias se elas não têm aplicabilidade na prá-
tica. Por isso, eventualmente farei menção a algum texto 
de lei, mas o objetivo não é exatamente tratar da legisla-
ção, até porque certamente a maioria já conhece bem a Lei 
de Diretrizes e Bases - LDB e os artigos da Constituição 
Federal relacionados com a educação. Em seguida, trarei 
algumas questões de ordem bastante prática, como a ins-
trução normativa, que é bastante interessante. Ela surgiu 
recentemente em Uberlândia em uma audiência pública, 
que contou com a participação de vários atores, entre os 
quais a Defensoria Pública, preocupada, principalmente, 
com a população que não tem acesso à Justiça. 

Essa instrução normativa trata da inclusão escolar das crian-
ças de zero a cinco anos, principalmente daquelas em situa-
ção de vulnerabilidade social. Ela engloba todas as crian-
ças, mas especialmente aquelas portadoras de necessidades 
especiais ou cujos pais sejam portadores de necessidades 
especiais, além de crianças em situação de exclusão social. 

A proposta é de estabelecer muito mais o diálogo e, por 
essa razão, tenho a honra de contar com a Doutora Maria 
Elmira, não só como debatedora, mas como uma pessoa 
que vai dividir o tempo comigo nos esclarecimentos.

Primeiro ponto para chamar a atenção é o alcance da ex-
pressão legal de Educação Infantil. A própria Constituição 
traz, de maneira expressa, que ela diz respeito às crianças 
com até cinco anos, ou seja, de zero a cinco anos, do ensino 
público ou privado. 

É interessante que o art. 30 da LDB define a creche como 
sendo aquele espaço que recebe crianças com até três anos. 
A pré-escola, é de quatro a cinco anos, pela nova redação 
dada pela Lei 12.796/2013. É muito importante definir 
isso, porque o leigo fica em dúvida: “O que é creche? Cre-
che é para o pai que trabalha? Para a mãe que trabalha? 
Só essas pessoas que têm direito?”. No passado era assim, 
tanto que as creches estavam no âmbito da assistência so-
cial e, principalmente, no sentido de atender a população 
pobre. Hoje, a creche não se destina apenas aos alunos 
cujos pais trabalham. As crianças, filhas de pais que não 
trabalham ou que ficam em casa, também têm direito de ir 
para a creche. Como o direito é da criança, e não dos pais, 
é uma forma de integração na sociedade, de preparação 
para a vida ou para o ingresso no ensino fundamental. Por 
essa razão que houve também a mudança de postura com 
relação à inclusão escolar de crianças menores. 



208

A Constituição Federal, quando trata da educação, diz 
que: “O dever do Estado com a educação será efetivado, 
mediante a garantia de Educação Infantil em creche e em 
pré-escola, para as crianças até cinco anos de idade. Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional n. 53/2006. Dever 
do Estado”. Há dupla dimensão, ou seja, a educação é di-
reito da criança de zero a cinco anos e, ao mesmo tempo, 
um dever do Estado de ofertar, na escola pública e gratui-
ta, o acesso para toda criança dessa idade. 

Chamando a atenção para esse primeiro aspecto, é direito 
da criança e, ao mesmo tempo, um dever. Ao refletir sobre 
o dever, vemos que ele tem caráter subjetivo, no que diz 
respeito à família. Os pais têm a obrigação, sob pena de 
serem responsabilizados civil e criminalmente, de promo-
ver a inclusão da criança com quatro anos ou mais na edu-
cação básica. Antes disso, é faculdade dos pais. É direito 
de toda criança ter acesso à educação pública e gratuita, 
independentemente de os pais trabalharem ou não e inde-
pendentemente de eles terem condições socioeconômicas 
privilegiadas ou não. 

E o caráter objetivo dessa obrigação é o dever do Es-
tado de garantir educação para todas as crianças de 
zero a cinco anos. 

O Poder Público também é obrigado a garantir o 
acesso à escola pública e gratuita, nas proximidades 
da residência do aluno. 

O Plano Nacional de Educação afirma que há previsão 
de que 100% das crianças de quatro a cinco anos estarão 
incluídas na escola até 2016, como também que 50% das 
crianças com até três anos estarão matriculadas em cre-
ches nos próximos 10 anos. Essa é uma meta proposta 
pelo Plano Nacional de Educação. 

Em relação ao plano, entendo que ele entra em choque 
com a Constituição Federal. Esta previu, no artigo 60 dos 
Atos das Disposições Transitórias, a edição do Plano Na-
cional de Educação. Ela fala da obrigação do legislador in-
fraconstitucional de observar as garantias fixadas no art. 
208, caput, I a IV. 

O inciso IV trata, especificamente, da inclusão escolar da 
criança com até cinco anos de idade. O Plano Nacional 
de Educação não poderia dispor dessa maneira. Ele prevê 
a progressividade da inclusão escolar da criança de zero 
a cinco anos, mas, principalmente na faixa de zero a três 
anos, não nesse período de dez anos. 

Ora, o art. 208, II, da Constituição Federal, estipulou a 
progressividade da universalização do acesso apenas em 
relação à educação no Ensino Médio. 

O direito ao Ensino Fundamental e à Educação Infantil, 
pelo texto constitucional, deve ser garantido de imediato. 
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Então, o Plano Nacional, instituído pela Lei n. 13.005/2014, 
é, na verdade, um pacto político que fixa um conjunto de 
metas, no sentido de que o Poder Público invista na me-
lhoria da qualidade da educação nacional, que promova 
o acesso, de maneira mais ampla possível, de crianças e 
adolescentes à escola pública. 

O art. 5º da Constituição Federal, como também os tribu-
nais, entenderam que a aplicabilidade ou eficácia dos di-
reitos fundamentais é imediata. Não é necessária a edição 
de outra norma para que os cidadãos possam exigir do 
Estado a implementação imediata daquele direito. 

Tal artigo constitucional fala em “acesso universal e prio-
ridade no amparo aos necessitados”. No que diz respeito 
à Educação Infantil, ao Ensino Fundamental e à Educa-
ção Básica, se o princípio é de acesso universal, é possível 
estabelecer prioridade no amparo aos necessitados? Ou 
as crianças que estejam em situação de vulnerabilidade 
social, principalmente quando há fila de espera, teriam 
prioridade garantida pelo Poder Público, principalmente 
nos Municípios, já que a Educação Infantil é de responsa-
bilidade das Prefeituras?

Na maioria dos Municípios brasileiros, há carência mui-
to grande de vagas, principalmente na Educação Infantil. 
Até então, não tem sido prioridade, na visão dos gover-

nantes, apesar de a Constituição Federal falar do princí-
pio da prioridade absoluta dos investimentos na área da 
criança e do adolescente. 

Numa situação concreta, se não houver possibilidade de 
o Município efetuar a inclusão imediata de todas as crian-
ças na educação e se ele ingressar com Ação Civil Pública 
para garantir esse acesso, o Município poderá estabelecer 
a prioridade na inclusão de forma emergencial? 

A Ação Civil Pública, como sabemos, é aquele pe-
dido que o Ministério Público faz, perante o Poder 
Judiciário, para sensibilizar a Justiça, no sentido de 
que o Poder Público seja obrigado a investir priori-
tariamente na inclusão escolar. 

Apesar de ter conhecimento de que, em algumas comar-
cas de São Paulo, o Ministério Público tenha chamado a 
Prefeitura para que esta, por meio da celebração de um 
Termo de Ajustamento de Conduta, assumisse o com-
promisso de promover prioritária e emergencialmente, 
a inclusão de crianças em situação de miserabilidade, 
no meu entendimento, não caberia ao Ministério Pú-
blico. Isso envolve ato de gestão, de administração. O 
administrador público é que deve, diante de uma situa-
ção como essa, buscar alternativas para que a inclusão 
ocorra de imediato ou, não sendo possível, que haja o 
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estabelecimento de critérios justos e transparentes para 
questionamento público, se for o caso.

Numa audiência pública realizada em Uberlândia, numa 
Ação Civil Pública, proposta pelo Ministério Público des-
sa comarca, para que o Município fosse obrigado a garan-
tir a inclusão de todas as crianças na escola, sugeri que a 
Secretaria Municipal de Educação expedisse emergencial-
mente uma instrução normativa para fixar critérios técni-
cos, mas sem perder de vista a obrigação de promover a 
inclusão o quanto antes. 

Essa Ação Civil Pública ainda não foi julgada. A Defen-
soria Pública insiste na idéia de que o Município deveria, 
sim, baixar uma instrução normativa em razão da deman-
da incessante de famílias que recorriam a essa instituição 
e à Promotoria, muitas vezes em situação de desespero, 
porque a mãe estava desempregada. 

Recentemente, deparei com uma situação como essa, 
em que a mãe, desempregada e doente, estava passando 
fome, juntamente com uma criancinha de menos de dois 
anos. Depois de colher as declarações dela, ingressei com 
um mandado de segurança, com pedido de liminar. O 
juiz imediatamente deferiu a liminar, determinando que o 
Município promovesse a inclusão integral em 48 horas, o 
que efetivamente ocorreu. 

A Constituição Estadual de Minas Gerais e outros textos 
legais garantem que toda criança tenha acesso à Educa-
ção Infantil, inclusive em período integral. Sob esses fun-
damentos, fizemos esse pedido e, comprovadamente, a 
criança agora está incluída na escola, enquanto a mãe está 
fazendo tratamento psiquiátrico. 

Em muitos momentos, mães trabalhadoras nos procuram 
na Promotoria, indignadas, dizendo que foram à Prefeitu-
ra para fazer a inscrição para conseguir vaga para o filho, 
pois a licença-maternidade já havia vencido e teriam que 
voltar a trabalhar, mas não tinham com quem deixar os 
filhos, etc. Essas situações acabavam fazendo com que as 
crianças ficassem fora da escola e as mães, revoltadas.

Defendo, com cautela, a idéia da emergencialidade, em-
bora o legal seja que a garantia de acesso ocorra desde 
logo, contanto que isso não sirva de comodismo para a 
Administração Pública.

Caberá ao Ministério Público fiscalizar as situações e ajuizar 
as ações competentes, para que não haja acomodação por 
parte do Poder Público e falta de acesso a todas as crianças. 

É possível estabelecer emergencialmente a priorida-
de, por meio de critérios estabelecidos, para que os 
cidadãos tenham acesso à educação, inclusive com a 
possibilidade de questionamento. 
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O fundamento para isso está no art. 6º, da Constituição 
Federal, que trata dos direitos fundamentais sociais, da 
educação como um desses direitos e da assistência aos de-
samparados como um direito fundamental social. Então, 
se há, em sede de Constituição Federal direitos que, apa-
rentemente, estão em conflito, há de se fazer a uniformiza-
ção ou a compatibilização no caso concreto. 

O art. 203, da Constituição Federal, fala da Assistência So-
cial como um direito dos cidadãos que dela necessitarem. 
E, entre os objetivos da Assistência Social, está o amparo a 
crianças e adolescentes carentes. Se a própria Constituição 
garante o acesso das crianças e de adolescentes, em cará-
ter universal, à educação pública básica, da mesma forma, 
ela garante também a assistência, a proteção aos necessi-
tados, aos desamparados. 

Assim, de um lado, há a educação como direito educa-
cional e, do outro lado, o direito educacional com feição 
assistencial. Então, é importante a compatibilização entre 
um direito e outro. 

Vejamos o exemplo de Uberlândia. A instrução normativa, 
publicada no Diário Oficial do dia 29 de outubro, diz o 
seguinte: “Instrução normativa, Secretaria Municipal de 
Educação n. 5/2015. Estabelece os procedimentos para a 
realização de inscrição escolar via internet e a efetivação 

de matricula para o ano de 2016 na Educação Infantil e En-
sino Fundamental das unidades escolares da rede pública 
municipal de ensino de Uberlândia, revoga as instruções 
normativas tais, tais e tais”. 

No art. 7º, ela traz alguns princípios muito interessantes: 
“Na seleção para posterior efetivação da matrícula, de 
acordo com a legislação vigente, serão contemplados, na 
seguinte ordem: 1) os candidatos com deficiência; 2) os 
candidatos filhos de pessoa com deficiência; 3) os candi-
datos que possuam irmão já matriculado em continuida-
de no ano de 2016 na escola pretendida, condicionada à 
oferta do nível e grupo, período e/ou ano de escolaridade 
para o qual ou para a qual concorre o candidato; 4) candi-
dato em situação de vulnerabilidade social, comprovada 
por meio dos documentos descritos nos incisos VI, VII e 
VII, do art. 5º, desta instrução normativa”. 

A própria instrução normativa disse como caracterizar a 
situação de vulnerabilidade social. Em situação de vul-
nerabilidade social estão: “5) candidato cuja família te-
nha a menor renda per capita, soma da renda bruta de 
todas as pessoas residentes no mesmo endereço, dividi-
da pelo total de pessoas residentes”. É muito importante 
o art. 12 dessa resolução, que salienta: “será anulada a 
matrícula obtida por meios fraudulentos, sem prejuízo 
das medidas legais cabíveis”. 



212

Infelizmente, alguns espertalhões descumprem determi-
nados critérios, que são justos ou igualitários, procurando 
burlá-los. Por essa razão, a resolução, de maneira expres-
sa, já deixou destacado que, se isso ocorrer, a matricula 
poderá ser cancelada. 

O art. 20 aponta que: “os alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades, superdotação, deverão ser matriculados no en-
sino regular e frequentar o Atendimento Educacional 
Especializado no contraturno”. 

Quanto à tese da reserva do possível, o grande problema 
relativo à inclusão na Educação Infantil, principalmente 
de zero a três anos, é que, normalmente, o Poder Público 
sempre arranja como desculpa a falta dinheiro, ou de in-
suficiência de investimentos devido à grande demanda. 
Se o Poder Público investisse com prioridade conforme 
mandam a Constituição Federal e o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, no atendimento à criança ou ao ado-
lescente, muitas questões que são postas na ordem do 
Dia, não mais existiriam. Infelizmente, há dinheiro para 
a construção de viadutos e de praças públicas, mas não 
para isso. As prioridades acabam não sendo atendidas. O 
gestor público tem que atender as prioridades, já que elas 
não podem esperar. O tempo da criança é rápido. Falta o 
cumprimento do princípio da prioridade absoluta. 

O Procurador de Justiça do Estado do Paraná, Olympio 
de Sá Sotto Maior Neto, é uma das referências nacionais 
no tema de proteção ou defesa dos direitos da criança e 
do adolescente. Ele participou, inclusive, das discussões 
que precederam a elaboração do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, juntamente com outros atores sociais. Ele 
defende a prioridade absoluta para a infância e juventude 
e os Tribunais de Contas. 

Vou ler uma pequena introdução, depois a fundamentação 
da tese e o alcance prático desse ponto de vista que, na 
verdade, não tem sido implementado. É preciso que a so-
ciedade saiba, para cobrar, por meio de vários mecanismos 
de proteção, a atuação efetiva dos Tribunais de Contas. 

Segundo ele: “Quando da Assembleia Nacional Consti-
tuinte, mediante emenda popular, com mais de dois mi-
lhões de assinaturas e, buscando traduzir a máxima do 
superior interesse da criança, contida nos documentos 
internacionais ratificadas pelo Brasil, inscreveu o legisla-
dor pátrio princípio constitucional, no sentido de que o 
atendimento aos interesses da infância e juventude deve 
ocorrer com absoluta prioridade (art. 227 da Constituição 
Federal), traduzindo-se a regra, além dos deveres da famí-
lia e sociedade, princípio da prioridade absoluta, na obri-
gatoriedade para o Estado, Prefeitura, Governo Estadual, 
Governo Federal, para o Estado de maneira preferencial, 
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formular e executar políticas públicas capazes de garantir 
às crianças e adolescentes proteção integral, isto é, a pos-
sibilidade do exercício dos direitos fundamentais da pes-
soa humana e, também, daqueles especiais e inerentes à 
condição de pessoas em peculiar fase de desenvolvimen-
to, bem como, de forma privilegiada, destinar os recursos 
necessários à consecução dos programas e ações estabele-
cidas em favor de tal população”. 

Seguem as conclusões, que mais nos interessam: “Os in-
tegrantes dos Tribunais de Contas devem intervir para 
o efetivo cumprimento pela Administração Pública do 
princípio constitucional da prioridade absoluta, espe-
cialmente no que é pertinente à materialização do di-
reito à educação e à destinação privilegiada de recursos 
para a área da infância e juventude, levando-se aqui em 
consideração a política deliberada pelos conselhos dos 
direitos da criança e do adolescente, adotando as medi-
das necessárias à sua garantia. O princípio constitucio-
nal da prioridade absoluta, somado ao da democracia 
participativa, são limitadores e condicionantes do po-
der discricionário do administrador público, cabendo, 
também, nesse aspecto, aos Tribunais de Contas, a veri-
ficação da regular e legal gestão dos recursos públicos”. 
Isso é muito importante porque os Tribunais de Contas 
anualmente verificam as contas dos prefeitos munici-

pais, de todo gestor público, do Procurador-Geral de 
Justiça, de todo aquele que administra recurso público 
e é obrigado a fazer a prestação de contas anualmente. 
O Governo do Estado é obrigado a fazer prestação de 
contas, a qual é encaminhada ao Tribunal de Contas. 
Este faz a análise técnica com total independência para 
subsidiar o julgamento das contas pelo Poder Legislati-
vo. Então, se os Tribunais de Contas cumprirem mesmo 
a função de cobrarem do gestor público, de verificarem 
se realmente os gastos estão sendo feitos com observân-
cia do princípio da prioridade absoluta, com certeza, 
haverá garantia de acesso qualitativo à educação básica 
por parte de crianças e de jovens. 

Enfim, essa é a tese que o Doutor Olympio tem sustenta-
do em vários dos congressos. Como ela trata de questão 
cultural, é necessário que as pessoas assimilem para que 
a mudança seja implementada. De qualquer maneira, é 
muito importante que haja discussão porque, com isso, 
vai havendo mudança de postura, por parte dos cidadãos 
e dos próprios membros do Ministério Público. Se o Tri-
bunal de Contas fiscaliza verdadeiramente as contas dos 
prefeitos municipais, descobre que eles estão mesmo é 
preocupados com a pavimentação de vias públicas. Em-
bora isso também seja importante, primeiro é preciso cui-
dar da educação, porque ela é a base do desenvolvimento 
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de qualquer nação. Os Tribunais de Contas, ao fazerem a 
fiscalização, poderão constatar que o Prefeito estará incor-
rendo em crime de responsabilidade, podendo, inclusive, 
ser condenado à perda do cargo, pena de detenção, repa-
ração civil, inclusive o dano moral, pelo mal causado à so-
ciedade, pela falta de investimento em caráter prioritário 
na educação básica. 

Pelo que falamos até agora, podemos concluir que, em 
primeiro lugar, como cabe ao Poder Público, principal-
mente aos Municípios, promover a inclusão escolar da 
criança de zero a cinco anos, ele deve destinar a maior 
parte dos recursos anuais para a área da infância e juven-
tude. Em segundo lugar, trata-se de um direito público 
subjetivo de todas as crianças de zero a cinco anos. Aque-
la criança que não tem o direito efetivamente assegurado 
de acesso à educação básica, tem a possibilidade de, por 
meio de advogado ou, dependendo da situação, por meio 
do Ministério Público, ajuizar ação própria para garantir 
a sua inclusão. Ao falar em direito subjetivo público, fa-
la-se da possibilidade de a criança de zero a cinco anos, 
representada pelos seus pais ou por responsável legal, vir 
a juízo pleitear que o seu direito seja garantido custe o 
que custar. Ademais, há dupla dimensão do dever: há o 
dever da família, que começa de quatro a cinco anos, de 
promover a inclusão na Educação Infantil, e também a 

dimensão do dever do ponto de vista objetivo, ou seja, da 
obrigação do Estado, no sentido amplo, incluindo os Mu-
nicípios, de garantir a todas as crianças de zero a cinco 
anos este acesso. E mais: a possibilidade de concessão de 
prioridade de acesso aos necessitados de modo emergen-
cial. Embora este ponto seja bastante polêmico, porque 
há entendimento de que, se o acesso é universal, não se 
pode pensar em inclusão paulatina, mas sim em inclusão 
emergencial. São essas as ideias que trago para reflexão.

SRA. PRESIDENTE MARIA ELMIRA EVANGELINA 
DO AMARAL DICK: Caro amigo Epaminondas, muito 
obrigada por suas brilhantes contribuições. Gostaria ape-
nas de fazer uma complementação. Em nível nacional, o 
Ministério Público já vem pensando há muito tempo na 
questão educacional. A observância da educação como 
prioridade pelo Ministério Público baseia-se na necessida-
de de se pensar sob uma perspectiva para além do direito 
subjetivo. E é importante que o Ministério Público atue e 
participe do aperfeiçoamento do sistema educacional. 

Nesse sentido, é que as Promotorias de Justiça da Educa-
ção são tão necessárias em todos os Ministérios Públicos 
de âmbito nacional. E também dos ofícios da educação no 
Ministério Público Federal, que hoje estão adstritos à área 
da Procuradoria, especialmente da Procuradoria Federal 
dos Direitos da Certidão - PFDC, ou da PRDC. Além dos 
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direitos de certidão, dos direitos humanos, dos direitos da 
infância e da juventude, deve haver uma área própria à 
educação. Isso é ponto pacífico no Ministério Público na-
cional e está sendo implementado pelos Ministérios Pú-
blicos estaduais. Há uma recomendação do Conselho Na-
cional de Procuradores-Gerais - CNPG, a Carta de Recife 
de 1998, uma carta própria, como também o Encontro de 
Aracaju, de 2013, para que essas Promotorias e Ofícios da 
área da educação possam ser implementados. 

Com relação à área da Educação Infantil, no dia 2 de se-
tembro de 2014, no Ministério Público do Rio de Janeiro, 
foi feita uma ação estratégica nacional do Ministério Pú-
blico, do Conselho Nacional do Ministério Público, pela 
Educação Infantil. Nesse encontro, sessenta Promotores 
de Justiça debateram sobre pontos necessários para a Edu-
cação Infantil, principalmente motivados na universaliza-
ção da pré-escola até 2016 e na ampliação das vagas em 
creches, como diz a Meta Um do Plano Nacional de Edu-
cação. Com base nesse projeto, elaborado pelos promoto-
res integrantes da COPEDUC, que coordeno atualmente, 
da área da infância e da educação inclusiva, foi elaborada, 
em 22 de setembro de 2015, uma recomendação pelo atual 
Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot.

Essa recomendação, direcionada para o Ministério Pú-
blico nacional da área da educação, defende a obrigato-

riedade e a pertinência de que os promotores atuem em 
prol da Educação Infantil. 

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais já tem 
uma recomendação conjunta do Corregedor e do Procu-
rador-Geral de Justiça, de 29 de outubro de 2014. Então, 
estamos à frente na fiscalização, conforme orientação 
da Corregedoria do MPMG, para que ocorra o trabalho 
concomitante dos promotores e dos gestores municipais 
em prol da ampliação das vagas da Educação Infantil. 

Com base na previsão presente no dispositivo do Plano 
Nacional de Educação, que, até 2024, deve haver a am-
pliação das vagas em creche num patamar de 50%, por-
centagem essa repetida na Recomendação emanada pelo 
Procurador-Geral da República, no Congresso do Minis-
tério Público Nacional, o Grupo de Trabalho da Educação 
elaborou um encaminhamento para que esse dispositivo 
fosse considerado inconstitucional, ou, caso assim não 
fosse entendido, que a porcentagem de 50% nele prevista 
seja interpretada como patamar. 

Em outubro de 2015, o Município que tiver cumprido 
50% das vagas em creche, não pode alegar atendimen-
to pleno do dispositivo legal, ou seja, o gestor terá que 
avançar para ir progressivamente aumentando essas 
vagas em razão da demanda real daquele Município. 
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Então, isso é piso, não teto. Há, portanto, dois requisi-
tos a serem atendidos. Um, a universalização da pré-es-
cola até 2016 outro, a ampliação das vagas em creches 
no patamar de 50% até 2024. 

Se um prefeito fez uma promessa de campanha de am-
pliação das vagas em creche, jamais poderá se imiscuir 
de ir buscar, além de 50%, porque ele já declarou, quando 
candidato, que iria aumentar essas vagas. Se aquele gestor 
já cumpriu a ampliação das vagas para 50%, ele cumpriu 
o piso. Ele tem que ir além, sob pena de responsabilização. 
Isso na etapa de zero a três anos, que é uma etapa da edu-
cação básica não obrigatória. 

Com relação à pré-escola, o MPMG inova, pois é um dos 
três estados (além de São Paulo e Paraná), que já fez ação 
coordenada para alertar os gestores municipais para que 
a própria lei orçamentária de 2015 verificasse a possibili-
dade da reserva orçamentária em 2016 para a universali-
zação da pré-escola. 

Elaboramos um ofício conjunto das três instituições, a 
ser enviado, por meio do Tribunal de Contas, para os 
853 Municípios e para os 853 presidentes das Câmaras 
Municipais, a fim de verificar o alerta de reserva e de 
acompanhamento orçamentário em prol da universali-
zação da pré-escola. 

Paralelamente a isso, o conselheiro Fábio Jorge Cruz da 
Nóbrega, do Conselho Nacional do Ministério Público 
- CNMP, em audiência pública, entendeu que há neces-
sidade de o Ministério Público nacional acompanhar as 
audiências públicas de caráter orçamentário, pois isso é 
de extrema importância para a Educação Básica. Segundo 
ele, não podemos desvincular a fiscalização da verificação 
orçamentária. É por isso que, em Minas Gerais, há parce-
ria firmada com o Ministério Público de Contas, no que 
tange à Educação Infantil. 

Ele expediu um ofício para todos os procuradores-gerais 
de Justiça para que os membros do Ministério Público 
acompanhem as audiências públicas a fim de assegurar a 
previsão de recursos orçamentários suficientes ao cumpri-
mento das metas do PNE. 

A obrigatoriedade da Educação Infantil inclusiva já acon-
tece em Belo Horizonte, que oferece uma política muito 
interessante na área da educação especial. A matrícula 
para a criança com deficiência é prioritária. Assim, todas 
têm que estar incluídas na rede pública.

Para essa etapa educacional da Educação Infantil, todos 
os equipamentos têm que ser acessíveis. Os equipamentos 
da Educação Infantil são as UMEIs ou as EMEIs, não im-
porta o nome que tenham. Eles precisam é ter acessibilida-
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de garantida para as crianças com deficiência. A Martinha 
Clarete, do MEC, em um evento nosso, parceria MEC/Mi-
nistério Público Nacional, apontou que, para a Educação 
Infantil, o Atendimento Educacional Especializado - AEE, 
tem que ser integrado, e não no contraturno, para a crian-
ça não ter que ficar mais tempo nessa escola. Essa é uma 
proposta que o MEC vem desenvolvendo. De qualquer 
modo, temos que ter esse Atendimento Educacional Espe-
cializado garantido para as crianças da Educação Infantil, 
com espaços realmente acessíveis para as crianças e, além 
disso, precisamos de dispor de profissionais capacitados. 

É preciso ter uma integração também do projeto político
-pedagógico com as escolas particulares. Esteve em anda-
mento no Congresso, durante muitos anos, o desenvolvi-
mento e a discussão do Estatuto dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência, a nossa LBI. Ele entra em vigor em 6 de 
janeiro de 2016. Art. 28, não é? 

SRA. PRESIDENTE MARIA ELMIRA EVANGELINA 
DO AMARAL DICK: Exatamente. Temos posturas que 
foram debatidas, porque tínhamos questões inconstitucio-
nais no projeto. Após várias interferências e várias pres-
sões, apesar de uma ou outra necessidade de adequação, 
a situação ficou favorável para implementar, com status 
de emenda constitucional, os direitos por equipes, que são 
tão preconizadas na Convenção dos Direitos das Pessoas 

dom Deficiência. O Ministério Público enfrenta, há lon-
go anos, o problema da inclusão da criança com deficiên-
cia na rede particular. Como coordenadora da Comissão 
Nacional de Defesa da Educação do Grupo Nacional de 
Direitos Humanos, pelos enunciados, a educação é um 
serviço público. Há duas redes: a rede privada e a rede 
particular. O art. 209, I, diz muito bem que a questão da 
escola particular é uma questão de autorização. Então, no 
meu ponto de vista, considerado por muitos como um 
pouco radical, a escola particular que não cumpre a inclu-
são escolar tem que perder essa autorização, porque ele 
oferece um serviço público necessário e de qualidade. As 
crianças com deficiência não podem estar apenas em esco-
las especiais. Isso é inconstitucional. As escolas especiais 
precisariam ser transformadas em centros de referência de 
Atendimento Educacional Especializado. Isso é um aper-
feiçoamento do sistema educacional inclusivo. As escolas 
particulares entraram com uma ação, propuseram uma 
ação em agosto, no Supremo Tribunal Federal, para de-
clarar a inconstitucionalidade dos artigos 28 e 30 da nova 
Lei Brasileira de Inclusão - LBI, para que elas não fossem 
obrigadas a receber os alunos com deficiência nas suas es-
colas. Há muito tempo, como coordenadora do Centro de 
Apoio de Defesa da Pessoa com Deficiência, eu sabia da 
existência de posturas no sentido de que a não aceitação, é 
crime previsto no artigo 8º da Lei n. 7.859/1989. Também 
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é crime não receber aluno com deficiência na rede regular 
de ensino na rede privada.  Cobrar taxas extras de aluno 
com deficiência é também uma forma de violação. Esse 
custo precisa dicotomizado, porque é um serviço público 
relacionado à educação, direito público de natureza cons-
titucional. Então, não é apenas uma iniciativa privada. Eu 
tive acesso aos autos dessa ação e, em todas as laudas, a 
Confederação Nacional dos Estabelecimentos Educacio-
nais de Ensino Particular, evidentemente, utiliza sempre 
as palavras “custo, custeio, iniciativa, financiamento”. Ela 
pediu a declaração da inconstitucionalidade dessa inclu-
são, alegando não ter condições financeiras de receber 
essas crianças. O Ministério Público do setor de Direitos 
Humanos, juntamente com a vice-coordenadora do Mi-
nistério Público Federal, posicionaram-se manifestamente 
contrários a essa postura da Confederação Nacional. Vá-
rias instituições entraram como amicus curia’, de um lado 
ou de outro, para elucidar essa questão. O Ministro-Rela-
tor da ação, Edson Fachin, indeferiu a liminar pleiteada, 
mantendo a vigência dos artigos da LBI, numa postura 
nacional da inclusão da criança com deficiência também 
na rede privada. 

Além disso, ele pediu pauta para julgamento imediato. 
Nós temos forças políticas, não institucionais, que não 
aceitam a inclusão da criança com deficiência na escola 

comum, pública ou privada. Algumas instituições filan-
trópicas têm inclusive alvará de funcionamento para se-
rem escolas, o que é inconstitucional, pois escola tem que 
contemplar a diversidade. O Ministério Público nacional 
tem evoluindo para que o Promotor de Justiça possa ser 
parceiro do aperfeiçoamento do sistema educacional. Ele 
deve atuar muito, não só na questão individual, mas prin-
cipalmente na questão coletiva. 

SRA. MAYRCE TEREZINHA DA SILVA FREITAS: É 
bom perceber que o Ministério Público tem pensado so-
bre os direitos da criança pequena e sobre a Educação 
Infantil, sem esquecer o diálogo com a Saúde e com a 
Assistência, porque esse atendimento é totalmente inter-
setorial. Enquanto o Promotor Epaminondas discorria, 
eu pensava na história de Belo Horizonte. Uma gran-
de capital que, até 2003, não tinha atendimento integral 
e nem atendimento público de zero a dois anos. A pri-
meira escola de Educação Infantil, que era de pré-escola, 
era de 1957. Até 2003, nós tivemos 13 escolas. Hoje, há 
uma demanda enorme. A demanda cresce na proporção 
que aumenta a oferta do atendimento. Os pais, hoje, en-
tendem que a Educação Infantil é um direito da criança, 
porque vai promover o desenvolvimento delas. Em 2003, 
começou a expansão; as primeiras UMEIs começaram a 
funcionar em 2004. Como havia o desafio da distribuição 
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das vagas, começamos um diálogo com todos os setores 
da sociedade que discutiam a Educação Infantil: o Conse-
lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
a Câmara Municipal, o Conselho Municipal de Educação, 
a Secretaria de Saúde, a de Assistência, a de Políticas So-
ciais, universidades, o Fórum Mineiro de Educação Infan-
til. Há matrícula compulsória para criança com deficiên-
cia, para aquela que esteja sob medida de proteção, para 
aquelas que estão abrigadas, mas que estão sendo explo-
radas na mendicância ou no trabalho infantil, para filhos 
de adolescentes infratores que cumprem medida socioe-
ducativa, para aquelas que correm risco de vida e para 
aquelas exploradas sexualmente. Para essas, a matrícula é 
obrigatória e imediata em qualquer época do ano, mesmo 
que se extrapole o número de duas crianças por turma. 
Do restante das vagas, 70% são destinados para o público 
mais vulnerável, que é definido por quatro Secretarias: 
Saúde, Assistência, Políticas Sociais e Educação. A Educa-
ção Infantil é um direito. Assim sendo, criamos critérios 
priorizando os mais necessitados. A universalização está 
assegurada em Belo Horizonte. Essa cidade tem um dé-
ficit histórico e, apesar da Constituição e das legislações 
posteriores sempre reforçarem o direito da criança, so-
mente a partir de 2004 passou-se a garantir efetivamente 
esse direito. Então, eram essas as considerações.

SRA. ANTONIETA: A criança com deficiência tem direi-
to de escolher a escola onde quer estudar em Belo Hori-
zonte? A UMEI? Quem definiu os critérios? Como dito 
pela Mayrce, esses critérios de vulnerabilidade de Belo 
Horizonte foram feitos entre Secretarias, sem a participa-
ção da população. O pedido de vaga baseado na situação 
de da mãe que precisa trabalhar não é observado. Há ou-
tros critérios também. Gostaria de pedir ao Promotor que 
inclua as mães analfabetas ou semianalfabetas, pois elas 
sabem muito pouco sobre os próprios direitos. Isso é cri-
tério de vulnerabilidade. E por que na Prefeitura o crité-
rio é cumulativo? Se a mãe tem um, dois, três filhos, aí ela 
consegue a vaga. Se ela tem só um, não consegue vaga. 
É assim que é feito. Além disso, a Prefeitura alega que o 
custo da Educação Infantil é muito alto. Até hoje, temos 
uma discussão entre professor da Educação Infantil di-
ferenciado de professor municipal. Geralmente, colocam 
uma pessoa não habilitada para trabalhar com criança 
de zero a três anos, sendo que, pela lei, é obrigação da 
professora cuidar e educar. A alegação da Prefeitura é de 
que o Conselho Municipal normatizou isso, o que não é 
verdade. Venho demandando isso aos Ministérios Públi-
cos, Maria Elmira, pois é uma questão inconstitucional. 
Os Tribunais de Contas têm visto a não aplicabilidade 
dos 25% na educação. A Prefeitura de Belo Horizonte não 
foge à regra. Última pergunta: se a Lei Orgânica do Mu-
nicípio de Belo Horizonte já falava da universalização da 
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Educação Infantil, por que a Prefeitura não é penalizada? 

SR. EPAMINONDAS DA COSTA: Doutora Cristina, 
é uma honra conhecê-la. Essa parceria que o Ministério 
Público do Estado mantém com o Ministério Público que 
atua junto ao Tribunal de Contas é importante. Fico muito 
incomodado com a ideia de gasto mínimo, pois ela entra 
em choque com o princípio da prioridade absoluta. Vá-
rios prefeitos usam exatamente esse argumento, mas o 
mínimo não é suficiente: primeiro, para promover a in-
clusão de todas as crianças de zero a cinco anos; segun-
do, não significa que os profissionais que vão lidar com 
essas crianças são aqueles preconizados pela legislação 
como os mais qualificados para esse atendimento. Essa 
ideia é bastante equivocada e a Constituição não quer 
apenas o gasto mínimo. É preciso ir muito além, valendo 
de outro princípio previsto na Constituição Federal, que 
é o princípio da prioridade absoluta. Alguns estudiosos 
falam que isso é tão sério que o legislador quis usar até 
um pleonasmo, ao dizer que a prioridade é absoluta. As-
sim, os investimentos têm que traduzir o cumprimento 
da prioridade absoluta, o que vai ser verificado oportu-
namente pelo Tribunal de Contas.

SRA. PRESIDENTE MARIA ELMIRA EVANGELINA 
DO AMARAL DICK: Complementando. O mínimo deve 
ser garantido com qualidade. Em um acórdão do Tribunal 

de Justiça, vi que a Prefeitura utilizou um dinheiro em uma 
festa popular, que era para ser usado na área da educação. 
Isso não está certo, mesmo que a festa esteja cumprindo 
a finalidade social O investimento tem que ser destinado 
exatamente conforme a Constituição prevê, ou seja, para 
a educação. Alem disso, temos uma missão antiga vinda 
do MEC, que é de obter o CAQ. O chamado Custo Aluno 
Qualidade, que ainda não surgiu, é o financiamento da 
educação. Cabe a nós discutirmos sobre o Sistema Nacio-
nal de Educação, que está previsto no art. 214 da Consti-
tuição Federal, e como cidadãos, cobrarmos o parâmetro 
do CAQ. Hoje nós temos o CAQi, que é o Custo Aluno 
- Qualidade Inicial. Então, tudo converge para a questão 
da educação de qualidade. 

SR. EPAMINONDAS DA COSTA: A Constituição quer o 
mínimo com qualidade e, mais do que isso, que haja inves-
timento, atendendo ao princípio da prioridade absoluta. Tal 
princípio só vai ter visibilidade pública e social a partir do 
momento em que os orçamentos públicos mostrarem isso.

SRA. PRESIDENTE MARIA ELMIRA EVANGELI-
NA DO AMARAL DICK: Se comprometer a qualida-
de, não dá. Para ampliar tem que ter qualidade. Se está 
havendo ampliação de vagas, deve haver qualidade 
dos prédios públicos. Também não adianta querer uni-
versalizar Educação Infantil, colocando 40 alunos na 
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mesma sala. Não há qualidade aqui. Há universaliza-
ção a toque de caixa. Isso não pode ocorrer. 

Outra questão que não tem relação direta com a ques-
tão da Educação Infantil propriamente dita, mas pode 
vir a ter. Há uma lei estadual de 1990, que permitia ao 
Estado de Minas Gerais a designação de professores na 
área da educação. O Tribunal de Justiça a considerou 
inconstitucional. Os professores são designados tem-
porariamente. O contrato é temporário, ou seja, não é 
eterno. Houve, em 2015, a propositura de uma ação di-
reta de inconstitucionalidade pelo PGR contra essa lei, 
porque o Estado tem feito designações ‘ad aeternum’. A 
qualidade do serviço educacional também tem relação, 
como diz a meta do PNE, com esse vínculo empregatí-
cio. Estamos alerta quanto a essa meta, para analisar a 
questão dos vínculos que os profissionais mantêm com 
as secretarias municipais e estadual de educação. 

SRA. MAYRCE TEREZINHA DA SILVA FREITAS: 
Gostaria de fazer dois esclarecimentos. Para criança 
com deficiência, a matricula é compulsória. Há uma re-
comendação do MEC, que estabelece que o número de 
crianças com deficiência na turma deveria ser, aproxi-
madamente, de 16%. E que, se muitas crianças com defi-
ciência fossem colocadas numa turma, a escola passaria 
a ser caracterizada como especial. Hoje, há um cuidado 

com a criança com deficiência. Outro esclarecimento: a 
pessoa do apoio exerce atividades que extrapolam as do 
professor. Os professores estão assegurados pela legis-
lação. O auxiliar de apoio à Educação Infantil é, como o 
nome diz, um apoio dos professores. Ele não é o profes-
sor. Ele o auxilia em tudo aquilo que o professor preci-
sar: na organização da turma, da mochila, das agendas, 
na locomoção das crianças, no parquinho.

SRA. PRESIDENTE MARIA ELMIRA EVANGELINA 
DO AMARAL DICK: Vou fazer uma complementação à 
fala dela, pois essa discussão é de extrema importância. 
O Ministério Público age com base na análise crítica. A 
questão do quantitativo de alunos com deficiência na sala 
de aula é relevante. Há escolas particulares de Educação 
Infantil, por exemplo, que recebem todos os alunos com 
deficiência, ao passo que a vizinha não recebe nenhum, 
porque não está preparada. E a situação das escolas que 
recebem mais alunos deficientes mostra quase uma con-
figuração de salas especiais. É preciso verificar quantos 
alunos sem deficiência estão naquela sala, porque se a 
escola abre vagas para pessoas com deficiência e, depois, 
desmente isso, alegando que as vagas estão preenchidas, 
há algo errado. Por que vai haver 30 alunos sem deficiên-
cia para um aluno com deficiência? Essa é a porcentagem 
da sociedade. O Censo de 2010 identificou a existência 
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de 24% de pessoas com deficiência na sociedade. Então, 
essa porcentagem poderia valer também na sala de aula. 
A questão do quantitativo de alunos com deficiência é 
uma discussão nacional de extrema importância. Cada 
escola deve receber todas as crianças com quaisquer ti-
pos de deficiência. Todas as crianças com deficiência têm 
direito de estar na escola. 

SRA. NILMA LINO GOMES: Na realidade, não é isso 
que acontece. Não é possível inscrever os filhos deficien-
tes em todas as UMEIs pretendidas. A UMEI oferece só 
uma opção: que seja próximo de casa. Quanto aos auxi-
liares, enfrentamos vários problemas. É preciso qualificá
-los. A realidade da educação é muito cruel. É muito bom 
quando existem as leis. E fico feliz ao saber que, no Minis-
tério Público, existe um setor para a educação. Há crianças 
próximas a mim que estão com cinco anos e nunca entra-
ram na escola, porque tentaram vaga na UMEI próximo 
de casa, e não conseguiram, nem por sorteio, nem pela 
lista. Outro detalhe. Se os pais não tiverem Bolsa Família, 
fica mais difícil de colocar os filhos na Educação Infantil. 
Então, precisamos buscar mais a realidade. Por isso, fiz 
questão de vir e de acompanhar essas questões junto ao 
Ministério Público.

SR. EPAMINONDAS DA COSTA: A senhora tratou de 
aspectos muito importantes. Estou aprendendo muito É 

importante que nós, cidadãos, manifestemos as nossas in-
dignações, porque é isso que permite o aperfeiçoamento. 
Nesse sentido, recordo de uma obra muito importante, do 
filósofo alemão Von Ihering, chamada “A Luta Pelo Direi-
to”. Ele dizia que o direito não se impõe por si mesmo. A 
eficácia do direito, isto é, a realização dele no mundo da 
vida, ocorre na luta diária. A norma é importante no sen-
tido de direcionar as ações da sociedade, como membros 
de um corpo social. É nisso que o direito é importante. Só 
que, para ele se tornar realidade na vida social, depende 
dessa luta diária. O que todos nós estamos fazendo, ao 
manifestarmos a indignação, a inquietação, a perplexida-
de, é contribuir para que esse estado de coisas mude para 
melhor. A qualidade do ensino e o investimento público 
qualitativo no aumento das vagas são critérios que, mui-
tas vezes, acabam promovendo a exclusão em lugar da 
inclusão. Caso contrário, a discussão quanto à educação 
nacional certamente não existiria, ou, até mesmo existi-
ria, mas em outro patamar. O Ministério Público brasileiro 
está se empenhando para que esse acesso seja garantido 
a todas as crianças, independentemente das condições 
socioeconômicas. A postura dessa instituição é de garan-
tir não só o mínimo, mas a qualidade. Se o Município já 
conseguiu esse mínimo há muito tempo, ele não pode se 
acomodar. Atualmente, há ainda a se vencer a questão da 
malsinadas filas de espera. 
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SRA. PRESIDENTE MARIA ELMIRA EVANGELINA 
DO AMARAL DICK: E que as listas de filas de espera 
sejam públicas e transparentes. A Educação Infantil é uma 
fase muito cara, pois se o tempo passou, acabou. A partir 
do momento que a etapa da Educação Infantil é perdida, 
há perda também daquele momento de lúdico pedagógi-
co, de maturação próprio daquela fase. 

SRA. NEIDE: Promotor, tem um filósofo em Belo Hori-
zonte que fala assim: “as leis não nascem em árvores”. 
Desde que ele me ensinou isso, eu vivo falando essa fra-
se para os pais dos meus alunos, para os meus alunos de 
EJA. Além disso, comento que, como as leis não nascem 
em árvores, cabe a nós, membros da sociedade, construir-
mos essas leis, fazendo pressão para que aquelas que não 
nos atendam, sejam substituídas, e para que existam leis 
que realmente nos atendam. A escola pública é um direito 
de todo mundo, não para pobre. Sucateia-se a educação 
pública, para que ela seja para pobre. A escola pública tem 
que ser boa qualidade e para todo mundo. Acho muito im-
portante a questão da inclusão. Educação não é para dar 
lucro. Então, por que é preciso ter uma escola pública de 
qualidade se não é para ela dar lucros? Em Belo Horizonte, 
a inclusão tem muito problema com relação a forma como 
ela é feita. Deve haver preparação para os professores da 
Educação Infantil ou do Ensino Fundamental e de um 

profissional do serviço público para fazer o cuidado com 
a criança, o chamado monitor de inclusão. Ele deve aten-
der qualquer idade, inclusive o adulto de inclusão do EJA. 
Quero fazer uma cobrança à Maria Elmira. A Sind-REDE 
apresentou um pedido de investigação sobre a questão do 
monitor, mas até hoje o Ministério Público não se posicio-
nou. O sindicato pediu para a Câmara Municipal também. 
Percebemos duas irregularidades claríssimas. Pedimos 
então para o Ministério Público da Educação e para o Mi-
nistério Público do Patrimônio. A primeira irregularidade 
é que tem um trabalhador, que não é concursado, fazendo 
serviço de ponta da educação e contribuindo para que-
brar o princípio da dissociação de cuidar e de educar. Nós 
não aceitamos isso. A segunda irregularidade é que o di-
nheiro público está sendo gasto irregularmente, porque 
o dinheiro público da educação de Belo Horizonte deve 
ser gasto com trabalhador concursado. Há um problema 
muito grave na Educação Infantil de Belo Horizonte, que 
é a questão do corte etário. O corte etário na Educação In-
fantil é diferente do corte etário do Ensino Fundamental. 
O Município alega que está cumprindo a legislação esta-
dual, mas, enfim, há crianças que não gostariam de sair 
da Educação Infantil, mas têm tido de sair antes da hora. 
O Ministério Público precisa muito se posicionar com re-
lação a isso, para que haja uniformização da legislação. 
Gostaria também de falar de algo muito grave, que são as 



224

parcerias público-privadas na educação, especialmente a 
política para construção de escolas e de UMEIs. Há vários 
problemas quanto a isso. Um problema de projeto, que 
tem a ver com a concepção de educação. São feitas escolas 
sem espaço físico externo, salas que não estão arejadas. 
Ainda há um problema mais grave ainda, que é o da baixa 
qualidade na construção das escolas. qual espaço eu ocu-
po. O tipo de atividade que o educador vai desenvolver 
depende diretamente do espaço onde ele está. Bom, era 
isso. Obrigada. 

SR. EPAMINONDAS DA COSTA: A criança deficiente 
quer horário integral. A grande maioria das UMEIs não 
oferece esse tipo de horário. No entanto, ela tem o direito 
de escolher uma escola que tem horário integral. 

SRA. PRESIDENTE MARIA ELMIRA EVANGELINA 
DO AMARAL DICK: Na verdade, o Ministério Públi-
co é um só. Firmar parcerias na educação e trocar ideias 
para pautar a sua atuação são de extrema importância. 
Gostei da fala da Neide, quando ela disse que escola 
pública é para todo mundo, não é para pobre. A criança 
de classe média alta matriculada num equipamento de 
educação pública tem direito público subjetivo de estar 
ali. Ela não está violando direito algum só por causa de 
conta bancária ou de certa postura adotada. No Congres-
so Nacional do Ministério Público, realizado em outu-
bro de 2014, no Rio de Janeiro, num evento ocorreu um 

debate com 500 alunos da rede pública. Foi necessário 
para que escutássemos o aluno da escola pública e para 
bem desempenhar o nosso papel na educação. O auxiliar 
de apoio não pode realizar tarefa de docência. Quanto à 
PPP, o primeiro projeto era arquitetônico, mas não peda-
gógico. A pedagogia é própria da Secretaria. É óbvio que 
não pode ter uma interferência do administrador na área 
pedagógica. E deve haver acessibilidade. 

SR. EPAMINONDAS DA COSTA: Estou muito satis-
feito de participar desse encontro, principalmente como 
Promotor de Justiça. Ao que parece, vocês se sentiram em 
casa e expuseram claramente suas opiniões. O Ministério 
Público é a instituição do povo, da sociedade. É o advo-
gado da população. Esse é o papel do Ministério Público. 
Todos nós precisamos de instituições fortes, que nos res-
peitem como cidadãos. Dra. Maria Elmira, agradeço-lhe 
muito pelo convite. Espero que tenhamos outros encon-
tros, para que eu possa aprender como hoje.

SRA. PRESIDENTE MARIA ELMIRA EVANGELINA 
DO AMARAL DICK: Para encerrar o nosso encontro so-
bre Educação Infantil, quero dizer que o Ministério Público 
está de portas abertas para construir as propostas da edu-
cação. E, para podermos discutir sobre o tema, a interface e 
o inter-relacionamento com outras áreas do Ministério Pú-
blico é essencial. Nós temos de conversar para poder cons-
truir as nossas bases. Enfim, agradeço a presença de todos.


